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&HQWUR�GH�'RFXPHQWDomR�H�,QIRUPDomR
&RRUGHQDomR�(GLo}HV�&kPDUD

%5$6Ë/,$�������

DIVULGAÇÃO DA

ATIVIDADE PARLAMENTAR

2º ANO

3URMHWR�GH�/HL���������

Sem intimidação
3URWHomR�DR�H[HUFtFLR�DGYRFDFLD�
A proposta visa frear as agressões sofridas por advogados para desenvolver seu trabalho. Pre-
vê pena de detenção de seis meses a dois anos ou multa para quem desrespeitar advogado 
no exercício da profissão ou em razão dela e estabelece como circunstância agravante crime 
contra o profissional durante sua atividade. A pena será aumentada em um terço se o infrator 
for funcionário público exercendo suas funções. Projeto pronto para a pauta na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, com parecer favorável do relator. Em seguida, será apre-
ciado em Plenário. 

3URMHWR�GH�/HL����������

Economia e Agilidade
2WLPL]DU�SUHJmR�HP�FRPSUDV�S~EOLFDV�
Proposta ajusta a legislação para autorizar, com clareza, a aquisição de bens e serviços comuns 
pela modalidade de pregão, que garante economia aos cofres públicos. A alteração também es-
pecifica as situações em que este procedimento de contratação pode ser utilizado. “A inexistên-
cia de regras claras desencadeia pendências administrativas e até judiciais, que consomem tem-
po do funcionalismo e dinheiro do contribuinte, além de causar outros prejuízos”, adverte Junji. 
Proposta aguarda parecer da relatoria na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público. A etapa seguinte é a análise das comissões de Finanças e Tributação, de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Havendo unanimidade pela aprovação, a proposta recebe aval automá-
tico da Câmara e segue para sanção presidencial, sem necessidade de ser votada em Plenário.

3URMHWR�GH�/HL����������

Socorro Médico Ágil
7LSR�VDQJXtQHR�QD�&1+
Projeto prevê a inclusão na CNH – Carteira Nacional de Habilitação da informação sobre o tipo 
sanguíneo do condutor para acelerar o socorro médico das vítimas envolvidas em acidentes de 
trânsito. “Acontecem muitas colisões graves, com necessidade imediata de repor o sangue das 
vítimas até a chegada ao hospital. Sem conhecer o tipo sanguíneo dos pacientes, as equipes 
médicas ficam de mãos atadas e muitas vidas são perdidas”, explica Junji. Matéria está pronta 
para a pauta no Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�5HVROXomR��������

Plenário 2
+RPHQDJHP�D�3DXOR�.RED\DVKL�
3URSRVWD�REMHWLYD�GDU�DR�3OHQiULR����GR�$QH[R�,,��GD�&kPDUD�GRV�'HSXWDGRV��R�QRPH�GR�VDXGRVR�
Deputado Paulo Kobayashi, em homenagem ao “parlamentar atuante, de reputação ilibada e 
ética inquestionável”, que cumpriu sete mandatos – duas vezes vereador, três como deputado 
estadual e outras duas como deputado federal. Parecer favorável da Mesa Diretora da Câmara 
foi aprovado por unanimidade. Projeto está pronto para a pauta em Plenário. 
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Minha amiga, meu amigo:

Foi um ano de intensas discussões e duras batalhas 
travadas para preservar os ideais que me comprometi com 

a população a defender na Câmara dos Deputados. Aqui, 
apresentamo um pequeno balanço das ações desenvolvidas 
entre janeiro e o início de novembro de 2012, quando este 

material seguiu para impressão.

Neste segundo ano de mandato, mantive a postura 
de pautar nossa atuação pelas necessidades e anseios 

da sociedade que tem participado efetivamente da nossa 
jornada. Seja com reivindicações, seja com sugestões. Nas 

mais diferentes áreas. Esta mobilização deu origem a projetos 
de Lei, indicações aos diversos órgãos públicos e cobranças 

demelhorias emvariados setores.

É verdade que não alcançamos todas as conquistas 
desejadas. Deputado não tem o poder da caneta. Pede, 

reivindica, propõe, cobra, reclama, articula, intercede, mas 
OÊP�EÅ�B�QBMBWSB�mOBM�OFN�FYFDVUB��7FKB�B�TJUVBËÊP�EP�OPWP�
Código Florestal que, apesar da nossa contumaz insistência, 

foi concluído sem reconhecer o direito adquirido de milhões de 
e pequenos produtores que, há séculos, mantêm atividades 

no entorno de cursos d’água.

%F�RVBMRVFS�GPSNB
�UFOIP�B�DPOWJDËÊP�EF�BmSNBS�RVF�
empreendemos todos os esforços na busca dos objetivos 

estabelecidos pela sociedade. Foi assim que sensibilizamos 
o governo federal para adotar ações visando o barateamento 

EBT�DPOUBT�EF�MV[��"P�MPOHP�EBT�QSÕYJNBT�QÅHJOBT
�FTUÅ�VN�
pouco do nosso trabalho.

3FBmSNBOEP�NFV�QFEJEP�QBSB�RVF�DPOUJOVFN�DPOUSJCVJOEP�
com nossas ações cotidianas na Câmara Federal, agradeço 

NVJUÐTTJNP�F�EFJYP�

Um forte abraço,

Junji Abe
 Deputado Federal

Novembro/2012

3URMHWR�GH�/HL����������

Acesso gratuito
%DQFRV�WHUmR�GH�IRUQHFHU�GDGRV�GD�3UHYLGrQFLD
Obriga bancos a fornecerem para seus correntistas acesso gratuito aos extratos de informações 
previdenciárias contidas no CNIS – Cadastro Nacional de Informações Sociais. Os dados pode-
rão ser disponibilizados nos terminais de autoatendimento ou nos sítios das instituições bancá-
rias na internet. Junji diz que os custos “poderão ser administrados pelo sistema financeiro que 
têm a esquecida função social de servir aos interesses da coletividade”. Proposta recebeu pare-
cer favorável da relatoria na Comissão de Seguridade Social e Família, mas, antes de ser votada 
neste colegiado, passará pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática. 
O próximo passo será a análise das comissões de Finanças e Tributação e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Havendo unanimidade pela aprovação, a matéria recebe aval automático 
da Câmara e segue para sanção presidencial, sem necessidade de ser votada em Plenário. 
 

3URMHWR�GH�/HL����������

Curso Superior
)LP�GD�SULVmR�HVSHFLDO
Prevê o fim da prisão especial para quem possui diploma de curso superior, um benefício que 
viola o princípio constitucional da isonomia e promove a desigualdade de tratamento entre os 
presos, sem qualquer razão, porque o fato de ter formação universitária não coloca o detento em 
desvantagem em relação aos demais, não agrava sua convivência com a população carcerária 
e nem representa ameaça para sua integridade física. A prisão especial tem a finalidade de pro-
teger membros do Ministério Público e juízes, entre outros que, recolhidos à prisão, poderiam 
sofrer algum tipo de violência e de constrangimento em função da atividade que desenvolvem. 
Pronta para votação na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, a proposta tem pa-
recer favorável do relator. Se os titulares do órgão técnico endossarem a manifestação, a matéria 
terá aprovação automática, sem necessidade de votação em Plenário. 

3URMHWR�GH�/HL����������

Brincadeira de Mau Gosto
7URWH�D�VHUYLoRV�HPHUJHQFLDLV�SRGH�OHYDU�j�SULVmR
Para combater a prática do trote a serviços emergenciais, como Polícia, Corpo de Bombeiros, 
Samu e outros órgãos destinados ao atendimento de emergências, o projeto tipifica a brincadeira 
de mau gosto como crime e impõe aos infratores penas que variam de dois a cinco anos de 
detenção e multa. “Os prejuízos causados são enormes e podem custar a vida de alguém que se 
encontra em situação de perigo de morte, enquanto atendentes perdem tempo e equipes fazem 
deslocamentos inúteis”, avalia Junji. A proposta será avaliada pela Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Depois, seguirá para o Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL����������

1SPmTTJPOBJT�EF�4BÛEF�
´/HL�GR�-DOHFRµ�SDUD�HYLWDU�ULVFRV�GH�FRQWDPLQDomR
Projeto pretende fazer valer em todo País uma legislação já vigente no Estado de São Paulo. 
7UDWD�VH�GD�/HL�GR�-DOHFRµ�TXH�SURtEH�PpGLFRV��HQIHUPHLURV�H�GHPDLV�SURILVVLRQDLV�GH�VD~GH�GH�
usarem jaleco fora do ambiente de trabalho. Objetivo é evitar riscos de contaminação por micro-
organismos instalados nas vestimentas e levados de um local a outro. Passará pelas comissões 
de Seguridade Social e Família e de Constituição e Justiça e de Cidadania, com apreciação 
conclusiva pelos colegiados técnicos da Câmara, sem necessidade de votação em Plenário.

APRESENTAÇÃO
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Indicações do deputado federal Junji 
Abe, acolhidas pelo governo estadual, 
somam R$ 1,090 milhão em benefício 

de 19 instituições filantrópicas de nove 
cidades do Alto Tietê e Vale do Paraíba 
– Mogi das Cruzes, Ferraz de Vasconce-
los, Poá, Arujá, Suzano, Biritiba Mirim, 
Bertioga, Caçapava e Potim. As verbas 
são destinadas a aquisições de veículos, 
equipamentos e mobiliários, de acordo 
com as necessidades das organizações. 

Junji se mobilizou 
para beneficiar as fi-
lantrópicas, antes da 
sua posse na Câmara 
Federal. No início de 
������ HOH� VH� UHXQLX�
com vereadores e di-
rigentes das organi-
zações que prestam 
atendimento a crianças 
e adolescentes, aos 
portadores de neces-
sidades especiais, à Terceira Idade, mora-
dores de rua, dependentes de substâncias 
psicoativas, famílias carentes,pacientes 
com diagnóstico de câncer, portadores de 
HIV e mulheres vítimas de violência do-
méstica, entre outros segmentos sociais.

Boa parte das 19 instituições beneficia-
das já formalizou convênio com a Secre-
taria Estadual de Desenvolvimento Social, 

etapa que antecede o depósito dos valores. 
Outras entidades tiveram acesso à verba e 
estão adquirindo os bens. Agradecendo o 
JRYHUQDGRU� *HUDOGR� $OFNPLQ� �36'%�� SHOD�
sua sensibilidade no atendimento aos pe-
didos encaminhados, Junji observou que 
as filantrópicas precisam de mais recursos 
para atender o grande número de pessoas 
que procuram ajuda. Mas, as limitações 
orçamentárias do Estado não permitem re-
passes à altura das necessidades. 

Das verbas auto-
rizadas pelo Estado, 
5�� ���� PLO� FRQWHP-
plaram as Apae’s – 
Associações de País e 
Amigos dos Excepcio-
nais de Mogi das Cru-
zes, Arujá, Poá e Ber-
tioga. Além do Cecan 
– Centro de Convivên-
cia e Apoio ao Paciente 
com Câncer e do Tradef 

– Trabalho de Apoio ao Deficiente de Mogi 
das Cruzes, que já receberam os repasses, 
outras quatro organizações mogianas terão 
DSRUWH�ILQDQFHLUR�QR�WRWDO�GH�5������PLO��

Voltado ao atendimento da Terceira 
Idade, o Instituto Pró+Vida São Sebas-
tião pretende adquirir automóvel e mo-
biliário. Igual destino terá a verba a ser 
repassada para a Associação Manuel 

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Trabalho de Junji
CFOFmDJB�mMBOUSÕQJDBT

Acolhendo pedidos

do deputado, governo do 

Estado libera R$ 1,090 

milhão para 19 entidades 

assistenciais de nove 

cidades do Alto Tietê e 

7BMF�EP�1BSBÐCB

3URMHWR�GH�/HL����������

Mobilidade reduzida
$WHQGLPHQWR�SULRULWiULR�QR�WUDQVSRUWH�FROHWLYR
Objetivo é garantir atendimento prioritário às pessoas com mobilidade reduzida em estações e 
terminais de transporte coletivo, que serão obrigados a ter áreas acessíveis para embarque de 
quem tem dificuldade de deslocamento. A atual legislação prevê o benefício para idosos com 
idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, passageiros com crianças de colo e 
portadores de deficiência, mas desconsidera quem tem dificuldade de se locomover. Exemplos: 
pessoas obesas, com perna engessada, usando bengala, muleta ou andador, com carrinho de 
bebê e anões. Projeto está pronto para pauta no Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL����������

Crimes Sexuais
3HQD�PDLRU�SDUD�UHOLJLRVRV�SHGyILORV
3URMHWR�DXPHQWD�HP�����D�SHQD�DSOLFDGD�D�SDGUHV��SDVWRUHV�H�GHPDLV�OtGHUHV�UHOLJLRVRV�FRQ-
denados por crimes sexuais contra crianças e adolescentes. “São pessoas que se valem da 
condição de autoridade, da influência que exercem sobre a vítima ou da confiança que nela 
inspiram para cometer essas barbáries”, explica Junji. Com a aprovação da medida, ele espera, 
“pelo menos”, inibir as ocorrências contra menores no meio religioso. Pronta para votação 
na Comissão de Seguridade Social e Família, a matéria tem parecer favorável da relatoria. Em 
seguida, será apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Depois, será 
levada ao Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL�&RPSOHPHQWDU��������

Micrioempreendedor Individual
3URWHomR�DRV�SHTXHQRV�QHJyFLRV�
Para beneficiar eletricista, costureira, barbeiro, manicure, pedreiro e outros integrantes do regi-
me especial do MEI – Microempreendedor Individual, proposta estabelece reajuste do limite de 
faturamento anual da empresa, atualmente fixado em R$ 36 mil por ano. Se o projeto for aprova-
do, o teto de receita bruta será reajustado a cada 1º de janeiro, com base no índice de correção 
do Salário Mínimo estabelecido no ano anterior. Assim, esses empreendedores não perdem o 
direito de pagar menos impostos. Proposta aguarda parecer da relatoria na Comissão de Finan-
ças e Tributação. Depois, passará pelo colegiado de Constituição e Justiça e de Cidadania, antes 
de seguir para apreciação em Plenário. 

3URMHWR�GH�/HL����������

Doença metabólica
7UDWDPHQWR�JUDWXLWR�SDUD�SRUWDGRUHV�GH�036�
Prevê a distribuição gratuita dos medicamentos necessários para tratar a MPS – Mucopolis-
sacaridose e seus sintomas. A intenção é garantir aos portadores dessa doença metabólica 
hereditária o direito de ter acesso ao tratamento terapêutico integral, com custos que podem 
DWLQJLU�5������PLOKmR�SRU�DQR��$�SURSRVWD�HVWDEHOHFH�TXH�D�8QLmR�SDGURQL]DUi�D�PHGLFDomR�D�VHU�
utilizada, de acordo com os protocolos clínicos aprovados pela comunidade científica, assim 
como fará constante atualização para incorporar produtos inovadores ao processo. Com pare-
cer favorável do relator, a matéria está pronta para votação na CSSF –Comissão de Seguridade 
Social e Família. Na sequência, seguirá para análise das comissões de Finanças e Tributação e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. Se receber aval dos três órgãos técnicos da Casa, terá 
aprovação sem necessidade de votação em Plenário. 
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Maria Estância Renascer que também 
atende idosos. Já o Núcleo Aprendiz 
do Futuro e a Associação Beneficente 
Semente do Bem investirão a verba na 
compra de equipamentos e móveis.

Em Suzano, ficam o já contemplado 
Instituto Beneficente Viva a Vida e a Casa 
de Repouso de Suzano Ipelândia. Esta últi-
PD�WDPEpP�UHFHEHUi�5�����PLO�SDUD�DTXL-
sição de aparelhagem e mobiliário. Além 
das duas entidades beneficiadas em Ferraz 
de Vasconcelos, as poaenses Sociedade 
de Amparo ao Menor Paulo de Tarso e 
Reino da Garotada de Poá contarão com 
UHSDVVHV� GH� 5�� ��� PLO�� FDGD� XPD�� SDUD�
DGTXLULU�YHtFXORV�H�PRELOLiULR��2�/DU�6DQWR�
Antônio de Educação e Assistência Social, 
localizado em Biritiba Mirim, receberá igual 
valor para investir em infraestrutura para o 
transporte e aparelhagem.

No município de Potim, Vale do Para-
íba, funciona a ONG – Organização Não 
Governamental Orienta Vida que capacita 
mulheres para o desenvolvimento de bor-
dados e peças de artesanato com o objeti-
vo de garantir a elas uma fonte de geração 
de renda. A entidade será contemplada 
com repasse de R$ 100 mil para aquisição 
GH�HTXLSDPHQWRV��(P�&DoDSDYD��ILFD�R�/DU�
Vicentino, que tem atendimento voltado à 
Terceira Idade e receberá R$ 40 mil.

APAE DE MOGI DAS CRUZES
Contemplada com R$ 100 mil, a Apae 

mogiana, presidida por Alfredo Casella, ad-
quiriu micro ônibus, máquina de lavar rou-
pas, forno micro-ondas e projetor multimí-
dia para atender os cerca de 600 alunos da 
LQVWLWXLomR��(QWUHJD�����������

APAE DE ARUJÁ
&RP�D�YHUED�GH�5�����PLO��D�$SDH�GH�

$UXMi� LPSODQWRX� 2ILFLQD� GH� &RVWXUD�� ���
máquinas de diversos tipos – profissional 
e caseira, bordado, corte faca 8”, reta, ga-
ORQHLUD�H�RYHUORTXH��DV�WUrV�~OWLPDV�GH�XVR�
LQGXVWULDO��²�����FDGHLUDV�H�TXDWUR�DUPiULRV�
GH�DoR��$WHQGHQGR�DSUR[LPDGDPHQWH�����
crianças e adultos, a instituição presidida 
por Maria José de Souza Nunes utiliza as 
instalações para proporcionar laborterapia, 
arrecadar recursos com a venda dos pro-
dutos e ajudar famílias carentes a apren-
derem um ofício para gerar renda familiar. 
(QWUHJD�����������

APAE DE POÁ
Atendendo 198 pessoas, entre crian-

ças, adolescentes, adultos e famílias de 
portadores de necessidades especiais, a 
Apae poaense, presidida por Silvana Apa-
UHFLGD�0DULQV� +D\DVKL�� XWLOL]RX� RV� 5�� ���
mil na compra de playground, seis bancos 
de praça em forma de lápis, seis lixeiras 
para coleta seletiva, cinco computadores, 
notebook, impressora, dois discos rígidos 
de memória, caixas e mesa de som, arqui-
vos de aço, mobiliário para cozinha – como 
carro térmico e de saladas, micro-ondas, 
processador de alimentos, bebedouros, 
conjuntos de mesas, cadeirase armários – 
H�RXWURV�LWHQV��(QWUHJD�����������

APAE DE BERTIOGA
Beneficiada pela primeira vez, a Apae 

GH� %HUWLRJD� XWLOL]RX� RV� 5�� ��� PLO� SDUD�
comprar 13 computadores, copiadora 
e mobiliário do refeitório – oito mesas e 
��� FDGHLUDV�� DOpP� GH� GRLV� HTXLSDPHQWRV

3URMHWR�GH�/HL����������

Energia Mais Barata
([WLQomR�GH�FRQWDV�Mi�SDJDV�SHOR�FRQVXPLGRU
Determina a extinção da RGR – Reserva Global de Reversão e da CDE – Conta de Desenvolvi-
mento Energético para que os valores cobrados do consumidor deixem de embutir investimentos 
já pagos há tempos, como a construção de usinas hidrelétricas.“Na prática, tem empresas que 
Mi�FREUDP�D�FRQWD�Ki����DQRV�H�RXWUDV�����FRPSOHWDUmR����DQRV�GH�FREUDQoD�HP�����µ��DSRQWD�
Junji. O pacote anunciado no Palácio do Planalto extingue o primeiro encargo e a CCC – Conta 
GH�&RQVXPR�GH�&RPEXVWtYHLV��PDV�DSHQDV�UHGX]�HP�����R�YDORU�GD�&'(��´,VWR�GHL[D�FODUR�TXH�
a margem de redução das contas de luz deve ser maior”, assinalou ele que assina o projeto em 
conjunto com a diretoria da FPMDCEECT – Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Consumi-
dores de Energia Elétrica, Combustíveis e Telefonia.

3URMHWR�GH�/HL����������

Prisão de dois a 30 anos
3XQLo}HV�SDUD�FULPH�GH�EXOO\LQJ�
Tipifica o crime de bullying, englobando todas as atividades qualificadas como intimidação vexa-
tória. Desde ofensas até lesões corporais ou danos psicológicos. A proposta estabelece penas 
GH�UHFOXVmR�²�TXH�YDULDP�GH�GRLV�D����DQRV�²�SDUD�RV�DXWRUHV��DFUHVFH�D�SHQDOLGDGH�HP�����
se o delito ocorre em ambiente escolar e estende igual punição ao diretor do estabelecimento 
de ensino que deixar de tomar providências para cessar as ocorrências. Também prevê punição 
maior em várias outras circunstâncias. Proposta aguarda parecer da relatoria na Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado. Na sequência, passará pelas comissões 
de Seguridade Social e Família e de Constituição e Justiça e de Cidadania, antes de seguir para 
apreciação do Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL����������

Lei das Licitações
*XHUUD�j�PiILD�GDV�HPSUHLWHLUDV�
$OWHUD�D�/HL�GDV�/LFLWDo}HV��Q���������FRP�R�REMHWLYR�GH�HYLWDU�REUDV�S~EOLFDV�GH�Pi�TXDOLGDGH��
freando a prática de determinadas empreiteiras que, para vencer concorrências, apresentam pre-
ços muito inferiores ao mínimo necessário para a execução dos serviços, segundo os critérios 
da boa engenharia. “Há uma máfia de empreiteiras especializadas em vencer licitações públicas. 
Baixam absurdamente os preços só para ganhar concorrências, mas entregam serviços ruins, 
lesando os cofres públicos e, principalmente, causando transtornos à população”, critica Junji. 
Com parecer favorável do relator, projeto está pronto para votação na Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público. Em seguida, será analisado pelas comissões de Finanças 
e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Se receber parecer favorável dos três 
órgãos técnicos da Casa, terá aprovação sem necessidade de apreciação em Plenário.

3URMHWR�GH�/HL����������

Criança e adolescente
6HUYLU�EHELGD�DOFRyOLFD�SRGH�GDU�FDGHLD�
Servir bebida alcoólica a menores poderá ser tipificado como crime punido com penas que 
variam de dois a quatro anos de detenção e multa. Basta aprovação do projeto que altera o en-
quadramento da prática, atualmente classificada como contravenção penal, sujeita a penas bem 
mais brandas. “Muitas vezes, é um adulto que compra a bebida para dar ao menor. Se flagrado, 
este indivíduo não vai para a cadeia”, detalha Junji. A medida também alcança quem age assim 
fora dos estabelecimentos comerciais onde o produto é vendido. Projeto aguarda constituição 
de comissão especial. Depois, seguirá para apreciação em Plenário. 
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destinados a gerar renda para a instituição, 
que atende cerca de 40 crianças e é presi-
GLGD�SRU�0LULDP�3HUHLUD��8P�GHOHV�SRVVLEL-
lita a fabricação de fraldas descartáveis e 
o outro serve para estampar camisetas e 
D]XOHMRV��(QWUHJD�����������

CECAN – CENTRO DE CONVIVÊNCIA E 
APOIO AO PACIENTE COM CÂNCER
Sediada em Mogi das Cruzes, a insti-

WXLomR�HPSUHJRX�RV�5�����PLO�QD�FRPSUD�
de uma Kombi para visitas domiciliares 
e hospitalares da equipe técnica, além 
de servir para transpor te e infraestrutu-
ra destinados aos eventos de prevenção 
do câncer, assim como para retirada de 
doações ao Cecan. Dirigida por Raquel 
%UHYLJOLHUL�� D� HQWLGDGH� DWHQGH� ���� IDPt-
lias, entre pacientes com câncer e seus 
IDPLOLDUHV��(QWUHJD�����������

TRADEF – TRABALHO DE APOIO AO 
DEFICIENTE DE MOGI DAS CRUZES
Presidida por Iêda Boucault, a enti-

GDGH�XWLOL]RX�RV�5�����PLO�QD�DTXLVLomR�
de um veículo Fiat Doblô, destinado ao 
apoio nas ações que desenvolve em be-
nefício de por tadores de necessidades 
HVSHFLDLV��(QWUHJD�����������

INSTITUTO BENEFICENTE VIVA A VIDA
/RFDOL]DGD� HP� 6X]DQR�� D� ILODQWUySLFD�

HPSUHJRX�D�YHUED�GH�5�����PLO�QD�FRPSUD�
de sete computadores, duas impressoras 
a laser multifuncionais, projetor multimí-
dia, filmadora, quatro aparelhos de DVD, 
quatro televisores, três videogames, mesa 
GH�SHEROLP��GH]�EHOLFKHV��GRLV�EHUoRV�����

FROFK}HV�� ��� F{PRGDV�� ��� YHQWLODGRUHV�
de parede e de coluna, freezer, geladeira, 
duas máquinas de lavar roupas, três la-
vadoras de alta pressão, três tanquinhos, 
secadora, três micro-ondas, cinco purifi-
cadores de água, três multiprocessadores 
de alimentos, cinco ferros de passar e ro-
çadeira. As aquisições melhoram a infra-
estrutura dos três núcleos da instituição, 
SUHVLGLGD�SRU�+HOLVVRQ�%XHQR�GH�/LPD��TXH�
beneficiam crianças e adolescentes por-
tadores do HIV/Aids, mulheres vítimas de 
violência doméstica e menores carentes. 
(QWUHJD�����������

OBRA FILANTRÓPICA E MISSIONÁRIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BETEL

Com sede em Ferraz de Vasconcelos, 
D�HQWLGDGH�XVRX�RV�5�����PLO�QD�DTXLVL-
ção de uma Kombi para melhorar os ser-
viços prestados em suas duas unidades. 
Fundada pelo apóstolo José David Greco, 
atua na recuperação de dependentes de 
substâncias psicoativas. Atende 90 ho-
mens. Além disso, presta assistência à 
população de rua, serviço que beneficia 
���SHVVRDV��(QWUHJD�����������

SERVIÇO PROMOCIONAL NOSSA 
SENHORA APARECIDA

%HQHILFLDGD�FRP�5�����PLO��D�HQWLGDGH�
ferrazense adquiriu uma Kombi, um projetor 
multimída e uma tela de projeção, que ser-
virão para melhorar os serviços prestados 
D� ���� FULDQoDV� H� DGROHVFHQWHV� HP� FLQFR�
núcleos – dois centros de educação infantil 
e três da juventude. É presidida por Ildefon-
VR�$OYHV�GH�2OLYHLUD��(QWUHJD�����������

3URMHWR�GH�/HL����������

1FTTPBT�DPN�%FmDJÍODJB
/HJLVODomR�SDUD�YHtFXORV�HVSHFLDLV�
Normatiza a circulação de triciclos e quadriciclos especiais nas vias públicas e estabelece obri-
gatoriedade de oferta de curso de formação de condutores por órgãos públicos para facilitar a 
locomoção de pessoas com deficiência. “A ideia é eliminar lacunas no Código de Trânsito Brasi-
OHLUR��&7%���JDUDQWLQGR�DRV�SRUWDGRUHV�GH�GHILFLrQFLD�DFHVVR�DRV�GLYHUVRV�PHLRV�GH�WUDQVSRUWH�
existentes, assim como condições para obter sua habilitação sem ter de pagar preços abusivos 
pelo serviço”, justifica Junji. 

3URMHWR�GH�/HL����������

7JPMÍODJB�OBT�&TDPMBT
$XPHQWR�GH�SHQDV�SDUD�FULPLQRVRV�
Propõe aumento de penas para quem pratica atos de violência em ambiente escolar com o 
objetivo de inibir ocorrências que se multiplicam a cada dia, “instalando um clima de terror na 
rotina de professores, servidores e alunos”, como justifica Junji. As práticas criminosas incluem 
lesões corporais, ameaças e até homicídios de educadores de diversos níveis de ensino. Com 
parecer favorável do relator na CSPCCO – Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, a matéria está pronta para a pauta no colegiado. Depois, será analisada pelas co-
missões de Educação e Cultura, Finanças e Tributação, e de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia. O passo seguinte será a apreciação no Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL����������

1FTTPBT�DPN�%FmDJÍODJB
,VHQomR�GH�WDULID�GH�HPEDUTXH
*DUDQWH�jV�SHVVRDV�FRP�GHILFLrQFLD�LVHQomR�GD�WDULID�GH�HPEDUTXH�HP�YRRV�GRPpVWLFRV��GHQWUR�GR�
3DtV��QRV�DHURSRUWRV�EUDVLOHLURV��$�SURSRVWD�YLVD�FRQWULEXLU�FRP�D�LQFOXVmR�VRFLDO�GRV�SRUWDGRUHV�
de qualquer tipo de deficiência, complementando a legislação já existente em favor de portadores 
de necessidades especiais. “É justo que sejam isentos da tarifa de embarque no transporte aéreo 
nacional. Até porque muitas utilizam a aviação a trabalho”, argumenta Junji, acrescentando que 
este segmento social arca com despesas maiores em função de medicação, tratamento médico e 
fisioterapia, entre outros gastos, que consomem grande parte dos seus ganhos. 

3URMHWR�GH�/HL����������

Energia Mais Barata
([WLQomR�GH�FRQWDV�Mi�SDJDV�SHOR�FRQVXPLGRU
Determina a extinção da RGR – Reserva Global de Reversão e da CDE – Conta de Desenvolvi-
mento Energético para que os valores cobrados do consumidor deixem de embutir investimentos 
já pagos há tempos, como a construção de usinas hidrelétricas.“Na prática, tem empresas que 
Mi�FREUDP�D�FRQWD�Ki����DQRV�H�RXWUDV�����FRPSOHWDUmR����DQRV�GH�FREUDQoD�HP�����µ��DSRQWD�
Junji. O pacote anunciado no Palácio do Planalto extingue o primeiro encargo e a CCC – Conta 
GH�&RQVXPR�GH�&RPEXVWtYHLV��PDV�DSHQDV�UHGX]�HP�����R�YDORU�GD�&'(��´,VWR�GHL[D�FODUR�TXH�
a margem de redução das contas de luz deve ser maior”, assinalou ele que assina o projeto em 
conjunto com a diretoria da FPMDCEECT – Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Consumi-
dores de Energia Elétrica, Combustíveis e Telefonia.
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A inexistência de políticas públicas 
eficientes de assistência técnica 
e extensão rural, que deixam míni 

e pequenos produtores, inclusive os fami-
liares, sem acesso às inovações tecnoló-
gicas, e as incoerências contidas no novo 
Código Florestal são grandes desafios a 
serem vencidos pelo agronegócio brasi-
leiro, com o apoio da Embrapa – Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária. As 
considerações foram feitas pelo deputado 
federal Junji Abe, durante apresentação 
RILFLDO� ����������� GR� UHFpP�HPSRVVDGR�
presidente da instituição, Maurício Antônio 
/RSHV��DRV�LQWHJUDQWHV�
da FPA – Frente Parla-
mentar Mista em De-
fesa da Agropecuária.

 Algo em torno de 
����GRV�FHUFD�GH�����
milhões de míni e pe-
quenos produtores ru-
rais do Brasil amargam 
a completa falta de 
assistência técnica e 
extensão rural. “Vivem 
sem acesso às técnicas, orientações e inova-
ções que a Embrapa desenvolve, mas o País 
não faz chegar ao campo”, lamentou Junji.

 Presidente da Pró-Horti – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros, Junji apontou os 
míni, pequenos e médios produtores dessas 
culturas como as maiores vítimas da ausên-
cia ou precariedade da orientação técnica no 
campo. O grupo surgiu para representar es-
sas cadeias produtivas que, “historicamen-

te, não recebem atenção governamental”. 
Sem ajuda do governo, a alternativa 

dos pequenos produtores seria contar com 
a difusão de conhecimentos por meio de 
cooperativas, associações e consórcios 
de agricultores. Porém, observou Junji, 
desde a era da escalada inflacionária que 
mutilou milhares deprofissionais do cam-
po e liquidou cooperativas agrícolas, “está 
difícil resgatar o sentimento coletivo” para 
viabilizar a força rural do passado. 

Não bastassem essas dificuldades, os 
míni e pequenos produtores estão sob a 
ameaça de desaparecerem por conta das 

distorções existentes 
no novo Código Flo-
restal, como o fato de 
a legislação ignorar o 
direito adquirido por 
quem produz, há sé-
culos, às margens de 
cursos d’água. “Come-
ça por essa injustiça e 
se estende para a obri-
gatoriedade de desocu-
pação e recomposição 

florestal de faixas marginais com tamanhos 
que variam de acordo com o tamanho da 
propriedade. Os ônus são integralmente de 
quem produz”, discorreu Junji.

O novo presidente da Embrapa con-
cordou com as considerações de Junji 
e comprometeu-se: “Contem com minha 
dedicação. E também com meu entusias-
mo, o mesmo de quando tive o primeiro 
contato com a Embrapa, há quase 30 
anos, em Minas Gerais”.

AGRONEGÓCIO

*ODMVTÊP�OP�DBNQP�Ì�EFTBmP

Junji diz que
ausência de políticas 

FmDJFOUFT�EF�BTTJTUÍODJB�
UÌDOJDB�F�FYUFOTÊP�SVSBM�

e as incoerências do 
novo Código Florestal 

precisam ser superadas, 
com apoio da Embrapa

3URMHWR�GH�/HL����������

1FTTPBT�DPN�%FmDJÍODJB
3XQLomR�PDLRU�SRU�GHVUHVSHLWR�D�YDJDV
Estacionar irregularmente em vagas reservadas para pessoas com deficiência ou dificuldade de 
ORFRPRomR�VHUi�LQIUDomR�JUDYH��SXQLGD�FRP�PXOWD�GH�5����������YDORU�DWXDO���LQVHUomR�GH�FLQFR�
pontos na CNH – Carteira Nacional de Habilitação do motorista e remoção do veículo do infrator. 
%DVWD�TXH�VHMD�DSURYDGR�R�SURMHWR�GH�/HL�GH�-XQML�SDUD�´DFDEDU�FRP�RV�DEXVRV�SHOR�XVR�LQGHYLGR�
dos espaços que, por direito e necessidade, são de quem tem mobilidade reduzida”.

3(&���������

'VODJPOBMJTNP�1ÛCMJDP
)LP�GDV�GLVWRUo}HV�QRV�UHDMXVWHV
A PEC – Proposta de Emenda à Constituição objetiva eliminar distorções nos reajustes da remu-
neração do funcionalismo público.“Hoje, os servidores passam quatro, cinco anos, sem reajus-
te. Quando vem, a correção considera todo esse tempo. Daí, o índice é gigante e a população 
fica indignada. Mas, não sabe que isso aconteceu por desorganização do poder público”, expõe 
Junji, ao defender o reajuste anual, como o de qualquer trabalhador. E de acordo com o índice 
de correção para repor as perdas inflacionárias. “Do mesmo jeito que ocorre com o Salário 
Mínimo”, compara. Com parecer favorável do relator designado pela CCJC – Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania da Câmara, a matéria está pronta para votação no colegiado. 
Após a análise, será constituída uma Comissão Especial para examinar o mérito da proposição. 
Na sequência, haverá apreciação no Plenário da Câmara, com votação em dois turnos. Havendo 
aprovação, o assunto seguirá para avaliação do Senado.

3URMHWR�GH�/HL����������

Reciclagem do Lixo
,QGLFDomR�GH�GHVFDUWH�HP�UyWXORV
Prevê a impressão, nos rótulos de produtos industrializados, da informação sobre como descartar 
ou devolver as respectivas embalagens após o consumo.Com a medida, Junji espera orientar a 
população para a prática da reciclagem do lixo, reduzir a geração de resíduos sólidos domiciliares, 
racionalizar a demanda por matéria prima e combater despejos irregulares, evitando agressões ao 
meio ambiente. A proposta está pronta para votação naComissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio da Câmara, com parecer favorável do relator. Depois, seguirá para análise 
das comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. Havendo manifestação favorável, por unanimidade, nos três colegiados, terá aprovação 
automática, sem necessidade de apreciação no Plenário da Casa. 

3URMHWR�GH�/HL�&RPSOHPHQWDU���������

Pró-pequenas empresas
3DJDPHQWR�SDUFLDO�GR�WULEXWR
Permite às optantes do Simples Nacional o pagamento parcial do tributo devido, limitando a inci-
dência de juros e multas somente sobre o valor não recolhido. “A atual legislação estabelece que 
o empreendedor tem de pagar, todo mês, o imposto no total da guia. Caso contrário, fica inadim-
plente. Enquanto os débitos engordam e tornam-se impagáveis, ele perde o direito de se enquadrar 
no Simples, sistema especial de tributação dos pequenos negócios”, explica Junji, ao defender a 
proposta que visa ajudar na sobrevivência das micro e pequenas empresas. Pronto para votação 
na CCJC – Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara, o projeto tem parecer 
favorável do relator. Havendo aval do colegiado, a proposta seguirá para apreciação em Plenário.
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8PD� LQGLFDomR� ������������� GH�
autoria do deputado federal Junji 
Abe ao ministro da Saúde, Alexan-

dre Padilha, pretende garantir o tratamen-
to dos portadores de esclerose múltipla. 
Se acolhida a proposta do parlamentar, a 
medicação para a enfermidade será inclu-
ída na lista do Programa de Medicamen-
tos Excepcionais do Ministério da Saúde, 
que fornece gratuitamente, em parceria 
com o governo estadual, remédios de 
alto custo ou extraordinários à população.

Com a iniciativa, Junji pretende reforçar a 
petição pública que circula na internet. Assim 
como no abaixo-assi-
nado, o deputado pede 
que o medicamento oral 
Fingolimoide seja ofe-
recido na rede pública 
DRV� SDFLHQWHV� GR� 686�
– Sistema Único de 
Saúde. O produto che-
gou ao Brasil e, após 
avaliação dos órgãos 
competentes, o Minis-
WpULR� GLYXOJRX�� HP� ��� GH� VHWHPEUR� ~OWLPR��
a portaria dando conta da liberação. Porém, 
sem incluir a medicação na lista de itens ex-
cepcionais disponibilizados pela Pasta.

“É uma situação muito injusta com os 
portadores de esclerose múltipla e seus 
familiares. Há tempos, aguardavam a libe-
ração do medicamento no País e estavam 
certos de que seria disponibilizado na rede 
pública, o que não aconteceu”, apontou Jun-

ji, ao informar os benefícios decorrentes do 
uso da medicação, atestados por médicos.

A esclerose múltipla tem caráter, geral-
mente, progressivo, com sinais e sintomas 
neurológicos. Cerca de dez anos após o iní-
cio dos sintomas, metade dos pacientes po-
derá estar inapta para desenvolver atividades 
profissionais e até tarefas domésticas. “É 
FUXHO�SULYDU�RV�SDFLHQWHV�GR�686�GH�XP�WUDWD-
mento que se mostra eficaz, haja vista que as 
atuais medicações, em muitos casos, agra-
vam o quadro clínico”, justificou o deputado.

Na lista dos benefícios identificados pela 
comunidade médica com o uso do medi-

camento reivindicado, 
figuram a melhoria 
cognitiva dos sistemas 
funcionais, motores e 
sensitivos, a ausência 
de novos surtos e a 
inexistência de efeitos 
colaterais que impe-
dem as atividades co-
tidianas. Além disso, a 
medicação oral facilita 

o tratamento e dispensa acondicionamento 
em geladeira, o que melhora a qualidade de 
vida dos pacientes.

Ao apelar para a sensibilidade do ministro 
quanto ao atendimento ao pedido, Junji argu-
mentou que a inclusão do Fingolimoide na 
lista do Programa de Medicamentos Excep-
cionais do Ministério da Saúde é um meio 
de proporcionar a todos condições iguais de 
acesso ao tratamento terapêutico. 

ESCLEROSE MÚLTIPLA

(BSBOUJB�EF�USBUBNFOUP�HSBUVJUP�

Em indicação
dirigida ao ministro 
EB�4BÛEF
�"MFYBOESF�
Padilha, Junji pede 

inclusão do remédio 
na lista do Programa 

de Medicamentos 
&YDFQDJPOBJT�QBSB�

atender portadores
da doença 

UM BALANÇO DOS PROJETOS

Desde que iniciou sua atuação na Câmara dos Deputados, em fevereiro 

EF� ����
� +VOKJ� BQSFTFOUPV� ��� QSPKFUPT� RVF� UÍN� BT� mOBMJEBEFT� EF�

DPNCBUFS� QSÅUJDBT� OPDJWBT� È� DPMFUJWJEBEF
� EFNPDSBUJ[BS� JOGPSNBËÙFT
�

NFMIPSBS�BUFOEJNFOUP�FN�TBÛEF
�DPNCBUFS�B�WJPMÍODJB
�QSFTFSWBS�P�NFJP�

BNCJFOUF
�CBSBUFBS�UBSJGBT�EF�UFMFGPOJB�F�FOFSHJB�FMÌUSJDB�F�BQFSGFJËPBS�

NFDBOJTNPT�QBSB�QSPNPWFS�NBJPS� JODMVTÊP� TPDJBM
� FOUSF�PVUSBT��2VBTF�

B�UPUBMJEBEF�EBT�QSPQPTUBT�EFDPSSF�EF�TVHFTUÙFT�EB�QSÕQSJB�TPDJFEBEF
�

QSJODJQBMNFOUF
�EF�DPOUSJCVJËÙFT�WJOEBT�EF�JOUFSOBVUBT�DPN�RVFN�+VOKJ�

NBOUÌN�DPOTUBOUF�JOUFSBËÊP�QPS�NFJP�EBT�SFEFT�TPDJBJT�

3URMHWR�GH�/HL����������

Telefonia Móvel
%DUDWHDPHQWR�GDV�WDULIDV�GH�SUp�SDJRV
Visa acabar com as tarifas absurdas cobradas dos clientes dos planos pré-pagos de telefonia 
PyYHO��$�SURSRVWD�FRQMXQWD�GH�-XQML�H�GR�GHSXWDGR�IHGHUDO�&pVDU�+DOXP��36'�72��SURtEH�DV�RSH-
radoras de cobrarem dos usuários da modalidade pré-paga valores diferenciados, que chegam 
D�VHU������VXSHULRUHV�DR�GR�VHUYLoR�SyV�SDJR��FHOXODU�FRP�FRQWD���

3URMHWR�GH�/HL����������

Preservação ambiental
,3,�UHGX]LGR�SUy�HFRQRPLD�YHUGH
Prevê redução de IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados para todos os itens considerados 
adequados ao desenvolvimento de uma economia verde de baixo carbono. A proposta estabelece 
que a redução do tributo deverá, comprovadamente, ser repassada ao consumidor, sob a forma de 
preços menores. Valeria para tudo. Desde sabão em pó, passando por alimentos, até automóveis.

3URMHWR�GH�/HL����������

Medicação mais barata
)DUPiFLD�YHWHULQiULD�SRSXODU�
Aos moldes da rede já existente no País para comercialização de medicamentos humanos a pre-
ços subsidiados, projeto propõe a criação das farmácias veterinárias populares. Se aprovada, a 
SURSRVWD�FRQMXQWD�GH�-XQML�H�GR�GHSXWDGR�&pVDU�+DOXP��36'�72��YLDELOL]DUi�R�EDUDWHDPHQWR�GD�
medicação veterinária, possibilitando o adequado tratamento de animais no campo e nas cida-
des. Beneficiará tanto os míni e pequenos criadores quanto as pessoas que mantém animais de 
estimação em casa, além de contribuir para resguardar a saúde pública.
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A ções como o aumento do efe-
tivo da Polícia, maior estrutura, 
mais equipamentos e valorização 

dos policiais de forma geral, incluindo 
recomposição salarial, assim como a 
criação da agência integrada de inteli-
gência são fundamentais para combater 
a atuação de organizações criminosas 
e melhorar a segurança pública. Porém, 
não terão êxito sem o comprometimen-
to direto da sociedade com o fortaleci-
mento e valorização da unidade familiar. 
Ao fazer a avaliação, o deputado federal 
Junji Abe voltou a pregar a necessida-
de de atacar as causas da violência.

“Família, religiosidade – qualquer que 
seja o credo –, educação de qualidade e 
cidadania são a base para uma sociedade 
mais justa, solidária e fraterna”, declarou 
Junji, acrescentando que muitos dos atos 
violentos surgem dentro de casa e “cres-
cem sem freios” no convívio social.As 
considerações do deputado foram feitas em 
DXGLrQFLD�S~EOLFD������������GD�&63&&2�²�
Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado da Câmara.

De um lado, a sociedade clama por 
medidas urgentes. De outro, as autoridades 
buscam melhor preparo dos profissionais 
de segurança e recursos físicos e opera-
cionais adequados para frear a violência. “É 
óbvio que a soma de esforços em todos os 
níveis é essencial, porque a população res-

pira intranquilidade e medo”, avaliou Junji.
Ocorre que todos tentam combater os 

efeitos da violência, numa “eterna operação 
de enxugar gelo, que não gera resultados”. 
Junji apelou para que a sociedade também se 
concentre na reversão do quadro atual. “Pre-
cisamos fortalecer a instituição família, onde 
os pais cumpram a missão de educar os 
filhos com valores elementares, como digni-
dade, solidariedade, respeito e amor ao próxi-
mo, além de religiosidade, qualquer que seja 
o credo”, apregoou, frisando que os laços fa-
miliares têm de ser as “armas potentes” para 
afastar crianças e jovens das drogas, do álco-
ol e outros vícios que destroem o ser humano. 

Paralelamente, defendeu Junji, o poder 
público tem de investir na educação qualita-
tiva, com a implantação do período integral 
nas escolas a fim de proporcionar às crian-
ças e adolescentes lições de cidadania, ci-
vismo, cultura, artes e esportes, garantindo 
ocupação saudável do tempo, hoje ocioso. 

Segundo o deputado, sem a efetiva par-
ticipação da sociedade, grande parte dos 
recursos necessários ao ensino, à saúde, 
saneamento e outros setores continuará 
migrando para a construção e manutenção 
de penitenciárias e casas de menores infra-
tores, além de uma infindável série de novas 
delegacias, viaturas, câmeras de monitora-
mento e, assim por diante. “É preciso agir 
agora para evitar o agravamento da fotografia 
atual: uma realidade podre e insustentável”.

COMBATE À VIOLÊNCIA

&N�EFGFTB�EB�VOJEBEF�GBNJMJBS
�i'BNÐMJB
�SFMJHJPTJEBEF�o�RVBMRVFS�RVF�TFKB�P�DSFEP�o
�
FEVDBËÊP�EF�RVBMJEBEF�F�DJEBEBOJB�TÊP�B�CBTF�QBSB�VNB
TPDJFEBEF�NBJT�KVTUB
�TPMJEÅSJB�F�GSBUFSOB�w

M embro da comissão mista que 
analisa a MP – Medida Provi-
VyULD� ���������� TXH� WUDWD� GDV�

Do}HV� SDUD� UHGX]LU�� HP� FHUFD� GH� ����� R�
custo da eletricidade consumida no País 
D� SDUWLU� GH� ������ -XQML� HVWi� SUHRFXSDGR�
em garantir tratamento justo às coope-
rativas de eletrificação rural. “Elas não 
podem ser equiparadas às grandes con-
cessionárias de energia e não terão como 
competir no mercado livre, se os valores 
que pagam ficarem fora do barateamen-
WRµ�� DGYHUWLX� HOH�� HP� QRYHPEUR� ���������
durante os trabalhos do colegiado.

O deputado lembrou que as coopera-
tivas surgiram para atender as localidades 
rurais onde as concessionárias não queriam 
investir por causa da baixa demanda de 
consumo. “Por incrível que pareça, a situa-
ção ocorre ainda hoje, em pleno século XXI. 
E mais: graças ao cooperativismo, a eletri-
cidade chega a inúmeros vilarejos que, ape-
sar de situados em perímetro urbano, não 
atraem as grandes companhias”, relatou, ao 
citar como exemplo o Distrito de Quatinga, 
em Mogi das Cruzes, na Grande São Paulo. 
'H�DFRUGR�FRP�D�03�����������WRGD�D�

energia produzida por usinas que já paga-
ram os investimentos iniciais será destina-
da ao mercado cativo – formado por con-
sumidores atendidos pelas distribuidoras, 
como CEB ou Bandeirante, e que não po-
dem escolher de quem comprar eletricida-
de. Se mantido o texto, a redução de tarifas 
QR�PHUFDGR� OLYUH� VHUi�GD�RUGHP�GH������

enquanto no cativo o barateamento chega-
Ui�D������FRQIRUPH�FiOFXORV�DSUHVHQWDGRV�
pelo presidente executivo da Abraceel – 
Associação Brasileira dos Comercializado-
res de Energia, Reginaldo de Medeiros.

Consumidores industriais desejam 
que uma parte da energia mais barata, 
produzida por usinas com investimentos 
pagos, seja destinada ao mercado livre 
que atende às indústrias por meio de em-
presas, como aquelas representadas pela 
Abraceel. “Não podemos recuar na redu-
ção das contas de luz. Isto é obrigatório. 
E acredito que os preços podem cair em 
percentuais até superiores aos anuncia-
dos pelo governo. Contudo, temos de cor-
rigir distorções no texto”, afirmou Junji.

A situação projetada decorre do fato 
de que o governo deverá pagar R$ 11 pelo 
MWh – megawatt-hora da energia deprecia-
da. Para contratos em vigor e pela energia 
ainda não amortizada, o valor pago às gera-
GRUDV�HVWi�HP�FHUFD�GH�5�����DWXDOPHQWH��

As indústrias que consomem mais de 
3 mil kWh – quilowatt-hora compõem a 
SULPHLUD�FDWHJRULD�GR�$&/�²�$PELHQWH�GH�
&RQWUDWDomR� /LYUH�� (ODV� SRGHP� QHJRFLDU�
livremente a energia que consomem com 
geradoras e distribuidoras. Já o segundo 
tipo de consumidor livre é constituído por 
estabelecimentos industriais que conso-
PHP� DFLPD� GH� ���� N:K�� 1HVWH� FDVR�� D�
escolha é restrita à energia das chamadas 
fontes incentivadas – como pequenas hi-
drelétricas, usinas de biomassa e eólicas.

ENERGIA MAIS BARATA

5SBUBNFOUP�KVOUP�ÈT�DPPQFSBUJWBT�EF�FMFUSJmDBËÊP
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A condenação dos réus do mensalão 
pelo STF – Supremo Tribunal Federal 
rompe o panorama de impunidade 

vigente no País, abrindo perspectivas para 
reverter o “atoleiro de corrupção que, as-
sociado à má qualidade da gestão pública, 
compromete os serviços prestados à popu-
lação e amplia as desigualdades sociais”. 
Quem avalia é o deputado federal Junji Abe.

Integrante da Frente Parlamentar Mista 
para o Fortalecimento da Gestão Públi-
ca, Junji participou 
do café da manhã 
����������� UHDOL]DGR�
pelo colegiado em 
conjunto com o Con-
sad – Conselho Nacio-
nal de Secretários de 
Estado da Administra-
ção. Num País como 
o Brasil, é “aviltante” 
que a sociedade pati-
ne em tantas desigual-
dades, por causa da má gestão pública. 
O deputado creditou a responsabilidade 
aos agentes políticos que, no exercício de 
funções públicas, mostram-se descom-
promissados com o bem comum. “Esta 
atuação irresponsável joga toda a classe 
política na vala comum do descrédito”.

A desqualificação dos serviços presta-
dos à população, detalhou Junji, está es-
tampada na precariedade do ensino, no dé-
bil sistema de saúde – agravado pela falta 

de saneamento básico –, e na carência ge-
neralizada de segurança em contraste com 
a proliferação das drogas, entre outras 
mazelas.A sociedade, acrescentou, sofre 
ainda com a crescente perda de valores 
morais e princípios éticos, principalmente 
por parte de seus representantes políticos. 

A impunidade para os crimes de cor-
rupção e outras práticas nocivas ao erário 
público tornou-se a mola propulsora da 
multiplicação de ocorrências envolven-

do políticos e demais 
agentes públicos. 
Neste contexto, racio-
cinou Junji, a conde-
nação pelo STF dos 
réus do mensalão 
– catalogado como o 
escândalo do século 
– pode contribuir para 
reverter o quadro.

Paralelamente ao 
resgate da moralida-

de e ética na política, Junji evidenciou 
a necessidade de qualificar os gestores 
públicos. “Há municípios onde a des-
qualificação técnica no controle do orça-
mento e em outros procedimentos admi-
nistrativos detona a saúde financeira dos 
cofres municipais, além de inviabilizar o 
repasse de verbas dos demais órgãos da 
Federação e de excluir a população do 
acesso a programas estaduais ou fede-
rais em diversas áreas”, aler tou.

ADMINISTRAÇÃO

&N�CVTDB�EF�RVBMJEBEF�F�FmDJÍODJB�

Segundo Junji, 
condenação de réus 
do mensalão abre 
perspectivas para 

reverter atoleiro de 
corrupção que, associado 

à má administração 
pública, amplia as 

desigualdades sociais
no País

O deputado federal Junji Abe faz 
parte de duas comissões mis-
tas instaladas no Congresso Na-

FLRQDO� SDUD� DQDOLVDU� DV� 03V� ���������
H� ���������� 7UDWDP�VH� GDV� PHGLGDV�
provisórias editadas pelo Palácio do 
Planalto. A primeira institui regras para 
os casos de extinção de concessões 
do serviço público de energia elétri-
ca por falência ou caducidade e para 
a intervenção estatal nas empresas. A 
outra abrange as ações que reduzem, 
HP�FHUFD�GH������R�FXVWR�GD�HOHWULFLGD-
GH� FRQVXPLGD� QR�3DtV� D� SDUWLU� GH� �����

Por indicação da liderança da sua 
legenda, o PSD – Partido Social De-
mocrático, Junji tornou-se, em outubro 
�������������PHPEUR�WLWXODU�GR�FROHJLDGR�
IRUPDGR� SDUD� DQDOLVDU� D� 03� ��������� H�
suplente do grupo encarregado do pare-
FHU� VREUH� D� 03� ���������� ´(VWRX� PXLWR�
honrado com a dupla responsabilidade de 
contribuir para a efetivação adequada das 
ações há muito reclamadas pela sociedade 
a fim de baratear as contas de luz e ele-
var a qualidade dos serviços prestados à 
população, ainda vitimada por frequentes 
falhas no abastecimento”, declarou ele que 
também é vice-presidente da FPMDCEECT 
– Frente Parlamentar Mista em Defesa dos 
Consumidores de Energia Elétrica, Com-
bustíveis e Telefonia. 

Audiências públicas com os setores 
envolvidos, realizadas pelas duas comis-

sões, mostraram que há várias distorções 
a serem corrigidas nos dois textos. “A me-
lhor maneira de garantir relatórios consis-
tentes é ouvir os diversos segmentos en-
volvidos com o tema. Os integrantes das 
comissões precisam ter conhecimento 
das controvérsias deixadas pelas MPs 
a fim de que, ao final das discussões, 
tenhamos um consenso sobre o que é 
melhor para o Brasil e para os consu-
midores”, expôs Junji, em novembro, 
durante o andamento dos trabalhos.
$� 03� ��������� UHJXODPHQWD� D� LQWHU-

venção do governo em empresas do setor 
elétrico em caso de má prestação de ser-
viços ou dificuldades financeiras. Se não 
for transformada em lei até 6 de fevereiro 
GH�������SHUGHUi�VXD�YDOLGDGH��´2�IRUQHFL-
mento de eletricidade é um serviço público 
essencial para o cidadão que não pode ficar 
à mercê de eventuais problemas de gestão 
das concessionárias”, explicou Junji. 
$�03� ��������� SHUPLWH� D� UHQRYDomR�

antecipada, por até 30 anos, de contratos 
de concessão nas áreas de geração, trans-
missão e distribuição de energia elétrica, e 
diminui o peso de encargos setoriais em-
butidos no preço final das tarifas, como a 
RGR – Reserva Global de Reversão, que 
será extinta. Em relação às termelétricas, a 
prorrogação das concessões terá um pra-
]R�PHQRU��DWp����DQRV��3HUGHUi�VXD�YDOLGD-
de, se não houver transformação em lei até 
���GH�IHYHUHLUR�GH������

ENERGIA MAIS BARATA

+VOKJ�JOUFHSB�EVBT�$PNJTTÙFT�.JTUBT�
1BSMBNFOUBS�GB[�QBSUF�EPT�DPMFHJBEPT�EF�EFQVUBEPT�F�TFOBEPSFT
�
JOTUBMBEPT�QBSB�BOBMJTBS�NFEJEBT�QSPWJTÕSJBT�RVF�USBUBN�EF�FYUJOËÊP�EF�
DPODFTTÙFT�F�SFEVËÊP�EBT�DPOUBT�EF�MV[
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A depto de uma profunda refor-
ma político-partidária, o depu-
tado federal Junji Abepregou 

a necessidade de reduzir o número de 
partidos políticos, dos atuais 30 para 
cinco. Segundo o parlamentar, o PSD – 
Partido Social Democrático, de que faz 
parte, aglutinou os políticos que, como 
ele, desejam profundas mudanças na 
Constituição com a participação direta 
da população, longe do “balcão de ne-
gócios” vigente entre poder público e 
agremiações partidárias.

O PSD se consolidou como o quar-
to maior partido do País, como ressal-
tou Junji. A legenda propõe que, em 
������ DOpP�GRV� GHSXWDGRV� IHGHUDLV� H�
senadores, os eleitores votem em um 
terceiro parlamentar que, com dois 
anos de mandato, teria a incumbência 
de revisar a Constituição Federal. 

O grupo de constituintes não re-
ceberia salário e nem seria integrado 
por congressistas já eleitos. “Impos-
sível é conviver com remendos cons-
titucionais e improvisações opor tu-
nistas, enquanto um pacto federativo 
superado impõe a municípios, Es-

WDGRV� H� j� SUySULD� 8QLmR� OLPLWDo}HV��
constrangimentos e falta de recursos 
para dar aos brasileiros serviços dig-
nos de saúde, educação, segurança, 
justiça e opor tunidade igual para to-
dos”, justificou. 

Na lista de alterações fundamen-
tais, Junji elencou o fim da reeleição 
para cargos no Executivo, extensão 
do mandato de quatro para cinco 
anos, coincidência de mandatos para 
evitar que o País pare a cada dois 
anos por causa de eleições, regras 
claras para doações às campanhas 
eleitorais e implantação de eleições 
distritais mistas para que o povo 
possa fiscalizar com eficiência e co-
brar com rigor os parlamentares. 

Segundo Junji, as reformas políti-
co-partidária, tributária, previdenciária 
e trabalhista, entre outras medidas es-
senciais para melhorar a qualidade de 
vida do povo brasileiro, só serão reali-
dade com uma profunda reformulação 
constitucional, executada por “brasilei-
ros com elevado espírito público, des-
pojados de ideologia partidária e fora 
de qualquer função pública”. 

VIGILÂNCIA POPULAR

%FQVUBEP�EFGFOEF�SFGPSNBT�
1SPGVOEB�SFGPSNVMBËÊP�DPOTUJUVDJPOBM�F�QFSNBOFOUF�mTDBMJ[BËÊP�
EB�TPDJFEBEF�TÊP
�TFHVOEP�+VOKJ
�PT�QSJODJQBJT�NFJPT�EF�DPNCBUFS�
B�DPSSVQËÊP�RVF�EFUFSJPSB�DMBTTF�QPMÐUJDB

ter ideia da perda de competitividade dos 
produtos nacionais no exterior, exempli-
ficou Junji, uma padaria, com cinco a 
sete funcionários, paga no Brasil contas 
de luz que totalizam, anualmente,cerca 
GH�5�����PLO� D�PDLV� TXH�XPD�HPSUHVD�
similar na Argentina. 

Junji lembrou dos efeitos catastróficos 
dos altos preços da energia elétrica sobre 

os setores produtivos, em prejuízo de toda 
sociedade brasileira. “O brasileiro é pena-
lizado múltiplas vezes. Paga caro pela sua 
conta de luz, arca com o peso extra de to-
dos os bens e serviços que consome e ain-
da amarga os reflexos do desemprego e da 
recessão econômica causados pela perda 
de competitividade das empresas nacio-
nais no mercado externo”, descreveu.

&UX]DGD�QDFLRQDO
Ainda que o plano do governo não 

seja considerado ideal, Junji disse que 

representa um avanço na cruzada para 

baixar as contas de luz. Ao lado dos con-

gressistas da Frente Parlamentar Mista 

em Defesa dos Consumidores de Ener-

gia Elétrica, Combustíveis e Telefonia 

– presidida pelo deputado César Halum 

�36'�72��²�H�GRV� UHFpP�IRUPDGRV�FR-

legiados estaduais, ele batalha para ba-

UDWHDU�GH�����D�����D�HOHWULFLGDGH�SDUD�

pessoas físicas e jurídicas.

Além da proposta que trata da ex-

tinção de dois encargos federais sobre 

as contas de luz, Junji e a diretoria da 

frente nacional apresentaram à Câmara 

R�SURMHWR�GH�/HL�������������TXH�SUHYr�

mudanças no cálculo do PIS/Pasep e 

Cofins sobre as receitas da prestação de 

serviços de energia elétrica para reduzir 

D� DOtTXRWD� GRV� WULEXWRV�� GH� ������ SDUD�

�������HP�UHJLPH�QmR�FXPXODWLYR��

De acordo com Junji, o barateamen-

to das contas de luz depende do suces-

so da mobilização popular para imple-

PHQWDU� RXWUDV� GXDV� PHGLGDV�8PD� p� D�

redução das alíquotas de ICMS – Im-

posto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços incidentes sobre as tarifas 

de eletricidade. A outra é criar meca-

nismos legais e fomentar ambiente fa-

vorável para que as concessionárias de 

energia elétrica concordem em diminuir 

uma parcela de seu faturamento em be-

nefício da coletividade. 

“Nossa expectativa é conquistar o 

UHVSDOGR�GDV����XQLGDGHV�GD�)HGHUDomR�

para que tenhamos frentes estaduais no 

Brasil inteiro”, destacou Junji, ao obser-

var que o colegiado nacional reúne mais 

GH� ���� FRQJUHVVLVWDV� GD� &kPDUD� H� GR�

Senado. Já aderiram ao movimento os 

estados de São Paulo, Roraima, Amazo-

nas e Rio Grande do Sul.
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E ncerrado o período eleitoral que 
impedia o repasse de recursos fi-
nanceiros para execução de obras, 

o deputado federal Junji Abe reuniu-se 
com o ministro das Cidades, Aguinaldo 
Velloso Borges Ribeiro, para cobrar a li-
beração da verba para Mogi das Cruzes, 
na Grande São Paulo. O parlamentar 
reivindicou a efetivação do convênio en-
tre o governo federal e a Prefeitura para 
drenagem de águas pluviais e recapea-
mento da Avenida Miguel Gemma, trecho 
urbano da Rodovia Mogi-Salesópolis, 
entre os Bairros do Socorro e Cocuera.
1D�DXGLrQFLD�������������-XQML�SHGLX�DR�

ministro que autorizasse a análise técnica da 
SURSRVWD� �������������� FDGDVWUDGD� SHOD�
administração municipal no Siconv – Sis-
tema de Gestão de Convênios e Contratos 
de Repasse do Governo Federal. A previsão 
orçamentária para execução das obras, no 
YDORU�GH�5����PLOK}HV��IRL�LQVHULGD�QR�2*8�
²�2UoDPHQWR�*HUDO�GD�8QLmR�GHVWH�DQR��HP�
função de emenda parlamentar individual 
������������GH�DXWRULD�GR�GHSXWDGR�
&RP� )XQFLRQDO� 3URJUDPiWLFD� ���������

������'���� UHJLVWUDGD� QR� 3URJUDPD� 2EUDV�
H�$o}HV�GH�,QIUDHVWUXWXUD�8UEDQD�QR�(VWDGR�
de São Paulo, a formalização do convênio 
para posterior liberação da verba depende 
do aval técnico do Ministério das Cidades e 

da disponibilidade financeira do governo fe-
deral. “O ministro comprometeu-se a agilizar 
a análise técnica da proposta. Explicamos 
que se trata de obra absolutamente neces-
sária, tanto para viabilizar o trânsito adequa-
do e seguro de veículos na movimentada 
via quanto para melhorar o escoamento da 
produção agrícola da região”, afirmou Junji.
(PERUD�LQVHULGR�QR�2*8��R�DQGDPHQWR�

das ações para destinação da verba a Mogi 
das Cruzes ficou travado em razão de uma 
série de fatores adversos, como a crise 
internacional que forçou o contingencia-
mento dos recursos federais, associado a 
medidas para garantir o superávit primário 
do País, além das restrições impostas pela 
legislação eleitoral. “Além de pedir agilida-
de na apreciação técnica do Ministério das 
Cidades, aguardamos audiência no Palácio 
do Planalto para tratar da disponibilidade fi-
nanceira junto à Casa Civil”, detalhou Junji.

O deputado observou que, com a auto-
rização do Ministério e sinal verde do Pla-
nalto, o convênio será efetivado. Porém, 
ressalvou Junji, por ser um valor expressi-
vo, os repasses deverão ocorrer de forma 
gradativa, com base em medições sobre o 
avanço das obras. “Acreditamos na sensibi-
lidade do governo para atender nossa Mogi, 
dada a importância da via no contexto de 
adequações da malha viária regional”.

MALHA VIÁRIA 

$PCSBOËB�EF�WFSCB�QBSB�"W��.JHVFM�(FNNB�
3FDVSTPT�QBSB�FYFDVËÊP�EB�PCSB
�FN�.PHJ�EBT�$SV[FT
�DPOTUBN�EP�
0SËBNFOUP�(FSBM�EB�6OJÊP�EFTUF�BOP
�FN�GVOËÊP�EF�FNFOEB�JOEJWJEVBM�EF�
3����NJMIÙFT
�EF�BVUPSJB�EF�+VOKJ

A decisão da presidente Dilma 
5RXVVHII� �37�� GH� FRUWDU� HQFDUJRV�
setoriais para baixar os preços 

da eletricidade no País reflete a mobili-
zação de parlamentares e da sociedade 
civil organizada para forçar o recuo das 
tarifas, como avaliou o deputado federal 
Junji Abe, vice-presidente da FPMDCE-
ECT – Frente Parlamentar Mista em 
Defesa dos Consumidores de Ener-
gia Elétrica, Combustíveis e Telefonia.

 O pacote de redução do custo de 
energia elétrica, anunciado em setembro 
~OWLPR�� SUHYr� TXH�� D� SDUWLU� GH� ������ RV�
FRQVXPLGRUHV�UHVLGHQFLDLV�SDJDUmR�������
a menos em suas faturas, enquanto as in-
G~VWULDV�WHUmR�DEDWLPHQWR�GH�����D������$�
definição exata do tamanho do corte – além 
dos percentuais já divulgados – depende-
rá de estudo da Aneel – Agência Nacional 
de Energia Elétrica sobre cada empresa da 
cadeia de energia, nas áreas de geração, 
transmissão e distribuição.

A diminuição do preço da energia ocor-
rerá por meio do abatimento dos encargos 
setoriais. Dois deles são focados no pro-
MHWR� GH� /HL� ������������� DSUHVHQWDGR� QD�
Câmara por Junji e demais diretores da 
frente. Tratam-se da RGR – Reserva Global 
de Reversão e da CDE – Conta de Desen-
volvimento Energético. 

Assim como propõe Junji, o governo 
trabalha para a extinção de ambos e tam-
bém da retirada da CCC – Conta de Consu-
mo de Combustíveis. “Queremos eliminar 
o valor que o brasileiro está pagando às 
geradoras de energia elétrica para restituir 
o investimento feito na construção das 
usinas”, resumiu o deputado, acrescentan-
do que, na teoria, a amortização teria de 
ocorrer em até 30 anos. “Na prática, tem 
HPSUHVDV� TXH� Mi� FREUDP� D� FRQWD� Ki� ���
DQRV�H�RXWUDV�����FRPSOHWDUmR����DQRV�GH�
FREUDQoD�HP�����µ�

Os altos preços cobrados pela eletri-
cidade no Brasil sacrificam a população 
múltiplas vezes, como pontuou Junji. “Não 
bastasse ter de arcar com elevadas contas 
de luz, o brasileiro paga mais caro por tudo 
o que consome em razão do impacto da 
energia elétrica sobre os custos de produ-
ção. A situação também prejudica e muito 
a competitividade dos produtos nacionais 
no mercado internacional”, observou.

Dados coletados pela frente nacional 
mostram que a energia elétrica cobrada das 
indústrias brasileiras é a quarta mais cara 
GR�PXQGR��FRP�FXVWR�PpGLR�GH�5������SRU�
megawatt/hora. A tarifa brasileira é o triplo 
da americana e o dobro da cobrada na Chi-
na, Coreia do Sul e França. Ela fica atrás da 
Itália, Turquia e Tchecoslováquia. Para se 

ENERGIA MAIS BARATA

.PWJNFOUP�GPSËB�SFEVËÊP�EBT�DPOUBT�EF�MV[�
4FHVOEP�+VOKJ
�EFDJTÊP�EB�QSFTJEFOUF�EF�DPSUBS�FODBSHPT�
QBSB�CBJYBS�QSFËPT�EB�FMFUSJDJEBEF�OP�1BÐT�SFnFUF�
NPCJMJ[BËÊP�EB�'SFOUF�1BSMBNFOUBS�F�EB�TPDJFEBEF�
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O prefeito de Mogi das Cruzes, 
0DUFR� %HUWDLROOL� �36'��� UHFHEHX�
o diretor da Transpetro, Cláudio 

Campos, para uma reunião intermedia-
da pelo deputado federal Junji Abe junto 
ao presidente da empresa, Sérgio Ma-
chado. O encontro contou ainda com 
a participação do gerente regional da 
Cetesb – Companhia Ambiental do Es-
tado de São Paulo, Edson dos Santos.
$�SULPHLUD�UHXQLmR������������FRP�WRGRV�

os envolvidos serviu para acompanhar o pas-
so a passo das ações no caso do rompimen-
to do duto na região da Volta Fria, ocorrido em 
������ UHVSRQViYHO� SHOR� YD]DPHQWR� GH� ����
PLO�OLWURV�GH�JDVROLQD�H�QDIWD��8P�HVWXGR�GH�LQ-
vestigação detalhado foi entregue pela Trans-
petro à Cetesb, que deverá apresentar um re-
sultado da análise de todos os documentos.

“Houve um envolvimento imediato da 
Prefeitura, desde o dia do acidente. Inclu-
sive, uma das famílias, que teve de deixar 
a área, está inserida no programa Aluguel 
Solidário”, observou o prefeito, ressal-
tando que o Semae – Serviço Municipal 
de Água e Esgoto vem fornecendo água 
potável aos moradores e outras medidas 
estão em implantação por parte da Secre-
taria Municipal de Assistência Social, com 
acompanhamento constante. 

Segundo Junji, a reunião foi fun-
damental para que algumas dúvidas 
fossem esclarecidas. “Muitas infor-
mações acabam levando uma preo-
cupação ainda maior à população por 
não conhecerem todo o processo e as 
medidas tomadas pelos envolvidos”, 
afirmou o deputado que viabilizou o 
encontro, após diversos contatos com 
a Transpetro, subsidiária da Petrobras, 
com sede no Rio de Janeiro. 

O diretor da Transpetro informou que, 
desde a ocorrência, a empresa vem to-
mando medidas para remediar os impac-
tos no local. “Realizamos várias ações de 
remediação emergencial na área atingida”, 
explicou. A Transpetro, segundo ele, vem 
implementando o plano de recuperação 
definitiva, conforme normas da Cetesb.

O estudo de investigação detalhada 
da área afetada é par te desse plano e 
será usado como base para a implan-
tação das medidas de remediação de-
finitiva, a ser efetivada pela Transpetro. 
“Tudo o que foi solicitado, neste caso, 
vem sendo cumprido”, garantiu Santos. 
Junji reiterou que permanece atento ao 
andamento dos trabalhos para resguar-
dar o bem-estar das famílias afetadas e 
recuperar o meio ambiente.

CONTAMINAÇÃO NA VOLTA FRIA

5SBOTQFUSP�F�$FUFTC�EJTDVUFN�TPMVËÙFT
*OUFSNFEJBEP�QPS�+VOKJ
�FODPOUSP�OB�1SFGFJUVSB�NPHJBOB�SFVOJV�EJSFUPSFT�EB�
FNQSFTB�F�EP�ÕSHÊP�BNCJFOUBM�QBSB�EFUBMIBS�BËÙFT�FN�QSPM�EBT�GBNÐMJBT�F�
EB�ÅSFB�BGFUBEBT�QPS�WB[BNFOUP� A sfixia com sacola plástica ou pe-

quenos objetos, afogamentos, in-
gestão de produto químico, quedas 

em escadas ou de janelas e sacadas, quei-
maduras, choques elétricos e outra infinidade 
de ocorrências dentro de casa podem ser 
evitadas com medidas preventivas. Para ga-
rantir a implementação 
de ações educativas em 
massa, com o objetivo 
de orientar a população 
a afastar, principalmente, 
crianças e idosos, das 
situações de risco, os 
deputados federais Junji 
$EH� H� .HLNR� 2WD� �36%�
63�� DSUHVHQWDUDP�� HP�
conjunto, uma indica-
omR� �,1&� ������������
ao ministro da Saúde, Alexandre Padilha. 

Os parlamentares propõem que seja 
instituída a semana nacional de prevenção 
do acidente doméstico, classificado por 
ambos como problema de saúde pública. 
Com pequenos ajustes na residência e mu-
danças nos hábitos da família, observaram 
eles, é possível evitar boa parte das ocor-
rências que, na maioria das vezes, vitimam 
crianças e idosos. 

No documento, os deputados disseram 
que não dispõem de dados estatísticos atu-
alizados e confiáveis sobre as ocorrências, 
“mas não há dúvida de que sua incidência 
mostra-se extremamente alta”. Junji citou 
XPD� SHVTXLVD� UHDOL]DGD� HP� ������ QR� 'H-

partamento de Pediatria do Hospital Samari-
tano, em São Paulo, pelo médico Francisco 
/HPER�1HWR��´RV�DFLGHQWHV�GRPpVWLFRV�HQ-
volvendo crianças estão entre os cinco pri-
meiros atendimentos mais frequentes nos 
prontos-socorros pediátricos brasileiros”.

De acordo com o estudo, completou 
Junji, as fraturas, quei-
maduras, traumas e 
intoxicações dentro de 
casa ou na escola só 
perdem em número de 
internações para as do-
enças das vias aéreas 
superiores e inferiores 
que, juntas, correspon-
GHP�D�����GRV�FDVRV��
alterações intestinais 
������ H� LQIHFo}HV�

������ (P� ������ RV� DFLGHQWHV� GRPpVWLFRV�
FRUUHVSRQGLDP� D� ��� GDV� LQWHUQDo}HV�� $V�
quedas – que provocam contusões e fra-
turas –, intoxicações por medicamentos e 
produtos químicos, e as queimaduras apa-
reciam entre os problemas mais comuns.

“Evitar acidentes que geram quadros 
clínicos graves e até matam é obrigação do 
Poder Público. O que pedimos é que seja 
oferecido à população o devido acesso à 
informação, porque a conscientização é 
fruto do conhecimento”, argumentou Junji, 
pontuando que a redução dos acidentes 
domésticos também contribuirá para aliviar 
a elevada demanda por assistência médica 
na rede pública. 

SAÚDE

1SFWFOËÊP�QBSB�BDJEFOUFT�EPNÌTUJDPT

Em conjunto com a 

deputada Keiko Ota, Junji 

propõe ao ministro da 

Saúde a implantação de 

ações educativas para 

orientar a população a 

evitar situações de risco 

dentro de casa
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O SURMHWR� GH� /HL� �������������� GR�Senado, aprovado pela Câmara 
Federal, prevê a redistribuição dos 

royalties do petróleo entre todos os inte-
grantes da Federação, incluindo estados 
e municípios não produtores, mas não 
obriga aplicação exclusiva dos recursos 
na educação. “Preserva a autonomia e 
dignidade dos municípios, com muitas 
diferenças entre si, queprecisam investir 
para atender as necessidades da popula-
ção. As cidades pobres poderão resolver, 
com a participação popular, como ela-
borar e direcionar seus orçamentos para 
responder às demandas sociais, inclusi-
ve no setor educacional. O que não pode 
é engessar tudo e manter as prefeituras 
reféns do governo federal”, defendeu o 
deputado federal Junji Abe, que votou a 
favor do texto do senador Vital do Rêgo 
�30'%�3%��� UHODWRU� GD� SURSRVWD� RULJL-
QDO� GR� VHQDGRU� :HOOLQJWRQ� 'LDV� �37�3,��

A proposta aprovada em Plenário 
�����������SHUPLWH�R�XVR�GRV�UHFXUVRV�GR�
petróleo que forem destinados aos fundos 
especiais nos seguintes setores: infraestru-
tura, educação, saúde, segurança, erradica-
ção da miséria, cultura, esporte, pesquisa, 
ciência e tecnologia, defesa civil, meio am-
biente, mitigação das mudanças climáticas 
e tratamento de dependentes químicos.

Segundo o substitutivo do relator, depu-
WDGR�&DUORV�=DUDWWLQL��37�63���UHFKDoDGR�SHOD�
&kPDUD�� ����� GRV� UHFXUVRV� GHYHULDP� VHU�
direcionados à educação. Ocorre, segundo 
Junji, que a destinação exclusiva dos royal-
ties do petróleo para a educação prejudicaria 
os municípios que recebem migalhas para fa-
zer frente a todas às demandas da população 
e precisam de dinheiro para outros setores. 

Classificando a desigualdade orça-
mentária dos municípios brasileiros como 
“gritante”, Junji lembrou que enquanto lo-
calidades pequenas, mas extremamente in-
dustrializadas, não sabem o que fazer para 
atender a obrigação constitucional de apli-
FDU��UHVSHFWLYDPHQWH�����H�����GDV�UHFHL-
tas correntes líquidas em educação e saúde, 
PLOKDUHV�GH�RXWUDV�²�FHUFD�GH�����²�QmR�WrP�
recursos mínimos para ações elementares 
diárias, como coleta de lixo, por exemplo.

“A destinação exclusiva só desfiguraria 
ainda mais a já distorcida distribuição de ren-
da entre os entes da Federação. Acentuaria 
o gigantismo indevido do governo central, 
obrigando os prefeitos a reforçarem sua con-
dição de pedintes, implorando pela liberação 
de recursos para atender seus munícipes”, 
REVHUYRX�-XQML��DR�IULVDU�TXH�D�8QLmR�DERFD-
QKD�����D�����GD�DUUHFDGDomR�WRWDO�GR�3DtV��
RV� HVWDGRV� UHFHEHP� GH� ���� D� ����� H� RV�
PXQLFtSLRV�ILFDP�FRP�PtVHURV�����D�����

ROYALTIES DO PETRÓLEO 

"VUPOPNJB�EPT�NVOJDÐQJPT�
4FHVOEP�+VOKJ
�BQMJDBËÊP�EPT�SFDVSTPT�UFN�EF�BUFOEFS�OFDFTTJEBEFT�EB�
QPQVMBËÊP
�DBCFOEP�BP�HFTUPS�EFDJEJS�DPNP�F�POEF�JOWFTUJS
�TFN�RVF�B�
MFHJTMBËÊP�FOHFTTF�P�PSËBNFOUP�NVOJDJQBM

E liminar a morosidade no funciona-

mento de postos da Receita Fede-

UDO�p�R�REMHWLYR�GD� LQGLFDomR��,1&�

������������ DSUHVHQWDGD� SHOR� GHSXWDGR�

federal Junji Abe ao ministro da Fazenda, 

Guido Mantega. No documento, o parla-

mentar pede a realização de concurso 

público para solucionar o problema da 

falta de funcionários que prejudica tanto o 

atendimento de quem procura as unidades 

quanto o processamento das solicitações.

Como exemplo da sobrecarga de tra-

balho nas unidades, Junji citou o posto da 

Receita Federal em Mogi das Cruzes, na 

Grande São Paulo. “Quem chega às 9 da 

manhã, já não consegue senha para aten-

dimento. Aqueles que tentam agendar pela 

LQWHUQHW�Vy�DUUDQMDP�XPD�GDWD����D����GLDV�

depois. Para piorar, quando fazem uma so-

licitação, têm de aguardar cerca de quatro 

meses pela resposta”.

A situação trava o desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios, retardan-

do procedimentos como abertura de em-

presas que implica geração de empregos 

e renda, segundo o deputado. Junji lem-

brou que a lentidão nos postos da Receita 

também “contrasta com a própria política 

do governo federal porque compromete a 

oficialização de micro e pequenos empre-

endedores”, alvos de ações públicas para 

incentivo à regularização da chamada eco-

nomia informal.

A precariedade no funcionamento de 

postos da Receita, ponderou Junji, é pre-

judicial para toda cadeia de agentes que 

abrange desde o empreendedor até o go-

verno que sofre prejuízos na arrecadação, 

passando por contadores, trabalhadores e 

a própria sociedade, principal destinatária 

dos tributos recolhidos. De acordo com o 

deputado, a explicação de dirigentes des-

sas unidades para a lentidão dos trabalhos 

é a falta de servidores para dar cabo da 

GHPDQGD��/RJR��D�DOWHUQDWLYD�H�D�UHDOL]DomR�

de concurso público. 

“Defendo a máquina administrativa 

enxuta. Entretanto, é preciso racionalizar 

o pessoal para evitar que a falta de servi-

dores em determinadas áreas do setor pú-

blico acabe lesando a própria população. 

Significa retirar o contingente desnecessá-

rio e contratar para as unidades onde há 

comprovada carência de mão de obra”, 

pontuou Junji, acrescentando que, há tem-

pos, a Receita Federal aguarda autorização 

do Ministério da Fazenda para a realização 

de concurso público.

RECEITA FEDERAL

.FMIPSJB�EP�BUFOEJNFOUP�OPT�QPTUPT
+VOKJ�TVHFSF�BP�NJOJTUSP�(VJEP�.BOUFHB�RVF�BVUPSJ[F�B�SFBMJ[BËÊP�EF�
DPODVSTP�QÛCMJDP�QBSB�BDBCBS�DPN�B�NPSPTJEBEF�FN�VOJEBEFT�EB�3FDFJUB�
'FEFSBM
�QSPWPDBEB�QFMB�GBMUB�EF�GVODJPOÅSJPT�
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Junji evidenciou que a proposta aprova-
GD�QmR�LPSHGH�TXH�XP�JRYHUQR��PXQLFLSDO��
HVWDGXDO�RX�IHGHUDO��GHVWLQH�WXGR�SDUD�HGX-
cação. Apenas permite que outros setores 
sejam contemplados, a critério do gestor. 
´&RP� D� YLJrQFLD� GD� /HL� GH� 5HVSRQVDELOL-
dade Fiscal, nenhum administrador poderá 
deixar de investir em educação para gastar 
os recursos na farra do boi. Isto é conto da 
carochinha”, disparou.

Em vez de tentar tolher a autonomia 
financeira dos municípios, ponderou Junji, 
“um governo sério tem de trabalhar para 
reduzir as penosas desigualdades entre as 
cidades”. Municipalista declarado, o depu-
tado entende que o desenvolvimento deve 
se processar em nível regional. “Tem de 
haver mecanismos que permitam a uma 
entidade como o Fundeb – Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação, por exemplo, apurar recur-
sos excedentes em determinadas cidades 
e aplicar em outras, de uma mesma re-
gião, onde há déficit de investimentos”. A 
meta, assinalou ele, é corrigir distorções e 
combater desigualdades entre as cidades, 
proporcionando o desenvolvimento social 
e econômico das regiões para melhor aten-
dimento à população.

Junji ponderou que a redistribuição 
dos royalties de petróleo não resolverá 
todas as mazelas do Brasil. “Mas, ajuda-
rá a reduzir as desigualdades. Num País 
abençoado por Deus e pela natureza, cabe 
a nós brasileiros, unidos e participativos, 
melhorarmos a qualidade da gestão públi-
ca. No mais, temos tudo o que os outros 
habitantes do planeta não têm”.

'HIHVD�GD�HGXFDomR
O deputado federal Junji Abe sempre 

defendeu a necessidade de ampliar os 
investimentos no ensino público, como 
meio de resgatar a dignidade da popu-
lação e combater o apagão da mão de 
obra qualificada, um dos fatores que im-
pulsionam o desemprego e prejudicam a 
competitividade do Brasil no mundo glo-
balizado. Desde que chegou à Câmara 
Federal, batalhou pela proposta e votou a 
favor do projeto do PNE – Plano Nacional 
GD�(GXFDomR��Q���������������TXH�HVWD-
belece a ampliação do investimento em 
HGXFDomR� S~EOLFD�� GRV� DWXDLV� ���� SDUD�
���� GR� 3,%� ²� 3URGXWR� ,QWHUQR� %UXWR��
como meta para os próximos dez anos.

Junji contestou a argumentação 
de parlamentares situacionistas sobre 
a impossibilidade de o governo fede-
ral cumprir a determinação prevista no 
projeto, em análise no Senado, sem 
a destinação exclusiva dos royalties 
GR�SHWUyOHR� SDUD� D� HGXFDomR�� $́�8QLmR�
SRGH� H� GHYH� DSOLFDU� ���� GR� 3,%� QR�
setor. Basta a boa gestão dos recur-
sos. O texto aprovado não impede que 
destine a parcela integral dos royalties, 
que lhe cabe, para o ensino público”.

O projeto de redistribuição dos royal-
ties, aprovado pela Câmara, não tira 
dinheiro da educação e nem inviabiliza 
investimentos no setor. “Apenas permite 
que todos os integrantes da Federação, 
mesmo não sendo produtores, recebam 
com o máximo de igualdade as rendas 
geradas pelas riquezas minerais que são 
de todos os brasileiros. E garante aos 
municípios autonomia para decidir como 
os recursos serão aplicados em benefí-
cio da população”, insistiu Junji.

pal, como observou o deputado.
Ainda com foco no fortalecimento do 

agronegócio, outras propostas de Junji, inse-
ULGDV�QR�2UoDPHQWR�GD�8QLmR��JDUDQWHP�LQL-
ciativas inéditas no País, como a radiografia 
da cadeia produtiva e do mercado consumi-
dor de flores. O pretendido estudo tem a fina-
lidade de subsidiar as ações para dinamizar a 
estrutura produtiva, principalmente por meio 
de cooperativas, ampliar o consumo interno 
e incentivar as exportações.
$� VDQomR� SUHVLGHQFLDO� j� /2$� �����

também assegurou a aprovação da 
emenda de Junji que contempla a Região 
do Alto Tietê com um programa inédito 
de capacitação em tecnologia de produ-
ção, pós-colheita e processamento de 
hor taliças. Desenvolvido pela Embrapa – 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária Hor taliças, o programa consiste 
na organização de cursos de capacita-
ção para produtores e técnicos de exten-
são rural – das áreas pública e privada –, 
realizados em parceria com instituições 
e organizações sociais do Alto Tietê.

Obras e serviços de infraestrutura ur-
bana, que englobam reurbanização, pavi-
mentação, recapeamento asfáltico, drena-
gem de águas pluviais, abertura de vias e 
implantação de guias e sarjetas, entre ou-
tros, são o objetivo de outras emendas de 
Junji inseridas no Orçamento.

Também acolhidos na receita orçamen-
WiULD�GH������HVWmR�RV�LQYHVWLPHQWRV�GD�RU-
dem de R$ 1 milhão, propostos por Junji, 
para ações voltadas ao fortalecimento do 
turismo, que abrangem desde infraestrutu-
ra turística até promoção de eventos para 
fomentar o turismo interno. “São realiza-

ções tradicionais que atraem milhares de 
visitantes, movimentando a economia dos 
municípios, o que gera empregos e amplia 
a arrecadação”, justificou o deputado.

7UDEDOKR�GH
IRUPLJXLQKD�

A generosidade presidencial, que 
JDUDQWLX� DSURYDomR� GH� ����� GDV�
emendas do deputado Junji ao Orça-
PHQWR�GD�8QLmR�SDUD�HVWH�DQR��QmR�VH�
estendeu às propostas apresentadas 
pelo parlamentar ao PPA – Plano Plu-
ULDQXDO������������$�SUHVLGHQWH�UHMHL-
tou a grande maioria das emendas dos 
parlamentares, limitando-se a acolher 
aquelas que previam modificação de 
texto, com raras exceções.

Como o PPA define as prioridades de 
ação do País para cada período de qua-
tro anos, a presidente Dilma Rousseff 
optou por privilegiar as obras já constan-
tes do PAC –Programa de Aceleração do 
Crescimento, como analisou Junji. 

Segundo o deputado, o fato de as 
emendas dele não terem sido inseridas 
no Plano Plurianual dificulta, mas não in-
viabiliza a conquista dos investimentos. 
“Todas as propostas foram elaboradas 
dentro de programas já existentes no 
PPA. O objetivo era especificar o direcio-
namento de recursos para determinada 
obra”, descreveu. E disparou: “Agora, 
vamos fazer uma de nossas especiali-
dades: o trabalho de formiguinha, indo 
de ministério em ministério, apelar pelo 
atendimento às prioridades que defende-
mos dentro das linhas de ação do PPA”.
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A CDC – Comissão de Defesa do 
Consumidor da Câmara aprovou a 
realização de audiência pública su-

gerida pelos deputados federais Junji Abe 
H�&pVDU�+DOXP��36'�72���2�UHTXHULPHQWR�
�5(4�����������FRQMXQWR�GRV�SDUODPHQWD-
res, aprovado pelo colegiado, visa discutir 
a base de cálculo das tarifas dos planos 
pré-pago e pós-pago de telefonia móvel.

Para a audiência 
a ser agendada pela 
CDC, serão convidados 
representantes de to-
das as concessionárias 
– Oi, TIM, Claro, VIVO 
e Nextel –, e do Idec – 
Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor, 
além do presidente da 
presidente da Anatel – Agência Nacional 
de Telecomunicações, João Batista Rezen-
de. Segundo Junji, o debate servirá para 
IRUWDOHFHU�R�SURMHWR�GH�/HL�������������GH�
autoria dos dois deputados, que visa ba-
ratear as tarifas dos planos pré-pagos.A 
proposta proíbe as operadoras de cobra-
rem valores diferenciados entre as duas 
modalidades de serviço – pré e pós-pagas.

“Pedimos que a sociedade nos ajude 
a mostrar a incoerência e a cobrar uma 
mudança de postura das prestadoras do 
serviço”, pontuou Junji, ao evidenciar que 

o cliente pré-pago desembolsa, por minuto 
GH� OLJDomR��YDORU�GH�PDLV�GH������DFLPD�
do cobrado de quem tem linha pós-paga. 
Defendendo a reformulação prevista no 
SURMHWR��R�GHSXWDGR�FLWRX�TXH��������GDV�
PDLV�GH�����PLOK}HV�GH�OLQKDV�GH�WHOHIRQLD�
móvel em operação são pré-pagas.

Na opinião de Junji, não há justificativa 
para a cobrança excessiva dos clientes de 

celulares pré-pagos. 
“É um raciocínio que 
contraria a lógica de 
mercado e serve uni-
camente para saciar a 
fome de lucros, porque 
as linhas pré-pagas são 
maioria”, disparou. Ha-
lum acrescentou que a 
prática de tarifas exor-

bitantes tem o agravante de a operadora não 
sofrer qualquer risco de inadimplência, por-
que o usuário já pagou para utilizar o serviço. 

Halum e Junji são, respectivamente, pre-
sidente e vice-presidente da FPMDCEECT 
– Frente Parlamentar Mista em Defesa dos 
Consumidores de Energia Elétrica, Combus-
tíveis e Telefonia. Além da audiência pública 
na CDC, os deputados pretendem debater as 
altas tarifas de telefonia móvel em reunião 
do colegiado. “É notório que existe um abu-
so na cobrança”, frisou Junji, mencionando 
que o Brasil tem 1,3 celulares por habitante. 

TELEFONIA MÓVEL

%FGFTB�EP�$POTVNJEPS
BQSPWB�BVEJÍODJB�QÛCMJDB

Comissão
permanente da Casa acolhe 

requerimento conjunto 
dos deputados Junji Abe e 
César Halum para debater 

as bases de cálculo das 
tarifas de celulares dos 

planos pré-pago e pós-pago 

A SUHVLGHQWH� 'LOPD� 5RXVVHII� �37��VDQFLRQRX�� VHP� YHWRV�� R� 2*8� ²�
2UoDPHQWR� *HUDO� GD� 8QLmR� SDUD�

������&RP�UHFHLWD�HVWLPDGD�HP�5��������
WULOKmR�� D� /2$� ²� /HL� 2UoDPHQWiULD� $QXDO�
deste ano inclui todas as emendas apre-
sentadas pelo deputado federal Junji Abe 
para investimentos em saúde, infraestru-
tura urbana, agronegócio e outras áreas 
de uma série de municípios paulistas.
(PERUD�LQVHULGR�QR�2*8��R�DQGDPHQWR�

das ações para destinação da maior parte 
das verbas ainda está travado em razão de 
uma série de fatores adversos, como a cri-
se internacional que forçou o contingencia-
mento dos recursos federais, associado a 
medidas para garantir o superávit primário 
do País, além das restrições impostas pela 
legislação eleitoral neste ano, como obser-
vou o deputado.

Segundo Junji, a acolhida das emen-
das, com a inclusão no Orçamento, é o 
ponto de partida, mas não é garantia de 
que todos os repasses serão efetivados. 
“Passamos a cobrar a disponibilidade fi-
nanceira do Palácio do Planalto para a for-
malização dos convênios e liberação dos 
recursos”, completou ele, que elaborou as 
SURSRVWDV��QR�YDORU�WRWDO�GH�5�����PLOK}HV��
com base em ações prioritárias e respec-
tivas necessidades financeiras indicadas 

por lideranças dos diversos municípios.O 
trabalho do deputado para coletar informa-
o}HV�FRPHoRX�QR�LQtFLR�GH�������DQWHV�GH�
sua posse na Câmara Federal.

Entre as emendas do deputado, to-
GDV� FRQWHPSODGDV� QD� /2$�� HVWmR� DTXH-
las que destinam R$ 4,3 milhões para 
o sistema público de saúde, garantindo 
reformas de unidades, aparelhagem e 
outros investimentos na rede básica de 
���FLGDGHV��(OH�DVVLQDOD�TXH�RV�UHFXUVRV�
a serem liberados ajudarão a melhorar 
R� DWHQGLPHQWR� DRV� SDFLHQWHV� GR� 686� ²�
Sistema Único de Saúde, “mas passam 
longe de aliviar o caos no setor”. 
$FROKLGDV�QR�2UoDPHQWR�������RXWUDV�

HPHQGDV�GH�-XQML�FRQWHPSODP����PXQLFt-
pios paulistas onde a agricultura é a prin-
cipal atividade econômica. As propostas, 
que somam R$ 3,3 milhões, destinam-se a 
serviços de recuperação e manutenção de 
vicinais, além de aquisição de máquinas e 
equipamentos agrícolas. “As estradas ru-
rais dão acesso às propriedades e permi-
tem o escoamento da produção agropecu-
ária”, detalha o parlamentar.

Embora os serviços nas vias rurais 
tenham baixo custo, a maior parte das pe-
quenas cidades tem dificuldade de manter 
as vicinais em bom estado de conservação 
por causa da reduzida arrecadação munici

INVESTIMENTOS

"QSPWBEBT�FNFOEBT�EF�+VOKJ�BP�0SËBNFOUP�����
1SFTJEFOUF�TBODJPOB�-FJ�0SËBNFOUÅSJB�TFN�DPSUFT
�BDPMIFOEP�UPEBT�BT�
QSPQPTUBT�EP�EFQVUBEP�QBSB�NFMIPSJBT�OB�TBÛEF
�JOGSBFTUSVUVSB�F�PVUSPT�
TFUPSFT�FN�EF[FOBT�EF�NVOJDÐQJPT�QBVMJTUBT
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R HDOL]DGD� SHOD� &'8� ²� &RPLVVmR�
GH� 'HVHQYROYLPHQWR� 8UEDQR� GD�
Câmara, a pedido do deputado 

federal Junji Abe, a audiência pública 
SDUD� GHEDWHU� R� SURMHWR� GH� /HL��������
confirmou o que o parlamentar receava: 
a eventual aprovação da proposta que 
permite aos condomínios a aquisição de 
personalidade jurídica “atingirá em cheio 
os condôminos, especialmente os mora-
dores de baixa renda, com o aumento de 
despesas decorrentes da transformação”.

Representantes da CNC – Confedera-
ção Nacional do Comércio, de sindicatos e 
de associação do ramo de compra, venda, 
locação e administração de imóveis resi-
denciais e comerciais foram unânimes em 
afirmar que a conversão do projeto em lei 
trará mais ônus aos condôminos.  “Eles 
passariam a ter de pagar taxas de condo-
mínio bem maiores que as atuais”, obser-
vou Junji, ao alertar que a possibilidade de 
transformação de edifícios em pessoas ju-
rídicas afetará, por exemplo, moradores de 
FRQGRPtQLRV�GD�&'+8�²�&RPSDQKLD�GH�'H-
VHQYROYLPHQWR�+DELWDFLRQDO�8UEDQR��GR�JR-
verno paulista, e das moradias do Programa 
Minha Casa Minha Vida, do governo federal.
�0HPEUR�GD�&'8��-XQML�PDQLIHVWRX�VH�

contrário ao projeto e espera que a audi-
rQFLD�S~EOLFD������������WHQKD�FRQWULEXtGR�

para esclarecer os membros da comissão 
sobre os efeitos nocivos da aprovação da 
proposta, principalmente para a população 
de baixa renda. “A Câmara não pode con-
cordar com tamanha injustiça”.

O projeto do deputado Bernardo Santa-
QD�GH�9DVFRQFHOORV��35�0*���TXH�DXWRUL]D�
o registro dos condomínios como pessoas 
jurídicas de direito privado, já recebeu pa-
UHFHU�IDYRUiYHO�GR�UHODWRU�GD�&'8�(P�PDLR�
~OWLPR� ��������� -XQML� FRQVHJXLUD� UHWLUDU� D�
proposta da pauta da comissão, apresen-
WDQGR� R� UHTXHULPHQWR� �5(4� ��������� GH�
audiência pública para defender o direito 
da sociedade de participar da discussão. 

 “Reafirmo que defenderei os interes-
ses da população. Em especial das famí-
lias de baixa renda que, depois de tanto sa-
crifício, conseguiram ser contempladas em 
programas habitacionais e não podem ser 
penalizadas com custos adicionais no va-
lor do condomínio”, declarou o deputado.

Junji tem preocupação extra com a for-
ma de tramitação do projeto que está sujeito 
à apreciação conclusiva pelas comissões 
permanentes da Câmara. Primeiro, pela 
&'8�²�RQGH�HOH�FRQVHJXLX�YLDELOL]DU�D�DXGL-
ência pública, e depois, pela de Constituição 
e Justiça e de Cidadania. Se receber aval 
unânime em ambas, ganha aprovação sem 
necessidade de votação em plenário.

TAXA EXTRA EM CONDOMÍNIOS

+VOKJ�MVUB�QBSB�WFUBS�QSPKFUP
1BSUJDJQBOUFT�EB�BVEJÍODJB�SFBMJ[BEB�OB�$PNJTTÊP�EF�%FTFOWPMWJNFOUP
�B�
QFEJEP�EP�EFQVUBEP
�EJ[FN�RVF�BQSPWBËÊP�EF�QSPQPTUB�TPCSF�DPOEPNÐOJPT�
aumentará despesas de moradores

presidido por Kiyoji Nakayama, recebeu 

5������PLO�SDUD�UHDOL]DU�D�����HGLomR�GD�

)HVWD�GH�2XWRQR�²�$NLPDWVXUL�������TXH�

UH~QH� S~EOLFR� VXSHULRU� D� ��� PLO� SHVVR-

as. O evento proporciona aos visitantes 

a oportunidade de conhecer melhor as 

músicas, danças, crenças, artes plás-

ticas e comidas típicas japonesas, além 

de promover a interação entre o campo e 

a população urbana com exposições de 

produtos e técnicas agrícolas desenvolvi-

dos no Município e cidades vizinhas.

9HUEDV�LQVHQWLYDP�WXULVPR�LQWHUQR
Graças às indicações de Junji, aco-

lhidas pelo Estado, outros dois eventos 
do calendário oficial de Mogi das Cru-
zes receberam ajuda financeira. A edi-
omR� ����� GD� )HVWD� GR� 'LYLQR� (VStULWR�
6DQWR�IRL�FRQWHPSODGD�FRP�5������PLO�
H� D� ��� 0DUFKD� SDUD� -HVXV� UHFHEHX�
R$ 60 mil. Os repasses foram efetiva-
dos pela Secretaria de Turismo.

“Como devoto do Divino e no exercí-
cio de cargo público, tenho a satisfação 
de transmitir a boa notícia aos organiza-
dores da Festa”, expressou-se Junji ao 
referir-se à celebração, nascida há mais 
de 300 anos, que também consta do Ca-
lendário Oficial Turístico do Estado. Em 
nome da administração da Diocese de 
Mogi das Cruzes, o padre João Mota des-
tacou a gratidão da comunidade católica 
ao deputado. O casal de festeiros deste 
ano, Maria Tereza e Josmar Cassola, 
também enalteceu os esforços do parla-
mentar para colaborar com a celebração. 
Igual manifestação fez o presidente da 
Associação Pró-Divino, Reginaldo Abrão.

Ao longo de quase duas semanas, 
a vasta programação da Festa do Divi-

no une cultura e religiosidade, atraindo 
visitantes dos mais diversos pontos do 
País e até do exterior. São alvoradas, 
novenas, missas, a tradicional Entrada 
dos Palmitos e a procissão que percor-
re as ruas bordadas com flores e cere-
ais, entre outras celebrações. O públi-
co do evento supera 400 mil pessoas. 

Organizada pelo Copomc –Con-
selho de Pastores e Obreiros de Mogi 
das Cruzes, presidida pelo Pastor José 
Miraídes Penha, a Marcha para Jesus 
reúne público da ordem de 40 mil fieis 
que par ticipam da passeata em louvor 
a Jesus Cristo. Paz, justiça e alegria 
dão o mote da celebração.

 “Independente da crença, a popula-
ção precisa, cada vez mais, resgatar a 
unidade familiar e a fé. Só assim, é pos-
sível haver a perspectiva de dias me-
lhores”, defendeu Junji, destacando a 
importância da celebração para cultivar 
a religiosidade das pessoas. O deputa-
do foi o responsável pela inclusão da 
Marcha para Jesus no calendário oficial 
de Mogi das Cruzes, quando exercia o 
cargo de prefeito.
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O s ministros da Agricultura e Pecu-
ária, Mendes Ribeiro Filho, e do 
Desenvolvimento Agrário, Pepe 

Vargas, comprometeram-se a trabalhar 
em conjunto para viabilizar o atendimento 
às ações reivindicadas pelo setor leitei-
ro. A garantia foi dada no encerramen-
WR� GD� ��� &RQIHUrQFLD� 1DFLRQDO� GR� /HLWH�
������������ TXDQGR� IRL� DSUHVHQWDGR� R�
balanço elaborado pelos representantes 
da cadeia produtiva que participaram do 
megaevento. O documento inclui as me-
didas cobradas pelo deputado federal 
Junji Abe para socorrer os míni, peque-
nos e médios produtores de leite, assim 
como os da agricultura familiar, do Vale 
do Paraíba, a maior bacia leiteira paulista.
6mR� ���� Do}HV� SURSRVWDV� QR� GRFX-

mento que será oficialmente entregue ao 
JRYHUQR� IHGHUDO��'HVWDV�����VmR�FRQVLGH-
radas prioritárias, inclusive, as reivindica-
das por Junji para garantir a sobrevivência 
dos pequenos produtores, ameaçados de 
falência em razão da concorrência desle-
al com leite e derivados importados, em 
grande volume, de países que proporcio-
nam fartos subsídios ao setor agrícola.

A conferência foi promovida pela Sublei-
te – Subcomissão Permanente destinada a 
acompanhar, avaliar e propor medidas so-
bre a produção de leite no mercado nacio-

nal, e está vinculada à Capadr – Comissão 
de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento 
Rural da Câmara. Junji é membro titular de 
ambas e havia conseguido o respaldo dos 
colegiados para a mobilização em defesa 
dos produtores do Vale do Paraíba.

A adoção de medidas de defesa co-
mercial do mercado lácteo brasileiro é o 
item número um das ações definidas como 
prioritárias no documento elaborado duran-
te a conferência. “Os produtores brasileiros 
vêm sendo esmagados pelas importações 
desenfreadas de produtos lácteos, como 
soro e leite em pó, vindos de países que 
subsidiam e muito o setor leiteiro. Não bas-
tasse, a ausência de fiscalização fitossa-
nitária coloca no Brasil itens de qualidade 
duvidosa, numa flagrante ameaça à saúde 
pública”, descreveu Junji.

Segundo o deputado, a inspeção tam-
bém precisa ser reforçada para impedir 
misturas indevidas que comprometem a 
qualidade do produto final. Ele apontou ain-
da a ocorrência de triangulação. Ou seja, 
o caso de produtos das mais diferentes 
procedências que entram no Brasil agasa-
lhados pelo Tratado do Mercosul, como se 
IRVVHP�SURYHQLHQWHV�GH�$UJHQWLQD��8UXJXDL�
e outros do Cone Sul.

O combate às ocorrências que preju-
dicam a cadeia produtiva do leite no Brasil 

CONFERÊNCIA DO LEITE

.JOJTUSPT�BTTVNFN�DPNQSPNJTTP�DPN�P�TFUPS�
"HSJDVMUVSB�F�%FTFOWPMWJNFOUP�"HSÅSJP�HBSBOUFN�USBCBMIP�DPOKVOUP�QBSB�
WJBCJMJ[BS�EPDVNFOUP�RVF�JODMVJ�SFJWJOEJDBËÙFT�EP�NPWJNFOUP�FODBCFËBEP�
QPS�+VOKJ�FN�QSPM�EPT�QFRVFOPT�QSPEVUPSFT�

E m atendimento a solicitações do 

deputado federal Junji Abe, o go-

verno estadual autorizou a libera-

omR� GH� 5�� ����PLO� SDUD� D� UHDOL]DomR� GH�

seis dos tradicionais festejos culturais 

de Mogi das Cruzes, Sorocaba e da co-

munidade nipo-brasileira. “Priorizamos 

o atendimento aos setores essenciais 

como saúde, educação, infraestrutu-

ra e desenvolvimento agrário, mas não 

poderíamos nos esquecer das mani-

festações culturais que fazem parte da 

história do povo”, informou ele, ao ex-

plicar que a busca de recursos para os 

eventos complementa os trabalhos em 

H[HFXomR� MXQWR� DR� (VWDGR� H� j� 8QLmR��

Segundo o deputado, “a destinação de 

recursos é importante para custear parte 

da infraestrutura necessária aos eventos, 

realizados por entidades sociais sem fins 

lucrativos, que dependem de patrocínios e 

FRQWULEXLo}HV�GD�VRFLHGDGHµ��2�����)HVWL-

YDO�GR�-DSmR�H�R�)HVWLYDO�.RKDNX�8WD�*DV-

VHQ��DPERV�QD�&DSLWDO��D����)HVWD�-DSRQHVD�

GH� 6RURFDED� H� D� ���� HGLomR� GD� )HVWD� GH�

2XWRQR� ²� $NLPDWVXUL� ������ HP� WHUULWyULR�

mogiano, foram contemplados com recur-

sos da Secretaria de Estado da Cultura. 

2� ���� )HVWLYDO� GR� -DSmR� ID]� SDUWH� GR�

Calendário Oficial Turístico do Estado e 

do Município de São Paulo. Maior evento 

cultural e gastronômico nipo-brasileiro no 

Brasil, é também o mais significativo fora 

do País do Sol Nascente, atraindo cerca de 

180 mil visitantes. O evento recebeu R$ 

100 mil. Foi realizado em julho pela Ken-

ren – Federação das Associações de Pro-

víncias do Japão no Brasil, presidida por 

Akinori Sonoda, que agrega as principais 

instituições nikkeis, incluindo as associa-

ções de 47 províncias japonesas, e o au-

xílio de mais de 4 mil voluntários. Também 

na Capital, a Associação Cultural e Recre-

ativa Grupo The Friends contou com R$ 

���PLO�SDUD�UHDOL]DU�R�)HVWLYDO�.RKDNX�8WD�

Gassen, que consiste na apresentação de 

intérpretes da música japonesa. 

Em Sorocaba, a Região Sudoeste do 

(VWDGR�FRPHPRURX�HP�MXOKR������������

D� DEHU WXUD� GD� ��� )HVWD� -DSRQHVD� TXH��

pela primeira vez na história, foi con-

templada com contribuição financeira-

de R$ 100 mil do Estado. O repasse foi 

HIHWLYDGR�SDUD�D�8FHQV�²�8QLmR�&XOWXUDO�

Esportiva Nipo-Brasileira de Sorocaba, 

presidida por Ken Iti Nishihara.

Em Mogi das Cruzes, o Bunkyo – As-

sociação Cultural de Mogi das Cruzes, 

CULTURA E TRADIÇÃO 

3FDVSTPT�QBSB�FWFOUPT
"�QFEJEP�EF�+VOKJ
�HPWFSOP�FTUBEVBM�BVUPSJ[B�SFQBTTF�EF
3������NJM�QBSB�TFJT�USBEJDJPOBJT�DFMFCSBËÙFT�EF�.PHJ�EBT�$SV[FT
�
4PSPDBCB�F�EB�DPNVOJEBEF�OJQP�CSBTJMFJSB�
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é contemplado no documento elabo-
UDGR� QD� FRQIHUrQFLD�� $QWHV� ��������� -XQML�
havia intermediado uma audiência de lide-
ranças dos produtores com o ministro da 
Agricultura para reivindicar medidas capa-
zes de resguardar os pequenos profissio-
nais do campo da falência. Mendes Ribeiro 
Filho prometeu estudar as reivindicações.

O governo federal “está dando a mão 
para o setor”, como frisou o ministro da 
Agricultura no encerramento da conferência. 
Mendes Ribeiro Filho reconheceu que fazer o 
dever de casa não é suficiente e arremessou: 
“Tenho certeza de que podemos e temos a 
obrigação de avançar. Eu quero fazer parte 
disso!”. Seguindo a mesma linha de raciocí-
nio, o ministro do Desenvolvimento Agrário, 
Pepe Vargas, garantiu que trabalhará junto 
com o colega para resolver o drama do leite. 

Mobilizadas por Junji, lideranças agrí-
colas do Vale do Paraíba compareceram 
em peso ao megaevento e não pouparam 
HORJLRV�DR�GHSXWDGR��:DQGHU�/XL]�&DUYDOKR�
Bastos, presidente da Assivarp – Associa-
ção dos Sindicatos Rurais do Vale do Pa-
raíba e entidades cooperativadas paulistas, 
destacou a abrangência dos assuntos abor-
dados na conferência. “Estamos tendo a 
grande chance de reverter o quadro atual”. 

Avaliação semelhante fez o membro do 
Conselho da Diretoria da Comevap –Co-
RSHUDWLYD� GH� /DWLFtQLRV� GR� 0pGLR� 9DOH� GR�
Paraíba, Thiers Fortes. Animado com a dis-
posição do ministro Mendes Ribeiro em en-
contrar soluções para o problema vivido pe-
los produtores, ele enfatizou o desempenho 
de Junji “ao abraçar nossa causa”. Pedro 
Amadei, membro do Conselho da Comevap, 
também ficou satisfeito com os trabalhos.

Quanto mais organizado e unido estiver 
o setor, melhor será a mobilização e maio-
res são as chances de atendimento, como 
analisou o presidente do Sindicato Rural 
de Taubaté, Ricardo Araújo. O delegado 
titular da Faesp – Federação da Agricultura 
GR�(VWDGR�GH�6mR�3DXOR�QD����&RQIHUrQFLD�
1DFLRQDO� GR� /HLWH�� 3HGUR� 1HOVRQ� /HPRV��
reforçou os elogios à atuação do deputado. 

0RELOL]DomR�GR�9DOH
Junji trabalha para unir os colegiados 

do Congresso, que atuam em defesa da 
agropecuária, em torno da causa dos pro-
dutores de leite do Vale do Paraíba. Ele já 
havia conquistado o respaldo das lideran-
ças agrícolas, como Faesp e Senar-SP – 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, 
ambos presididos por Fábio de Salles Mei-
relles, assim como da FPA – Frente Par-
lamentar da Agropecuária e da Subleite. 

O apelo para acudir os produtores 
de leite e derivados chegou a Junji, em 
setembro último, por meio das institui-
ções classistas do Vale do Paraíba reu-
nidas na Assivarp. São os sindicatos 
rurais de Jacareí, Santa Branca, São 
-RVp� GRV� &DPSRV�� 0RQWHLUR� /REDWR��
São Bento do Sapucaí, Paraibuna, Ca-
çapava, Taubaté, Pindamonhangaba, 
*XDUDWLQJXHWi�� /RUHQD��&DFKRHLUD�3DX-
lista, Cruzeiro, Queluz, Bananal, Areias, 
Silveiras e São José do Barreiro, além 
das cooperativas de laticínios Cooper, 
GH� 6mR� -RVp� GRV� &DPSRV�� &RPHYDS��
GR�0pGLR�9DOH�GR�3DUDtED��6HUUDPDU��GH�
*XDUDWLQJXHWi��GH�6DQWD� ,VDEHO��GH�&D-
FKRHLUD�3DXOLVWD�H�GH�/RUHQD��

ÉOFRRO�PDLV�EDUDWR
SDUD�YHtFXORV�IOH[

Ao final da visita à ANP – Agência 

Nacional do Petróleo, Junji quis saber 

se existe algum planejamento para con-

ter as frequentes oscilações de preço 

do etanol, decorrentes da supersafra 

ou quebra de safra da cana de açúcar 

e ainda dos interesses econômicos dos 

beneficiadores que, muitas vezes, pre-

ferem direcionar a matéria prima para 

itens com cotações mais generosas no 

mercado internacional.

Depois de serem incentivados a 

comprar veículos flex, observou Junji, 

os proprietários são prejudicados por-

que usar álcool não é sempre a melhor 

opção. “Teve época em que o litro do 

HWDQRO�FXVWDYD�����D�����PHQRV�TXH�

o da gasolina. Hoje, a média nacional 

JLUD� HP� WRUQR� GH� ���µ�� ODPHQWRX� HOH�

que também preside a Pró-Horti – 

Frente Parlamentar Mista em Defesa 

do Segmento de Hortifrutiflorigranjei-

ros. O deputado acentuou que o uso 

do álcool é vantajoso se o litro custar 

DWp�����GR�YDORU�GR� OLWUR�GD�JDVROLQD��

porque motores abastecidos com eta-

QRO�FRQVRPHP�����D�PDLV��HP�PpGLD��

do que os que utilizam gasolina. 

O especialista em Regulação de 

Petróleo e Derivados, Álcool Combus-

tível e Gás Natural da ANP, Vinícius 

/HDQGUR� 6NURERW�� LQIRUPRX� TXH� QmR�

existe qualquer trabalho no sentido de 

equacionar o problema do preço do 

etanol ao consumidor. Junji antecipou 

que a Frente apresentará ao governo 

proposta para equilibrar a ofer ta do 

combustível, resgatando e mantendo 

a vantagem do abastecimento com ál-

cool em relação à gasolina.
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/ egislação arcaica, excesso de bu-
rocracia, desorganização e falta de 
integração entre os sistemas de 

controle de alimentos de origem animal 
são os principais entraves para a eficiência 
da fiscalização com a devida segurança à 
saúde pública. Ao apresentar esta análi-
se, o deputado federal Junji Abe defendeu 
uma ampla reestruturaçãodo processo, 
com a participação direta dos agen-
tes que integram as cadeias produtivas. 

“Precisamos formar um mutirão para 
resolver os problemas, porque é de interes-
se de todos os atores, desde pesquisadores 
e fabricantes de insumos, até o consumi-
dor final, que os alimentos tenham indiscu-
tível qualidade e estejam livres de riscos à 

saúde”, apregoou Junji que participou do 
seminário “Os sistemas de controle dos 
alimentos de origem animal: bases para a 
saúde pública e o agronegócio do Brasil” 
������������SURPRYLGR�SHOD�&DSDGU�²�&R-
missão de Agricultura, Pecuária, Abasteci-
mento e Desenvolvimento Rural da Câmara.

O debate se concentrou nos efeitos 
das recentes modificações relevantes no 
marco regulatório do sistema de inspeção 
e controle dos alimentos de origem animal. 
8PD�LQVWUXomR�QRUPDWLYD�GR�0LQLVWpULR�GD�
$JULFXOWXUD�� SXEOLFDGD� HP� ������ SHUPLWH�
que estados e municípios realizem, desde 
julho último, o mesmo controle que hoje é 
feito pelo SIF - Serviço de Inspeção Federal.

Ocorre que há diferenças significativas 

ALIMENTOS DE ORIGEM ANIMAL

%FGFTB�EF�SFFTUSVUVSBËÊP�OP�DPOUSPMF
+VOKJ�BQPOUB�MFHJTMBËÊP�BSDBJDB
�FYDFTTP�EF�CVSPDSBDJB�F�GBMUB�EF�
VOJGPSNJEBEF�OB�mTDBMJ[BËÊP�DPNP�QSJODJQBJT�FOUSBWFT�QBSB�B�FmDÅDJB�EP�
TJTUFNB
�DPN�HBSBOUJB�EF�TFHVSBOËB�BP�DPOTVNJEPS�

A UHGXomR�GH�����D������´QR�PtQL-mo”, nos preços da gasolina, eta-
nol, diesel, óleos lubrificantes, gás 

de cozinha e produtos similares é a meta 
da diretoria da FPMDCEECT – Frente Par-
lamentar Mista em Defesa dos Consumi-
dores de Energia Elétrica, Combustíveis e 
Telefonia, segundo o deputado federal Jun-
ji Abe, vice-presidente do colegiado. Ele e 
outros integrantes do grupo estiveram na 
sede da ANP – Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Combustível, abrin-
do a cruzada para subsidiar proposições 
com a finalidade de baratear esses itens.

“Estamos colhendo todas as infor-
mações sobre os diferentes processos 
e sugestões para otimização da cadeia 
produtiva do setor de combustíveis, eli-
minando custos supérfluos, que darão 
origem a medidas com o objetivo de 
pressionar o governo a reduzir preços, 
favorecendo milhões de brasileiros”, 
explicou Junji, ao pontuar que a Frente 
ainda não tem previsão de prazos para 
apresentação das propostas.

De acordo com o deputado, a diretoria 
da Frente já programou visitas a institui-
ções como a Petrobrás e audiências nos 
Ministérios do Planejamento, da Fazenda e 
dos Transportes, com a finalidade de cole-
tar mais dados. O encontro com a diretoria 
GD�$13��HP�PDUoR�~OWLPR������������SRV-
sibilitou ao grupo conhecer a estrutura or-

ganizacional da agência, incluindo os tra-
balhos desenvolvidos no CPT – Centro de 
Pesquisas Tecnológicas. Junji evidenciou 
que a pretendida queda de preços “não 
poderá, em hipótese alguma, afetar a qua-
lidade dos produtos”. 

Implantada em 1998, a ANPé o órgão 
regulador das atividades que integram a 
indústria do petróleo, do gás natural e dos 
biocombustíveis no Brasil. Não define pre-
ços. Apenas fiscaliza, protege os interes-
ses do consumidor e confere credibilidade 
à qualidade dos produtos consumidos no 
País. Para cumprir suas funções, a agência 
desenvolve o PMQC – Programa de Moni-
toramento da Qualidade dos Combustíveis 
que abrange o levantamento dos indicado-
res gerais da qualidade dos combustíveis 
comercializados em território nacional e a 
identificação de focos de não conformida-
de, a fim de orientar e aperfeiçoar a fiscali-
zação exercida pelo órgão.

Os deputados da Frente conheceram o 
CPT, dotado de equipamentos de alta tec-
nologia nos quatro laboratórios – um de 
lubrificantes, dois de combustíveis e um 
de análises especiais. A unidade está ca-
pacitada para avaliar as amostras de com-
bustíveis, lubrificantes, solventes, aditivos 
e corantes, estabelecendo se os produtos 
estão em conformidade com as especifica-
ções regulamentadas pela ANP e, portanto, 
aptos para comercialização no País. 

COMBUSTÍVEIS

'SFOUF�RVFS�SFEV[JS�QSFËPT�FN����
�OP�NÐOJNP
7JTJUB�EF�+VOKJ�F�JOUFHSBOUFT�EP�DPMFHJBEP�È�"/1�o�"HÍODJB�/BDJPOBM�
EP�1FUSÕMFP�BCSF�DSV[BEB�QBSB�CBSBUFBS�HBTPMJOB
�EJFTFM
�ÅMDPPM
�HÅT�EF�
DP[JOIB�F�PVUSPT�QSPEVUPT�
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no sistema de inspeção adotado con-
forme o nível federativo – município, es-
tado ou união, como apontou Junji. “Sem 
organização e integração dos processos 
de controle, os procedimentos acabam 
confusos e a confiabilidade do mercado 
consumidor fica abalada”, completou ele, 
ao lembrar a preocupação da agroindús-
tria nacional, calcada no fato de o Brasil 
ser um dos maiores produtores de carne 
do mundo. Responde por 1/4 do mercado 
mundial.

Até a edição da recente instrução nor-
mativa, a missão de atestar a segurança da 
qualidade dos produtos de origem animal 
no País estava a cargo do Serviço de Ins-
peção Federal. Há 94 anos, o carimbo do 
SIF funciona como garantia de que a car-
ne, o ovo, o queijo, todo produto de origem 
animal, tem procedência segura, pode cir-
cular pelo Brasil e ainda ser exportado. 

A principal lei brasileira para o setor é de 
������´(VWi�GHIDVDGD��e�QHFHVViULR�PRGHU-
nizar e simplificar a legislação, assim como 
ajustar as ações dos três níveis federados 
para viabilizar a competência da inspeção”, 
observou Junji, acrescentando que as gran-
des empresas ainda conseguem se adequar 
às normas, mas os pequenos produtores 
ficam excluídos do processo, o que com-
promete a abrangência da fiscalização. 

Junji pontuou que a descentralização 
dos sistemas de controle é necessária. En-
tretanto, avaliou ele, apesar das diferenças 
existentes em cada unidade da federação, “o 
Brasil é um só”. Para o deputado, é funda-
mental haver uniformidade de regras, a partir 
da organização e integração dos processos. 
Caso contrário, alertou, reinará a confusão 

e os riscos à saúde serão multiplicados.
6HJXUDQoD�GR�FRQVXPLGRU

Para evidenciar a gravidade da si-
tuação, Junji citou o dado apresentado 
pelo integrante da Comissão Nacional 
de Saúde Pública Veterinária Marcelo 
Jostmeier Vallandro. De acordo com o 
especialista, as doenças transmitidas 
por alimentos são responsáveis por 1,8 
milhão de mortes por ano no mundo. 
No Brasil, estima-se uma média de 
PDLV�GH����PLO�yELWRV�DQXDLV�HP�GHFRU-
rência de alimentação.

De 3.874 casos registrados com 
origem conhecida, analisados entre 
�����H������SHOR�0LQLVWpULR�GD�6D~GH��
874 foram causados por ovos crus ou 
mal cozidos, 666 por alimentos mis-
WRV� H� ���� SRU� FDUQHV� YHUPHOKDV�� ,VWR�
HTXLYDOH�D�������GDV�RFRUUrQFLDV��3DUD�
conter os impactos sobre a saúde pú-
blica, Junji concordou com o especia-
lista quanto à necessidade de adoção 
de controle de toda cadeia produtiva de 
alimentos. Porém, ressalvou o deputa-
do, o poder público tem de fazer sua 
parte levando informações ao campo 
por meio de um competente programa 
de assistência técnica e extensão rural.

Na visão de Junji, “de nada adianta 
balizar as ações de inspeção somente 
em punições”. Ele afirmou que os pro-
fissionais do campo, principalmente 
os míni e pequenos, estão alijados do 
acesso às informações, desde a extin-
ção de programas de assistência técni-
ca e extensão rural.“A adequada difusão 
de conhecimentos técnicos, associada 
à participação direta dos atores das ca-
deias produtivas no processo, é a úni-
ca maneira de lidar com a situação de 
modo eficiente”.

é respeitado no meio agrícola.
Presidente da inédita Pró-Horti – Frente 

Parlamentar Mista em Defesa do Segmento 
de Hortifrutiflorigranjeiros, idealizada e lan-
çada por ele, e membro efetivo de todos os 
demais grupos parlamentares ligados, direta 
ou indiretamente, à produção de alimentos, 
Junji tem o perfil de produtor e empresário 
UXUDO��FRP�PDLV�GH����DQRV�QD�OLGHUDQoD�GH�
entidades agrícolas, além de dez anos na 
presidência da Comissão de Agricultura e 
3HFXiULD�GD�$VVHPEOHLD�/HJLVODWLYD�GH�6mR�
Paulo. A ligação umbilical com o agronegó-
cio rendeu ao deputado notável projeção na 
bancada ruralista da Casa, já em seu man-
dato de estreia na Câmara Federal. 

A defesa de políticas públicas para 
atender as necessidades dos micro, pe-
quenos e médios produtores rurais que 
cultivam itens destinados ao mercado 
interno é a principal meta da Pró-Hor ti, 
nascida da obstinação de Junji em aglu-
tinar parlamentares sensíveis à causa 
no Congresso Nacional. 

3UHVLGLGD� SRU� (IUDLP� )LOKR� �'(0�
3%��� D� &63&&2� FRQWD� FRP� ��� WLWXODUHV�
e igual número de suplentes. Em pauta 
na Comissão estão assuntos de gran-
de relevância social como o reforço de 
programas de combate à criminalidade 
e projetos, como o do próprio Junji, que 
prevê o aumento de penas para crimes 
praticados em ambiente escolar. 

Prefeito de Mogi das Cruzes, na Gran-
de São Paulo, por oito anos seguidos, de 
�����D�������-XQML�GHVHQYROYHX�SURJUDPDV�
modelares em segurança pública. Entre as 
ações classificadas por ele como “vacinas 
contra a violência”, figuram projetos como 
o Coral Canarinhos do Itapety, a Orques-
tra Sinfônica Jovem de Mogi das Cruzes 
e o Esporte Mogi. O trabalho contemplou 
crianças e adolescentes, em risco de ex-
clusão social, com uma série de atividades 
socioculturais e esportivas que mudaram 
a realidade de milhares de famílias da pe-
riferia da Cidade, além de contribuir com a 
queda dos índices de criminalidade.

1$�527$�'2�'(6(192/9,0(172
$�&RPLVVmR�GH�'HVHQYROYLPHQWR�8UEDQR��SUHVLGLGD�SHOR�GHSXWDGR�'RPLQJRV�1HWR�

�36%�&(���UHJLVWUD�HQWUH�RV�WHPDV�HVWUDWpJLFRV�H�XUJHQWHV�SDUD�HVWH�DQR�DV�SURSRVLo}HV�
UHODFLRQDGDV�j�PRELOLGDGH�XUEDQD��UHVtGXRV�VyOLGRV�H�&RSD�GR�0XQGR�GH�������-XQML�
festejou a oportunidade de participar do debate de questões como a gestão adequada 
do lixo. Explica-se: o parlamentar é crítico voraz do modelo de aterro sanitário e batalha 
para convencer o governo a substituir a prática pelo uso de tecnologias limpas. 

Enquanto prefeito de Mogi, Junji desativou o Vazadouro existente na Cidade, co-
QKHFLGR�FRPR�/L[mR�GD�9ROWD�)ULD��H�LPSODQWRX�D�FROHWD�VHOHWLYD�GH�UHVtGXRV�GRPLFL-
liares, além de empreender, ao lado da sociedade civil organizada, a batalha – que se 
arrasta até hoje – contra a instalação de um aterro sanitário no Distrito Industrial do 
Taboão, uma das poucas localidades disponíveis na Grande São Paulo para a expan-
são empresarial. 
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M elhorar a rentabilidade dos ne-
gócios, com diversificação e 
agregação de valor aos produ-

tos é um desafio que os míni, pequenos 
e médios profissionais do campo só po-
derão vencer se contarem com a ajuda 
de instituições como a Fatec – Faculdade 
de Tecnologia. Expondo este raciocínio, 
o deputado federal Junji Abe enalteceu 
a realização do IV Sintagro – Simpósio 
Nacional de Tecnologia em Agronegócio.

“Enquanto o poder público ainda patina 
na implantação de políticas públicas ade-
quadas para atender o segmento de míni, 
pequenos e médios produtores, este even-
to brinda os atores de todos os elos das 
cadeias produtivas com o mais precioso 

bem existente na humanidade: o conheci-
mento”, manifestou-se Junji, na abertura 
do IV Sintagro, promovido pela Fatec Mogi 
GDV�&UX]HV��GH����D����GH�RXWXEUR�~OWLPR�

Por iniciativa do deputado, o evento 
contou, pela primeira vez, com auxílio fi-
nanceiro do governo estadual. Junji conse-
guiu da Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
D�OLEHUDomR�GH�5�����PLO�SDUD�D�)DWHF�0RJL�
realizar o simpósio. A verba foi encami-
nhada ao Ceeteps – Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza para 
posterior repasse à unidade mogiana.

Ao esclarecer que apresentou a emenda 
ao governo estadual depois de ter sido acio-
nado pelo diretor da Fatec Mogi, Fernando 

TECNOLOGIA EM AGRONEGÓCIO

%JGVTÊP�EF�DPOIFDJNFOUPT�
+VOKJ
�RVF�DPOTFHVJV�WFSCB�EP�&TUBEP�QBSB�P�FWFOUP
�BQPOUB�JNQPSUÆODJB�
EP�TJNQÕTJP�QSPNPWJEP�QFMB�'BUFD�.PHJ�OB�NFMIPSJB�EB�SFOUBCJMJEBEF�EBT�
QFRVFOBT�F�NÌEJBT�QSPQSJFEBEFT�

A Mesa Diretora da Câmara no-
meou o deputado federal Junji 
Abe como membro titular de duas 

comissões permanentes da Casa, a Capa-
dr – Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rura-
le a CSPCCO –Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado. 
(OH� WDPEpP�p�VXSOHQWH�GD�&'8�²�&RPLV-
VmR� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� 8UEDQR�� $� GH-
FLVmR�� HIHWLYDGD� HP� PDUoR�������DFROKH�
indicações do líder do PSD no Parlamen-
WR�� GHSXWDGR� *XLOKHUPH� &DPSRV� �63���

A possibilidade de atuação direta no 
debate de proposições ligadas às três 
áreas animou Junji que, ao longo dos 
quase 40 anos de vida pública, registra 
avantajado histórico de trabalho como 
liderança agrícola e idealizador de pro-
gramas dirigidos à segurança pública, 
principalmente no campo da prevenção 
da violência. “É uma enorme satisfação 
integrar o time desses órgãos técnicos 
e contribuir tanto quanto possível na 
conquista de resultados efetivos em be-
nefício da população”, manifestou-se.

 Criadas pelo Regimento Interno da 
Casa, as comissões permanentes são 
órgãos técnicos constituídos de depu-
tados, com a finalidade de debater e 
votar as propostas de leis apresentadas 

à Câmara. Em relação a determinadas 
proposições ou projetos, manifestam-
se emitindo opinião técnica, por meio de 
pareceres, antes de o assunto ser levado 
ao Plenário. Há casos em que os colegia-
dos decidem pela aprovação ou rejeição 
das matérias, sem a necessidade sub-
metê-las à votação em Plenário. Na ação 
fiscalizadora, atuam no controle dos 
programas e projetos executados ou em 
execução, a cargo do Poder Executivo. 

A composição parlamentar das co-
missões é renovada a cada ano. Obede-
ce aos critérios de proporcionalidade em 
função da representatividade das legen-
das na Casa e o preenchimento dos car-
gos assim como das vagas de titulares 
e suplentes fica a cargo das respectivas 
lideranças par tidárias.

Sob a presidência do deputado Rai-
PXQGR� *RPHV� GH� 0DWRV� �36'%�&(��� D�
&DSDGU� p� IRUPDGD� SRU� ��� WLWXODUHV� H� VX-
plentes. A nomeação de Junji para o órgão 
era esperada com ansiedade por lideran-
ças de entidades representativas da agri-
cultura, principalmente do Estado de São 
Paulo. Motivo: reconhecido como um dos 
maiores conhecedores de assuntos rela-
cionados ao agronegócio e tido como hábil 
articulador dos diferentes segmentos do 
setor, desde o campo até consumidor, Junji 

CÂMARA

5JUVMBS�EF�EVBT�DPNJTTÙFT�QFSNBOFOUFT�
+VOKJ�Ì�OPNFBEP�QBSB�PT�ÕSHÊPT�UÌDOJDPT�EF�"HSJDVMUVSB
�1FDVÅSJB
�
"CBTUFDJNFOUP�F�%FTFOWPMWJNFOUP�3VSBM�F�EF�4FHVSBOËB�1ÛCMJDB�F�
$PNCBUF�BP�$SJNF�0SHBOJ[BEP

Ar
qu

ivo
 p

es
so

al



www.junjiabe.com.br 10726

Juabre Muçouçah, Junji assinalou a im-
portância do simpósio para o Alto Tietê e ou-
tros pólos paulistas com grande concentra-
ção de míni, pequenos e médios empresários 
rurais. “Os participantes têm acesso a infor-
mações e orientações capazes de melhorar 
sua atuação nos negócios, com diversifica-
ção e agregação de valores aos produtos”.

Segundo Junji, o simpósio também 
contribui para evidenciar o peso do agro-
negócio na conjuntura econômica nacio-
nal. “O setor garante o saldo favorável da 
balança comercial brasileira, responde por 
um terço dos empregos gerados no País 
H� SRU� ���� GD� SDXWD� GRV� SURGXWRV� H[SRU-
tados”, enumerou, observando o cuidado 
dos produtores em avançarem em harmo-
nia com o meio ambiente, “porque sabem 
que dependem do equilíbrio ambiental para 
se manterem na atividade”.

Especialistas em ciências agrárias e 

veterinárias, tecnólogos em agronegócio e 
pesquisadores integraram o elenco de pa-
lestrantes do IV Sintagro. O evento aborda 
a “valoração agropecuária e empreendedo-
rismo nas pequenas e médias proprieda-
des”, além de apresentar oportunidades de 
negócios e desafios para cadeias agrope-
cuárias exploradas de forma intensiva, de 
alto valor agregado, bastante diversificado 
e centrado no desenvolvimento sustentável. 

A Fatec mogiana realizou o IV Sintagro 
nas dependências do Cemforpe - Centro 
Municipal de Formação Pedagógica de 
0RJL�GDV�&UX]HV��TXH�FRPSRUWD�����SHV-
soas. O prédio também dispõe de bloco di-
dático com salas menores, onde cada uma 
tem 100 lugares, possibilitando atividades 
paralelas, como mesas redondas. A uni-
dade foi idealizada e construída por Junji, 
durante o período em que foi prefeito da 
&LGDGH��GH������D������

92=�'2�&$032
Reconhecido como um dos mais ferre-

nhos defensores dos míni, pequenos e mé-
dios profissionais do campo no Congresso 
Nacional, o deputado federal Junji Abe nu-
tre especial carinho pela unidade mogiana 
GD�)DWHF��LQVWDODGD�HP�������JUDoDV�j�SDU-
ceria entre governo estadual e a Prefeitura, 
comandada por ele na época. A faculdade 
entrou em operação oferecendo o curso 
superior de Tecnologia em Agronegócios. 
Foi uma sugestão do próprio ex-prefeito, 
que apontou a carência de formação pro-
fissional na área em contraste com o fato 
de a Região ser um dos principais polos 
produtores de hortaliças e flores do País.

A aulas na Fatec Mogi começaram em 
���GH� VHWHPEUR�GH������� FRP�GXDV� WXU-
mas de 40 alunos do curso de Tecnologia 
em Agronegócios, nos períodos da tarde 
e da noite.A cada semestre são abertas 
mais 80 vagas, metade no horário matu-
tino e a outra no noturno. A estrutura físi-
ca da unidade comporta 1,4 mil alunos. 
Desde o ano passado, Junji reivindica do 
governo estadual a ampliação do prédio, 
visando acomodar o grande número de 
estudantes que, atualmente, também fre-
quentam os cursos de Tecnologia em Aná-
lise e Desenvolvimento de Sistemas e em 
Recursos Humanos.

O s avanços do Brasil na utilização 

de novas fontes de energia limpa 

são o alicerce do desenvolvimen-

to sustentável que conduzirá os brasilei-

ros para um nível mais alto de qualidade 

de vida e sacramentará a capacidade 

competitiva do País no mercado mun-

dial. As considerações são do deputado 

federal Junji Abe que participou, em mar-

oR������������GH�HYHQWR�SURPRYLGR�SHOR�

Conselho de Altos Estudos e Avaliação 

Tecnológica da Câmara Federal para deba-

ter o novo marco legal das energias limpas

“Não podemos permanecer à mercê 

das fontes convencionais de energia. Preci-

samos sair do estágio embrionário e avan-

çar, aproveitando bem-sucedidas experiên-

cias desenvolvidas no mundo”, completou 

Junji, ao elogiar a iniciativa do coordenador 

GR� &RQVHOKR�� GHSXWDGR� 3HGUR� 8F]DL� �37�

6&���GH�FRQYLGDU�HVSHFLDOLVWDV�GD�FLGDGH�GH�

Moura, em Portugal, para compartilhar co-

nhecimentos na geração de energia solar e 

resultados da evolução do desenvolvimento 

sustentável por meio do emprego de tecno-

logias ambientalmente corretas. 

O prefeito de Moura, José Maria Praze-

res Pós-de-Mina, detalhou as experiências 

GD� /yJLFD�� HPSUHVD�PXQLFLSDO� SDUD� R� WUD-

balho de investigação e domínio da energia 

solar fotovoltaica. O empreendimento im-

pulsiona o projeto da maior central solar do 

mundo. Dispõe de um parque fotovoltaico 

com capacidade instalada de 46,41 Mega-

ZDWWV��0:��GH�SLFR��SRGHQGR�DEDVWHFHU�GH�

energia elétrica aproximadamente 30 mil re-

sidências que representam consumo da or-

GHP�GH����*LJDZDWWV�KRUD��*:K��SRU�DQR��

Junji ponderou que a energia solar é 

uma das muitas fontes limpas a serem ade-

quadamente exploradas no País. Há diver-

sas outras alternativas, igualmente pouco 

RX� PDO� DSURYHLWDGDV�� FRPR� D� HyOLFD� �GRV�

YHQWRV��� KLGUiXOLFD� �GRV� ULRV��� D� ELRPDVVD�

�j�EDVH�GH�PDWpULD�RUJkQLFD���D�JHRWpUPLFD�

�FDORU�LQWHUQR�GD�7HUUD��H�D�PDUHRPRWUL]�GDV�

RQGDV�GH�PDUHV�H�RFHDQRV���

As iniciativas do Conselho darão efe-

tiva contribuição ao estudo e elaboração 

de políticas públicas efetivas para o em-

prego de alternativas energéticas já difun-

didas em outros pontos do planeta. “Sou 

entusiasta na busca de fontes de energias 

limpas. Nosso Brasil tarda para aproveitar 

os potenciais da rica natureza em favor de 

tecnologias que abasteçam as necessida-

des das atividades produtivas e contribuam 

para preservar nossa biodiversidade”.

ENERGIA LIMPA

1BÐT�QSFDJTB�BWBOËBS�FN�BMUFSOBUJWBT
"P�QBSUJDJQBS�EP�EFCBUF�DPN�DPNJUJWB�QPSUVHVFTB�TPCSF�FOFSHJBT�
SFOPWÅWFJT
�+VOKJ�MBNFOUB�FTUÅHJP�FNCSJPOÅSJP�F�BQPOUB�P�VTP�EF�OPWBT�
GPOUFT�DPNP�CBTF�EP�EFTFOWPMWJNFOUP�TVTUFOUÅWFM�
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A s bases para a efetiva inclusão 
da agricultura familiar nos pro-
cessos de comercialização de 

produtos em nível nacional são legisla-
ção específica para o segmento, aliada 
à implantação de um eficaz programa 
de assistência técnica e extensão ru-
ral. Quem analisa é o deputado federal 
Junji Abe, ao par ticipar da audiência 
pública realizada pela Capadr – Co-
missão de Agricultura, Pecuária, Abas-
tecimento e Desenvolvimento Rural.

Os problemas enfrentados pelos 
agricultores familiares e pelos míni 
produtores em todo o Brasil, segundo 
Junji, refletem a ausência de políticas 
públicas adequadas para combater a 
exclusão na zona rural. Promovida para 
debater a comercialização de alimen-
tos produzidos pela agricultura familiar 
e a legislação adequada para peque-
nas agroindústrias, a audiência pública 
�����������FRQILUPRX�D�QHFHVVLGDGH�GH�
uma nova postura do governo a fim de 
tornar possível a sobrevivência dos pe-
quenos negócios agrícolas. 

“Não basta distribuir terra. Por mais 
vocação que tenha e melhor intenciona-
do que seja o produtor, ele não evoluirá 
sem acesso aos conhecimentos técni-
cos e sem o amparo de uma legislação 

apropriada”, sentenciou Junji. A diretora-
substituta do departamento de Apoio à 
Aquisição e à Comercialização de Produ-
ção Familiar, do Ministério de Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, Ana 
/XL]D�0XOOHU��HQGRVVRX�D�DYDOLDomR��

Os produtos inspecionados pela vi-
gilância sanitária são destinados à doa-
ção em programas de combate à fome, 
como o PAA – Programa de Aquisição 
de Alimentos, mas não podem ser des-
tinados à venda. Para ampliar a circula-
ção dos itens produzidos pela agricul-
tura familiar,será necessário adequar a 
legislação. Junji diz que é possível re-
formular as leis, sem prejudicar a quali-
dade daquilo que chega ao consumidor, 
desde que haja medidas eficientes de 
assistência técnica e extensão rural. 

Como exemplo, está o queijo mi-
nas tradicional, que é reconhecido pelo 
Iphan – Instituto do Patrimônio Históri-
co e Ar tístico Nacional como patrimônio 
KLVWyULFR� QDFLRQDO��PDV� Vy� ��� GD� SUR-
dução é legalizada. A situação decorre 
do fato de a produção ser ar tesanal e 
sofrer o impedimento da legislação para 
que chegue aos supermercados. Junji 
defendeu a implantação de leis adequa-
das a três escalas diferentes de produ-
ção: caseira, comunitária e industrial.

AGRICULTURA FAMILIAR 

-FJT�F�BTTJTUÍODJB�QBSB�DPNCBUFS�FYDMVTÊP�
+VOKJ�EJ[�RVF�HPWFSOP�QSFDJTB�BCBTUFDFS�P�DBNQP�DPN�MFHJTMBËÊP�FTQFDÐmDB�
F�EJGVTÊP�EF�DPOIFDJNFOUPT�UÌDOJDPT�QBSB�HBSBOUJS�TPCSFWJWÍODJB�EPT�
BHSJDVMUPSFT�GBNJMJBSFT�F�NÐOJ�QSPEVUPSFT

AGRONOMIA

1FEJEP�BQPJP�EB�'1"
DPOUSB�QSPKFUP�SFTUSJUJWP

+VOKJ�TPMJDJUB�È�'SFOUF�1BSMBNFOUBS�EB�"HSPQFDVÅSJB
NBOJGFTUBËÊP�DPOUSÅSJB�È�QSPQPTUB�RVF�JNQFEF�BHSÖOPNPT
F�WFUFSJOÅSJPT�EF�BUVBSFN�DPNP�[PPUFDOJTUBT

O deputado federal Junji Abe pediu a manifestação ofi-
cial daFPA – Frente Parlamentar da Agropecuária em 
UHODomR�DR�SURMHWR�GH�/HL������������TXH�REMHWLYD�YH-

dar o exercício da profissão de zootecnista aos agrônomos e 
veterinários. Ele espera obter o apoio do grupo na batalha para 
vetar a proposta que, segundo ele, serve apenas para restrin-
gir o trabalho desses profissionais.

Ao defender o veto ao projeto, Junji disse que a pro-
posta é “prejudicial para uma categoria de fundamental 
impor tância para o for talecimento do agronegócio brasi-
leiro”. Na visão do parlamentar, o setor produtivo rural e 
os profissionais da Agronomia precisam “caminhar juntos” 
para garantir ao Brasil condições de elevar a produção de 
alimentos visando evitar a fome na planeta.

Junji esclareceu que foi procurado pela Aeasp – Associação 
dos Engenheiros Agrônomos do Estado de São Paulo para se 
manifestar contra a proposição e dirigiu apoio à causa por en-
tender justa a reivindicação da entidade. O projeto versa sobre 
D�UHYRJDomR�GD�DOtQHD�´Fµ�GR�DUWLJR����GD�/HL�)HGHUDO�Q���������
GH�����������SDUD�SURLELU�DJU{QRPRV�H�YHWHULQiULRV�GH�H[HUFH-
rem a profissão de zootecnista. A proposta aguarda parecer na 
Capadr – Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural. 
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E stá pronto para a pauta e deve-
rá ser votado pela CFT –Comis-
são de Finanças e Tributação da 

&kPDUD� R� SURMHWR� GH� OHL� �������������
que trata do Programa de Reestrutura-
ção do Passivo do Setor Rural Brasi-
leiro, de operações originárias de cré-
dito rural, e dá outras providências. O 
relator do colegiado deu parecer favorável 
ao substitutivo de autoria do deputado fe-
deral Junji Abe que atualiza a proposta.

De autoria conjunta do deputado Mar-
FRV�0RQWHV��36'�0*��H�RXWURV����SDUOD-
mentares, o projeto propõe o alongamento, 
pelo prazo mínimo de 
dez anos, de dívidas 
originárias do crédi-
to rural contratadas 
até 31 de dezembro 
GH� ������ LQFOXVLYH�
as já renegociadas, 
contraídas por pro-
dutores rurais, suas 
associações, coope-
rativas e condomínios. 

O substitutivo de Junji aumenta o uni-
verso de dívidas a serem beneficiadas. 
Começa pela dilatação, em cinco anos, da 
data-limite de contratação, que passa a ser 
���GH�GH]HPEUR�GH�������7DPEpP�DPSOLD��
de R$ 10 bilhões para R$ 30 bilhões, o limi-
te de saldos devedores a serem alongados.

Estendendo prazos já ultrapassados, o 
substitutivo estabelece um critério há tempos 
reivindicado pelo setor rural: expurga encar-

gos de inadimplemento, moratórios, multas, 
taxas e outros não pactuados no contrato 
original, sendo que eventuais honorários ad-
vocatícios correrão por conta da instituição 
credora. Ou seja, o saldo devedor das ope-
rações a serem alongadas será apurado em 
��� GH� GH]HPEUR� GH� ������ UHVSHLWDQGR� DV�
obrigações de normalidade, sem qualquer 
acréscimo extraordinário a partir deste ano.

Como vice-presidente da Subcomissão 
de Endividamento Agropecuário da Capadr 
e presidente da Pró-Horti – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros, Junji também pro-

põe o fim da determi-
nação de que as apli-
cações com recursos 
livres das instituições 
financeiras não podem 
H[FHGHU� D� ����� GR�
total aplicado em fi-
nanciamento agrícola. 

Como “grande mé-
rito” da proposta, Junji 
apontou que os saldos 

devedores são apurados e renegociados sob 
condições capazes de garantir o respeito à 
capacidade de pagamento dos agricultores. 
Instituindo ampla renegociação de dívidas 
de modo adequado, o projeto prevê a ado-
ção de um conjunto de medidas há muito 
esperadas pelos profissionais do campo. 

Os saldos devedores apurados terão 
seus vencimentos alongados por no mí-
nimo dez anos. Já o prazo máximo será 

CRÉDITO RURAL 

4VCTUJUVUJWP�EF�+VOKJ�UFN�QBSFDFS�GBWPSÅWFM

Proposta que
alonga dívidas por 20 
BOPT�F�FYDMVJ�FODBSHPT�
sobre saldo devedor, 

entre outros benefícios, 
está pronta para votação 
na Comissão de Finanças 
e Tributação da Câmara

A 
secretária de Estado de Agricultu-

ra e Abastecimento, Mônika Ber-

gamaschi, garantiu ao deputado 

federal Junji Abe que fará gestões junto à 

Secretaria Estadual de Saneamento e Re-

cursos Hídricos visando acelerar a ado-

ção de um modelo simplificado para re-

gularização de propriedades rurais quanto 

à outorga do uso da água. O parlamentar 

defende procedimento semelhante ao ado-

WDGR�SHOR�JRYHUQR��QR�ILQDO�GH�������SDUD�

o licenciamento ambiental, que livrou os 

agricultores da burocracia e altos custos. 

Com base no levantamento reali-

zado junto às lideranças rurais, o de-

putado explicou à Mônika que os agri-

cultores paulistas precisam de duas 

medidas básicas em relação aos pro-

FHGLPHQWRV�SDUD�RXWRUJD�GD�iJXD��8PD�

é a definição, pelo Estado e não pelos 

Comitês de Bacias, de um modelo sim-

plificado que elimine a burocracia e os 

exorbitantes custos a que os pequenos 

produtores são submetidos. 

A outra medida, segundo Junji, “é uma 

questão de justiça com os pequenos agri-

cultores”. Trata-se da ampliação da faixa 

de isenção das propriedades obrigadas a 

cumprir os procedimentos de outorga dos 

recursos hídricos. O deputado defende 

que as áreas onde o consumo diário de 

iJXD�VHMD�GH�DWp����PHWURV�F~ELFRV� �Pó��

²�FRUUHVSRQGHQWHV�D����PLO� OLWURV�²�H�QmR�

tenham culturas irrigadas, fiquem dispen-

sadas de formalizar a outorga.

“O que pedimos é que São Paulo 

adote uma faixa de isenção semelhan-

te à vigente no Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul”, assinalou Junji, 

lembrando que a concessão no território 

paulista é dez vezes menor. Ou seja, só 

isenta dos procedimentos de outorga as 

propriedades onde o consumo de água é 

GH�DWp���Pó�RX���PLO�OLWURV�SRU�GLD�

Com a ampliação da faixa de isenção, 

completou Junji, o Estado de São Paulo 

pouparia os micro e pequenos agriculto-

res do sacrifício de regularizar a outor-

ga da água, sem prejuízos aos recursos 

naturais, haja vista o baixo consumo de 

água em suas propriedades. A medida 

contemplaria, por exemplo, a maioria 

dos produtores do Alto Tietê, polo agrí-

cola de importância nacional. 

OUTORGA DA ÁGUA

4FDSFUÅSJB�QSPNFUF�EFGFOEFS�TJNQMJmDBËÊP�
"�QFEJEP�EF�+VOKJ
�.ÖOJLB�#FSHBNBTDIJ�BUVBSÅ�KVOUP�È�4FDSFUBSJB�EF�
4BOFBNFOUP�F�3FDVSTPT�)ÐESJDPT�QBSB�BEPËÊP�EF�NPEFMP�TJNQMJmDBEP�F�
BNQMJBËÊP�EB�GBJYB�EF�JTFOËÊP�EF�QSPQSJFEBEFT�
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determinado em função da capaci-
dade de pagamento de cada mutuário, 
OLPLWDGR� D� ��� DQRV�� 1DV� RSHUDo}HV� DORQ-
gadas, o projeto também prevê bônus de 
adimplência, aplicável sobre o valor de 
cada parcela paga até o vencimento, em 
SHUFHQWXDLV� TXH� YDULDP� GH� ���� D� �����
e por antecipação integral da parcela. 

O valor de cada parcela anual, com a 
primeira vencendo em 31 de outubro de 
������QmR�SRGHUi�H[FHGHU�R�WHWR�GH������
do faturamento bruto total da atividade, 
quando se tratar de agricultor familiar, mini 
H�SHTXHQR�SURGXWRU�UXUDO��H�GH�����TXDQGR�
se tratar de médio e demais produtores ru-
UDLV��DOpP�GH�UHVSHLWDU�DV�UHJUDV�HVWDEHOH-
cidas para produtores do Nordeste. 

Quanto aos encargos financeiros, fi-
cam fixados juros, com capitalização anu-
DO��GH������SDUD�RV�DVVHQWDGRV�GD�UHIRUPD�
agrária, agricultores familiares, míni e pe-
TXHQRV�SURGXWRUHV�UXUDLV��GH�DWp����SDUD�
DJULFXOWRUHV�GR�1RUGHVWH��H�GH����SDUD�RV�
demais. Entre outras medidas, o texto pre-
vê a suspensão da cobrança administrativa 
ou judicial, e respectivos prazos proces-
sual e prescricional, relativos às dívidas 
originárias de crédito rural, abrangidas pela 
futura lei, a partir da data em que os mu-
tuários manifestarem interesse no alonga-
mento dos débitos. 

A instituição credora não poderá impor 
nenhuma restrição cadastral ou creditícia 
ao produtor enquanto ele estiver pagando 
em dia os atrasados. Junji citou ainda a 
proibição da exigência de garantias adicio-
nais às já vinculadas às operações objeto 
GH� UHQHJRFLDomR�� D� DXWRUL]DomR�SDUD� OLEH-
ração de garantias excedentes aos valores 

UHJXODPHQWDUHV�GR�FUpGLWR� UXUDO�� H� D�REUL-
gatoriedade de as instituições financeiras 
apresentarem aos mutuários extrato deta-
lhado da evolução dos saldos devedores e 
reavaliarem garantias vinculadas a certos 
programas de renegociação.

A proposta também autoriza e fixa crité-
rios para a substituição de garantias vincu-
ladas a operações objeto de renegociação 
e permite a instituição de seguro presta-
mista destinado à amortização parcial ou 
total dos débitos objeto de renegociação, 
no caso de falecimento do mutuário ou 
dificuldades decorrentes, por exemplo, de 
frustrações de safras e da ocorrência de 
pragas sem controle difundido.

$QGDPHQWR�GD�SURSRVWD
O substitutivo de Junji foi aprova-

do pela Capadr – Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimento e 
'HVHQYROYLPHQWR�5XUDO�������������'H�
lá para cá, o parlamentar instalou uma 
vigília sobre o projeto na expectativa 
de acelerar sua tramitação. “A aprova-
ção da proposta é a única alternativa 
para evitar uma sucessão de falências 
no campo, porque os preços dos pro-
dutos agrícolas dirigidos ao mercado 
interno, como verduras, legumes, tu-
bérculos e bulbos, mal cobrem os cus-
tos de produção”, argumentou.

Como a proposta tem apreciação 
conclusiva pelas comissões, se os 
órgãos técnicos de Finanças e Tribu-
tação e de Constituição e Justiça e de 
Cidadaniaconcordarem com a Capadr 
quanto à aprovação do substitutivo de 
Junji, o projeto receberá aval da Câ-
mara semnecessidade de ser votado 
em Plenário. O passo seguinte será a 
avaliação do Senado. 

S e a oferta de seguro rural já é defi-
ciente para os produtores de grãos 
e outras culturas de extensão, ela 

não existe para a olericultura, “um setor 
em completo abandono”. A crítica vem do 
deputado federal Junji Abe que participou 
GD� DXGLrQFLD� S~EOLFD� ����������� SURPR-
vida pela Capadr – Comissão de Agricul-
tura, Pecuária, Abastecimento e Desen-
volvimento Rural para discutir o tema.

Presidente da Pró-Horti – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros e membro titular da 
Capadr, Junji conclamou as autoridades a res-
guardarem os produtores de itens “sazonais e 
altamente perecíveis”, destinados ao merca-
do interno. “São agricultores desprovidos de 
qualquer atenção do governo, que sobrevivem 
a duras penas, à mercê do clima e do mer-
cado”, definiu, protestando contra a indispo-
nibilidade de recursos para o seguro rural e 
os altos valores cobrados de quem busca o 
instrumento para manter-se na atividade.
,GHDOL]DGR�HP������SDUD�IXQFLRQDU�FRPR�

garantia de que não haverá prejuízos em caso 
de perda de produção, o seguro rural deveria 
ser uma proteção do investimento aplicado 
pelo produtor, com ou sem dinheiro de fi-
nanciamento. “Na prática, é um instrumento 
deficiente ou inacessível para os agricultores, 
especialmente os pequenos”, definiu Junji.

 “O produtor precisa ter mecanismos 
para sua segurança e motivação para 
continuar na atividade. Especialmente, os 
pequenos do segmento de hortifrutiflori-
granjeiros que lidam com produtos sazo-
nais, altamente perecíveis e sensíveis às 
adversidades climáticas”, apregoou Junji, 
classificando a política de seguro rural no 
Brasil como “embrionária”.

O Proagro - Programa de Garantia da 
$WLYLGDGH�$JURSHFXiULD� DEUDQJH� ��� FXOWX-
ras. Atualmente o governo subvenciona de 
����D�����GR�YDORU�GR�VHJXUR��GHSHQGHQ-
do da cultura.
2�VHJXUR�FREUH�PtVHURV������GD�iUHD�

plantada, o equivalente a 4,7 milhões de 
KHFWDUHV��1RV�(VWDGRV�8QLGRV��D�FREHUWXUD�
HQJORED�����GR�WHUULWyULR�FXOWLYDGR��R�TXH�
corresponde a 78 milhões de hectares.

OLERICULTURA 

4FHVSP�SVSBM�BDFTTÐWFM�
"QPOUBOEP�BCBOEPOP�EP�TFHNFOUP
�+VOKJ�DPODMBNB�BVUPSJEBEFT�B�
SFTHVBSEBSFN�QSPEVUPSFTEF�JUFOT�TB[POBJT�F�BMUBNFOUF�QFSFDÐWFJT
�
EVSBOUF�BVEJÍODJB�QÛCMJDB�OB�$PNJTTÊP�EF�"HSJDVMUVSB
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O aumento real da oferta de vagas de 
trabalho, associado à oficialização 
do mercado informal, dependem 

obrigatoriamente da drástica redução dos 
tributos cobrados dos micro, pequenos e 
médios empreendedores de todos os se-
tores, assim como do consistente apoio a 
esse segmento. A análise é do deputado 
federal Junji Abe que participou da ceri-
P{QLD������������HP�FRPHPRUDomR�DRV�
40 anos do Sebrae – Serviço de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas, realiza-
da na sede da instituição, em Brasília.

Membro efetivo da Frente Parlamentar 
Mista das Micro e Pequenas Empresas e 
autor de projetos em benefício da cate-
goria, Junji é um contumaz defensor dos 
pequenos negócios. Ele lembrou que os 
MEIs – microempreendedores individuais 
H�DV�PLFURHPSUHVDV�UHSUHVHQWDP�����GRV�
empreendimentos brasileiros, respondem 
SRU�QDGD�PHQRV�TXH�����GR�3,%�²�3URGXWR�
Interno Bruto, geram mais da metade dos 
empregos formais e são responsáveis por 
����GD�PDVVD�VDODULDO�SDJD�QR�3DtV��

“É fundamental somar esforços para 
garantir a sobrevivência dos micro e pe-
quenos empreendedores, bravos heróis 
que tanto contribuem para o dinamismo da 
economia e paz social, na medida em que 
geram milhões de empregos e de rendas 

para o povo brasileiro”, assinalou Junji. 
Com a missão de incentivar o empreen-
dedorismo no País, o Sebrae nasceu em 
������ 'H� Oi� SDUD� Fi�� SRQWXRX�� FRQVWUXLX�
uma história marcada pela promoção da 
sustentabilidade e competitividade do seg-
mento nos diversos segmentos produtivos. 

No comando da Prefeitura de Mogi das 
&UX]HV�� GH� ����� D� ������ R� GHSXWDGR� IRL�
contemplado com cinco títulos de “Prefei-
to Empreendedor” – Prêmio Governador 
Mário Covas, concedidos pelo Sebrae. 
Também foi Junji que, como deputado 
estadual, em 1996, conseguiu viabilizar a 
Agência Regional do Sebrae-SP em Mogi, 
concretizada no ano seguinte. Até então, o 
atendimento ao Alto Tietê concentrava-se 
em São José dos Campos. 

A Prefeitura mogiana firmou “uma par-
ceria produtiva e contínua” com a agência 
regional do Sebrae-SP. “Em perfeita sim-
biose, incrementamos e irradiamos toda a 
estrutura de apoio às pequenas e médias 
empresas”, relatou Junji. Assim, brotaram 
projetos como a Intec – Incubadora Tec-
nológica, uma extensa gama de cursos 
voltados ao empreendedorismo em todas 
as atividades econômicas e, principalmen-
te, programas de profissionalização dos 
agentes do mercado informal que se trans-
formaram em microempresários. 

EMPREENDEDORISMO

%FGFTB�EPT�QFRVFOPT�OFHÕDJPT�
/B�TPMFOJEBEF�FN�DPNFNPSBËÊP�BPT����BOPT�EP�4FCSBF�o�4FSWJËP�EF�"QPJP�
ÈT�.JDSP�F�1FRVFOBT�&NQSFTBT
�+VOKJ�GBMB�EB�JNQPSUÆODJB�EP�TFHNFOUP�
QBSB�B�FDPOPNJB�F�CFN�FTUBS�TPDJBM

O 
deputado federal Junji Abe entende 

que as regras constantes do novo 

Código Florestal deverão motivar 

uma enxurrada de ações judiciais movidas 

por produtores com propriedades inviabi-

OL]DGDV� HP� DWp� ������ ´­�PHGLGD� TXH� HOH�

tem de desocupar e ainda pagar para fa-

zer o reflorestamento, está sofrendo uma 

desapropriação às avessas, porque, na 

prática, perde a área de produção, mas 

não é indenizado. Ao contrário, precisa 

bancar a recuperação de um imóvel utiliza-

do há séculos para atividades produtivas”. 

Além de diminuir a rentabilidade da 

produção rural que já é baixa, as exigên-

cias deixarão o pequeno produtor com má-

quinas ociosas e ele será forçado a demitir 

funcionários, sem ter dinheiro para bancar 

as rescisões trabalhistas. “Se não terão 

nem como custear os encargos trabalhis-

tas, como farão para cumprir a obrigato-

riedade de reflorestamento das porções às 

margens dos cursos d’água?”, perguntou 

Junji, ao pontuar que a situação também 

implicará caras adequações na infraestru-

tura de cada pequena propriedade.

“Argumentos for tes, discursos in-

flamados, aler tas contundentes, nada 

adiantou. Todos os destaques apresenta-

dos para reduzir as exigências impostas 

aos míni e pequenos produtores rurais 

foram derrubadas pelo rolo compressor 

do governo”, lamentou Junji, visivelmen-

te abatido com a derrota das alterações 

que ele defendia para evitar “prejuízos 

fatais” nas pequenas propriedades. “O 

jeito é recorrer à Justiça”.

Presidente da Pró-Horti – Frente Par-

lamentar Mista em Defesa do Segmento 

de Hortifrutiflorigranjeiros, Junji tentou, a 

todo custo e sem sucesso, sensibilizar os 

colegas para aprovarem destaques, como 

o que reconhecia o direito adquirido pe-

los míni e pequenos produtores de man-

ter suas atividades em APPs – Áreas de 

Proteção Ambiental, no entorno de cursos 

d’água, onde produzem, há séculos, sem 

causar danos ambientais. 

“O governo isentou donos de hidrelé-

tricas e de grandes reservatórios, que fa-

turam alto, da obrigatoriedade de fazerem 

a recomposição florestal. Mas, negou o 

benefício para quem alimenta o País. São 

mais de um milhão de pequenos produ-

tores que, além de perderem a produção 

nas faixas a serem desocupadas, terão 

de arcar com os ônus da reposição da 

mata”, criticou Junji. 

NOVO CÓDIGO FLORESTAL

"ËÙFT�KVEJDJBJT�TÊP�B�ÛOJDB�BMUFSOBUJWB
0SJFOUBËÊP�Ì�EF�+VOKJ�BP�FYQMJDBS�RVF�UPEBT�BT�QSPQPTUBT�QBSB�SFEV[JS�
FYJHÍODJBT�JNQPTUBT�BPT�NÐOJ�F�QFRVFOPT�QSPEVUPSFT�GPSBN�EFSSVCBEBT�
QFMP�SPMP�DPNQSFTTPS�EP�HPWFSOP
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O 
secretário de Estado da Cultura, 

Marcelo Araujo, virá a Mogi das 

Cruzes, em data a ser agen-

dada, para visitar o Cine-Teatro Santo 

Ângelo, no Hospital Dr. Arnaldo Pezzuti 

Cavalcanti, Distrito de Jundiapeba. Ele 

acolheu sugestão do deputado federal 

Junji Abe para conferir as instalações 

e analisar a possibilidade de o Estado 

firmar parcerias para contribuir com a 

restauração do prédio de “grande valor 

cultural”. O parlamentar também pediu 

ajuda para a liberação de recursos fi-

nanceiros destinados a realização de 

tradicionais festejos culturais da Cida-

GH� H� GH� RXWURV� PXQLFtSLRV�� HP� �����

Construído na década de 40, o cine-

teatro passou por uma reforma em 1988. 

“De lá para cá, o prédio não recebeu me-

lhorias. É lamentável que um espaço tão 

precioso, com capacidade para mil pes-

soas, esteja em absoluta precariedade”, 

argumentou Junji, ao explicar ao secre-

tário que o restauro das instalações con-

templaria Mogi com um centro de cultura 

e memória do Alto Tietê. “Poderia abrigar 

apresentações de peças teatrais e outros 

eventos de médio e até de grande portes”.

1D� DXGLrQFLD� ������������ R� VHFUHWiULR�

anunciou disposição de estudar uma par-

ceria, por meio das Pastas da Cultura e da 

Saúde, com a Prefeitura, a fim de viabilizar 

a revitalização do Cine-Teatro Santo Ânge-

lo. Segundo Junji, trata-se de um dos patri-

mônios mogianos à espera de tombamen-

to como bem histórico-cultural. Durante 

décadas, o espaço serviu como referência 

para o entretenimento de doentes de han-

seníase que viviam confinados no leprosá-

rio no Distrito de Jundiapeba. 

O deputado lembrou que a tentativa de 

acordo entre Estado e Prefeitura para re-

cuperação do prédio remonta ao período 

quando ele governou Mogi das Cruzes. Em 

RXWXEUR�GH�������QR�H[HUFtFLR�GR�VHX�VH-

gundo mandato como prefeito, Junji inter-

mediou o processo. Houve visitas técnicas 

e a promessa de liberação, no segundo se-

PHVWUH�GH�������GH�SRXFR�PDLV�GH�5������

milhões pela Secretaria de Estado da Saú-

de, considerando que as instalações estão 

em área de domínio do Hospital Arnaldo 

Pezzuti Cavalcanti. Entretanto, completou, 

com o falecimento do então secretário de 

6D~GH��-RVp�%DUUDGDV�%DUDWD��HP�������D�

parceria não se efetivou. “Queremos ver 

se, desta vez, conseguimos concretizar o 

trabalho”, apostou. 

CULTURA

&TUBEP�FTUVEB�SFWJUBMJ[BS�$JOF�5FBUSP
"�QFEJEP�EF�+VOKJ
�TFDSFUÅSJP�WJSÅ�B�.PHJ�EBT�$SV[FT�QBSB�DPOIFDFS�
JOTUBMBËÙFT�OP�)PTQJUBM�%S��"SOBMEP�1F[[VUJ�$BWBMDBOUJ
�FN�+VOEJBQFCB
�F�
UFOUBS�WJBCJMJ[BS�QBSDFSJB�QBSB�SFDVQFSBS�QSÌEJP�

PyGXORV�ILVFDLV��0)V���$�LGHLD�HUD�HYLWDU�R�

maciço êxodo rural ocasionado pela dupla 

obrigatoriedade imposta pela legislação. 

Ou seja, a desocupação de porção cultivá-

vel no entorno de nascentes e olhos d’água 

perenes, de lagos e lagoas naturais, de ve-

redas e de rios ou outros cursos d’água, 

com a consequente redução do território 

cultivado, da produção e do faturamento, 

associada à necessidade de capital para 

prover a exigida recuperação florestal.

Sem o respaldo da maioria dos depu-

tados, que desconhecem a realidade dos 

pequenos produtores, a emenda de Junji 

não vingou. No texto do projeto de lei de 

conversão, os parlamentares enxertaram a 

possibilidade de a recomposição ser feita 

com árvores frutíferas e plantas exóticas, 

além de dispensarem o procedimento de 

autorização prévia nos órgãos competen-

tes. “Embora o uso de espécies frutíferas 

sofressem limitações, como a inviabilidade 

para aquelas de raízes mais profundas, era 

uma tentativa de otimizar o aproveitamento 

econômico da propriedade”, explicou. A 

presidente vetou os dois ajustes. 

Com os vetos, os produtores serão 

forçados a recuperar APPs – Áreas de 

Proteção Permanente com mudas nati-

vas. Foi mantida a possibilidade de plantio 

intercalado de espécies exóticas com na-

tivas em até metade da área a ser recom-

posta. Mas, a prática ficará à mercê da 

burocracia, porque os pedidos de autori-

zação exigem uma série de documentos 

e tem procedimento moroso nos órgãos 

ambientais que não dispõem de estrutura 

para atender a demanda. “Considerando 

os prazos e a incidência de pesadas mul-

tas para quem não fizer a recomposição, 

os agricultores terão de correr atrás de 

plantas nativas, pagando os preços do 

mercado negro”, protestou Junji.

9HWD���SRQWRV
Entre os nove pontos vetados, está 

a diminuição dos limites obrigatórios 

de proteção às margens de rios em 

médias propriedades. Segundo o texto 

aprovado pelos parlamentares, em imó-

veis com áreas superiores a quatro e 

DWp����PyGXORV�ILVFDLV��DV�PDUJHQV�GH�

cursos d’água de até 10 metros seriam 

SUHVHUYDGDV�HP����PHWURV��&RP�R�YHWR�

e as regras fixadas pelo decreto para o 

Programa de Regularização Ambiental, 

o limite mínimo de proteção voltou a ser 

GH����PHWURV�SDUD� ULRV� FRP�TXH�SDV-

sem por propriedades com área supe-

rior a quatro módulos. Foi vetada, ainda, 

a obrigatoriedade de recomposição de 

cinco metros de vegetação nativa em 

rios temporários de até dois metros. 

Com a medida, analisou Junji, proprie-

dades cortadas por vários pequenos 

córregos, formados em épocas de chu-

vas, deverão ser inviabilizadas.
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A s incoerências da legislação que 
provocou a greve dos caminho-
neiros no País, ao longo de sete 

dias, em julho último, foram duramente 
criticadas pelo deputado federal Junji 
Abe. Ele pregou a necessidade de ade-
TXDo}HV� QD� /HL� ������������ ´SDUD� JD-
rantir a sobrevivência da categoria, evitar 
o caos nos setores produtivos e livrar o 
consumidor de graves prejuízos, por-
que as condições estruturais do Brasil 
impedem o cumprimento das normas”.
8P� GRV� SRQWRV� PDLV� SROrPLFRV� p� R�

que prevê descanso obrigatório de 30 
minutos a cada quatro horas de direção 
e 11 horas diárias de repouso entre uma 
jornada e outra de trabalho. Haverá mul-
tas para quem não cumprir os períodos de 
intervalo. O governo suspendeu por 180 
dias a fiscalização das novas regras. Jun-
ji disse que o legislador teve a intenção 
de proteger a classe trabalhadora, mas o 
exame da matéria desprezou as deficiên-
cias nos percursos dos caminhões e tam-
bém ignorou o fato de a categoria incluir 
transportadores autônomos.

Junji observou que não há postos, 
dotados de banheiros, estacionamento 
e condições apropriadas de segurança, 
para possibilitar os descansos previstos 
na lei. “Os caminhoneiros vão descansar 

nas cabines enfrentando o inverno dos 
estados sulinos e o verão do Nordeste? E 
como ficam diante dos assaltos, roubos 
de carga e até sequestros?”, questionou. 
A falta de solução para o problema, aler-
tou, poderá ocasionar alta generalizada 
de preços dos diferentes insumos e pro-
dutos, com conta ser debitada do bolso 
do consumidor. 

Não bastasse, completou o deputa-
do, histórica e tradicionalmente, grande 
par te dos transpor tadores de cargas é de 
profissionais autônomos ou familiares. 
Enquanto o assalariado deseja menos 
horas de trabalho, maior descanso e me-
lhor remuneração com menor esforço, 
comparou Junji, “o autônomo quer tra-
balhar mais, comer e dormir menos para 
poder crescer e melhorar de vida”.

A expectativa de Junji é de que a co-
missão especial a ser instalada na Câ-
mara cumpra a função de examinar com 
profundidade a legislação, mediando o 
consenso entre governo e representan-
tes dos transpor tadores, dos setores 
produtivos e dos consumidores. “Por 
meio do amplo entendimento entre todas 
as par tes envolvidas, precisamos definir 
normas factíveis de aplicação, fazendo 
agora o que deveria ter sido feito antes 
da vigência da lei”, conclamou.

CAMINHONEIROS

/FDFTTJEBEF�EF�SFWJTBS�MFJ�
+VOKJ�EFGFOEF�BKVTUFT�OB�MFHJTMBËÊP�QBSB�HBSBOUJS�TPCSFWJWÍODJB�
EB�DBUFHPSJB
�QPSRVF�DPOEJËÙFT�FTUSVUVSBJT�OBT�SPEPWJBT�JNQFEFN�
DVNQSJNFOUP�EF�OPSNBT
�DPNP�P�EFTDBOTP�PCSJHBUÕSJP

S e o projeto de lei de conver-

VmR� GD� 0HGLGD� 3URYLVyULD� �03�

����������� TXH� DOWHUD� R� QRYR�

&yGLJR� )ORUHVWDO� ��������������� Mi� LP-

punha exigências impraticáveis aos míni 

e pequenos produtores rurais, os ve-

WRV� GD� SUHVLGHQWH�'LOPD�5RXVVHII� �37�� j�

proposta, aprovada pelo Congresso, co-

locaram o País na rota de um “mercado 

negro de mudas”. O alerta é do deputado 

federal Junji Abe, ao falar sobre a obriga-

toriedade de recomposição florestal no 

entorno de cursos d’água que, segundo 

cálculos preliminares, deverá correspon-

GHU�j�iUHD�GH����PLOK}HV�GH�KHFWDUHV�RX�

���� ELOK}HV� GH� PHWURV� TXDGUDGRV� �Pò��

“Nem o Instituto Florestal, um dos 

mais importantes produtores de semen-

tes e mudas florestais de espécies nativas 

e exóticas, tem capacidade para suprir a 

demanda projetada”, observou Junji, assi-

nalando que, sequer, as grandes empresas 

de reflorestamento artificial dariam conta 

de fornecer pinus e eucaliptos para cobrir 

uma extensão tão grande. “O que dizer, 

então, da recomposição com plantas na-

tivas?”, questionou. 

As gerações de produtores rurais da 

atualidade serão forçadas a arcar com 

os ônus do desmatamento efetivado, até 

por incentivo do poder público, ao longo 

GRV�����DQRV�GH�KLVWyULD�GR�%UDVLO��FRPR�

classificou Junji. E arrematou: “Isto é 

sepultar vivos os míni e pequenos, além 

de sentenciar os médios ao abandono da 

atividade e de diminuir drasticamente a 

produção dos grandes”.

Na visão do deputado, o cenário que se 

materializa para o agronegócio brasileiro 

fomentará o surgimento de meios ilícitos 

para a recomposição florestal. “A busca 

desenfreada por mudas de plantas nativas 

para atender a legislação tende a elevar os 

preços à estratosfera, instalando o merca-

do negro como única alternativa aos produ-

tores sobreviventes”. O processo, lembrou 

ele, implicará ainda uma corrida contra o 

tempo, por conta dos prazos estabelecidos 

no CAR – Cadastro Ambiental Rural que 

determina as normas dos PRAs – Progra-

mas de Regulamentação Ambiental.

Já antevendo o risco do mercado negro 

de mudas, Junji defendeu, sem sucesso, 

a inserção de uma emenda ao texto. Ele 

propunha que o reflorestamento obrigató-

rio pudesse ser concretizado por recompo-

sição natural ou com plantas exóticas, no 

caso de pequenas propriedades – até dois 

NOVO CÓDIGO FLORESTAL

1BÐT�FTUÅ�OB�SPUB�EF�NFSDBEP�OFHSP�EF�NVEBT
"MFSUB�Ì�EF�+VOKJ�BP�BmSNBS�RVF�OÊP�IÅ�OFN�IBWFSÅ
�FN�DVSUP�FTQBËP�EF�
UFNQP
�QMBOUBTQBSB�DPCSJS�FYUFOTÊP�EBT�ÅSFBT�EF�SFDPNQPTJËÊP�nPSFTUBM�
PCSJHBUÕSJB�F�QSFËPT�TFSÊP�FYPSCJUBOUFT�
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A Caixa Econômica Federal procura 
um imóvel no Distrito de Jundia-
peba, em Mogi das Cruzes, para 

instalar a agência bancária que entrará em 
IXQFLRQDPHQWR�HP�������$�LQIRUPDomR�IRL�
transmitida ao deputado federal Junji Abe 
pela gerência nacional de Relacionamento 
Parlamentar da instituição, em resposta ao 
questionamento dele sobre o andamento 
dos trabalhos para viabilizar a unidade, 
garantida ao parlamentar em março último 
����������� SHOR� VXSHULQWHQGHQWH� 1DFLRQDO�
de Gestão Operacional 
de Canais do banco, 
3DXOR�/HRQHO�0HQH]HV�

Reiterando o com-
promisso assumido 
pelo superintendente 
com Junji, os geren-
tes executivo Marcio 
Witt e nacional Jozelita 
6DQGUD� 3LJDWWR� /HQ-
za comunicaram que 
a primeira agência bancária do Distrito de 
-XQGLDSHED�VHUi� LQVWDODGD�HP�������2�SUR-
cesso em encontra-se na “fase de prospec-
ção de imóvel”, como afirmou o deputado 
EDVHDGR� HP� GRFXPHQWR� ������������ DVVL-
nado pelos dois representantes da Caixa.

Os gerentes anunciam também que 
a Cidade deverá receber outras quatro 
agências bancárias da instituição, em lo-
calidades a serem definidas. “Estamos 
monitorando o trabalho para garantir o 

atendimento à justa reivindicação de Jun-
diapeba”, esclareceu Junji que, há anos, 
luta pela oferta de serviços bancários em 
uma unidade à altura das necessidades dos 
FHUFD�GH����PLO� KDELWDQWHV�GD� ORFDOLGDGH�

A manifestação da Caixa de garantir 
uma agência bancária em Jundiapeba 
surgiu após o empenho de Junji em apre-
sentar um panorama das potencialidades 
do Distrito. “Desde a década de 90, os 
moradores amargam a inexistência de 
uma unidade como essa”, pontuou o de-

putado e ex-prefeito 
de Mogi das Cru-
]HV� ������ D� �������
acrescentando que a 
carência do serviço 
obriga a população 
local a se deslocar a 
Braz Cubas ou per-
correr cerca de dez 
quilômetros até a 
área central da Cida-

de para buscar atendimento bancário.
O deputado assinalou que os setores 

altamente produtivos do Distrito incluem 
a rede hoteleira de que faz par te o Pa-
UDGLVH� *ROI� 	� /DNH� 5HVRU W�� SUHYLDPHQWH�
aprovado para receber um dos times da 
&RSD�GR�0XQGR�GH�������/HRQHO�0HQH-
zes observou que a superintendência re-
gional da instituição no Alto Tietê havia 
elaborado estudos confirmando os fato-
res positivos indicados por Junji. 

INFRAESTRUTURA

$BJYB�QSPDVSB�JNÕWFM�FN�+VOEJBQFCB�

Gerência nacional
da instituição informa 

Junji que busca local para 
instalar agência bancária 

no Distrito, visando 
funcionamento em 2013 
e que Mogi deve receber 

mais quatro unidades

O governo estadual estuda a pos-
sibilidade de incluir no Programa 
Microbacias II a construção de 

câmaras frias para uso comum de gru-
pos de micro e pequenos fruticultores 
paulistas. A medida responde ao pedido 
do deputado federal Junji Abe, apresen-
tado à secretária de Estado de Agricultura 
e Abastecimento, Mônika Bergamaschi.

Segundo Junji, o resfriamento per-
mite retardar o amadurecimento das 
frutas para ampliar o período de abas-
tecimento de determinados itens, evi-
tando a ofer ta excessiva no mercado, 
concentrada nos respectivos picos de 
safra, e a inexistência dos produtos nos 
demais meses. “Ganha o produtor que 
não perderá par te de sua produção nem 
WHUi�GH�YHQGr�OD�SRU�SUHoRV�tQILPRV��JD-
nha o consumidor que passa a ter mais 
tempo para comprar, com qualidade 
preservada”, argumentou. 

Para disponibilizar o equipamento 
aos fruticultores, a secretária pediu a 
Junji uma radiografia da demanda por 
câmaras frias nas principais regiões pro-
dutoras. O objetivo é apurar as localida-
des onde existe a carência e dimensionar 

as necessidades para definir quantas 
unidades precisariam ser implantadas 
para o adequado armazenamento da pro-
dução do maior número de fruticultores.

O recurso também favorecerá os tra-
balhadores rurais. Em vez de contratar 
pessoal por dois meses para colheita e 
escoamento da produção, justificou o 
deputado, o fruticultor poderá incorpo-
rar mão de obra ao seu quadro de fun-
cionários, com os benefícios de contar 
com profissionais treinados para as di-
ferentes tarefas na propriedade.
8YD��QrVSHUD��DWHPRLD��FDTXL��DPHL-

xa Carmesim e até a lichia figuram entre 
as frutas que poderiam ser armazena-
das em câmaras frias. Segundo Junji, 
o resfriamento permite alongar a ofer ta 
desses itens, evitando que o volume to-
tal da colheita nos picos de safra res-
trinja o abastecimento a poucas sema-
nas e inviabilize os ganhos do produtor 
em função dos preços muito baixos. A 
ideia de ampliar o uso de câmaras frias 
na fruticultura foi trazida ao deputado 
pelo engenheiro agrônomo Oswaldo Ya-
mato Takaki que, por muitos anos, atuou 
como consultor na área de agronegócio. 

FRUTICULTURA

&N�BOÅMJTF��DPOTUSVËÊP
EF�DÆNBSBT�GSJBT�
.FEJEB�EP�&TUBEP�BUFOEF�QFEJEP�EF�+VOKJ�RVF�EFGFOEF�FRVJQBNFOUPT�
QBSB�VTP�DPNVN�EF�NJDSP�F�QFRVFOPT�GSVUJDVMUPSFT
�WJTBOEP�SFUBSEBS�
amadurecimento de frutas para equacionar oferta 
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P ara acelerar a votação, em Plená-
ULR��GR�SURMHWR�GH�/HL�������������
o deputado federal Junji Abe 

apresentou à Mesa Diretora da Câmara o 
UHTXHULPHQWR� ������������� GH� LQFOXVmR�
da proposta na pauta da Ordem do Dia. 
Com a medida, o parlamentar pretende 
apressar a análise da proposição, que 
torna crime o exercício ilegal da profis-
são de engenheiro, arquiteto e agrônomo.

 “É preciso frear a incidência de desa-
bamentos de edifícios e outras tragédias 
decorrentes de obras executadas por pes-
soas não habilitadas para atuarem como 
engenheiros e arquitetos. O primeiro passo 
é transformar o exercício ilegal da profis-
são em crime previsto no Código Penal”, 
argumentou Junji, ao esclarecer que, atu-
almente, a prática é enquadrada apenas 
como contravenção penal.
2V� SURMHWRV� GH� /HL� ����������� H�

����������� �DSHQVDGR� DR� SULPHLUR�� HV-
tão prontos para apreciação em Plenário 
GHVGH�MXQKR�GH�������$�SURSRVLomR�PRGL-
fica dispositivo do Código Penal para cri-
minalizar o exercício ilegal da profissão. 
Se for transformada em lei, quem atuar 
como engenheiro, arquiteto e agrônomo 
sem habilitação legal, mesmo que a título 
gratuito, poderá ser punido com detenção 
de seis meses a dois anos. A proposta 

prevê ainda punição com multa de dois a 
��� 6DOiULRV�0tQLPRV�� FDVR� R� FULPH� VHMD�
praticado com fins lucrativos.

O projeto visa dar ao exercício ilegal da 
profissão de engenheiro, arquiteto e agrô-
nomo tratamento semelhante ao já adotado 
para a atuação não habilitada de médico, 
dentista e farmacêutico. “Tem de ser crime 
para coibir a atuação irresponsável de gen-
te inapta”, opinou Junji. 

A mobilização de Junji pela aprova-
ção do projeto responde ao pedido da 
diretoria da Aeamc – Associação dos 
Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de 
Mogi das Cruzes. A entidade defende que 
a futura legislação estabeleça responsa-
bilidades também para os contratantes 
de profissionais inaptos. “É preciso cer-
car de cuidados todos os elos da corren-
te para que a pretendida lei seja aplicada 
com rigor”, concordou.

Falhas na concepção e execução de 
projetos de obras são mais comuns do 
que parece, como apontou Junji. Famí-
lias de baixo poder aquisitivo costumam 
ser presas fáceis de oportunistas que se 
oferecem para fazer plantas, erguer e refor-
mar moradias por valores bem abaixo do 
PHUFDGR��´/HYDP�R�GLQKHLUR�GDV�YtWLPDV�H�
entregam casas cheias de problemas es-
truturais que põem vidas em risco”.

ENGENHEIROS E ARQUITETOS

+VOKJ�RVFS�DSJNJOBMJ[BS�BUVBËÊP�JMFHBM�
&N�SFRVFSJNFOUP�È�.FTB�%JSFUPSB
�EFQVUBEP�QFEF�JODMVTÊP�OB�0SEFN�EP�
%JB�EP�QSPKFUP�EF�-FJ�RVF�UPSOB�DSJNF�P�FYFSDÐDJP�JMFHBM�EB�QSPmTTÊP�EF�
FOHFOIFJSP
�BSRVJUFUP�F�BHSÖOPNP

O 
município de Natividade da Ser-

ra, no Vale do Paraíba, receberá 

UHFXUVRV� GH�5������PLO� SDUD� LQ-

vestimentos em infraestrutura urbana. 

A liberação da verba resulta da acolhi-

da do governo do Estado à indicação 

apresentada pelo deputado federal Junji 

Abe. De acordo com o parlamentar, os 

recursos virão da Secretaria Estadual 

de Planejamento. Deverão ser aplica-

dos em obras urbanas, que englobam 

reurbanização, pavimentação, recapea-

mento asfáltico, drenagem de águas plu-

viais, abertura de vias e implantação de 

guias e sarjetas, entre outros serviços. 

Também do governo estadual, Junji já 

KDYLD�FRQVHJXLGR�D�OLEHUDomR�GH�5������PLO�

para aPrefeitura da Estância Hidromineral de 

Poá, no Alto Tietê. A verba destina-se à com-

pra demobiliário e equipamento para o Hos-

pital Municipal. Os recursos serão liberados 

pela Secretaria Estadual de Saúde após a 

formalização de convênio com o município. 

O maior aporte de recursos financeiros 

do governo do Estado, solicitado por Junji 

para municípios paulistas, contempla enti-

dades de assistência social. Ao todo, vêm 

sendo destinados R$ 1,090 milhão a 19 ins-

tituições que funcionam em nove cidades 

As verbas possibilitam aquisições de veícu-

los, equipamentos e mobiliários, de acordo 

com as necessidades das organizações.

Do governo federal, emendas de auto-

ULD�GH�-XQML�j�/2$�²�/HL�2UoDPHQWiULD�$QXDO�

������WRGDV�DSURYDGDV�SHOD�3UHVLGrQFLD�GD�

República, contemplam dezenas de muni-

cípios paulistas com repasses financeiros 

para investimentos em setores essenciais 

como saúde, educação, infraestrutura e 

desenvolvimento agrário. 

“São recursos que contribuem para 

melhorar um pouco a capacidade de in-

vestimento das cidades. Em especial, 

daquelas com orçamento reduzido, consi-

derando a injusta distribuição do bolo ar-

recadado no País entre os entes da Fede-

ração”, observou Junji, ao assinalar que a 

8QLmR�ILFD�FRP�FHUFD�GH�����GD�DUUHFD-

dação, enquanto os Estados recebem de 

����D� ���H�RV�PXQLFtSLRV� VRIUHP�FRP�

D�PHQRU�IDWLD�²�GH�����D������2�GHSXWD-

do defende a reforma do pacto federativo 

para elevar o percentual da receita arreca-

dada destinado às cidades. 

NATIVIDADE DA SERRA 

&TUBEP�MJCFSB�SFDVSTPT�QBSB�JOGSBFTUSVUVSB
"�QFEJEP�EF�+VOKJ
�4FDSFUBSJB�EF�1MBOFKBNFOUP�SFQBTTBSÅ�3������NJM�
È�1SFGFJUVSB�QBSB�FYFDVËÊP�EF�PCSBT�VSCBOBT
�DPNP�QBWJNFOUBËÊP�F�
JNQMBOUBËÊP�EF�HVJBT�F�TBSKFUBT
�FOUSF�PVUSPT�TFSWJËPT�



www.junjiabe.com.br 3598

O Município de Mogi das Cruzes, 
na Grande São Paulo, poderá ser 
contemplado com uma unidade da 

'HIHQVRULD�3~EOLFD�GD�8QLmR��%DVWD�R�DYDO�
do Palácio do Planalto para aexecução do 
plano que prevê expansão e interiorização 
da estrutura visando atendimento nas 
sessões judiciárias federais. A informa-
ção foi transmitida ao deputado federal 
Junji Abe pelo ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, em resposta à indica-
omR� ������������� IHLWD� SHOR� SDUODPHQWDU��

“Estamos monitorando de perto o pro-
cesso para garantir o benefício a nossa 
Cidade”, afirmou Junji que também cobra 
do governo a instalação de unidades do 
Ministério Público Federal e da Polícia Fe-
deral. A implantação desses órgãos fede-
rais visa dar prosseguimento ao processo 
LQLFLDGR�FRP�R� IXQFLRQDPHQWR�GD����9DUD�
Federal de Mogi das Cruzes, em 13 de 
PDLR�GH�������FRPR�H[SOLFRX�R�GHSXWDGR�

A resposta do ministro à indicação es-
clarece que o Plano de Interiorização da De-
IHQVRULD�3~EOLFD�GD�8QLmR��Mi�DSURYDGR�SHOR�
Ministério da Justiça e encaminhado à Pasta 
de Planejamento para análise e aprovação, 
prevê a expansão em fases. “Inclui a implan-
tação da unidade de Mogi na quarta etapa. 
Estamos trabalhando para que a Cidade seja 
beneficiada o mais rápido possível”, com-

pletou o deputado. Ainda não existe um cro-
nograma para o desenvolvimento do projeto.

O plano visa ampliar o atendimento 
no País, considerando que a Defensoria 
3~EOLFD�GD�8QLmR�VH�ID]�SUHVHQWH�HP�DSH-
QDV�����GH�WRGD�-XVWLoD�)HGHUDO�GR�%UDVLO��
Atualmente, são 481 cargos de defensores 
S~EOLFRV� IHGHUDLV� ����� SUHHQFKLGRV�� SDUD�
atuar na Justiça Federal, Justiça do Traba-
OKR��-XVWLoD�0LOLWDU�GD�8QLmR�H�-XVWLoD�(OHL-
toral em todo o território nacional, incluin-
do os tribunais superiores.

O atual número de defensores públi-
cos federais não permite que a Defensoria 
3~EOLFD� GD� 8QLmR� IXQFLRQH� QHP� QD�PHWD-
de dos órgãos da Justiça Federal, como 
informou o ministro a Junji. O projeto em 
análise no Ministério do Planejamento não 
inclui a Justiça do Trabalho que será con-
templada em projeto futuro. 
De acordo com Junji, a implantação de 
XP�Q~FOHR�GD�'HIHQVRULD�3~EOLFD�GD�8QLmR�
em Mogi objetiva assegurar “orientação 
jurídica e a defesa dos necessitados, em 
todos os graus”, cumprindo a função ju-
risdicional do Estado, dentro do critério de 
atendimento fácil e ágil à população local e 
de cidades vizinhas que, atualmente, pre-
cisam buscar assistência em Guarulhos 
para tratar de pendências relacionadas à 
área federal do Judiciário.

JUDICIÁRIO

.PHJ�QPEF�HBOIBS�%FGFOTPSJB�1ÛCMJDB�EB�6OJÊP
#FOFGÐDJP�EFQFOEF�EB�JNQMBOUBËÊP�EP�QMBOP�EF�FYQBOTÊP
�FN�BOÅMJTF�OP�
1MBOBMUP
�DPNP�JOGPSNPV�P�NJOJTUSP�EB�+VTUJËB
�+PTÌ�&EVBSEP�$BSEP[P
�B�
+VOKJ
�FN�SFTQPTUB�È�JOEJDBËÊP�GFJUB�QFMP�EFQVUBEPCASAS POPULARES

O setor habitacional do Alto Tietê 
será contemplado com investimentos de 
5��������PLOK}HV��$�&'+8� ��&RPSDQKLD�
GH�'HVHQYROYLPHQWR�+DELWDFLRQDO�H�8UEDQR�
FRPHoRX� D� FRQVWUXLU� ������ FDVDV�� EHQH-
ficiando Biritiba Mirim, Itaquaquecetuba, 
Santa Isabel e Guarulhos. Essas obras con-
sumirão R$ 167 milhões. Também estão 
SUHYLVWDV� PDLV� ������ PRUDGLDV� HP� *XD-
UXOKRV��DYDOLDGDV�HP�5��������PLOK}HV��2�
Estado erguerá outras 3.148 unidades em 
Arujá, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi 
das Cruzes e Suzano, por meio doProgra-
ma Casa Paulista, que objetiva ampliar a 
oferta de moradias e articular a captação 
de recursos para o segmento habitacio-
QDO�� 'R� PRQWDQWH� GH� 5�� ���� PLOK}HV��
R$ 63 milhões virão do governo estadual, 
HQTXDQWR�D�8QLmR�EDQFDUi�5������PLOK}HV�

EDUCAÇÃO E SAÚDE 
A construção de escolas em Biritiba 

Mirim, Guararema, Guarulhos e Itaquaquece-
tuba abrirá mais de 10 mil vagas no sistema 
público de ensino. Além da expansão da rede 
ItVLFD�� R� LQYHVWLPHQWR� GH5�� ������PLOK}HV�
inclui reformas e adequações em 64 esta-

EHOHFLPHQWRV�GD�5HJLmR��FULDomR�GH�����PLO�
vagas no ensino médio técnico e repasse 
de ônibus para atender estudantes que 
residem em áreas rurais de Biritiba Mirim, 
Guararema e Santa Isabel. Cada município 
receberá um veículo. O governo paulista 
também firmará convênio com cidades da 
Região para a implantação do Creche Es-
FROD��ODQoDGR�HP�VHWHPEUR�GH�������FRP�
a finalidade de ampliar o atendimento de 
crianças na educação infantil, residentes, 
prioritariamente, em localidades de maior 
vulnerabilidade social.

Na área da saúde, serão investidos de 
5�������PLOK}HV�SDUD�DGRWDU�R�SDGUmR�GR�
Icesp – Instituto do Câncer do Estado de 
São Paulo em dois novos centros de re-
ferência em oncologia na Região do Alto 
7LHWr��XP�QR�+RVSLWDO�GH�&OtQLFDV�/X]LD�GH�
Pinho Melo, em Mogi das Cruzes, e outro 
no Hospital Geral de Guarulhos. 

INCENTIVO AO TURISMO 
Poá receberá R$ 7,9 milhões para de-

senvolver a terceira fase da construção do 
prédio do balneário, enquanto Salesópolis 
será beneficiada com R$ 1,9 milhão para 
revitalização de equipamentos públicos. Os 
investimentos, que somam R$ 9,86 milhões, 
visam incentivar o turismo. Guarulhos re-
FHEHUi�GRDomR�GH�XPD�iUHD�GH������PLO�PH-
tros quadrados para implantação de uma 
central turística.
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5(,9,1',&$1'2�32672�'$�32/Ì&,$�)('(5$/
Também a pedido de Junji, o minis-

tro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
analisa a possibilidade de instalação de 
um posto da Polícia Federal em Mogi das 
Cruzes. Reconhecendo a necessidade da 
estrutura para atender a grande demanda 
local e de cidades vizinhas, ele garantiu 
ao parlamentar “que estudará o pleito 
com todo cuidado”. O compromisso foi 
DVVXPLGR�HP�DXGLrQFLD������������

Para enfatizar a expressiva deman-
da por atendimentos, Junji lembrou 
que a Região do Alto Tietê abriga qua-
VH���PLOK}HV�GH�KDELWDQWHV��$�&LGDGH�
também já dispõe de um Juizado Espe-
cial Federal que opera com duas Varas 
Gabinetes, mas tem atuação limitada 
aos casos de valor máximo correspon-
dente a 60 Salários Mínimos.

A corregedora regional da Justiça 
)HGHUDO�GD����5HJLmR��6mR�3DXOR�H�0DWR�
*URVVR�GR�6XO���GHVHPEDUJDGRUD�6X]DQD�
Camargo, realizou uma correição na Vara 

Federal de Mogi das Cruzes, no início 
GH� ������ ´(OD� GHFODURX� HVWDU� RUJXOKRVD�
com o trabalho dos juízes mogianos”, 
observou Junji. Desde o início do fun-
cionamento das duas varas especiais, 
HP�������RV�PDJLVWUDGRV� Mi�DQDOLVDUDP�
FHUFD�GH����PLO�FDVRV��

A corregedora destacou a impor-
tância de um posto da Polícia Federal 
na Cidade para dar supor te à con-
tinuidade dos trabalhos, dentro dos 
padrões de excelência. “Milhares de 
solicitações analisadas pela Justiça 
Estadual foram encaminhadas para 
a unidade de Mogi, constituindo esta 
mais uma razão para o pronto acolhi-
mento do nosso pleito”, argumentou o 
deputado que já havia levado o pedido 
ao diretor-geral substituto da Polícia 
Federal, Paulo de Tarso. “Contamos 
com a sensibilidade do ministro para 
acelerar o atendimento à justa reivindi-
cação”, manifestou-se o parlamentar.

A s rodovias do Alto Tietê receberão 

5��������PLOK}HV�HP�LQYHVWLPHQ-

tos provenientes da Secretaria de 

(VWDGR�GH�/RJtVWLFD�H�7UDQVSRUWH��'R�WRWDO��

5�� ������PLOK}HV� VDLUmR� GR� '(5� ²� 'H-

partamento de Estradas de Rodagem e o 

restante da Artesp – Agência Reguladora 

de Serviços Públicos Delegados de Trans-

porte do Estado de São Paulo. A amplia-

ção e duplicação do trecho de Guarulhos 

GD�5RGRYLD�$\UWRQ�6HQQD��63������PHOKR-

rias na malha rodoviária da Região, além 

da construção da eclusa na Barragem da 

Penha, em São Paulo, integram o conjun-

to de benefícios para 11 cidades, anun-

ciados pelo governador Geraldo Alckmin 

�36'%��HP�SOHQiULD������������GD�$JHQ-

da Metropolitana, em Mogi das Cruzes. 

O deputado federal Junji Abe disse que 

outro importante investimento definido 

para a Região é a autorização de R$ 30 

milhões para o prolongamento da avenida 

Guilherme Giorgi. Será uma alternativa de 

tráfego à já saturada Rodovia SP-66 para 

os motoristas que se deslocam entre Mogi 

e Suzano. “Consegui recapear a via, des-

de a estação ferroviária de Jundiapeba até 

a ponte que construí, na conexão com a 

Jorge Bei Maluf, em Suzano, mas não deu 

para fazer a ligação total”, observou ele 

TXH�JRYHUQRX�0RJL�GH������D�������

Os recursos possibilitarão a abertura 

de um novo trecho da Guilherme Giorgi, 

entre Jundiapeba e a Perimetral, em Braz 

Cubas, com traçado paralelo à linha férrea. 

Também foi atendido pedido de liberação 

GH�5�����PLOK}HV�SDUD�PDQXWHQomR�H�FRQ-

servação da Perimetral, via que dá acesso 

à ligação para o litoral, recebendo grande 

volume de tráfego de todo Alto Tietê, da 

Capital e de outras cidades paulistas.

Foram confirmadas melhorias nas li-

nhas da CPTM – Companhia Paulista de 

7UHQV�0HWURSROLWDQRV�H�GD�(078�²�(PSUH-

VD�0HWURSROLWDQD� GH� 7UDQVSRUWHV� 8UEDQRV�

que servem ao Alto Tietê. O investimento 

de R$ 3,8 milhões prevê a modernização 

de três estações ferroviárias – Ferraz de 

Vasconcelos, Suzano e Poá –e a assina-

tura de contratos de outras três –Antonio 

Gianetti Neto, central de Mogi das Cruzes 

e Estudantes. Nove trens novos serão en-

WUHJXHV�j�OLQKD����&RUDO��([SUHVVR�/HVWH���

TXH�FKHJDUi�DWp�6X]DQR�HP������

AGENDA METROPOLITANA

1MBOPT�CFOFmDJBN����DJEBEFT
+VOKJ�BTTJOBMB�RVF�PT�JOWFTUJNFOUPT�BOVODJBEPT�
QFMP�HPWFSOBEPS�(FSBMEP�"MDLNJO�DPOUFNQMBN�
EJWFSTBT�ÅSFBT�EPT�NVOJDÐQJPT�EP�"MUP�5JFUÍ�
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D efensor incondicional da expan-
são, recuperação e moderniza-
ção do sistema ferroviário no 

País, o deputado federal Junji Abe par-
WLFLSRX� GD� DXGLrQFLD� S~EOLFD� �����������
promovida pela Capadr – Comissão de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara para 
discutir a repercussão econômica posi-
tiva que a ampliação da Ferrovia Norte-
Sul deverá provocar na Região Sul. Ele 
cobrou agilidade nas ações para viabi-
lizar o investimento. O governo garantiu 
que tentará acelerar o processo em be-
nefício dos estados interessados na im-
plantação dos novos ramais ferroviários. 

“O gigantesco Custo Brasil, asso-
ciado à incapacidade e ao sucateamen-
to da malha rodoviária, transformou a 
adequada utilização das ferrovias em 
ponto vital para os setores produtivos 
e toda sociedade”, argumentou Junji, 
ao evidenciar os impactos causados 
pelos altos custos do transpor te ferro-
viário sobre os preços dos produtos e 
serviços no Brasil, o que sacrifica os 
brasileiros, além de inviabilizar a com-
petitividade do País no exterior.

Como membro titular da Capadr e in-
tegrante da Frente Parlamentar em Defesa 
das Ferrovias, Junji apelou para que o go-

verno considere prioritário o atendimento 
aos setores produtivos na ampliação da 
ferrovia. “A Norte-Sul fará a integração 
vertical do Brasil e será de fundamental 
importância na necessária interação das 
cadeias produtivas”, observou. Como 
exemplo, o deputado apontou o transpor-
te de milho – insumo básico para a pecu-
ária, produzido no Centro-Oeste, para os 
pecuaristas do Sul. 

Endossando a análise de Junji, o as-
sessor especial do Ministério da Agricul-
tura, Francisco Sérgio Ferreira Jardim, 
DVVHJXURX� TXH� D� 8QLmR� WDPEpP� WHP�
pressa em viabilizar os novos ramais da 
ferrovia. A Pasta estaria providenciando 
um estudo sobre o impacto econômico 
da ampliação da Norte-Sul. 

A revitalização da malha ferroviária 
já existente foi outro ponto cobrado por 
Junji. Ele elogiou o pacote de investimen-
tos em infraestrutura de ferrovias, por tos 
e aeropor tos, afirmando que as ações do 
governo em prol da melhor logística de 
transpor te e distribuição “merecem todo 
apoio da sociedade”. De acordo com o 
deputado, as vantagens do sistema fer-
roviário extrapolam questões econômi-
cas para beneficiar também o meio am-
biente, por causa da redução da emissão 
de gases pelos caminhões.

FERROVIA NORTE-SUL

(PWFSOP�CVTDB�BDFMFSBS�BNQMJBËÊP
(BSBOUJB�Ì�EBEB�FN�BVEJÍODJB�QÛCMJDB
�SFBMJ[BEB�QFMB�$PNJTTÊP�EF�
"HSJDVMUVSB�F�1FDVÅSJB
�RVF�UFWF�QBSUJDJQBËÊP�EF�+VOKJ�FN�BQPJP�BPT�
FTUBEPT�JOUFSFTTBEPT�OB�JNQMBOUBËÊP�EPT�OPWPT�SBNBJT

´8 m show de conceito me-

tropolitano”. A frase do 

deputado federal Junji 

Abe define a plenária da Agenda Metro-

politana, realizada em Mogi das Cruzes 

para onde o governador Geraldo Alck-

PLQ� �36'%�� WUDQVIHULX� D� VHGH� GR� JRYHU-

no paulista, com o objetivo de anunciar 

mais de R$ 9 bilhões em investimentos 

no Alto Tietê. O montante contempla-

rá 11 cidades da Região onde vivem 

FHUFD� GH� ���� PLOK}HV� GH� KDELWDQWHV��

Além de Mogi, serão beneficiados 

Arujá, Biritiba Mirim, Ferraz de Vascon-

celos Guararema, Guarulhos, Itaquaque-

cetuba, Poá, Salesópolis, Santa Isabel 

e Suzano. O governador explicou que o 

HYHQWR� ����������� SHUPLWLX� D� GLVFXVVmR�

das ações do Estado para os próximos 

anos. Os recursos serão aplicados em 

saúde, educação, saneamento, habita-

ção, transportes e infraestrutura urbana, 

entre outros setores. 

De acordo com Junji, “ninguém conhe-

ce melhor os problemas e as alternativas 

de soluções do que as lideranças munici-

pais”. Ao definir a agenda metropolitana, o 

governador deu voz às cidades. “Isto colo-

ca o Estado, mais uma vez, na posição de 

vanguarda nacional em eficiência na ges-

tão administrativa”, avaliou, lembrando que 

o Brasil ainda sofre prejuízos pela falta de 

políticas públicas capazes de contemplar a 

integração regional.

Dos planos anunciados, Junji pinçou 

o que, segundo ele, será uma referência 

mundial em preservação do meio ambien-

te associada à oferta de lazer e educação 

ambiental. Trata-se da criação dos Parques 

/LQHDUHV�DR� ORQJR�GD�$3$�²�ÉUHD�GH�3UR-

teção Ambiental do Rio Tietê. Financiado 

com capital externo, o projeto está orçado 

na casa dos R$ 13 bilhões para execução 

em três fases: do Parque Ecológico, na Ca-

pital, a Itaquaquecetuba, de lá até Suzano 

e, por fim, daquele município até a nascen-

te do Tietê, em Salesópolis. 

A ideia é instalar, às margens do Rio, 

parques dotados de infraestrutura de lazer 

e recreação. “Assim, a população assu-

me seu papel de parceira na preservação 

ambiental”, apostou o deputado com base 

em experiência própria. Ele encerrou dois 

PDQGDWRV�FRPR�SUHIHLWR�GH�0RJL�������D�

�������WHQGR�LPSODQWDGR�RV�SDUTXHV�/HRQ�

Feffer e Centenário da Imigração Japonesa, 

ambos na APA e apoiados nos pilares de 

proteção ambiental e lazer. 

INVESTIMENTOS

+VOKJ��i4IPX�EF�DPODFJUP�NFUSPQPMJUBOPw
¯�DPNP�P�EFQVUBEP�EFmOF�B�QMFOÅSJB�RVF�USBOTGFSJV�B�TFEF�EP�HPWFSOP�
QBVMJTUB�QBSB�.PHJ�EBT�$SV[FT
�POEF�(FSBMEP�"MDLNJO�BOVODJPV�NBJT�EF
3����CJMIÙFT�FN�CFOGFJUPSJBT�OP�"MUP�5JFUÍ
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D esignado pela CSPCCO – Comis-
são de Segurança Pública e Com-
bate ao Crime Organizado relator 

GR�SURMHWR�GH�/HL��������������TXH�WRUQD�
obrigatória identificação do fabricante de 
explosivos, do tipo de produto e da ca-
deia comercial até o consumidor final, o 
deputado federal Junji Abe emitiu parecer 
favorável à proposta. “O rastreamento é 
um meio de coibir o 
uso cada vez mais 
frequente do material 
na prática de crimes, 
como assaltos a cai-
xas eletrônicos, que 
ameaçam a segurança 
da população, além de 
permitir apurar respon-
sabilidades pela utili-
zação indevida”, justificou o parlamentar.

Se o parecer for aprovado pela CSPC-
CO, a matéria seguirá para análise da 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. Havendo aval de ambos 
os colegiados, o projeto será aprovado 
sem necessidade de ser votado no Ple-
nário da Câmara.

De autoria do deputado Romero Ro-
GULJXHV� �36'%�3%��� R� SURMHWR� HVWDEHOHFH�
medidas para rastrear explosivos – desde 
a fabricação até o consumidor final –, com 
as justificativas de facilitar a investigação 
policial, ajudar a elucidar roubos desses 
produtos em pedreiras, empresas de mi-

neração e outras, além de possibilitar a 
responsabilização pela guarda do material, 
combatendo a utilização indevida.

Junji ressaltou que o crescente uso de 
explosivos em atos criminosos “indica a 
existência de falhas no controle da comer-
cialização e depósito do material”. Como 
exemplo, ele citou o constante emprego do 
produto em roubos de numerário em caixas 

eletrônicos de autos-
serviços bancários. 
“A legislação permitirá 
determinar, facilmente, 
as responsabilidades 
em relação ao explosi-
vo utilizado na prática 
de um ilícito”. 

A identificação 
do consumidor final 

possibilitará apurar sua responsabilidade 
quanto ao fur to ou roubo do explosivo. 
“Se for caracterizado descuido na guarda 
ou no transpor te do produto, o compra-
dor poderá responder subsidiariamente 
pelos danos causados aos bens públicos 
ou privados ou pelos danos à integridade 
física de uma pessoa que venha se ferir 
durante ação criminosa”, antecipou, ao 
apontar que o principal avanço legal pro-
movido pela proposição extrapola a mera 
apuração da cadeia de comercialização 
do produto para viabilizar o rastreamento 
de quem compra. E, junto com ele, even-
tual responsabilização civil e criminal.

SEGURANÇA PÚBLICA 

%FQVUBEP�RVFS�SBTUSFBS�FYQMPTJWPT�

Junji emite parecer
favorável ao projeto de 

Lei que torna obrigatória 
JEFOUJmDBËÊP�EP�GBCSJDBOUF
�

do tipo de produto e da 
cadeia comercial até o 

DPOTVNJEPS�mOBM�

P ara incentivar a participação 

democrática e o exercício da 

cidadania, a Câmara realiza 

anualmente o Programa Estágio-Visita 

de Curta Duração. Os dois alunos indi-

cados pelo deputado federal Junji Abe 

FRQFOXtUDP�VXD�LQFXUVmR�QD�HGLomR������

do projeto. “Infelizmente, há pouquíssi-

mas vagas, o que nos permite pleitear 

a aceitação de apenas dois estudan-

tes por ano”, observou o parlamentar.

Juliana da Silva Cesar, aluna do 10º se-

mestre de Economia, e Gabriel de Souza 

7DODVVR��TXH�FXUVD�R����VHPHVWUH�GH�5H-

lações Internacionais, ambos da Facamp 

– Faculdades de Campinas, foram con-

templados para integrar o programa, com 

o respaldo de Junji. O deputado esclareceu 

que a escolha obedeceu a ordem de solici-

tações recebidas em seu gabinete.

Moradora de Pindamonhangaba, no 

Vale do Paraíba, Juliana contou que sou-

be do programa por meio de colegas da 

faculdade. “Fiquei interessada, resolvi me 

candidatar e, felizmente, fui indicada pelo 

deputado Junji”. Talasso, paulista de São 

João da Boa Vista, também procurou o 

gabinete do parlamentar, em função de ex-

periências narradas por amigos que parti-

ciparam do projeto.

Ao longo de uma semana, os universi-

tários tiveram a oportunidade de conhecer 

como funciona a Câmara, acompanhar 

votações em plenário, assistir aos traba-

lhos nas comissões permanentes da Casa 

e conferir a forma de atuação de seus re-

presentantes em Brasília. Juliana e Talasso 

participaram do programa no período de 

���D����GH�PDUoR�~OWLPR�

Os alunos indicados e selecionados 

para participar do Programa Estágio Visi-

ta tem hospedagem gratuita no período de 

UHDOL]DomR�GDV�DWLYLGDGHV��GDV����KRUDV�GH�

domingo ao meio dia do sábado. A Câmara 

dos Deputados proporciona as acomoda-

ções por meio de convênio com a Enap – 

Escola Nacional de Administração Pública. 

Nos dias úteis, os universitários também 

recebem café da manhã, almoço e jantar. 

Junji informa que só poderá fazer 

novas indicações para o programa em 

������(OH�RULHQWD�RV�LQWHUHVVDGRV�D�ID]H-

rem contato com seu gabinete em Brasí-

OLD��SHOR�WHOHIRQH����������������RX�SHOR�

e-mail dep.junjiabe@camara.leg.br, para 

obterem mais informações.Segundo o 

deputado, o indicado poderá integrar o 

projeto uma única vez. 

INCENTIVO À CIDADANIA

"MVOPT�QBSUJDJQBN�EF�FTUÅHJP�WJTJUB�
"P�MPOHP�EF�VNB�TFNBOB
�FTUVEBOUFT�JOEJDBEPT�QPS�+VOKJ�DPOIFDFN�P�
GVODJPOBNFOUP�EB�$ÆNBSB
�USBCBMIPT�OBT�DPNJTTÙFT�QFSNBOFOUFT�F�GPSNB�
de atuação de seus representantes
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O 
comandante do 17º BPM/M Bata-

lhão da Polícia Militar/Metropoli-

tano, tenente-coronel PM Silvio 

/~FLR� )UDQFR� 0DVVDUR� GHWHUPLQDUi� D�

intensificação do policiamento nas 

imediações da Fatec – Faculdade de 

Tecnologia de Mogi das Cruzes, loca-

lizada no Bairro do Mogilar. A garantia 

foi dada ao deputado federal Junji Abe, 

que pediu providências para o crescen-

te número de roubos, fur tos e atos de 

vandalismo registrados na área. “Alu-

nos, professores e funcionários da 

instituição, assim como os moradores 

e pedestres que circulam pelo local, 

vivem com medo, à mercê dos crimi-

nosos”, relatou o parlamentar.

Sensível aos relatos de Junji, o coman-

dante assegurou que acionará a patrulha 

móvel da Polícia Militar para redobrar a vigi-

lância na área, especialmente nos horários 

de maior incidência de crimes. O diretor da 

Fatec Mogi, Fernando Juabre Muçouçah, 

GLVVH� TXH� R� SHUtRGR� GDV� ��� jV� ��� KRUDV�

registra a maior deficiência de fiscalização, 

por corresponder à entrada, permanência e 

saída dos alunos da faculdade.

A Fatec Mogi fica num local de movi-

mentação comercial seminula no período 

noturno, o que favorece a ação dos mar-

ginais para assaltar pedestres, arrombar e 

furtar veículos, além de vandalizar carros e 

equipamentos públicos, como evidenciou 

Junji. Massaro determinou que a patrulha 

móvel reforce as rondas noturnas no tre-

cho que compreende a Rua Carlos Barat-

WLQR� H� DV� DYHQLGDV� &DUORV� )HUUHLUD� /RSHV��

Cívica e Yoshiteru Onishi. 

Demonstrando conhecimento das 

ações defendidas por Junji para combater 

a violência, o comandante elogiou o parla-

mentar que, segundo ele, tem uma visão 

ampla dos fatores que regem a seguran-

ça pública, mantendo firme a postura de 

cobrar programas preventivos e medidas 

para reduzir as desigualdades sociais, 

como meio de reduzir a necessidade do 

policiamento repressivo.

Além de designar patrulha móvel da 

Polícia Militar, o comandante sugeriu que 

a direção da Fatec Mogi desenvolvesse um 

trabalho conjunto com a associação de 

moradores do Bairro. De acordo com Junji, 

a recomendação é que as instituições rea-

lizem o cadastramento de guardadores de 

carros. “As pessoas credenciadas pode-

riam ser recompensadas com cestas bá-

sicas ou gratificação financeira”, pontuou.

MOGI DAS CRUZES

$PNBOEBOUF�HBSBOUF�SFGPSËP�EP�QPMJDJBNFOUP
"UFOEFOEP�QFEJEP�EF�+VOKJ
UFOFOUF�DPSPOFM�1.�4JMWJP�-ÛDJP�'SBODP�
.BTTBSP�EJTTF�RVF�EFTJHOBSÅ�QBUSVMIB�NÕWFM�QBSB�JOUFOTJmDBS�WJHJMÆODJB�
OBT�JNFEJBËÙFT�EB�'BUFD
�MPDBMJ[BEB�OP�.PHJMBS

A 
resposta do Ministério da Saúde 

DR�UHTXHULPHQWR��5,&������������

de sua autoria não agradou o de-

putado federal Junji Abe que manifestou 

disposição de manter a cobrança pelo 

atendimento aos portadores de doenças 

genéticas na rede pública. No documento 

recebido pelo parlamentar, a CGMAC – 

Coordenação Geral da Média e Alta Com-

plexidade do Departamento de Atenção 

Especializada da Secretaria de Atenção à 

Saúde, vinculada à Pasta, informa que os 

procedimentos estão em curso e detalha 

aspectos técnicos, mas não apresenta pra-

zo para o início da prestação dos serviços.

“Quanto tempo mais as pessoas que 

sofrem com doenças genéticas terão de 

esperar para ter acesso a exames para 

diagnóstico e tratamento pela rede pública 

de saúde?”, questionou Junji, depois de 

UHFHEHU�� HP� DEULO� ������������ D� UHVSRVWD�

do Ministério.Ao frisar a existência de uma 

SRUWDULD�����������TXH� LQVWLWXL��QR�kPELWR�

GR�686�²�6LVWHPD�ÔQLFR�GH�6D~GH��D�3ROtWL-

ca Nacional de Atenção Integral em Genéti-

ca Clínica, o deputado criticou a demora na 

regulamentação da assistência. 

Segundo Junji, já se passaram quase 

4 anos desde a publicação da portaria, em 

���GH�MDQHLUR�GH�������QR�'LiULR�2ILFLDO�GD�

8QLmR��2FRUUH�TXH�D� UHJXODPHQWDomR�SHOD�

Secretaria de Atenção à Saúde do Minis-

tério “caminha a passos de tartaruga”. A 

nota técnica da CGMAC diz que a intenção 

é organizar uma linha de cuidados inte-

grais, envolvendo promoção, prevenção, 

tratamento e reabilitação, como consta no 

documento. Assim, os diferentes níveis 

de atenção seriam garantidos por equipe 

multiprofissional, com atuação interdis-

ciplinar, para “possibilitar a identificação 

dos determinantes e condicionantes dos 

principais problemas de saúde relaciona-

dos às anomalias congênitas e doenças 

geneticamente determinadas”. O crono-

grama não é informado. 

Em que pesem os cuidados técni-

cos para eficiência do atendimento a ser 

SUHVWDGR� DRV� SDFLHQWHV� GR� 686�� SRQGH-

rou Junji, “nada justifica a inexistência de 

prazo para a oferta de um benefício que 

deveria ter sido regulamentado há muito 

tempo”. O deputado voltou a cobrar do 

Ministério da Saúde uma “resposta clara” 

para o terceiro item de seu requerimen-

to: a previsão de quando será publicada 

a portaria que regulamentará o funciona-

mento dos serviços de genética.

REDE PÚBLICA DE SAÚDE

4FN�QSB[P�QBSB�BUFOËÊP�FN�HFOÌUJDB�
+VOKJ�SFDMBNB�EB�SFTQPTUB�EBEB�QFMB
�DPPSEFOBËÊP�UÌDOJDB�EP�.JOJTUÌSJP
�
RVF�EJ[�OÊP�UFS�QSFWJTÊP�QBSB�DPNFËBS�B�QSFTUBS�BUFOEJNFOUP�BPT�
QPSUBEPSFT�EF�EPFOËBT�HFOÌUJDBT
�QBDJFOUFT�EP�464�
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I
nconformado com a demora na de-

finição de alternativas para ampliar a 

transferência de recursos financeiros 

GD� 8QLmR� SDUD� R� +RVSLWDO� H� 0DWHUQLGDGH�

Frei Galvão, localizado em Guaratingue-

tá, o deputado federal Junji Abe pediu a 

intervenção direta do ministro da Saúde, 

Alexandre Padilha, no caso. Em RIC - Re-

TXHULPHQWR� GH� ,QIRUPDomR� �������������

à autoridade, ele cobra o resultado da 

visita técnica à instituição, realizada em 

abril último, a pedido do parlamentar. 

O Hospital e Maternidade Frei Galvão 

funciona como referência regional para 

���PXQLFtSLRV�GR�9DOH�GR�3DUDtED�H�/LWRUDO�

Norte, além de receber pacientes do sul 

de Minas Gerais.Enfrentando grave crise 

financeira, a filantrópica será forçada a 

suspender o atendimento aos pacientes 

da rede pública, se não receber ajuda do 

governo federal. 

1D�RFDVLmR�GD�YLVLWD�������������D�FRQ-

sultora técnica da Coordenação Geral do 

Sistema de Informação do Ministério da 

Saúde, Andressa Gorla, comprometeu-se 

com o deputado e autoridades municipais 

do Vale do Paraíba a elaborar um diagnós-

tico de transferência de recursos para o 

hospital, baseado no credenciamento da 

instituição para oferecer quatro importan-

tes programas federais. O procedimento 

viabilizaria a ampliação de repasses finan-

FHLURV�GD�8QLmR��FRQWULEXLQGR�SDUD�DOLYLDU�D�

crise na filantrópica.

“Já se passaram mais de sete meses e, 

apesar das nossas constantes cobranças 

ao departamento responsável do Ministé-

rio, não conseguimos obter as respostas. 

É inadmissível tanta demora diante do ris-

co de colapso geral da saúde pública no 

Vale”, protestou Junji, ao sustentar que a 

grave crise financeira instalada na filantró-

pica resulta da defasagem dos repasses, 

GD�RUGHP�GH�������HP�UHODomR�DRV�FXVWRV�

da assistência oferecida.

No requerimento, Junji questiona sobre 

a elaboração do relatório de diagnóstico 

de transferência de recursos ao hospital. 

Estando pronto, ele pede o teor e o deta-

lhamento das medidas a serem adotadas 

para socorrer a filantrópica. Caso ainda 

não esteja concluído, o deputado quer sa-

ber os motivos da demora na emissão do 

documento. E, considerando a dificuldade 

em obter informações, pergunta se houve 

prestação de contas ao Ministério da visita 

técnica realizada à instituição. “É absurda-

mente anormal o que está acontecendo”.

VALE DO PARAÍBA

"KVEB�QBSB�)PTQJUBM�'SFJ�(BMWÊP�
+VOKJ�QFEF�BP�NJOJTUSP�EB�4BÛEF�RVF�BDFMFSF�EFmOJËÊP�TPCSF�BVNFOUP�
EF�SFQBTTFT�mOBODFJSPT�È�mMBOUSÕQJDB�SFTQPOTÅWFM�QFMP�BUFOEJNFOUP�B�
QBDJFOUFT�EF�EF[FOBT�EF�DJEBEFT�

R econhecido como executor das 

ações que revolucionaram a 

saúde pública em Mogi das Cru-

zes, na Grande São Paulo, o ex-prefeito 

e atual deputado federal Junji Abe parti-

cipou da entrega oficial do AME – Am-

bulatório Médico de Especialidades na 

Cidade pelo Estado. “Felizmente, con-

cretizamos, agora, este importante in-

vestimento que é fruto de um intenso 

trabalho iniciado pelo Junji, desde sua 

primeira gestão na Prefeitura”, confirmou 

R� JRYHUQDGRU� *HUDOGR� $OFNPLQ� �36'%���

com o endosso do atual chefe do Exe-

FXWLYR� PRJLDQR�� 0DUFR� %HUWDLROOL� �36'��

Com capacidade para oferecer consul-

tas em 13 especialidades médicas, o AME 

garante atendimento em cirurgia geral/gas-

troenterologia, pequenas cirurgias, cirurgia 

vascular, ortopedia e oftalmologia, além 

de realizar exames de apoio diagnóstico, 

como ultrassonografia, mamografia e en-

doscopia, entre outros serviços como fi-

sioterapia e fonoaudiologia. O ambulatório 

deverá passar a funcionar com capacidade 

SOHQD�� R� TXH� VLJQLILFDP� ������ FRQVXOWDV�

médicas, 1.700 consultas não-médicas, 

����H[DPHV�GH�DSRLR�GLDJQyVWLFR�H����SH-

quenas cirurgias por mês.

O deputado disse que o AME en-

tra em funcionamento num “momento 

opor tuno, quando a saúde pública re-

gistra uma demanda muito acima da 

sua capacidade”. A estrutura permitirá 

“aliviar um pouco a dramática demora 

nos atendimentos” aos pacientes do 

686� ²� 6LVWHPD� ÔQLFR� GH� 6D~GH�� ´)RL�

projetada para atender em situação in-

termediária, entre os casos destinados 

a postos de saúde e aqueles que pre-

cisam ser tratados em hospitais”, defi-

QLX��QD�LQDXJXUDomR������������

Junji foi o idealizador de um conjunto 

de equipamentos públicos que alavan-

caram a guinada na qualidade de vida da 

população. Destaca-se a rede de prós, ca-

racterizada pela implantação de unidades 

para atendimento especializado a segmen-

tos sociais específicos. Assim, surgiram 

as clínicas especializadas para o público 

IHPLQLQR��3Uy�0XOKHU���SDUD�FULDQoDV��3Uy�

&ULDQoD�� H�SDUD�RV� YHWHUDQRV� �3Uy�+LSHU���

além do ProMeg, que consiste na distribui-

ção gratuita de medicamentos em todas as 

XQLGDGHV�EiVLFDV�� H� GR�3Uy�3DUWR� �UHEDWL-

zado pela atual administração como Mãe 

0RJLDQD�� SDUD� DWHQGLPHQWR� j� JHVWDQWH� H�

incentivo ao parto natural.

SAÚDE

".&�BNQMJB�DBQBDJEBEF�EB�SFEF�QÛCMJDB
+VOKJ�EFTUBDB�JNQPSUÆODJB�EP�"NCVMBUÕSJP�.ÌEJDP�EF�&TQFDJBMJEBEFT
�
JOBVHVSBEP�FN�.PHJ�EBT�$SV[FT
�QBSB�EBS�DPOUJOVJEBEF�ÈT�BËÙFT
�JOJDJBEBT�
QPS�FMF�OB�$JEBEF
�QBSB�NFMIPSBS�BUFOEJNFOUP�



www.junjiabe.com.br 4192

“S abemos que pode demo-
rar e até não ser aprovado. 
Mas, para nós, já é uma 

vitória a existência do projeto que pode 
mudar nossas vidas, porque mostra que 
não estamos esquecidos”. Com a emo-
cionada declaração, Regina Próspero 
manifestou ao deputado federal Junji 
Abe a gratidão de familiares e amigos de 
portadores de MPS – Mucopolissacari-
GRVH�SHOD� SURSRVWD� �3/�������������� GH�
autoria dele, que prevê tratamento tera-
pêutico integral e gratuito para os porta-
dores da doença metabólica hereditária, 
rara e ainda pouco conhecida no País. 

Regina preside a APMPS – Associa-
ção Paulista dos Familiares e Amigos dos 
Portadores de Mucopolissacaridoses e a 
Abramps – Aliança Brasil de Mucopolissa-
caridose, além de integrar o conselho do 
Instituto Eu Quero Viver. Mais do que isto, 
ela tem uma história de vida na luta pelo 
tratamento da doença que lhe tirou um filho 
de seis anos de idade e maltrata o outro, 
/XLV�(GXDUGR�3UyVSHUR��R�'XGX��GH�����

Mesmo com deficiência visual e o sofri-
mento decorrentes da doença, Dudu traba-
lha na área jurídica e está prestes a concluir 
D�IDFXOGDGH�GH�'LUHLWR��e�XP�GRV�FHUFD�����
portadores de MPS, diagnosticados no País. 
Por ser uma enfermidade rara, muitos casos 

permanecem sem diagnóstico porque nem 
sempre os médicos conseguem identificar 
o problema. “Até minha adolescência, só 
havia literatura médica sobre as mucopolis-
sacaridoses em inglês”.

Dos sete tipos de MPS, apenas três – I, II 
e VI – têm tratamento conhecido. As demais 
tendem a causar a morte antes que o por-
tador atinja a adolescência, como apontou 
Dudu. Ele sofre com a MPS VI e precisa de 
infusões periódicas de enzima para controle 
da doença. Os procedimentos clínicos são 
caros e com custos baseados no peso do 
paciente. “No meu caso, cerca de R$ 100 
mil mensais. Ou seja, uma casa por mês”, 
contou Dudu, ao destacar a importância da 
aprovação do projeto de Junji, que garante a 
oferta gratuita da medicação. 

Não bastasse o alto custo do trata-
mento, os portadores são torturados com 
a inexistência ou baixa disponibilidade de 
centros de infusão e até de profissionais 
habilitados para prestar assistência. Dudu 
relatou que pacientes da região do Amazo-
nas precisam enfrentar viagem de dez horas 
de barco para chegar a um centro de refe-
rência. Depois, ficam mais cerca de quatro 
horas recebendo substâncias enzimáticas 
sintetizadas artificialmente. “Quem sofre 
com doenças raras não têm para onde cor-
rer. É puro sofrimento”, assinalou Regina.

MPS – MUCOPOLISSACARIDOSES

&OUJEBEFT�GFTUFKBN�QSPKFUP�QBSB�USBUBNFOUP
+VOKJ�SFDFCF�NBOJGFTUP�EF�HSBUJEÊP�QFMB�QSPQPTUB�RVF�QSFWÍ�BUFOEJNFOUP�
UFSBQÍVUJDP�JOUFHSBM�F�HSBUVJUP�QBSB�PT�QPSUBEPSFT�EB�EPFOËB�SBSB�F�BJOEB�
QPVDP�DPOIFDJEB�OP�1BÐT

C om o objetivo de aliviar o caos 
que toma conta da rede públi-
ca de saúde, o deputado federal 

Junji Abe reforçou os pedidos ao governo 
GR� (VWDGR� SDUD� OLEHUDomR� GH�5�� ����PLO�
destinados a investimentos em Mogi das 
Cruzes, Salesópolis e Itaquaquecetuba, 
no Alto Tietê. Os recursos são referen-
tes a indicações do parlamentar, feitas 
HP� ����� H� UHDSUHVHQWDGDV� QHVWH� DQR�

Para reiterar a importância dos repas-
ses financeiros, Junji esteve no Palácio dos 
Bandeirantes. Ele apresentou à subsecre-
tária de Assuntos Parlamentares da Casa 
Civil, Rosmary Corrêa, as razões que moti-
varam os apelos ao Estado. “Nem é preci-
so dizer o quanto as Santas Casas em todo 
País enfrentam graves dificuldades finan-
ceiras para manter o atendimento aos pa-
FLHQWHV�GR�686��6LVWHPD�ÔQLFR�GH�6D~GH���
assim como as prefeituras com orçamento 
reduzido carecem de recursos para investir 
na rede básica”, ponderou.

Do valor total solicitado por Junji, R$ 
300 mil destinam-se à Santa Casa de 
Mogi das Cruzes. A verba será empre-
gada na reforma e adequação da cabine 
de força, adequando o abastecimento de 
energia elétrica na unidade. Outros R$ 
���� PLO� YLVDP� FRQWHPSODU� D� LQVWLWXLomR�
localizada em Salesópolis que precisa de 

melhorias em infraestrutura. Já a quan-
tia de R$ 100 mil é requisitada para o 
sistema municipal de saúde de Itaqua-
quecetuba que prescinde de um veículo 
adaptado para cadeirantes.

A ex-deputada estadual, conhecida 
como delegada Rose, mostrou-se sensí-
vel ao pleito de Junji. “Estamos confiantes 
na perspectiva de autorização do governo 
estadual para liberação dos recursos até o 
final deste mês de maio”, disse o deputa-
do, assinalando que as verbas contribuem 
para viabilizar medidas emergenciais para 
a saúde nas três cidades. 

Em abril último, Junji já havia conse-
JXLGR�GR�(VWDGR�D�OLEHUDomR�GH�5������PLO�
para a Prefeitura da Estância Hidromineral 
de Poá, também no Alto Tietê, comprar 
mobiliário e equipamento destinados ao 
Hospital Municipal. O benefício resultou de 
uma indicação do deputado, acolhida pelo 
governo. Se forem autorizados, os recur-
sos solicitados para Mogi, Salesópolis e 
Itaquá também serão liberados pela Secre-
taria Estadual de Saúde após a formaliza-
ção de convênios com as cidades, que se 
encarregarão de fazer os repasses. “Evi-
dente que um avanço mais significativo na 
qualidade da saúde pública depende de um 
conjunto de políticas públicas a ser imple-
mentado em nível nacional”, ponderou ele.

ALTO TIETÊ

3FDVSTPT�FTUBEVBJT�QBSB�B�TBÛEF
+VOKJ�BQFMB�BP�HPWFSOP�EP�&TUBEP�QBSB�PCUFS�MJCFSBËÊP�EF�3������NJM�FN�
CFOFGÐDJP�EBT�4BOUBT�$BTBT�EF�.PHJ�EBT�$SV[FT�F�EF�4BMFTÕQPMJT�F�EB�SFEF�
básica de Itaquaquecetuba
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0653"�1035"�¯�"#&35"
(QTXDQWR� R� SURMHWR� GH� /HL� �3/�

������������WUDPLWD�QD�&kPDUD��Ki�RXWUD�

porta aberta pelo deputado federal Junji 

Abe no Ministério da Saúde. Em indica-

omR��������������DR�PLQLVWUR�$OH[DQGUH�

Padilha, o parlamentar pediu a inclusão 

da medicação para a enfermidade na 

lista do Programa de Medicamentos Ex-

cepcionais do órgão. Como resposta, re-

cebeu a informação de que estavam em 

curso os procedimentos para nortear o 

cuidado e indicar as tecnologias efetivas 

e seguras destinadas ao atendimento 

dos pacientes da rede pública que so-

frem com a enfermidade. 

Em maio deste ano, estavam em 

análise as demandas por incorporação 

de dois medicamentos indicados para o 

tratamento das MPS - mucopolissacari-

doses dos tipos I, II e VI – com nomes 

comerciais de Aldurazyme e Elaprase.Em 

IXQomR� GH� QRYDV� H[LJrQFLDV� OHJDLV� �GR�

DUWLJR����GR�'HFUHWR��������������KRX-

ve necessidade de complementações de 

informações sobre as medicações. Junji 

descobriu que a fabricante desistiu do 

pleito por não ter registro no Brasil.

Preocupado com a evolução do pro-

cesso, Junji quis saber o que poderia ser 

feito para viabilizar a oferta de remédios 

destinados ao tratamento de MPS no 

Programa de Medicamentos Excepcio-

nais. De acordo com a Conitec – Comis-

são Nacional de Incorporação de Tec-

QRORJLDV�QR�686��YLQFXODGD�j�6HFUHWDULD�

de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-

tégicos do Ministério, a própria APMPS 

– Associação Paulista dos Familiares e 

Amigos dos Portadores de Mucopolissa-

caridoses ou aAbramps – Aliança Brasil 

de Mucopolissacaridose poderá formali-

zar a solicitação junto à Pasta.

“Faremos o que for preciso para ten-

tar acelerar a disponibilização dos me-

dicamentos pelo Ministério da Saúde”, 

afirmou a presidente da APMPS, Regina 

Próspero, depois de receber as orienta-

ções de Junji. A formalização do pedido 

depende do preenchimento de um crite-

rioso formulário por um especialista que 

deverá especificar, entre outros itens, o 

grupo de pessoas a ser atendido com a 

medicação para cada tipo de doença. 

De acordo com projeção da Conitec, 

uma vez iniciado, o processo adminis-

trativo de análise de demanda deverá 

ser concluído em até 180 dias, com 

possibilidade de prorrogação por mais 

90 dias, se for preciso. Junji disse à Re-

gina que seu gabinete está à disposição 

para colaborar tanto quanto possível na 

formalização do pedido. “Sabemos que 

as entidades funcionam exclusivamente 

com a ajuda de voluntários e, da nos-

sa parte, estamos prontos para servir”, 

acrescentou o parlamentar.

P ara apressar a votação, em plenário, do projeto de 
/HL� ������������� R� GHSXWDGR� IHGHUDO� -XQML� $EH� DSUH-
sentou à Mesa Diretora da Câmara o requerimento 

�������������GH�LQFOXVmR�GD�SURSRVWD�QD�SDXWD�GD�2UGHP�GR�
Dia. Com a medida, o parlamentar pretende acelerar a análise da 
proposição, que institui pena de detenção, de três a seis meses, 
ou multa, para quem executar transporte escolar clandestino.

Segundo Junji, a legislação atual caracteriza o transpor-
te escolar clandestino como infração administrativa grave. 
“Quem é flagrado conduzindo alunos sem a devida autoriza-
ção legal, sofre como penalidade uma multa e a apreensão 
do veículo”, explicou, ao defender punição mais rigorosa 
para o infrator considerando a necessidade de proteger os 
escolares, coibindo a prática ilegal.
'H� DXWRULD� GR� GHSXWDGR� /HRQDUGR�4XLQWmR� �30'%�0*��� R�

projeto já passou por dois colegiados permanentes da Casa e 
está pronto para entrar em votação. Recebeu pareceres favorá-
veis das Comissões de Constituição e Justiça e de Cidadania 
e de Viação e Transportes. Nesta última, a relatoria avalizou a 
proposta, apresentando um substitutivo que não altera o teor da 
proposição. Apenas ajusta o formato da legislação defendida.

TRANSPORTE ESCOLAR 

1SPKFUP�DSJNJOBMJ[B�

DMBOEFTUJOPT 
+VOKJ�QFEF�JODMVTÊP
�OB�QBVUB�EB�0SEFN�EP�%JB
�EB�QSPQPTUB
RVF�QSFWÍ�EFUFOËÊP�EF�USÍT�B�TFJT�NFTFT�QBSB�RVFN�DPOEV[JS�
FTDPMBSFT�TFN�QPSUBS�BVUPSJ[BËÊP�QSFWJTUB�FN�MFJ
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P reocupado com os efeitos do 

conflito entre Japão e China por 

causa da soberania das ilhas 

6HQNDNX� �RX� 'LDR\X� SDUD� RV� FKLQHVHV���

agravado em meados de setembro, o 

deputado federal Junji Abe iniciou mobi-

lização para pedir serenidade às lideran-

ças representativas das comunidades dos 

dois países no Brasil. Ele também recor-

reu ao Ministério das Relações Exteriores 

em busca de orientação para que o gover-

no brasileiro utilize seu prestígio no cená-

rio mundial a fim de mediar o restabeleci-

mento do diálogo entre as duas nações.

“Precisamos resgatar o entendimento 

para evitar que o embate diplomático se 

degenere em confronto trazendo conse-

quências desastrosas até para o Brasil, 

que mantém fortes relações sociais e co-

merciais com os dois países. Os reflexos 

incluem fechamento de postos de traba-

lho e quedas nas exportações, entre ou-

tros”, argumentou Junji, durante audiência 

����������� FRP� R� HPEDL[DGRU� )UDQFLVFR�

Mauro Holanda, diretor do Departamento 

GD�ÉVLD� GR� /HVWH� GR�0LQLVWpULR� GDV�5HOD-

ções Exteriores. 

Vice-presidente dos grupos parla-

mentares Brasil-Japão e Brasil-China, no 

Congresso, Junji também ficou apreensivo 

com a repercussão da crise sobre as co-

munidades de japoneses, chineses e res-

pectivos descendentes que vivem no País. 

Holanda elogiou a atitude do deputado, 

classificando como “procedente e muito 

justa” a reivindicação para que o governo 

brasileiro se mantenha alerta à necessida-

de de mediar o conflito. 

Enquanto não houver participação da 

218��R�%UDVLO�WHP�SUHVWtJLR�H�SRGH�LQWHUPH-

diar crises de qualquer país. Contudo, pon-

derou o embaixador, a eventual intervenção 

direta só ocorreria em caso de confronto 

bélico nas nações que fazem fronteira com 

o território brasileiro. Holanda solicitou a 

Junji que fosse o porta-voz de um apelo 

do Itamaraty às lideranças representativas 

das comunidades nipônicas e chinesas re-

sidentes no Brasil. 

“O pedido é para que todos mante-

nham serenidade. E, principalmente, não 

se deixem contaminar pelo clima de hos-

tilidade existente entre China e Japão”, 

explicou o deputado que também atua no 

sentido aproximar o Congresso Nacional 

dos Parlamentos japonês e chinês, a fim 

de pedir às duas nações que se dediquem 

ao resgate do entendimento. 

CONFLITO JAPÃO X CHINA 

.PCJMJ[BËÊP�QFMP�FOUFOEJNFOUP�
7JDF�QSFTJEFOUF�EPT�HSVQPT�QBSMBNFOUBSFT�#SBTJM�+BQÊP�F�#SBTJM�$IJOB
�+VOKJ�
SFDPSSF�BP�.JOJTUÌSJP�EBT�3FMBËÙFT�&YUFSJPSFT�FN�CVTDB�EF�PSJFOUBËÊP�QBSB�
SFTUBCFMFDFS�EJÅMPHP�FOUSF�PT�EPJT�QBÐTFT

&KDFDUHLURV�YLYHP�GpFDGDV�GH�VRIULPHQWR
 O drama dos chacareiros de Jundia-

SHED�DUUDVWD�VH�Ki����DQRV��GHVGH�TXH�D�
Santa Casa de Misericórdia de São Pau-
lo deixou de renovar o contrato com os 
produtores, que eram arrendatários das 
WHUUDV� YHQGLGDV� j� ,WDTXDUHLD� HP� ������
Com a medida reivindicada ao governo, 
os agricultores teriam a garantia de per-
manência no local. O processo consiste 
na incorporação da área ao patrimônio 
do Incra e sua consequente destinação 
aos chacareiros para que mantenham a 
atividade agrícola. 

O sinal para uma transição pacífica 
do processo ocorreu em novembro úl-
WLPR� ������������ HP�DXGLrQFLD� QR� ,QFUD��
intermediada por Junji. O coordenador de 
Obtenção de Terras do órgão, Emerson 
/XtV� 6FKLPLGW�� FRQILUPRX� DR� DGYRJDGR�
da Itaquareia, Nilson Santos de Godoy, a 
existência de mecanismos para viabilizar 
a desapropriação da área, apesar de as 
escrituras do imóvel ainda estarem em 
nome da proprietária anterior, Santa Casa. 

O advogado da Itaquareia disse que 
a empresa só aceitaria o acordo se re-
cebesse o valor da desapropriação com 
atualização monetária e em espécie. O 
executivo do Incra explicou que a avalia-
ção constante no processo não poderia 
sofrer majoração e sugeriu à empresa 
que concordasse com o encaminhamen-
to, porque, mesmo sem correção mone-
tária, a indenização seria muito superior 
ao custo de aquisição do terreno. 

A sequência do processo de desa-
propriação dependia de um documen-
to, reconhecido em cartório, em que a 
empresa confirmasse ter a propriedade 

da área, concordasse com os critérios 
do governo federal para a indenização 
e abdicasse de qualquer reclamação 
posterior junto à Justiça. Tanto Zambot-
to quanto o vice-presidente da Aprojur 
– Associação dos Produtores Rurais de 
Jundiapeba, Josemir Barbosa de Mora-
es, presentes á reunião, manifestaram a 
disposição dos chacareiros de apresen-
tar plena resistência aos despejos.

Coube a Junji propor um acordo. De 
um lado, Zambotto e Moraes cuidariam 
de pedir tranquilidade aos chacareiros 
para o avanço do processo. De outro, o 
advogado da Itaquareia levaria à diretoria 
da empresa o apelo para que acionasse 
o Fórum Distrital de Braz Cubas solicitan-
do a suspensão temporária de todas as 
ações de despejo, com o compromisso 
do parlamentar de empreender esforços 
junto ao governo Dilma para acelerar a 
desapropriação.

“Infelizmente, os procedimentos para a 
desapropriação da área estão demorando 
demais. Até por envolver o desembolso fi-
nanceiro por parte do governo”, lamentou 
Junji, frisando a urgência de providências 
imediatas dos órgãos competentes. 
(P� ������ TXDQGR� H[HUFLD� VXD� VH-

gunda gestão como prefeito de Mogi das 
Cruzes, Junji intermediou, junto ao juiz 
responsável pelo caso no Fórum de Braz 
Cubas, uma trégua na emissão das or-
dens de despejo até a conclusão da de-
sapropriação e caracterização da área no 
programa de reforma agrária. Entretanto, 
o magistrado foi substituído por outros 
que, por desconhecerem o processo, 
passaram a determinar desocupações. 
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O presidente da Pró-Horti – Fren-
te Parlamentar Mista em Defesa 
do Segmento de Hor tifrutiflori-

granjeiros, deputado federal Junji Abe 
está empenhado em garantir a aprova-
omR� GR� SURMHWR� GH� /HL� ����������� TXH�
institui o PlanHor t – Plano Nacional 
de Abastecimento de Hor tigranjei-
ros e fixa normas gerais para os en-
trepostos públicos de abastecimento 
alimentar. Ele monitora o andamento 
da proposta que chegou para análise 
da Capadr – Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvi-
mento Rural, órgão técnico da Câmara 
do qual o parlamentar é membro titular.

“Queremos assegurar tratamento 
adequado e ágil ao projeto de extrema 
importância para melhorar a tão caren-
te rede de entrepostos públicos, porque 
contempla as expectativas de reforma, 
ampliação e construção de modernas 
unidades, reivindicadas há tempos por 
todos os elos da cadeia produtiva para 
garantir a qualidade dos produtos, me-
nores custos e atendimento eficiente ao 
consumidor”, evidenciou Junji. 

Avalizada pela CSSF – Comissão de 
Seguridade Social e Família na forma de 
substitutivo, a proposição será avaliada 
pela Capadr. Na sequência, irá para as 

FRPLVV}HV� GH� )LQDQoDV� H� 7ULEXWDomR�� H�
de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Havendo consenso quanto à aprovação, a 
matéria será endossada sem necessidade 
de votação em Plenário.
1D�DXGLrQFLD�S~EOLFD�������������UH-

alizada pela CSSF para discutir o proje-
to, Junji foi designado pela FPA – Fren-
te Parlamentar da Agropecuária como 
defensor da aprovação da proposta 
naquela comissão, meta que seria con-
VROLGDGD�PDLV�WDUGH�������������

Segundo Junji, que também faz par-
te da Frente Parlamentar em Defesa das 
Centrais de Abastecimento Interno – Ce-
asas, o projeto prevê a construção de 
novos entrepostos públicos, revitaliza-
ção eampliação dos atuais, além de pre-
ver que cada unidade disponha de áreas 
livres a serem destinadas ao produtor 
rural e suas organizações. 

Reapresentado pelo deputado Weli-
WRQ� 3UDGR� �37�0*��� R� SURMHWR� WDPEpP�
determina a adoção de um sistema uni-
ficado de informações que proporcione 
o desenvolvimento integrado do setor e 
a formulação de políticas adequadas, 
entre outras medidas catalogadas por 
Junji como “indispensáveis à valoriza-
ção do agronegócio e o devido zelo pelo 
bem-estar do consumidor”. 

ABASTECIMENTO

7JHÐMJB�QBSB�SFWJUBMJ[BËÊP�EF�FOUSFQPTUPT�
$PNJTTÊP�EF�"HSJDVMUVSB�F�1FDVÅSJB
�RVF�UFN�+VOKJ�DPNP�NFNCSP�UJUVMBS
�
Ì�P�QSÕYJNP�DPMFHJBEP�EB�$BTB�B�BOBMJTBS�P�QSPKFUP�QBSB�SFHVMBNFOUBS�
Ceasas e criar novas unidades 

E mpenhado em evitar um confli-
to violento e sem precedentes na 
Região do Alto Tietê, o deputado 

federal Junji Abe apelou por ação emer-
gencial do Incra – Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária e do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário para 
UHVJXDUGDU� R�EHP�HVWDU� GH�����PLO� IDPt-
lias de produtores rurais, no Distrito de 
Jundiapeba, em Mogi das Cruzes, que 
já anunciaram a disposição de resistir 
aos despejos, caso a Justiça determi-
ne a reintegração de posse reivindica-
da pela proprietária da área, Itaquareia 
,QGXVWULD� ([WUDWLYD� GH� 0LQpULRV� /WGD�

O deputado reiterou os sucessivos ape-
los, desde que era prefeito de Mogi das Cru-
]HV�������D��������DR�JRYHUQR�IHGHUDO�SDUD�
que determine a imediata desapropriação e 
posterior repasse da área, dentro do progra-
ma de reforma agrária, aos agricultores. Em 
ofícios dirigidos ao presidente do Incra, Cel-
VR�/LVERD�GH�/DFHUGD��H�DR�PLQLVWUR�GR�'H-
senvolvimento Agrário, Pepe Vargas, Junji 
relatou o risco iminente de conflitos entre a 
força policial e os produtores que, há déca-
das, cultivam hortaliças no local.

“Não podemos admitir que se repitam 
em Mogi das Cruzes tragédias como a do 
3LQKHLULQKR� �HP� 6mR� -RVp� GRV� &DPSRV�µ��
vociferou Junji. “Essas famílias só preci-

sam que o governo lhes garanta o direito de 
continuar produzindo. Falo de gente traba-
lhadora, que planta para alimentar a Nação”, 
completou, ao lembrar que o Incra já mani-
festou parecer favorável quanto à desapro-
priação da área para fins de reforma agrária.

Ao contrário do que ocorre em outros 
pontos do País, onde o governo distribui 
terras para quem jamais lidou com agricul-
tura, a intervenção federal na área mogiana 
contemplaria legítimos produtores rurais 
que conhecem e desenvolvem a ativida-
de com eficiência, sem risco de êxodo, 
como argumentou Junji. O parlamentar foi 
alertado sobre a movimentação da Itaqua-
reia para acelerar o trâmite das ações de 
despejo e reintegração de posse, movidas 
contra os chacareiros, pelo advogado da 
8QLmR� GDV� $VVRFLDo}HV� 3Uy�0RUDGLD� 'LJ-
na, Trabalho e Meio Ambiente de Mogi das 
Cruzes, Carlos Alberto Zambotto.

Até então, contou Junji, havia pers-
pectiva de a proprietária da área concor-
dar com uma solução amigável para o 
processo, recebendo a indenização pela 
expropriação sem forçar a desocupação. 
“Pelo que nos informou Zambotto, a Ita-
quareia fechou as portas para um acordo. 
Resta-nos, portanto, insistir com o gover-
no federal para que acelere o processo de 
desapropriação”, afirmou o deputado.

CHACAREIROS

"ËPFT�QBSB�DPOUFS�USBHÌEJB�BOVODJBEB�
+VOKJ�SPHB�NFEJEB�JNFEJBUB�EP�*ODSB�F�.JOJTUÌSJP�EP�%FTFOWPMWJNFOUP�
"HSÅSJP�B�mN�EF�SFTHVBSEBS��
��NJM�GBNÐMJBT�EF�QSPEVUPSFT�RVF�WÊP�
DPOGSPOUBS�1PMÐDJB�QBSB�FWJUBS�EFTQFKPT
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S e depender dos esforços do de-
putado federal Junji Abe, a co-
brança da assinatura mensal 

nas contas telefônicas está com os 
dias contados. Defensor do direito do 
consumidor de pagar apenas pelas 
ligações que faz, o parlamentar apre-
sentou à Mesa Diretora da Câmara 
QRYR� UHTXHULPHQWR� ������������� GH�
instalação de Comissão Especial en-
carregada de manifestar parecer sobre 
R�SURMHWR�GH�/HL�������������$�FRQVWL-
tuição do grupo é a próxima fase para 
fazer avançar a tramitação da propos-
ta que altera a estrutura tarifária dos 
serviços de telefonia fixa comutada 
para eliminar a taxa telefônica mensal.

“A cobrança da assinatura básica 
é uma afronta sem tamanho. Não faz 
sentido manter esta prática lesiva ao 
consumidor que deveria pagar exclu-
sivamente pelas ligações efetuadas”, 
disparou Junji. Ele acentuou que a taxa 
engorda as contas telefônicas em, no 
mínimo, R$ 40,00 por mês para as li-
QKDV� UHVLGHQFLDLV� H� 5�� ������PHQVDLV�
para os terminais não residenciais.
$SUHVHQWDGR� HP� RXWXEUR� GH� �����

pelo ex-deputado Marcelo Teixeira 
�30'%�&(���R�SURMHWR� WUDPLWD�QD�&DVD�
Ki�TXDVH����DQRV��UHJLVWUD����SURSRV-

WDV�DSHQVDGDV�H��HP�PDLR�GH�������UH-
cebeu parecer favorável na CDC – Co-
missão de Defesa do Consumidor.De lá 
para cá, foi constituída comissão espe-
cial por duas vezes, a matéria chegou a 
ser arquivada, desarquivada e acabou 
o prazo para manifestação do segundo 
grupo formado, em razão de mudança 
de legislatura.

Desde que assumiu uma vaga na Câ-
mara dos Deputados, em fevereiro do ano 
passado, Junji monitora o andamento 
do projeto. “Na atual legislatura, a pro-
posta não andou um milímetro porque, 
lamentavelmente, não foi instalada Co-
missão Especial para analisar a matéria”, 
UHFODPRX�HOH�TXH�Mi�KDYLD�VROLFLWDGR��5(4�
������������D�FRQVWLWXLomR�GR�JUXSR�

Junji frisou que a extinção da as-
sinatura básica precisa ser vigiada 
para impedir o aumento das tarifas 
por minuto de ligação. “Não podemos 
admitir que as operadoras, recordistas 
absolutas de reclamações junto aos 
órgãos de defesa do consumidor, ten-
tem compensar a justa eliminação da 
taxa com reajustes”, avisou o deputado 
TXH� WDPEpP�p� DXWRU� GR� SURMHWR� GH� /HL�
������������ SDUD� EDUDWHDU� RV� YDORUHV�
cobrados dos clientes das linhas pré-
pagas de telefonia celular.

FIM DA TAXA TELEFÔNICA

+VOKJ�DPCSB�VSHÍODJB�OB�BOÅMJTF�
/PWP�SFRVFSJNFOUP�EP�EFQVUBEP�QFEF�JOTUBMBËÊP�EB�$PNJTTÊP�&TQFDJBM�
QBSB�BWBMJBS�QSPKFUP�RVF�QSPÐCF�BTTJOBUVSB�CÅTJDB
�HBSBOUJOEP�BP�
DPOTVNJEPS�EJSFJUP�EF�QBHBS�TÕ�QFMBT�MJHBËÙFT�FGFUVBEBT

P ara contemplar trabalhadores ru-
rais e agricultores no Programa 
Minha Casa Minha Vida, o depu-

tado federal Junji Abe apresentou uma 
LQGLFDomR� �,1&� ������������ DR� PLQLVWUR�
das Cidades, Aguinaldo Ribeiro. “É uma 
necessidade premente garantir que os 
profissionais do campo tenham acesso 
ao benefício”, considera o parlamentar.

No documento, Junji pede ao minis-
tro que a Pasta proporcione incentivos à 
criação de agrovilas. Embora o progra-
ma já contemple trabalhadores rurais e 
agricultores, observa ele, na prática, o 

benefício não chega ao campo em fun-
ção de exigências como a necessidade 
de aquisição de terras por par te dos 
profissionais das lavouras.

“É uma injustiça que precisa ser corri-
gida pelo governo, garantindo, a quem vive 
no campo, condições semelhantes aos dos 
moradores de áreas urbanas no acesso à 
casa própria”, defende Junji. As reivindi-
cadas agrovilas consistem na implantação 
de núcleos habitacionais de casas térreas, 
com infraestrutura nas zonas rurais. O de-
putado ressalta ainda a importância da me-
dida para combater o êxodo rural. 

MINHA CASA MINHA VIDA

+VOKJ�QFEF�DSJBËÊP�EF�BHSPWJMBT
&N�JOEJDBËÊP�BP�NJOJTUSP�EBT�$JEBEFT
�"HVJOBMEP�3JCFJSP
�EFQVUBEP�TPMJDJUB�
NFEJEB�QBSB�CFOFmDJBS�USBCBMIBEPSFT�SVSBJT�F�BHSJDVMUPSFT
�DPODSFUJ[BOEP�
QSPHSBNB�OP�DBNQP�

Arquivo pessoal
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E ngrossando a campanha em de-
fesa do diploma de Jornalismo, o 
deputado federal Junji Abe decla-

rou que “empreenderá todos os esfor-
ços para corrigir uma injustiça praticada 
contra os profissionais, em detrimento 
da adequada qualificação em um setor 
social como a Imprensa, indispensável à 
consolidação da democracia brasileira”. 
Manifestando integral apoio à Proposta 
de Emenda à Constituição, conhecida 
FRPR�3(&�GRV�-RUQDOLVWDV�������������
ele anunciou a firme disposição de ace-
lerar a tramitação da matéria na Casa.

Aprovada no Senado, a PEC passou 
a tramitar na Câmara com o objetivo de 
rever ter a decisão do STF – Supremo 
7ULEXQDO�)HGHUDO�TXH��HP�MXQKR�GH�������
revogou a exigência do diploma para o 
exercício da profissão. “Não basta ter 
um bom texto para ser um profissional 
da Imprensa”, apontou Junji. E dispa-
rou: “Jornalista não é mero escritor nem 
contador de estórias. Apura, investiga, 
pesquisa, verifica, compara, entrevista, 
analisa, volta a questionar e, só então, 
começa a escrever”. 

Para desenvolver as tarefas ineren-
tes ao seu trabalho, argumentou Jun-
ji, o jornalista precisa de qualificação 
profissional. “Se há falhas na formação 

educacional, é vital elevar a qualidade 
do ensino. Mas, em hipótese alguma, 
acabar com a obrigatoriedade do diplo-
ma”, avaliou ele que também integra a 
Frente Parlamentar Mista em Defesa da 
Exigência do Diploma em Comunicação 
Social/Jornalismo.

Na visão de Junji, a exigência do 
diploma não cerceia a liberdade de ex-
pressão. “Jornalista lida com informação 
e precisa ter formação profissional para 
o trabalho. Já as opiniões são objeto de 
ar tigos, elaborados por profissionais das 
diversas áreas, e divulgados normalmen-
WH� SHORV� YHtFXORV� GH� FRPXQLFDomR�� 8P�
não anula e nem substitui o outro”.

Junji chamou a atenção para o pa-
pel crucial da Imprensa na denúncia de 
ilegalidades, principalmente no campo 
político. “Isto depende de bons profis-
sionais que, além da vocação inerente a 
todas as atividades, tenham formação e 
qualificação para desempenhar as fun-
ções exigidas na lida com a notícia”. A 
dispensa do curso superior, acrescen-
tou, desfere um golpe baixo em todos 
aqueles que estudaram, se prepararam, 
investiram tempo e dinheiro para se 
graduarem jornalistas. “É absurdo que 
sejam preteridos na contratação por ou-
tros sem a devida graduação”. 

OBRIGATORIEDADE

&N�EFGFTB�EB�1&$�EPT�+PSOBMJTUBT
1BSUJEÅSJP�EP�FOUFOEJNFOUP�EF�RVF�KPSOBMJTUB�OÊP�Ì�NFSP�FTDSJUPS
�+VOKJ�
EFQVUBEP�FOUSB�OB�MVUB�WJTBOEP�SFTUBCFMFDFS�PCSJHBUPSJFEBEF�EF�DVSTP�
TVQFSJPS�FTQFDÐmDP�QBSB�P�FYFSDÐDJP�EB�QSPmTTÊP

O governo federal discute ações para 
implantar um plano nacional que 
poderá ampliar as possibilidades 

de inserção profissional de pessoas com 
deficiência. A informação foi transmitida 
ao deputado federal Junji Abe, em resposta 
j� LQGLFDomR� �,1&�����������DSUHVHQWDGD�
por ele com o objetivo de propor a adoção 
de medidas de qualificação especializada 
para portadores de deficiências severas.

Dirigido ao Ministério do Trabalho e 
Emprego, o documento do parlamentar 
pedia a destinação de recursos do FAT 
– Fundo de Amparo ao Trabalhador para 
o treinamento profissional de por tado-
res de deficiências severas visando sua 
inserção no mercado. Junji sugeria que 
a Pasta atuasse em parceria com o Co-
nade – Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Por tadora de Deficiência vi-
sando a formulação de convênios com 
entidades especializadas no atendimen-
to desse segmento social. 

“Falo de por tadores de deficiências 
severas. Ou seja, aqueles que o mercado 
de trabalho, em geral, não tem qualquer 
interesse de contratar por causa dos 
elevados custos de adaptação dos am-
bientes de trabalho ou mesmo do grau 
de comprometimento das habilidades 
motoras”, explicou Junji, ao evidenciar 

o propósito de garantir o acesso dessas 
pessoas a programas de qualificação 
que as habilite a desempenhar melhor 
funções cotidianas e, consequentemen-
te, ter uma atividade produtiva.

Junji destacou que acompanhará de 
per to a evolução do trabalho que tam-
bém envolve o Ministério do Desenvolvi-
mento Social e a Secretaria dos Direitos 
Humanos. Atualmente, os projetos de 
qualificação social e profissional pre-
YHHP� D� UHVHUYD� REULJDWyULD� GH� ���� GDV�
vagas para por tadores de necessidades 
especiais. Entretanto, ponderou o depu-
tado, “entendemos que o processo tem 
de abranger instituições especializadas e 
com experiência para proporcionar trei-
namento profissional adequado às pes-
soas com diferentes limitações”. 

As entidades conveniadas poderiam, 
inclusive, promover atividades esportivas, 
lúdicas e outras, completando o preparo 
adequado para que as pessoas com defi-
ciência sejam “efetivamente inseridas” não 
apenas no mercado de trabalho, mas tam-
bém no convívio social. Como os recursos 
do FAT têm natureza eminentemente so-
cial, observou Junji, “nada mais legítimo 
e inclusivo do que possibilitar que sejam 
carreados à qualificação profissional de 
portadores de deficiências severas”. 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

(PWFSOP�FTUVEB�NFJPT�EF�BNQMJBS�RVBMJmDBËÊP
&N�SFTQPTUB�È�JOEJDBËÊP�EF�+VOKJ
�.JOJTUÌSJP�EP�5SBCBMIP�F�&NQSFHP�
JOGPSNB�RVF�QMBOP�OBDJPOBM�QPEFSÅ�NFMIPSBS�JOTFSËÊP�QSPmTTJPOBM�EF�
QPSUBEPSFT�EF�EFmDJÍODJBT�TFWFSBT�
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O s gramicultores brasileiros pas-

saram a integrar a Câmara Seto-

rial da Cadeia Produtiva de Flores 

e Plantas Ornamentais do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. A 

medida atende solicitação do deputado fe-

deral Junji Abe, empenhado em garantir no 

colegiado a representatividade da categoria, 

por meio da Agrabras – 

Associação dos Grami-

cultores do Brasil, a fim 

de que possa “interagir 

com as questões que 

afetam o agronegócio”. 

 “Desde já, a Agra-

bras tem assento aqui 

para representar os gra-

micultores”, anuncioua 

presidente do grupo, Silvia Van Rooijen, em 

atendimento ao pleito. A decisão foi festejada 

pela diretoria da associação, representada 

QD�UHXQLmR�SRU�+pOLR�0RUL��36'%���YHUHDGRU�

GH�6mR�0LJXHO�$UFDQMR��63���TXH�SHGLX�D�LQ-

tervenção de Junji para garantir a represen-

tatividade da categoria na Câmara Setorial. 

A Região de Itapetininga desponta 

como o principal polo produtor de gramas 

no País porque, segundo Junji, apresenta 

condições naturais favoráveis à ativida-

de que exige áreas planas ou com míni-

ma declividade, boa capacidade hídrica 

para irrigação, solo fértil com fácil ab-

sorção de água e temperaturas amenas, 

QD� IDL[D� GH� ��� D� ��� JUDXV� FHQWtJUDGRV��

Além de assegurar a inclusão da Agra-

EUDV��SUHVLGLGD�SRU�/XL]�&DUORV�&\ULQHX��QD�

Câmara Setorial, Junji apresentará a cate-

goria de gramicultores a três importantes 

FROHJLDGRV� GR� &RQJUHVVR�� 8P� GHOHV� p� D�

Pró-Horti – Frente Par-

lamentar Mista em De-

fesa do Segmento de 

Hortifrutiflorigranjeiros, 

presidida pelo deputa-

do com o objetivo de 

agasalhar as cadeias 

produtivas de itens diri-

gidos ao abastecimento 

do mercado interno. Os 

outros dois são a FPA – Frente Parlamen-

tar em Defesa da Agropecuária e a Capa-

dr – Comissão de Agricultura, Pecuária, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural.

De acordo com Junji, as exigências da 

legislação ambiental impulsionaram a ex-

pansão da produção de variedades de gra-

mas para atender grandes obras públicas. 

Desde a estabilidade econômica advinda 

do Plano Real, “cada vez mais, residências 

e empresas procuram implantar ou ampliar 

jardins, reconhecendo a importância das 

áreas verdes para a qualidade de vida”.

FLORES E PLANTAS ORNAMENTAIS

$ÆNBSB�4FUPSJBM�BDPMIF�HSBNJDVMUPSFT�

Atendendo pedido

de Junji, categoria passa 

a ter assento e garante 

representação no colegiado 

técnico do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento 

A PGA – Plataforma de Gestão Agro-
pecuária inaugura um modelo de 
monitoramento que, num futuro 

próximo, deverá abranger todos os pro-
dutos agrícolas, possibilitando o fortale-
cimento do agronegócio com a adoção 
de políticas públicas direcionadas à so-
lução dos problemas detectados. Quem 
avalia é o deputado federal Junji Abe. 

Presidente da Pró-Horti – Frente Par-
lamentar Mista em 
Defesa do Segmento 
de Hortifrutiflorigran-
jeiros, Junji partici-
pou do lançamento 
da PGA, em abril 
������������ 2� VLV-
tema informatizado, 
responsável pela uni-
ficação dos dados so-
bre o trânsito do gado 
no País e integração 
dos mecanismos de 
controle, incluindo o sanitário, foi entregue 
pela CNA – Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil ao Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento.

“Atualmente, só existem informações 
escassas e dispersas sobre as diferen-
tes cadeias produtivas, o que prejudica o 
fortalecimento do setor”, observou Junji. 
Assinalando que a situação se repete com 
outros produtos agrícolas, ele apontou 
que a coleta e sistematização dos dados 

despontam como grande desafio a ser 
vencido para dimensionar os diversos 
segmentos. “Estamos iniciando com a 
carne, mas em breve, poderemos ter a 
alface e demais produtos produzidos no 
Brasil”, concordou a presidente da CNA, 
VHQDGRUD�.iWLD�$EUHX��36'�72���

A plataforma possibilitará maior con-
trole sobre a movimentação dos rebanhos, 
compondo uma única base de dados que 

evita a duplicidade de 
informações. O siste-
ma também viabiliza 
medidas de urgência 
para lidar com os cha-
mados eventos sanitá-
rios, como febre aftosa. 
“Até então, ocorrências 
dessa natureza, prati-
camente, bloqueavam 
o mercado, em função 
das dificuldades de se 
identificar a origem do 

problema, assim como de tomar ações rá-
pidas para resolvê-lo”, observou Junji. 

Segundo o deputado, “o maior be-
neficiado com isso é o consumidor, que 
vai ter informações fidedignas em tempo 
real da procedência daquilo que com-
pra”. A atualização do sistema será feita 
por todos os envolvidos no processo, 
como produtores, órgãos de fiscalização 
e laboratórios. A fiscalização ocorrerá por 
amostragem, com auditorias. 

GESTÃO AGROPECUÁRIA

1MBUBGPSNB�EFWF�BCSBOHFS�UPEPT�PT�QSPEVUPT

Segundo Junji,
sistema lançado pela

CNA permite maior 
controle sobre 

movimentação de 
rebanhos e inaugura 

modelo que deve englobar 
demais itens agrícolas 
OVN�GVUVSP�QSÕYJNP
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O 
fim da obrigatoriedade de cadas-

tro no RNC – Registro Nacional 

de Cultivares para flores e plantas 

ornamentais beneficiaria não só este seg-

mento agrícola como também aliviaria 

a sobrecarga no Mapa – Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

A avaliação foi feita pela presidente da 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de 

Flores e Plantas Ornamentais da Pasta, 

Silvia Van Rooijen, de-

pois de receber o pe-

dido formal do depu-

tado federal Junji Abe.

Junji pediu o apoio 

da Câmara Setorial 

para reforçar o apelo 

já enviado ao minis-

tro Mendes Ribeiro, 

por meio de indicação 

�,1&� �����������´1XP�

mercado competitivo, como o de flores e 

plantas ornamentais, a demora de dois, três 

anos até a inscrição no RNC derruba o pro-

dutor que se esforçou para obter uma nova 

variedade”, argumentou. 

“É muito bom contar com seu apoio! 

Muito obrigada por lutar pelo nosso setor”, 

GHFODURX�$QD�3DXOD�6i�/HLWmR��GD�$%&6HP�

– Associação Brasileira do Comércio de 

Sementes e Mudas, dirigindo-se a Junji. Ela 

expressou a satisfação dos representantes 

da cadeia produtiva de flores e plantas or-

namentais com a iniciativa do deputado.

 O RNC visa fazer a prévia habilitação 

de cultivares e espécies para produção e 

a comercialização de sementes e mudas 

no País, independente do grupo a que per-

tencem – florestais, forrageiras, frutíferas, 

grandes culturas, ornamentais, entres ou-

tros. No caso de flores e plantas ornamen-

tais, as inovações também ficam travadas 

até que a inscrição seja 

consolidada, como 

lembrou Junji.

O descumprimento 

das normas deixa o pro-

dutor à mercê de multas 

administrativas, porque 

é difícil ter todas as 

cultivares registradas. 

Para abranger todas as 

variedades disponíveis 

no mercado, seriam necessários cerca de 

14 mil registros. A obrigatoriedade do re-

gistro para flores e plantas ornamentais 

faz com que estes itens concorram com 

culturas com grande impacto na segurança 

alimentar e precisam ser cadastradas por 

uma questão de bem-estar da população. 

“Como são itens utilizados em decoração, 

não deveriam ser submetidos aos mesmos 

critérios de insumos e produtos alimentí-

cios”, ponderou Junji. 

FLORICULTORES

"QPJP�QBSB�WFODFS�CVSPDSBDJB

Junji pede ajuda
da Câmara Setorial
de Flores e Plantas 
Ornamentais para 

dispensar segmento 
da inscrição no RNC – 

Registro Nacional
de Cultivares

A o fazer um veemente discurso em 
defesa do cooperativismo, o de-
putado federal Junji Abe pregou a 

urgência do resgate de cooperativas que 
agasalhem o segmento de hortigranjeiros 
“para os produtores avançarem na ativida-
de e vencerem os grandes gargalos exis-
tentes na cadeia produtiva”. Ele falou sobre 
a importância do sistema durante audiên-
FLD�S~EOLFD�������������UHDOL]DGD�SHOD�&D-
padr – Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, 
para debater o Ano Internacional das Co-
RSHUDWLYDV�� FRPHPRUDGR� HP� ������ FRP�
DSRLR�GD�218�²�2UJDQL]DomR�GDV�1Do}HV�
8QLGDV�H�SDUWLFLSDomR�GR�JRYHUQR�IHGHUDO�

Presidente da Pró-Horti – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros e diretor sindical da 
Frencoop – Frente Parlamentar do Coope-
rativismo, Junji frisou que o grande inimigo 
dos cooperados são as turbulências na 
HFRQRPLD� QDFLRQDO�� ´/LYUHV� GRV� UHYH]HV�
econômicos, as cooperativas vão muito 
bem, obrigado”, apontou, rememorando a 
escalada inflacionária dos anos 80 que ex-
terminou potências do agronegócio, como 
a Cotia e a Sul Brasil.

Desde a quebradeira dessas coopera-
tivas agrícolas, nenhuma outra surgiu para 
desenvolver funções de pesquisa, assis-

tência técnica e comercialização – tanto 
na compra de insumos como na venda 
do produto final – dirigidas à produção de 
olerícolas, aves e ovos. “Com a união, é 
possível produzir mais, colher os frutos es-
perados e distribuir melhor os resultados”, 
sintetizou.Junji definiu que o cooperativis-
mo é mais que um sistema econômico, 
porque se propõe a fazer “uma reforma 
social” dentro do capitalismo. 

Ao evidenciar que o conceito do 
sistema cooperativista vale para toda e 
qualquer atividade, Junji focou o setor 
agrícola para mostrar a importância das 
cooperativas.“Só para falar o básico, dá 
para comprar insumos pagando menos, 
compartilhar experiências e conheci-
mentos para aperfeiçoar os métodos 
de plantio, aumentar a produtividade e 
escoar a produção com mais agilidade, 
menos perdas e melhores ganhos”. 

A cooperativa agrícola abrange os 
atores e respectivas atividades ligadas 
à agricultura. “Não é somente o cultivo, 
transpor te e comercialização, mas todo 
o agronegócio, porque o cooperativismo 
é a alavanca capaz de igualar os peque-
nos aos grandes”, argumenta, indicando 
o sistema como vital para o for taleci-
mento e expansão das cadeias produti-
vas abrangidas pela Pró-Horti.

AGRONEGÓCIO

3FTHBUF�EBT�DPPQFSBUJWBT�
&N�BVEJÍODJB�EB�$PNJTTÊP�EF�"HSJDVMUVSB
�+VOKJ�EJ[�RVF�TFHNFOUP�EF�
IPSUJHSBOKFJSPT�QSFDJTB�WPMUBS�B�DPOUBS�DPN�B�FmDÅDJB�EP�TJTUFNB�QBSB�
BWBOËBS�F�WFODFS�HBSHBMPT�OB�DBEFJB�QSPEVUJWB
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O ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, decidiu dar voz à comu-
nidade não indígena para evitar 

arbitrariedade na criação e ampliação de 
áreas de uso exclusivo dos índios. Em 
audiência com o deputado federal Junji 
Abe e membros da FPA – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa da Agropecuá-
ria, ele garantiu que a determinação será 
seguida à risca pela Funai – Fundação 
Nacional do Índio, acusada pela banca-
da ruralista demultiplicar demarcações, 
a serviço de interesses internacionais 
para prejudicar o agronegócio brasileiro.

Presente à reunião, a nova presiden-
te da Funai, Mar ta Azevedo, reiterou o 
compromisso da fundação de frear o 
que os parlamentares da FPA classi-
ficam como “autoritarismo e abuso”. 
“Ela assegurou que assumiu o cargo 
com a incumbência de frear o processo 
de multiplicação arbitrária de reservas 
indígenas, ouvindo a comunidade não 
indígena antes de efetivar novas demar-
cações de terras”, relatou Junji.

O conceito de democratizar a dis-
cussão sobre a delimitação de áreas 
de uso exclusivo dos índios também 
LUi� UHJHU�D�FRQGXWD�GD�$*8�²�$GYRFD-
FLD�*HUDO�GD�8QLmR��FRPR�FRQILUPRX�R�
PLQLVWUR�/XtV�,QiFLR�/XFHQD�$GDPV�DRV�

GHSXWDGRV�GH�FHUFD�GH����HVWDGRV�EUD-
sileiros que par ticiparam da audiência 
�����������FRP�R�PLQLVWUR�

Se essa é a recomendação, por quê a 
Funai começou a movimentação para criar 
PDLV�GH����� UHVHUYDV� LQGtJHQDV��DOpP�GH�
trabalhar na expansão das já existentes? 
Respondendo a esta questão dos deputa-
dos, Marta Azevedo disse que eram pro-
cessos deflagrados antes da sua posse na 
presidência e assegurou que nada avança-
rá sem a prévia manifestação da comuni-
dade não indígena das áreas envolvidas.

Cardozo também anunciou que pedirá 
ao ministro Ayres Britto, do STF – Supremo 
Tribunal Federal, celeridade na conclusão 
do processo envolvendo a demarcação 
oficial da Reserva Indígena Raposa Serra 
do Sol, em Roraima. A medida visa fechar 
a brecha jurídica utilizada pela Funai, com o 
aval do Executivo, para ampliar as existen-
tes e delimitar novas áreas de uso exclu-
sivo de índios e quilombolas, contrariando 
decisão da Corte que proibiu a prática. 
Relator da matéria relativa ao tema, o ma-
gistrado já havia recebido o apelo de Junji 
e demais integrantes da FPA no final do ano 
SDVVDGR�������������

A manifestação do ministro e da pre-
sidente da Funai serviu para tranquilizar 
um pouco os parlamentares da FPA, crí-

TERRAS INDÍGENAS

.JOJTUSP�JNQÙF�SJHPS�QBSB�DPOUFS�BCVTPT�
&EVBSEP�$BSEP[P
�EB�+VTUJËB
�HBSBOUF�B�+VOKJ�F�B�EFNBJT�NFNCSPT�EB�'SFOUF�
EB�"HSPQFDVÅSJB�RVF�B�DPNVOJEBEF�OÊP�JOEÐHFOB�TFSÅ�PVWJEB�QBSB�FWJUBS�
BSCJUSBSJFEBEF�OB�BNQMJBËÊP�EF�SFTFSWBT�

O deputado federal Junji Abe espera 
ver solucionadas as pendências 
envolvendo a transferência da 

Ceagesp – Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais do Estado de São Paulo 
SDUD�D�8QLmR��HQFHUUDQGR�R�SURFHVVR�LQL-
ciado em 1997 quando o governo estadu-
al repassou o complexo para amortizar a 
dívida paulista na esfera federal. O assun-
WR�IRL�WUDWDGR�HP�DXGLrQFLD������������QD�
Secretaria de Estado da Fazenda.

“Sem oficializar a transferência, colo-
cando um ponto final nos problemas que 
prejudicam ainda mais a já sucateada 
Companhia, não há como se pensar na 
modernização da Ceagesp e muito menos 
na viabilização de um megacomplexo de 
abastecimento, como defendemos”, ana-
lisou Junji, referindo-se à necessidade de 
instalar um empreendimento moderno e 
bem estruturado, que atenda as necessi-
dades das cadeias produtivas, garantindo 
melhores resultados a todos os elos da 
corrente – do produtor ao consumidor.

Junji foi informado de que o principal 
entrave para a conclusão do processo de 
transferência envolve a atribuição de respon-
sabilidades quanto ao passivo trabalhista da 
Ceagesp. “Está difícil de acertar quem vai ar-
car com as dívidas trabalhistas – Estado ou 
8QLmR�²�H�FRPR�LVVR�VHUi�IHLWRµ��SRQGHURX�

Na ocasião da transferência do contro-
le acionário da Ceagesp do Estado para a 
8QLmR��R�FRPSOH[R� WHYH�VHX�YDORU�HVWLPDGR�
HP�5������PLOK}HV��2�SUHVLGHQWH�GD�&RPSD-
QKLD��0iULR�0DXULFL�GH�/LPD�0RUDHV��SHGLX�D�
intervenção de Junji, entre os 70 parlamenta-
res paulistas na Câmara, e do deputado esta-
GXDO�-RRML�+DWR��30'%��MXQWR�j�6HFUHWDULD�GD�
Fazenda, na expectativa de acelerar a resolu-
ção das pendências administrativas.

Os custos decorrentes de obrigações 
trabalhistas neutralizam a possibilidade de a 
Companhia investir em melhorias com recur-
sos próprios. Dados da direção do complexo 
dão conta de que o fluxo de caixa mensal pre-
cisa cobrir aproximadamente R$ 60 mil em 
complementações dos proventos de aposen-
tadoria e destinar algo em torno de R$ 100 
mil para cumprir acordos judiciais a serem 
quitados no período estimado de 10 meses.

Os números refletem as despesas 
mensais da atualidade. Não incluem os va-
lores já destinados pela Ceagesp para cus-
tear indenizações derivadas de processos 
trabalhistas. Estimativas preliminares dão 
FRQWD�GH�TXH��VRPHQWH�HP�������RV�FXVWRV�
relativos à determinação judicial para com-
plementação de pensões, aposentadorias, 
licenças-prêmios e outras obrigações tra-
balhistas dos ex-empregados do complexo 
Mi�EHLUDP�5�����PLOK}HV��

CEAGESP

$PCSBEB�TPMVËÊP�QBSB�QFOEÍODJBT
&N�SFVOJÊP�OB�4FDSFUBSJB�EB�'B[FOEB
�+VOKJ�QFEF�DPODMVTÊP�EB�
USBOTGFSÍODJB�EB�$PNQBOIJB�EP�&TUBEP�QBSB�B�6OJÊP�WJTBOEP
BCSJS�DBNJOIP�QBSB�NPEFSOJ[BËÊP�EP�FOUSFQPTUP�
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ticos do sistema adotado para implanta-
ção de reservas. No modelo repudiado, 
QRUWHDGR� SHOR� 'HFUHWR� ���������� D� GH-
cisão fica a cargo da Funai que elabora 
um relatório antropológico para identi-
ficação e delimitação da área pleiteada 
pela comunidade indígena. “O processo 
corre em sigilo até o término dos estu-
dos e publicação das conclusões”, frisou 
Junji. Então, começa o prazo de 90 dias 
para manifestação dos interessados, ex-
clusivamente quanto a indenizações ou 
eventuais vícios formais do processo. 

A única oportunidade de voz dada à 
comunidade não indígena é depois da con-
clusão do estudo antropológico. Mesmo 
assim, não são aceitos questionamentos 
de mérito ou em relação à oportunidade e 
razoabilidade da demarcação, como recla-
mou Junji, apontando que o processo de 
elaboração do relatório antropológico ig-
nora aspectos socioeconômicos, políticos, 
de desenvolvimento regional e também 
não analisa a conveniência de comprome-
ter extensas áreas do território nacional, 
além de excluir totalmente a participação 
GR�3RGHU�/HJLVODWLYR��

Terminado o prazo, é a própria Funai 
que aprecia as manifestações das partes. 
A etapa seguinte cabe ao Ministério da 
Justiça que edita portaria declarando os 
limites de terra indígena e determinando 
sua demarcação. Por fim, o processo é 
submetido ao presidente da República para 
homologação por decreto. Com a declara-
ção do ministro, os ruralistas esperam que 
a comunidade não indígena tenha a opor-
tunidade de apresentar suas ponderações.

$17523Ð/2*2
&21),50$�)5$8'(6

Engrossando as denúncias já 
apresentadas pela FPA, o deputado 
federal Junji Abe evidenciou a ocor-
rência de fraudes para a conversão 
de áreas produtivas em reservas indí-
genas. Segundo ele, os engodos são 
patrocinados por organizações nor te-
americanas, interessadas em frear os 
avanços da agropecuária brasileira no 
mercado internacional.
8P�GRV�DUWLItFLRV�p�HQWHUUDU�HP�iUH-

as pretendidas para transformação em 
UHVHUYDV��FHUFD�GH�����PHWUR�DEDL[R�GR�
solo, algumas panelas, outros utensílios 
domésticos e até ossos humanos reti-
rados de cemitérios indígenas. “É uma 
ação para configurar o território como 
ocupado, historicamente, por tribos, e 
forçar a delimitação para uso exclusivo 
de índios e quilombolas”, acusou Junji. 
Farsas semelhantes foram confirmadas 
SHOR� DQWURSyORJR� (GZDUG� /X]�� GXUDQWH�
UHXQLmR� ����������� GD� )3$�� 3RU�PXLWR�
tempo, ele foi consultor da Funai e res-
pondeu por diversas demarcações de 
áreas na Amazônia.

As atuais reservas indígenas, cons-
WLWXtGDV� SRU� /HL� )HGHUDO�� Mi� JDUDQWHP� D�
cada um dos 400 mil índios ou quilom-
bolas cerca de 300 hectares de terras, 
o equivalente a três milhões de metros 
TXDGUDGRV�� 6HJXQGR� -XQML�� RV� ����PL-
lhões de estabelecimentos rurais do 
%UDVLO� RFXSDP� ����PLOK}HV� GH� NPò�� R�
FRUUHVSRQGHQWH� D� ������ GR� WHUULWyULR�
nacional. Já os 818 mil índios e quilom-
ERODV�GHWrP�D�SURSULHGDGH�GH�������GD�
área total do País, como protestou ele. 

P reocupado com a demora da 
8QLmR�� 'LVWULWR� )HGHUDO�� HVWDGRV�
e municípios em garantir a con-

cessão de proventos integrais aos servi-
dores públicos aposentados por invalidez 
permanente, constante da EMC – Emen-
da Constitucional 70, o deputado federal 
Junji Abe encaminhou ofícios a todos 
os governadores no País. Ele pediu co-
laboração geral no sentido de acelerar 
a aplicação da norma que visa “corrigir 
injustiça vigente há quase uma década”.

Junji foi um ferrenho defensor da maté-
ria, aprovada em dois turnos de votação na 
Câmara Federal como PEC – Proposta de 
(PHQGD�j�&RQVWLWXLomR�����������DYDOL]DGD�
SHOR�6HQDGR�FRPR�3(&����H�FRQYHUWLGD�QD�
EMC 70 que foi promulgada em março último 
������������(OH�VRPRX�IRUoDV�FRP�UHSUHVHQ-
tantes de movimentos populares na grande 
mobilização em defesa da medida. “Ocorre 
que, em vários estados, os procedimentos 
para regularizar a situação dos funcionários 
estão muito lentos”, pontuou ele, ao infor-
mar que o prazo para a prática da norma 
era de 180 dias, contados da promulgação. 

A nova legislação altera a redação do 
artigo 40 da Constituição Federal de 1988 
para conceder aposentadoria integral aos 
servidores públicos, aposentados por inva-
lidez permanente, que tenham ingressado 

QR� VHUYLoR� S~EOLFR� DWp� ��� GH� GH]HPEUR�
GH� ������ GDWD� GD� SXEOLFDomR� GD� (PHQGD�
Constitucional 41, a última reforma da Pre-
vidência, assim como aqueles que venham 
a se aposentar pelo mesmo motivo.

De acordo com a EMC 70, o servidor 
TXH� LQJUHVVRX�QR�VHWRU�S~EOLFR�DWp����GH�
GH]HPEUR� GH� ����� H� Mi� VH� DSRVHQWRX� RX�
venha a se aposentar por invalidez perma-
nente terá direito a proventos calculados 
com base na remuneração do cargo em 
que se der a aposentadoria, sem uso da 
média das maiores contribuições, como 
SUHYLD� D�/HL������������TXH�GLVFLSOLQRX�R�
tema. Também ficou garantida para essas 
aposentadorias a paridade de reajuste com 
os cargos da ativa, regra estendida às pen-
sões resultantes desses proventos. 

Reiterando o argumento que norteou 
sua batalha em defesa da medida, Junji 
assinalou: “É desumano recusar ao ser-
vidor o direito de receber proventos inte-
grais, com paridade de reajuste com os 
cargos da ativa, no momento em que ele 
mais precisa de dinheiro para seu tra-
tamento de saúde”. Ele lembrou que os 
aposentados por invalidez permanente 
dedicaram uma vida de trabalho ao servi-
ço público, mas amargam crítica situação 
financeira por não terem acesso aos pro-
ventos integrais com paridade.

EMC 70

3BQJEF[�QBSB�DPSSJHJS�JOKVTUJËB�
�&N�PGÐDJPT�EJSJHJEPT�BPT�HPWFSOBEPSFT�FN�UPEP�1BÐT
�+VOKJ
QFEF�BHJMJEBEF�QBSB�HBSBOUJS�QSPWFOUPT�JOUFHSBJT�BPT
TFSWJEPSFT�QÛCMJDPT�BQPTFOUBEPT�QPS�JOWBMJEF[�



www.junjiabe.com.br 5182

N HOVRQ�FRPSOHWRX����DQRV�GH�LGD-
de, tendo conhecido um único 
lar: o abrigo. Trata-se do mes-

mo endereço de Alisson, 18, nos últi-
mos seis anos. Também foi a morada 
GH�5LFDUGR�DR� ORQJR�GH����GRV�VHXV����
anos. Eles têm mais em comum. Todos 
sofreram o drama de chegarem à maio-
ridade, terem de deixar a instituição que 
conhecem como casa e encararem o 
mundo sem qualquer assistência nem 
condições de subsistência. O desampa-
ro é o mesmo que marca a história de 
outros milhares de jovens no País inteiro. 
É uma triste realidade que surge a par-
tir da superlotação das organizações de 
acolhimento, como analisou o deputado 
federal Junji Abe, empenhado em buscar 
alternativas para lidar com a situação

Além de desumana, a condição de 
abandono a que são submetidos os jovens 
em abrigos viola a legislação, segundo Jun-
ji. Cada instituição pode acomodar, no má-
[LPR�����FULDQoDV�H�DGROHVFHQWHV��́ 1D�SUiWL-
ca, o número de acolhidos supera o teto em 
duas e até mais de três vezes”, acusou ele, 
baseado em informações transmitidas pela 
ex-conselheira tutelar e integrante do FMDD-
CA – Fórum Municipal de Defesa dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente de Mogi 
das Cruzes, Mônica Marques dos Santos.

A principal ilegalidade é a superlo-
tação que compromete a eficácia de 
serviços socioassistenciais, como evi-
denciou Junji. “Os poucos profissio-
nais nas unidades não dão conta das 
demandas dos jovens, como a neces-
sária ar ticulação com os segmentos da 
sociedade para viabilizar a subsistên-
cia daqueles que completam 18 anos e 
precisam deixar os abrigos”.

O drama dos acolhidos que atingem a 
maioridade afeta os resultados positivos 
de todos os esforços empreendidos ao 
longo do tempo em que permaneceram 
nas instituições. “Como esperar que o jo-
vem se torne um cidadão integrado à so-
ciedade se é jogado na rua, sem perspec-
tiva de sobrevivência, quando chega aos 
18 anos de idade?”, questionou, apontan-
do que ignorar isto significa formar uma 
multidão de novos excluídos sociais.

 “Sei bem da complexidade do pro-
blema, mas vou me debruçar de corpo e 
alma na busca de uma solução”, garantiu 
Junji. Ele batalha pela ampliação da rede 
assistencial para eliminar a sobrecarga 
e promover as devidas adequações nas 
unidades existentes, além de estudar 
medidas para dar assistência aos jovens 
que completam 18 anos de idade e são 
obrigados a deixar os abrigos. 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES

"NQBSP�MFHBM�QBSB�BCSJHBEPT�
+VOKJ�FTUVEB�NFJPT�EF�TBOFBS�TVQFSMPUBËÊP�EPT�BCSJHPT�QBSB�FWJUBS�RVF�
KPWFOT�DIFHVFN�È�NBJPSJEBEF�F�UFOIBN�EF�EFJYBS�BT�JOTUJUVJËÙFT�TFN�
BTTJTUÍODJB�OFN�DPOEJËÙFT�EF�TPCSFWJWFS

A CSPCCO – Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Orga-
nizado aprovou o parecer do depu-

WDGR�IHGHUDO�-XQML�$EH�SDUD�R�SURMHWR�GH�/HL�
����������TXH�DXWRUL]D�D�8QLmR�D�WUDQVIHULU�
recursos, a título de contribuições de capi-
tal, para as Apacs – Associações de Pro-
teção e Assistência aos Condenados, por 
meio da celebração de convênios. Relator 
da matéria, o parlamentar manifestou-se a 
favor da proposta de autoria do deputado 
(URV�%LRQGLQL� �37%�0*���RSLQLmR�FRPSDU-
tilhada pelos demais 
membros do colegia-
do técnico da Câmara.

A proposta será 
analisada pelas Co-
missões de Finanças e 
Tributação e de Cons-
tituição e Justiça e de 
Cidadania. Havendo 
consenso quanto ao 
parecer favorável em 
todas elas, o projeto 
será aprovado sem necessidade de aprecia-
ção no plenário da Câmara. Avalizado pela 
&63&&2�HP�PDLR�������������R�PDQLIHVWR�
de Junji levou em conta a “importância das 
Apacs no contexto do complexo sistema 
dos estabelecimentos penais no Brasil”.

As Apacs são entidades sem fins lucra-
tivos que surgiram com o objetivo de ofere-
cer um novo modelo para a ressocialização 
de pessoas criminalmente condenadas. As 
tarefas do estabelecimento penal, incluindo 
a vigilância, ficam a cargo dos próprios pri-

sioneiros e de voluntários.“É uma experiên-
cia inovadora e interessante, uma vez que 
promove a prática dos princípios da legis-
lação de execução penal de uma forma que 
envolve a sociedade e os próprios detentos. 
É uma forma de aumentar a participação e 
o compromisso dos apenados na sua res-
socialização, o que os sistemas tradicionais 
não vêm conseguindo concretizar”.

Em seu parecer, Junji apontou a neces-
sidade de fortalecer a atuação das associa-
ções por meio do aporte de recursos públi-

cos para construção e 
ampliação e reforma 
de imóveis emprega-
dos nas unidades de 
cumprimento de pena 
privativa de liberdade, 
compra de material 
permanente, aquisição 
e instalação de equipa-
mentos, assim como 
obras de adequação 
física necessárias ao 

funcionamento da aparelhagem. 
Sob o ponto de vista da segurança 

pública, “é muito interessante que as 
medidas de ressocialização sejam diver-
sificadas e que ofereçam condições de 
receber a quantidade de detentos que 
tenham o perfil para cumprir a sua pena 
nesse modelo”, analisou Junji, eviden-
ciando que a meta é viabilizar o repas-
se de recursos públicos às Apacs para 
ampliação de vagas e efetiva ofer ta dos 
serviços previstos na legislação.

SEGURANÇA PÚBLICA

$PNJTTÊP�BQSPWB�QBSFDFS�TPCSF�"QBDT�

Relator 
do projeto de Lei que 

autoriza União a transferir 
recursos para associações 
de assistência a presos, 

Junji defende ampliação de 
vagas e oferta de serviços 

voltados à 
ressocialização
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P ara acelerar a votação, em plená-

rio, da PEC – Proposta de Emen-

GD� j� &RQVWLWXLomR� ���������� R�

deputado federal Junji Abe apresentou 

à Mesa Diretora da Câmara o requeri-

PHQWR��������������GH�LQFOXVmR�GD�SUR-

posta na pauta da Ordem do Dia. Com a 

medida, o parlamentar pretende apres-

sar a análise da proposição, que elimina 

a cobrança da contribuição previdenci-

ária sobre os proventos dos servidores 

públicos aposentados e pensionistas.

“É um contrassenso aplicar os des-

contos sobre os vencimentos, porque 

na velhice ou aposentadoria por doen-

ça é quando o ser humano mais pre-

cisa de dinheiro para bancar despesas 

com médicos e remédios”, apontou 

Junji, ao engrossar o coro pela repara-

ção de uma injustiça cometida contra 

os servidores inativos: “A medida obri-

ga muitas pessoas a contribuírem por 

um tempo bem superior ao necessário 

para pagar pelos seus benefícios”. 

A iniciativa de Junji atende ao apelo 

dos funcionários inativos representa-

dos por entidades como o Sindifisco 

– Sindicato Nacional dos Auditores-

Fiscais da Receita Federal do Brasil. 

De autoria do deputado Carlos Mota 

�36%�0*���D�SURSRVWD�HVWi�SURQWD�SDUD�

apreciação, em dois turnos, no Plená-

rio da Câmara. Já foi analisada pela 

comissão especial constituída com a 

finalidade de examinar a matéria.

2ULJLQDOPHQWH�� D� 3(&� ���� SURS}H�

a revogação do ar tigo 4º da Emenda 

&RQVWLWXFLRQDO� ���� GH� ������ 'H� DFRU-

do com o parecer aprovado pela co-

PLVVmR� HVSHFLDO�� R� SDUiJUDIR� ��� GR�

ar tigo 40 da Constituição Federal terá 

nova redação para livrar do desconto 

previdenciário os aposentados por in-

validez permanente, além de reduzir o 

YDORU� GD� FRQWULEXLomR� HP� ���� D� FDGD�

ano, a par tir do sexagésimo primeiro 

aniversário do titular do benefício, dei-

xando de ser exigido quando o servidor 

FRPSOHWDU����DQRV�GH�LGDGH��

Segundo informação do Mosap - Mo-

vimento dos Servi dores Públicos Apo-

sentados e Pensionistas, a cobrança 

previdenciária sobre os proventos foi im-

posta para o pagamento da dívida do FMI 

– Fundo Monetário Internacional. Como 

os débitos foram liquidados, raciocinou 

Junji, não há justificativa para continuar a 

tributar os funcionários inativos.

PEC 555/2006

1FMB�WPUBËÊP�EB�QSPQPTUB�EPT�BQPTFOUBEPT
&N�SFRVFSJNFOUP�È�.FTB�%JSFUPSB
�+VOKJ�QFEF�JODMVTÊP�OB�PSEFN�EP�EJB�
EB�1SPQPTUB�EF�&NFOEB�È�$POTUJUVJËÊP�RVF�MJWSB�TFSWJEPSFT�JOBUJWPT�EB�
cobrança de contribuição previdenciária

B aseado em trabalhos científi-

cos realizados dentro e fora do 

Brasil, o deputado federal Junji 

Abe manifestou sua preocupação com 

os efeitos nocivos da contaminação por 

chumbo para a saúde pública e meio am-

ELHQWH��(P�LQGLFDomR��,1&������������DR�

ministro da Saúde, Alexandre Padilha, ele 

pediu a implantação de um programa in-

terministerial para controlar o uso do me-

tal e combater os riscos de intoxicação.

“Estudos atuais relacionam a contami-

nação por chumbo em crianças e adoles-

centes com comportamentos agressivos, 

delitos, atos de vandalismo e baixo desem-

penho escolar”, alertou Junji, acrescentan-

do que as ocorrências não se restringem 

aos trabalhadores que têm contato mais 

frequente com o metal.

A proposta de Junji abrange o desen-

volvimento de um amplo programa intermi-

nisterial e interfederativo de controle do uso 

do metal e da contaminação, com o envolvi-

mento das áreas do meio ambiente, trabalho, 

ciência e tecnologia, da agricultura, da indús-

tria e comércio, além da saúde, entre outras. 

O programa trará benefícios diretos à 

população, principalmente na prevenção 

de milhares de casos de doenças que 

agravam a já sobrecarregada rede pública 

de saúde. Entre as enfermidades que po-

deriam ser evitadas, ele cita perturbações 

da biossíntese da hemoglobina e anemia, 

aumento da pressão sanguínea, danos 

aos rins, abortos, alterações no sistema 

nervoso, danos ao cérebro, fadiga, dores 

de cabeça, perda de peso e constipação, 

diminuição da fertilidade do homem por 

causa de danos ao esperma, déficit da 

aprendizagem infantil e transtornos no 

comportamento de crianças e adolescen-

tes – como agressão, impulsividade e hi-

persensibilidade. 

8P�WUDEDOKR�DEUDQJHQWH�SDUD�OLGDU�FRP�

o problema inclui ganhos ambientais, com 

a redução dos níveis de contaminação da 

fauna, da flora e dos cursos d’água. Se-

gundo Junji, informes de órgãos estaduais 

de preservação ambiental do Pantanal esti-

mam que, numa temporada de pesca, cer-

ca de 40 toneladas de chumbo se acumu-

OHP�QR�IXQGR�GDV�iJXDV�SDQWDQHLUDV��´8P�

SHVFDGRU�SHUGH�HQWUH�����D�����JUDPDV�GH�

peso desse metal pesado numa pescaria”.

PROGRAMA INTERMINISTERIAL

$PNCBUF�È�DPOUBNJOBËÊP�DPN�DIVNCP�
&N�JOEJDBËÊP�BP�NJOJTUSP�EB�4BÛEF
"MFYBOESF�1BEJMIB

+VOKJ�QFEF�NFEJEBT�QBSB�DPOUSPMBS�P�VTP�EP�DIVNCP�F�EPT
3JTDPT�È�TBÛEF�QÛCMJDB�USB[JEPT�QFMP�NFUBM�
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A 
transparência das informações or-

çamentárias na internet é um dos 

pontos de destaque no projeto 

GD�/'2�²�/HL�GH�'LUHWUL]HV�2UoDPHQWiULDV�

SDUD�������DSURYDGR�SHOR�&RQJUHVVR�1D-

FLRQDO� HP� MXOKR� ������������4XHP�DYDOLD�

é o deputado federal Junji Abe, contumaz 

defensor do amplo acesso à informação 

como forma de estimular a participação 

popular nas ações do poder público. 

O texto aprovado obriga estatais, au-

tarquias e fundações públicas a divulga-

rem dados sobre os salários dos funcio-

nários. Também exige que as secretarias 

estaduais e municipais de saúde regis-

trem, no BPS – Banco de Preços em Saú-

de, as compras de medicamentos realiza-

das com recursos federais. O BPS é um 

sistema de monitoramento de custos de 

produtos adquiridos pelo governo federal.

“As pessoas só podem formar juí-

zo de valor sobre o que quer que seja 

quando têm conhecimento. Cabe a nós, 

parlamentares, facilitarmos tanto quan-

to possível o acesso às informações”, 

GHIHQGHX� -XQML�� DR� OHPEUDU� TXH� D� /'2�

traz a definição das regras gerais para a 

HODERUDomR�GR�2UoDPHQWR�GD�8QLmR�SDUD�

������e�HOD�TXH�DSRQWD�D�H[SHFWDWLYD�GR�

crescimento das receitas, da inflação, da 

majoração do PIB – Produto Interno Bru-

to e outras facetas econômicas.

O texto aprovado prevê Salário Mínimo 

GH5����������FRQWUD�RV�DWXDLV�5�������-i�

os investimentos do PAC – Programa de 

$FHOHUDomR�GR�&UHVFLPHQWR�WHUmR��HP�������

crescimento da ordem de R$ 1 bilhão 

em relação aos deste ano, totalizan-

GR�5�������ELOK}HV��$�PHWD�GH�VXSHUiYLW�

SULPiULR�IRL�IL[DGD�HP�5��������ELOK}HV�

para o setor público consolidado. Des-

tes, R$ 47,8 bilhões serão de responsa-

bilidade de estados e municípios. 

O texto também proíbe o Executivo de 

fixar limites mínimos para celebrar convê-

nios com estados e municípios. Atualmen-

te, os ministérios vêm se recusando, com 

base em decreto presidencial, a executar 

emendas individuais com valores inferiores 

D�5������PLO��RX�TXDQGR�R�UHSDVVH�GD�8QLmR�

p�LQIHULRU�D�5������PLO��-XQML�GLVVH�TXH�HVWD�

exigência inviabiliza pequenas obras nas 

cidades, como a reforma de um posto de 

saúde ou compra de um ônibus escolar. 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

-%0�WBMPSJ[B�USBOTQBSÍODJB�EF�JOGPSNBËÙFT
"P�WPUBS�QFMB�BQSPWBËÊP�EP�QSPKFUP
�+VOKJ�EFTUBDB�JNQPSUÆODJB�EF�ÕSHÊPT�
QÛCMJDPT�EJTQPOJCJMJ[BSFN�EBEPT�PSËBNFOUÅSJPT�OB�JOUFSOFU
�FOUSF�PVUSBT�
EFDJTÙFT�UPNBEBT�OP�1MFOÅSJP�EB�$ÆNBSB�

em todo Brasil. Há tecnologias limpas e de 
fácil acesso para a gestão adequada dos 
resíduos sólidos”, frisou Junji.

A área ocupada por um aterro não será 
recuperada para produção de alimentos 
por, no mínimo, 100 anos após sua desa-
tivação. Já o funcionamento de uma usi-

na de incineração não lesa o terreno nem 
emite toxinas na atmosfera, porque dispõe 
de sistemas para impedir a emissão de 
poluentes acima dos níveis admitidos de 
acordo com os mais rígidos padrões do 
mundo, como pontuou Junji, acrescentan-
do que a unidade ainda gera energia.

0RGHOR�DYDQoDGR
JHUD�HQHUJLD

Trata-se de uma unidade a ser 
implantada em área de 40 mil 
PHWURV�TXDGUDGRV��Pò���FRP�FD-
SDFLGDGH�SDUD�TXHLPD�GH�����WR-
neladas diárias de resíduos, com 
controle da qualidade dos gases 
e geração de energia capaz de 
DEDVWHFHU� XPD� FLGDGH� FRP� ���
mil habitantes, descreveu o en-
genheiro Jean Cesari Negri, da 
Sabesp, para falar sobre o mode-
lo de usina proposto para o con-
sórcio de municípios do Alto Tie-
tê, classificado por ele como um 
dos mais modernos do mundo. 
O empreendimento proposto en-
quadra-se nas Políticas Públicas 
Nacional, Estaduais e Municipais 

de Resíduos Sólidos, normatiza-
GDV�SRU�/HL�)HGHUDO�GH������

Junji reafirmou que o Brasil tar-
da em adotar tecnologias limpas na 
gestão dos resíduos sólidos. “Além 
de acabar com o problema de falta 
de espaço para deposição dos re-
jeitos, as usinas verdes permitem 
gerar energia e outros produtos, 
com a transformação dos detritos”. 
Ao ressaltar a importância defo-
mentar a “cultura do desperdício 
zero e aproveitamento máximo”, 
ele invocou a filosofia de gestão 
dos resíduos sólidos domicilia-
res no Japão, que está calcada no 
processo denominado 3 R’s – re-
dução, reutilização e reciclagem.
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A 
Capadr – Comissão de Agricul-

tura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural aprovouo 

parecer do deputado federal Junji Abe 

DR� SURMHWR� GH� /HL� ���������� TXH� LQVWLWXL�

o Programa A Bucha Vegetal Brasileira 

com os objetivos de promover o plantio 

GD� HVSpFLH� YHJHWDO� /XIID� F\OOLQGULFD� �/���

Roem e o consumo de seu fruto, também 

conhecido como esponja vegetal. Relator 

da matéria, o parlamentar manifestou-se 

favorável à proposta, amparado por una-

nimidade no colegiado técnico da Casa.

Elaborado pelo deputado Weliton Prado 

�37�0*���R�SURMHWR�SUHYr�R�LQFHQWLYR�j�FXO-

tura como forma de incrementar a geração 

de emprego e renda em comunidades ru-

rais pobres. Em seu parecer, Junji fez coro 

aos argumentos do autor de que se trata 

de produto não poluente com potencial 

de aproveitamento como adubo orgânico 

quando descartado após o uso.

Além disso, defendeu o relator, o 

uso da bucha vegetal já foi incorpora-

do aos costumes do brasileiro para hi-

giene pessoal e limpeza de ambientes. 

Também consta a utilização da fibra do 

fruto na confecção de ar tesanato e ou-

tras peças de decoração, como atestou 

Junji. Ele mencionou que a melhoria da 

produtividade do setor e a promoção do 

consumo da esponja vegetal figuram 

entre os objetivos do programa.

Ainda de acordo com as diretrizes do 

projeto, “estão habilitados a participarem 

do programa os pequenos produtores ru-

rais, que deverão receber capacitação e 

orientação técnica para o cultivo da espé-

cie”. O relator observou que o novo órgão 

público de assistência técnica e extensão 

rural, em fase de constituição, poderá as-

sumir a tarefa de levar ao campo informa-

ções sobre a cultura. 

Junji também disse que o projeto es-

tabelece as metas do programa, mas não 

define os mecanismos e estratégias para 

alcançá-los. “Essas especificações ficarão 

a cargo do Ministério da Agricultura e Pe-

cuária, assim como de outros órgãos go-

vernamentais, dentro dos respectivos pla-

nos de trabalho”. A proposição está sujeita 

à apreciação conclusiva pelos órgãos téc-

nicos da Casa. Após o parecer favorável da 

Capadr, a proposta seguiu para manifesta-

ção da Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania.Se também receber aval do 

segundo colegiado, ganha aprovação sem 

necessidade de votação em plenário.

PROGRAMA BUCHA VEGETAL 

$PNJTTÊP�BQSPWB�QBSFDFS�EF�+VOKJ�
%FQVUBEP�FNJUF�QBSFDFS�GBWPSÅWFM�BP�QSPKFUP�EF�-FJ�RVF�FTUJNVMB�
QSPEVËÊP�F�DPOTVNP�EP�QSPEVUP�OÊP�QPMVFOUF�QBSB�JODSFNFOUBS�HFSBËÊP�
EF�FNQSFHPT�FN�DPNVOJEBEFT�QPCSFT�

A adesão popular à separação do lixo 
doméstico, associada à competência 
da coleta seletiva, ao fortalecimento 

da Educação Ambiental e ao incentivo à 
formação de organizações “bem azeita-
das” de catadores são os pilares para o 
funcionamento de uma usina verde eficien-
te. A avaliação é do deputado federal Junji 
$EH�TXH�SDUWLFLSRX�GR�HQFRQWUR������������
promovido em Mogi das Cruzes, na Grande 
São Paulo, para debater o Plano Regional 
de Gestão de Resíduos Sólidos e apresen-
tar a proposta de instalação de uma central 
de incineração de resíduos sólidos e gera-
ção de energia no Alto Tietê.

Mogi é, segundo Junji, “palco de uma 
feliz coincidência entre dois projetos”. De 
um lado, o convênio firmado com a Jica 
– Agência de Cooperação Internacional do 
Japão e a cidade-irmã japonesa de Toyama 
para o desenvolvimento da reciclagem, a 
partir da adesão popular à coleta seletiva, 
com a separação dos detritos orgânicos 
dos materiais recicláveis. De outro, o plane-
jamento do governo estadual, por meio da 
Sabesp – Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado de São Paulo, para instalar na 
Região uma usina de incineração e transfor-
mação em energia do lixo gerado na Cidade 
e nos municípios vizinhos de Biritiba Mirim, 
Salesópolis, Guararema e Arujá.

Conhecido por sua eficiência ambien-
tal, técnica e energética, o modelo propos-
to pelo governo estadual vem ao encontro 
da substituição da prática arcaica de enter-
rar lixo por métodos de tecnologia limpa, 

tão apregoada por Junji. “É, sim, possível 
acabar com os ultrapassados aterros sa-
nitários usados na disposição final dos re-
síduos, que massacram o meio ambiente, 
detonam de modo irremediável o solo ocu-
pado, ameaçam a saúde pública e geram 
conflitos de vizinhança”.

Feroz combatente da prática de enterrar 
lixo, Junji trava há décadas, desde que era 
SUHIHLWR�GH�0RJL�GDV�&UX]HV��������������
uma batalha para impedir a instalação de 
um aterro sanitário na Cidade. Integrante 
do Movimento Aterro Não!, ele envolveu os 
órgãos federais na cruzada para inviabilizar 
o empreendimento que a empresa Queiroz 
Galvão insiste em construir no Distrito In-
dustrial do Taboão.
(P�PDLR� ~OWLPR� ������������ -XQML� UH-

cebeu uma boa notícia. O Ministério do 
Desenvolvimento Agrário proibiu a emis-
são de licença ambiental para o aterro sa-
nitário que tende a promover conflitos de 
vizinhança entre as destinações do solo, 
porque compromete a sustentabilidade de 
um assentamento consolidado do Incra – 
Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária existente no Taboão, nas pro-
ximidades da área pretendida pela Queiroz 
Galvão para o repudiado depósito.

Associada ao projeto de instalação de 
uma usina verde e ao convênio para o de-
senvolvimento da reciclagem em Mogi, a 
manifestação do Ministério afasta cada vez 
mais a possibilidade de concretização de 
um novo aterro sanitário na Cidade. “O mo-
delo arcaico de enterrar lixo precisa acabar 

ALTO TIETÊ 

/B�EFTUJOBËÊP�EP�MJYP
%FQVUBEP�EJ[�RVF�JOJDJBUJWB�DPNQSPWB�FmDJÍODJB�EP�VTP�EF�UFDOPMPHJB�
MJNQB�OB�HFTUÊP�EPT�SFTÐEVPT�TÕMJEPT�F�QSFHB�JODFOUJWPT�QBSB�DPORVJTUBS�
BEFTÊP�QPQVMBS�È�DPMFUB�TFMFUJWB�F�SFDJDMBHFN�
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A OLEHUDomR�GH�5������PLO�SURYHQLHQ-tes de emenda do deputado federal 
Junji Abe beneficiou Pilar do Sul, 

na região de Sorocaba, com tratores e 
implementos agrícolas que reforçarão a 
patrulha rural na Cidade. Ao fazer a en-
WUHJD� RILFLDO� ����������� GRV� HTXLSDPHQ-
tos, na Praça Cel. Fernando Prestes, o 
parlamentar foi homenageado com uma 
placa de agradecimento pelo prefeito 
Antonio José Pereira, o Toninho da Pa-
GDULD� �'(0��� H� RXWUDV� OLGHUDQoDV� ORFDLV�

A verba repassada para Pilar do Sul 
YHP� GD� UHFHLWD� RUoDPHQWiULD� GD� 8QLmR�
UHIHUHQWH� DR� DQR� GH� ������ SRU�PHLR� GR�
Programa de Apoio ao Desenvolvimen-
to do Setor Agropecuário do Ministério 
da Agricultura. Igual fonte deverá con-
templar outras cidades para onde Junji 
solicitou apor tes financeiros visando o 
for talecimento do agronegócio.

Com os recursos financeiros derivados 
da emenda de Junji, a Prefeitura de Pilar do 
Sul adquiriu dois tratores agrícolas e duas 
grades aradoras. “Assim, a administração 
amplia a capacidade de atender míni e pe-
quenos produtores que não dispõem de ma-
quinário para práticas como o preparo me-
canizado da área para plantio, conservação 
de solo, construções e reformas de pasta-
gens, entre outras”, detalhou o parlamentar.

A melhoria da infraestrutura de peque-
nas propriedades traz vantagens diretas 
para os produtores, como o aumento da 
produtividade agrícola. Os equipamentos 
também serão empregados na recupe-
ração e manutenção de vicinais, que dão 
acesso às propriedades e permitem o es-
coamento da produção agropecuária.

“Pequenos produtores poderão pro-
duzir mais e melhor. O agronegócio será 
beneficiado com melhores condições 
no escoamento da produção. Em nível 
social, o investimento aumenta as chan-
ces de geração de empregos e renda, 
favorece o turismo potencializando uma 
atividade crescente em Pilar do Sul, ele-
va a arrecadação municipal e garante à 
zona urbana maior agilidade no abaste-
cimento com alimentos de melhor quali-
dade”, discursou Junji. 

Em Pilar do Sul, o agronegócio repre-
VHQWD�QDGD�PHQRV�TXH�����GH�WRGD�ULTXH]D�
gerada na Cidade. Embora os serviços nas 
vias rurais tenham baixo custo, disse Jun-
ji, a maioria dos pequenos municípios tem 
dificuldade de manter as vicinais em bom 
estado por causa da reduzida arrecadação 
municipal. Os moradores da zona rural de-
pendem das estradas rurais para acesso à 
área urbana e, principalmente, aos equipa-
mentos de saúde e educação. 

AGRONEGÓCIO

1JMBS�EP�4VM�IPNFOBHFJB�+VOKJ
%FQVUBEP�Ì�IPNFOBHFBEP�QPS�SFGPSËBS�QBUSVMIB�SVSBM
�DPN�FOUSFHB�EF�
USBUPSFT�F�JNQMFNFOUPT�BHSÐDPMBT�BERVJSJEPT�DPN�WFSCB�TPMJDJUBEB�QPS�FMF�
BP�HPWFSOP�GFEFSBM�FN�CFOFGÐDJP�EP�BHSPOFHÕDJP�

C om o objetivo de ampliar e apro-

fundar a discussão sobre o pro-

jeto do novo Código Comercial 

������������� R� GHSXWDGR� IHGHUDO� -XQML�

Abe apresentou pedido para realização 

de nova audiência pública na comissão 

especial instalada para analisar a propos-

WD�� $SURYDGR� HP� UHXQLmR� ������������ R�

UHTXHULPHQWR� ���������� SUHYr� D� SDUWLFL-

pação do advogado Gustavo Saad Diniz, 

professor doutor de Direito Comercial 

da Faculdade de Direito de Ribeirão Pre-

WR�GD�863�²�8QLYHUVLGDGH�GH�6mR�3DXOR�

É o segundo especialista indicado por 

Junji para debater o projeto que institui a 

nova legislação sobre as relações empre-

sariais entre pessoas jurídicas. A ideia de 

convidar Diniz para a próxima audiência, 

em data a ser definida, partiu da OCB – 

Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Também foi a entidade que pediu a partici-

pação do deputado na comissão especial.

Vice-presidente da comissão especial, 

Junji explicou a importância de aprofundar 

a discussão sobre o conteúdo da legisla-

ção proposta. “Dado meu histórico como 

pequeno produtor, líder rural, associativista 

e cooperativista, dedico-me a assegurar 

que o novo Código Comercial reconheça 

a legitimidade das cooperativas no mundo 

contemporâneo”.

O primeiro convidado sugerido por 

Junji foi Ricardo Hasson Sayeg que par-

ticipou de audiência pública realizada 

HP�PDLR������������0HVWUH�H�GRXWRU�HP�

Direito Comercial, o especialista confir-

mou a necessidade de corrigir distorções 

na proposta do novo Código Comercial. 

Segundo ele, há conceitos equivocados 

que, se mantidos no texto final, amea-

çarão a sobrevivência das cooperativas, 

assim como punirão os micro, pequenos 

e médios empreendedores.

De autoria do deputado Vicente Candido 

�37�63���R�SURMHWR�DJUHJD�����DUWLJRV��GLYLGL-

dos em cinco livros. O primeiro apresenta os 

FRQFHLWRV�JHUDLV�VREUH�HPSUHVD��R�VHJXQGR�

DERUGD� DV� VRFLHGDGHV� HPSUHVDULDLV�� R� WHU-

FHLUR�UHJXOD�DV�REULJDo}HV�GRV�HPSUHViULRV��

R�TXDUWR�WUDWD�GD�FULVH�GR�HPSUHHQGLPHQWR��H�

o quinto abrange as disposições transitórias. 

Junji enfatizou a importância dos de-

bates com especialistas em torno do 

tema.“Temos uma enorme responsabilida-

de com a sociedade brasileira e precisamos 

ampliar a discussão, tanto quanto possível, 

para não cometermos injustiças na avalia-

ção do projeto”, apregoou o deputado.

CÓDIGO COMERCIAL

+VOKJ�RVFS�BQSPGVOEBS�EJTDVTTÊP�
3FRVFSJNFOUP�EP�EFQVUBEP
�BQSPWBEP�OB�DPNJTTÊP�FTQFDJBM�RVF�BOBMJTB�
P�QSPKFUP�EB�OPWB�MFHJTMBËÊP
�TVHFSF�B�QBSUJDJQBËÊP�EP�QSPGFTTPS�(VTUBWP�
%JOJ[�FN�BVEJÍODJB�QÛCMJDB�B�TFS�BHFOEBEB�
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A efetiva participação das lideranças 
agrícolas nos rumos da política 
nacional é o ponto de partida para 

fazer ecoar a voz do campo, consolidar 
uma representação legítima e dar sus-
tentação às ações dos parlamentares 
que defendem o setor no Congresso Na-
cional, viabilizando as esperadas melho-
rias. Com este alerta e o veemente apelo 
para maior participação das entidades 
rurais na discussão de questões que 
afetam o agronegócio brasileiro, o de-
putado federal Junji Abe marcou a sole-
QLGDGH�������������HP�FRPHPRUDomR�DR�
primeiro ano de existência da Pró-Horti 
– Frente Parlamentar Mista em Defesa 
do Segmento de Hortifrutiflorigranjeiros. 

Idealizada e presidida por Junji, a iné-
GLWD� 3Uy�+RUWL� DJUHJD� PDLV� GH� ���� FRQ-
gressistas – entre deputados e senadores 
– solidários ao apelo pela implantação de 
políticas públicas voltadas ao segmento 
de verduras, legumes, tubérculos, bulbos, 
frutas, champignon, mel e derivados, aves 
e ovos, pecuária de leite de pequeno porte, 
flores e outros itens dirigidos ao abasteci-
mento do mercado interno. 

“A Pró-Horti abrange as cadeias produ-
tivas de itens consumidos diariamente pe-
los brasileiros e, portanto, de fundamental 
importância para o mercado interno. Ocor-

re que nenhum político – por melhor, mais 
dedicado e bem intencionado que seja – 
poderá viabilizar medidas para atender as 
necessidades dessas categorias, sem o 
respaldo das lideranças representativas”, 
advertiu Junji, reforçando o pedido para 
que a classe escolha e eleja políticos com-
prometidos com a busca de soluções para 
os problemas do campo.

Detalhando as ações da Pró-Hor ti ao 
longo do seu primeiro ano de existência, 
Junji destacou a sinergia estabelecida 
entre as frentes ligadas ao setor agro-
pecuário. “For talecemos o entendimen-
to de que precisamos caminhar juntas 
para obter resultados positivos. Não 
adianta socorrer o fruticultor e matar o 
suinocultor”, exemplificou, apregoando 
que “um colegiado tem de apoiar o ou-
tro em benefício de todos”.

O presidente da Pró-Horti fez um ma-
nifesto de gratidão a todas as frentes par-
lamentares ligadas à agropecuária, assim 
como aos órgãos públicos e entidades 
classistas do setor no País. “Com esta 
rede institucional de apoios, conseguimos 
sustentação para defender as cadeias 
produtivas de hortifrutiflorigranjeiros. Por 
isto, conclamamos as lideranças agríco-
las a engrossarem o movimento partici-
pando ativamente dos trabalhos”, reiterou.

PRÓ-HORTI: ANO 1

.PCJMJ[BËÊP�EF�MJEFSBOËBT�SVSBJT
/P�QSJNFJSP�BOJWFSTÅSJP�EB�'SFOUF�FN�%FGFTB�EP�4FHNFOUP�EF�
)PSUJGSVUJnPSJHSBOKFJSPT
�+VOKJ�DPCSB�NBJPS�FOWPMWJNFOUP�EF�FOUJEBEFT�QBSB�
HBSBOUJS�MFHJUJNJEBEF�EB�SFQSFTFOUBËÊP�OP�$POHSFTTP�

gente se desloca com condução própria”, 
completou ele, ao defender investimentos 
maciços e eficazes em mobilidade urbana.

Num cálculo simples, evidenciou Junji, 
os custos do tempo perdido em congestio-
namentos monstruosos somados aos da 
multiplicação de grandes áreas para esta-
cionamentos, que poderiam ser direciona-
das a iniciativas de maior alcance social, 
seriam suficientes para assegurar o aporte 
dos investimentos necessários para aperfei-
çoar os serviços de ferrovias, metrôs e ou-
tros coletivos, além de ampliar as ciclovias. 

Com um sistema ferroviário moderno 
e abrangente, completou Junji, os deslo-
camentos de cargas também deixariam de 

se concentrar nas rodovias. “Isto resultaria 
em agilidade, menos perdas e menores 
custos para os setores produtivos, am-
pliando a competitividade dos produtos 
brasileiros no exterior e reduzindo os pre-
ços no mercado interno”.

Já a população passaria a optar pelo 
transporte coletivo se tivesse um serviço 
de qualidade. “Para trocar o uso do seu 
carro pelo coletivo ou pela bicicleta, o cida-
dão precisa sentir que compensa. Ou seja, 
saber que gastará bem menos e economi-
zará tempo”, comentou Junji. Endossando 
o raciocínio, os consultores norte-ameri-
canos relataram que a prioridade no país é 
o investimento em ciclovias. 

0HJDFLFORYLD�VHUi�UHDOLGDGH
Ex-prefeito de Mogi das Cruzes 

�������������QD�*UDQGH�6mR�3DXOR��-XQML�
relatou que, em sua primeira gestão, co-
meçou a demarcar faixas para ciclistas, 
apesar da falta de espaço nos percursos 
mais movimentados. “No meu segundo 
mandato, já com um orçamento melho-
rado, comecei a planejar as ciclovias nas 
novas obras de vias públicas”, contou.

Em plenária da Agenda Metropoli-

tana, realizada em Mogi das Cruzes em 
PDUoR� ~OWLPR� �������������� -XQML� UHFH-
beu a boa notícia de que o governador 
*HUDOGR� $OFNPLQ� �36'%�� SUHWHQGH� FRQ-
cretizar um antigo sonho do ex-prefeito, 
engavetado por falta de recursos: a im-
plantação de uma ciclovia para ligar os 
SDUTXHV�PRJLDQRV�/HRQ�)HIIHU��HP�%UD]�
Cubas, e Centenário, em César de Souza, 
em dois extremos da Cidade. 
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+257$/,d$6�(0�'(67$48(
A capacidade produtiva anual de 

KRUWDOLoDV�QR�%UDVLO�p�GH�����TXLORV�SRU�
habitante. Ocorre que cada brasileiro 
FRQVRPH�DSHQDV����TXLORV�GH�YHUGXUDV�
e legumes por ano. O contraste foi evi-
denciado por Junji, na comemoração do 
primeiro ano de existência da Pró-Horti. 

O segmento de hortaliças responde 
SRU�������GR�3,%�²�3URGXWR�,QWHUQR�%UX-
to do agronegócio, movimentando R$ 18 
bilhões com produção total de 19,3 to-
neladas cultivadas em 810 mil hectares 
�FDGD�KHFWDUH�WHP����PLO�PHWURV�TXDGUD-
GRV��SRU�����PLOK}HV�GH�WUDEDOKDGRUHV��

Junji destacou essa cadeia produtiva 
HP� DOXVmR� DR� ��� 6LPSyVLR� ,QWHUQDFLRQDO�
de Sementes, Mudas e Estabelecimento 
de Hortaliças, realizado pela Pró-Horti em 
parceria com a Embrapa – Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária Hortaliças. 
A comemoração do primeiro aniversário 
da frente ocorreu durante o evento.

Comandada, na maioria, por peque-
nos e médios produtores com bom nível 
tecnológico, a produção de hortaliças 

QR�%UDVLO�DOFDQoD�D�SURGXWLYLGDGH�GH����
toneladas por hectare e emprega nove 
trabalhadores a cada 10 mil metros qua-
drados plantados, de acordo com Junji. 
Ele voltou a defender campanhas para 
estimular a ingestão de hortaliças e fru-
tas como alicerce de vida saudável.

No Brasil, o consumo anual per capita 
QmR�XOWUDSDVVD����TXLORV�GH�KRUWDOLoDV�H�
���TXLORV�GH�IUXWDV��(P�SDtVHV�FRPR�,WiOLD�
H�&DQDGi��RV�KDELWDQWHV�FRQVRPHP�����
TXLORV�GH�KRUWDOLoDV�H�����TXLORV�GH� IUX-
tas, respectivamente. Situação semelhan-
te envolve o mercado de flores. Por ano, 
FDGD�EUDVLOHLUR�QmR�JDVWD�PDLV�GH�86����
com este item. É um valor bem menor que 
RV�86������GHVSHQGLGRV�SHOR�VXtoR�

No balanço das principais ações de-
senvolvidas pela Pró-Horti, Junji também 
sublinhou a luta junto ao governo paulis-
ta para vencer a burocracia e zerar altos 
custos cobrados para regularização de 
pequenas propriedades rurais quanto à 
captação de recursos hídricos e critérios 
de proteção ambiental. 

N ão há como pensar em desen-
volvimento sustentável dos mu-
nicípios sem cuidar da infraes-

trutura de transportes, com prioridade 
para elevar a eficiência dos coletivos e 
multiplicar ciclovias. Esta é a avaliação 
do deputado federal Junji Abe, ao cobrar 
“pulso firme” dos políticos em todas as 
esferas para garantir a necessária mo-
bilidade urbana, livrando a população 
da precariedade do transporte público e 
da inexistência de condições para o uso 
de bicicletas, que só agravam os con-
gestionamentos nas grandes cidades. 

As considerações de Junji foram feitas 
durante o Seminário Internacional Brasil-
(VWDGRV�8QLGRV�VREUH�R�WHPD�´7UDQVSRUWH�
Público nas Regiões Metropolitanas: Pla-
nejamento, Governança e Financiamen-
WRµ�3URPRYLGR� SHOD� &'8� ²� &RPLVVmR� GH�
'HVHQYROYLPHQWR� 8UEDQR� GD� &kPDUD�� R�
HYHQWR������������GHVWDFRX�D�H[SHULrQFLD�
norte-americana no setor onde predomina 
o transporte individual com graves prejuí-
zos para a qualidade de vida da população, 
fluidez do trânsito e para o meio ambiente.

“Estamos tardando na adoção de me-
didas para melhorar a mobilidade urbana, 
equacionando a oferta de transporte cole-
tivo de qualidade e dando condições para 
o aumento do uso de bicicletas”, advertiu 

-XQML��DR�OHPEUDU�TXH�D�SRSXODomR�GRV�(8$�
UHSUHVHQWD����GRV�KDELWDQWHV�GR�SODQHWD��
PDV�FRQVRPH�����GR�SHWUyOHR�H�VHXV�GH-
rivados gastos no mundo.

Os males enfrentados nas grandes ci-
dades brasileiras sinalizam para o agrava-
mento do caos no trânsito e da crescente 
perda da qualidade de vida, em função do 
descaso com a mobilidade urbana. “É pre-
ciso oferecer agilidade, praticidade e con-
forto no deslocamento de um ponto a outro 
para todos os segmentos sociais, incluin-
do portadores de deficiência”, apregoou o 
parlamentar.

O Brasil vive o estágio em que cidades 
super-habitadas expandem-se nas regiões 
metropolitanas. Embora os empregos es-
tejam concentrados no eixo central desses 
aglomerados, quem garante o sustento das 
FLGDGHV�VmR�RV�FHUFD�GH�����GD�SRSXOD-
ção de menos favorecidos, cada vez mais 
distantes dos polos de negócios e vitima-
dos por transporte coletivo precário, como 
pontuou Junji.

Assim como os norte-americanos, 
observou Junji, os brasileiros das classes 
média e alta optam pelo transporte indi-
vidual. “Por conta das sérias deficiências 
do transporte coletivo, da inexistência ou 
baixa oferta de ciclovias e das facilida-
des de comprar um carro, cada vez mais 

MOBILIDADE URBANA

1SJPSJEBEF�QBSB�DPMFUJWPT�F�DJDMPWJBT
4FHVOEP�+VOKJ
�QPMÐUJDPT�QSFDJTBN�BHJS�DPN�iQVMTP�mSNFw�QBSB�GBDJMJUBS�
EFTMPDBNFOUPT
�QSJODJQBMNFOUF�OBT�SFHJÙFT�NFUSPQPMJUBOBT
�DPN�NBJT�
JOWFTUJNFOUPT�FN�USBOTQPSUF�QÛCMJDP�

Arquivo pessoal
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A tendendo ao convite do minis-
tro do Desenvolvimento Agrário, 
Pepe Vargas, o deputado federal 

Junji Abe e outros integrantes da FPA-
TER – Frente Parlamentar da Assistência 
Técnica e Extensão Rural, presidida pelo 
GHSXWDGR� =p� 6LOYD� �3'7�0*��� GHYHUmR�
compor o grupo de trabalho que tem a 
missão de estruturar o futuro órgão pú-
blico especializado em orientar os pro-
dutores e levar informações ao campo. 

Em resposta ao clamor de parlamenta-
res e lideranças rurais, a presidente Dilma 
5RXVVHII� �37�� KDYLD� DQXQFLDGR� D� GHFLVmR�
de criar uma instituição pública específica 
para assistência técnica e extensão rural. 
“A reinstalação de um órgão especializado 
no setor significa um avanço extraordinário 
para a inclusão rural”, assinalou Junji.
'XUDQWH� DXGLrQFLD� ������������ R�PL-

nistro também fez questão da par ticipa-
ção da Asbraer – Associação Brasileira 
de Assistência Técnica e Extensão Rural 
no grupo de trabalho. Vargas disse que 
o conhecimento acumulado pela institui-
ção que representa as entidades estadu-
ais da categoria, associado ao trabalho 
de Junji e demais parlamentares da fren-
te, tem extrema importância no processo 
de instalação do novo órgão.

Presidente da Pró-Horti – Frente Parla-

mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros, Junji apontou os 
míni, pequenos e médios produtores dessas 
culturas como as maiores vítimas da inexis-
tência ou precariedade da orientação técni-
FD�QR�FDPSR��2�FROHJLDGR�VXUJLX�Ki�����DQR�
para representar essas cadeias produtivas. 

De todos os grupos parlamentares 
relacionados à produção de alimentos, 
as categorias representadas pela Pró-
Horti são as que mais prescindem de 
apoio. “Estão alijadas de qualquer bene-
fício porque não se enquadram nos cri-
térios da agricultura familiar nem corres-
pondem às culturas de expor tação que 
geram commodities”, afirmou Junji.

Ao confirmar a importância do futuro 
órgão de assistência técnica e extensão 
rural, Junji observou que as deficiências 
relacionadas à inclusão no campo se agra-
varam no País com a extinção da Embrater 
– Empresa Brasileira de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural. Segundo o deputado, 
a “desastrada medida do governo Collor de 
Mello” selou o sucateamento dos serviços 
prestados por agrônomos e extensionistas. 
E, com ela, massacrou os pequenos, por-
que os grandes produtores têm estruturas 
próprias, amparadas na grande escala de 
produção com mercado calcado em pre-
ços internacionais. 

ORIENTAÇÃO NO CAMPO

+VOKJ�BKVEB�B�FTUSVUVSBS�ÕSHÊP�FTQFDJBMJ[BEP
"�DPOWJUF�EP�NJOJTUSP�EP�%FTFOWPMWJNFOUP�"HSÅSJP
�+VOKJ�F�PVUSBT�
MJEFSBOËBT�FTUBSÊP�OP�HSVQP�EF�USBCBMIP�FODBSSFHBEP�EF�GPSNBUBS�
JOTUJUVJËÊP�QÛCMJDB�EF�BTTJTUÍODJB�UÌDOJDB�F�FYUFOTÊP�SVSBM

O atendimento regionalizado nas áre-
as de saúde e transportes concen-
WUDUDP�DV�GLVFXVV}HV�QD����UHXQLmR�

ordinária do Conselho de Desenvolvimen-
to da RMVale – Região Metropolitana do 
9DOH�GR�3DUDtED�H�/LWRUDO�1RUWH�� UHDOL]DGD�
HP�PDLR�������������VRE�R�FRPDQGR�GR�
secretário estadual de Desenvolvimento 
Metropolitano, Edson Aparecido. “Estou 
aqui como ouvinte, como aprendiz. Nos-
so objetivo é fazer com que o encontro 
evolua com celeridade e tenha a pratici-
dade esperada pela população”, mani-
festou-se o deputado federal Junji Abe.

Contumaz defensor e entusiasta da 
criação da RMVale, o deputado foi bastan-
WH�DSODXGLGR�SHOR�S~EOLFR�GH�PDLV�GH�����
pessoas, formado por representantes das 
39 cidades da Região onde vivem mais de 
������PLOKmR�GH�KDELWDQWHV�´e� IXQGDPHQ-
tal responder com eficiência e rapidez às 
complexas questões urbanas enfrentadas 
em todas essas localidades, geradoras de 
empregos e riquezas, e com alta densidade 
populacional”, observou Junji.

Segundo o deputado, a meta é promo-
ver a cooperação articulada e integrada 
entre diferentes níveis de governo para oti-
mizar o emprego dos recursos públicos e 
viabilizar o uso racional do território, dos 
recursos naturais e culturais, além de pro-

teger o meio ambiente e reduzir as desi-
gualdades regionais. 

O secretário de Saúde, Giovanni Guido 
Cerri, destacou que as Câmaras Temáticas, 
a serem constituídas, tratarão de temas de 
interesse comum aos municípios da Região. 
8P�GRV�DVVXQWRV�HP�HYLGrQFLD�VHUmR�RV�LQ-
vestimentos visando melhorias nas unida-
des de referência para assistência aos pa-
FLHQWHV�GR�686�²�6LVWHPD�ÔQLFR�GH�6D~GH��
'H� ����� DWp� ������ D� 509DOH� WHUi�

recebido investimentos superiores aR$ 
1,076 bilhão nas áreas de infraestrutura, 
acessos e estradas, além da construção 
de viadutos para melhorar o fluxo de ve-
ículos, entre outras obras estruturais. A 
duplicação da Rodovia dos Tamoios fi-
gura entre as prioridades do governador 
Geraldo Alckmin para a Região.

Junji lembrou que as cidades abrangi-
das pela RMVale fazem parte da porção ge-
ográfica delineada como a Grande Região 
Metropolitana, que corresponde a menos 
GH������GR�WHUULWyULR�QDFLRQDO��PDV�DEULJD�
����GRV����PLOK}HV�GH�KDELWDQWHV�GR�(V-
WDGR�H�UHVSRQGH�SRU�����GR�3,%�²�3URGX-
to Interno Bruto brasileiro. Compreende a 
Grande São Paulo, tem ao norte Campinas 
e adjacências, ao sul, a Baixada Santista, a 
oeste, Sorocaba e municípios vizinhos, e a 
leste, o Vale do Paraíba. 

REGIONALIZAÇÃO

4BÛEF�F�USBOTQPSUFT�DPODFOUSBN�EFCBUF
"P�QBSUJDJQBS�EB����SFVOJÊP�PSEJOÅSJB�EP�$POTFMIP�EF�%FTFOWPMWJNFOUP�
EB�3FHJÊP�.FUSPQPMJUBOB�EP�7BMF�EP�1BSBÐCB�F�-JUPSBM�/PSUF
�+VOKJ�EFTUBDB�
JNQPSUÆODJB�EF�BËÙFT�SFHJPOBJT
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A 
SUHVLGHQWH� 'LOPD� 5RXVVHII� �37��

sancionou a regulamentação 

GDV� FRRSHUDWLYDV� GH� WUDEDOKR� �/HL�

�������������� $� SURSRVWD� WUDPLWDYD� QR�

&RQJUHVVR�GHVGH������H��HP�MXQKR�~OWLPR��

a Câmara Federal aprovou, em votação 

VLPEyOLFD�� R� SURMHWR� GH� /HL� �������������

que cria o Pronacoop – Programa Nacional 

de Fomento às Cooperativas de Trabalho. 

O deputado federal Junji Abe foi um dos 

ardorosos defensores dessa proposta que 

garante ao profissional cooperado direito 

aos repousos semanal e anual remune-

rado, ao seguro de acidente de trabalho, 

além de assegurar uma jornada máxima de 

oito horas diárias e 44 semanais e o paga-

mento de horas extras. 

Diretor sindical da Frencoop – Frente 

Parlamentar do Cooperativismo, Junji ex-

plicou que a nova legislação regula as re-

lações de trabalho entre as cooperativas, 

seus sócios e contratantes, nos contratos 

de prestação continuada de serviços, além 

de reconhecer os direitos sociais previstos 

na Constituição e estabelecer critérios a 

serem observados pelas cooperativas. 

Além disso, completou o deputado, a 

vigência da legislação também contribui 

para harmonizar procedimentos do Minis-

tério do Trabalho e ações dos Termos de 

Ajuste de Conduta que vêm prejudicando 

as cooperativas de trabalho. As novas re-

gras também pretendem impedir fraudes, 

como a criação de cooperativas para inter-

mediar mão de obra terceirizada. “Trata-se 

de uma prática inaceitável e que precisa 

ser combatida para evitar contratações 

sem carteira assinada, o que deixa os pro-

fissionais sem direitos trabalhistas”.

Não são abrangidas pela lei as coope-

rativas de assistência à saúde, regidas pela 

OHJLVODomR� GH� VD~GH� VXSOHPHQWDU�� FRRSH-

rativas de transporte regulamentado pelo 

SRGHU� S~EOLFR�� FRRSHUDWLYDV� GH� SURILVVLR-

nais liberais que exerçam as atividades em 

VHXV�SUySULRV�HVWDEHOHFLPHQWRV��H�FRRSH-

rativas de médicos cujos honorários sejam 

pagos por procedimento.

COOPERATIVAS DE TRABALHO

+VOKJ�GFTUFKB
BQSPWBËÊP�EF�QSPKFUP

-FHJTMBËÊP�EFmOF�OPSNBT�QBSB�PSHBOJ[BËÊP�F�GVODJPOBNFOUP�EF�
DPPQFSBUJWBT�EF�USBCBMIP�OP�1BÐT
�SFTHVBSEBOEP�EJSFJUPT�USBCBMIJTUBT�EF�
cooperados e combatendo fraudes

E m pronunciamento na tribuna da 
Câmara, o deputado federal Junji 
Abe fez a veemente defesa do di-

reito do consumidor de ter meios gratui-
tos para transportar suas compras. “Não 
basta simplesmente proibir a distribuição 
de sacolinhas e fazer o consumidor pa-
gar por biodegradáveis ou retornáveis”, 
criticou. Com a medida, apontou ele, 
“ganham apenas supermercadistas que 
transformaram a venda de ecobags e 
afins em fonte de renda”. 

A proibição é inútil para o meio ambien-
te porque todos os outros produtos con-
tinuam em embalagens, “com chamativas 
propagandas, feitas com tintas ambiental-
mente nocivas”. Defendendo a distribuição 
gratuita de sacolas biodegradáveis para o 
transporte das compras, Junji disse que 
as classes de menor poder aquisitivo são 
penalizadas em dobro. 

Além de ser obrigado a pagar por sa-
colas biodegradáveis para transportar suas 
compras, o consumidor, principalmente o 
de baixa renda, fica impedido de reutilizar 
as sacolinhas plásticas para acondicionar 
os resíduos domésticos. 
$R� IDODU� QD� WULEXQD� ������������ R� GH-

putado apontou que “o pecado original do 
Brasil na gestão dos resíduos sólidos é a 
utilização de aterros sanitários para dispo-
sição final dos detritos”. Segundo ele, “en-

quanto não houver ações para substituir 
a prática de enterrar lixo por modelos de 
tecnologia limpa, associada à implantação 
efetiva da coleta seletiva e da reciclagem, 
continuaremos patinando em medidas pa-
liativas de parcos resultados, com transfe-
rência de contas para a população e danos 
irreparáveis para as gerações futuras”. 

Junji evidenciou que o problema não 
são as sacolinhas, mas sim o descarte ina-
dequado delas e de qualquer outro material. 
A prática do rejeito indevido causa o entu-
pimento de bueiros, provocando enchentes, 
assim como a decomposição do plástico e 
de diversos recicláveis leva mais de cem 
anos. Esta constatação mostra que a proibi-
ção das sacolinhas é “inócua”, sem a cons-
cientização da população para separar lixo 
~PLGR��RUJkQLFR��GR�VHFR��UHFLFOiYHO���D�GH-
vida coleta seletiva para reciclagem e a subs-
tituição dos aterros por modelos ambiental-
mente sustentáveis, como incineração e 
aproveitamento de resíduos para biomassa. 

Por fim, Junji cobrou que as boas práti-
cas ambientais envolvam todas as cadeias 
produtivas, desde a produção da matéria 
prima até a casa do consumidor, associa-
das a investimentos em educação ambien-
tal, além do sepultamento dos aterros sani-
tários. “Só assim, começaremos, de fato, 
a cuidar do planeta. Sem hipocrisia, com 
justiça e em favor do povo”.

DEFESA DO CONSUMIDOR 

%JTUSJCVJËÊP�HSBUVJUB�EF�TBDPMBT�CJPEFHSBEÅWFJT
/B�USJCVOB�EB�$ÆNBSB
�+VOKJ�DMBTTJmDB�QSPJCJËÊP�DPNP�JOÛUJM
�EJ[�RVF�
DPOTVNJEPS�UFN�EJSFJUP�B�NFJPT�HSBUVJUPT�QBSB�USBOTQPSUBS�DPNQSBT�F�
QSFHB�RVF�GPDP�EFWF�TFS�B�DPOTDJFOUJ[BËÊP�
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8 m dos viadutos sobre a linha 

férrea em Mogi das Cruzes co-

meçará a ser construído no 

LQtFLR� GH� ������ DSyV� R� GHWDOKDPHQWR� GR�

projeto executivo, sob supervisão do Dnit 

– Departamento Nacional de Infraestru-

tura de Transportes. Com a informação 

dada ao deputado federal Junji Abe, o 

ministro dos Transportes, Paulo Sérgio 

Passos, confirmou a previsão anuncia-

GD� HP� DXGLrQFLD� S~EOLFD� GD� &'8� ²� &R-

PLVVmR� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� 8UEDQR�

A manifestação do ministro res-

ponde o requerimento de informações 

�5,&��������������GH�DXWRULD�GH�-XQML��

reiterando explicações dadas pelo co-

ordenador geral de Infraestrutura Fer-

roviária do Dnit, Marcelo Chagas, em 

DXGLrQFLD� S~EOLFD� ����������� UHDOL]D-

da a pedido do deputado. Na ocasião, 

o executivo também adiantou que as 

obras deverão começar pelo viaduto 

projetado para o Distrito de Jundiape-

ba onde há menor volume de desapro-

priações a serem efetivadas.

O contrato para execução das 

obras, celebrado entre o Dnit e o Con-

sórcio SPA/Tejofran/Convap, é de R$ 

��������������� FHUFD� GH� ���� LQIHULRU�

DR� YDORU� HVWLPDGR� GH��������������

�PDLR�������� (VWi� VXVSHQVR� GHVGH� ���

GH� MXOKR�GH�������TXDQGR�VXUJLUDP�GH-

núncias de irregularidades no Ministério 

dos Transpor tes e órgãos a ele vincu-

lados.Os viadutos foram licitados com 

base no projeto básico doado pela pre-

feitura mogiana e aprovado pelo depar-

tamento. Desde então, Junji tem feito 

sucessivas cobranças para a retomada 

dos trabalhos. 

O ministro explicou que o adiamento 

do prazo previsto para o início das obras, 

RXWXEUR�GH�������RFRUUHX�HP�IXQomR�GD�

necessidade de contratar o detalhamen-

to do Projeto Executivo de Engenharia. A 

medida objetiva reduzir a ocorrência de 

revisões do plano durante os trabalhos, 

de aditivos ao contrato e eventuais atra-

sos no cronograma. 

Ainda na resposta dada a Junji, é con-

firmada a perspectiva de iniciar as obras 

GR�SULPHLUR�YLDGXWR�QR�LQtFLR�GH�������VHLV�

meses após a contratação da empresa que 

fará o detalhamento do projeto executivo. 

A previsão para emissão da ordem de ser-

viço relativa à estrutura considera a “con-

firmação do orçamento, sem muita discre-

pância de valores”. 

MOGI DAS CRUZES

.JOJTUSP�DPOmSNB�JOÐDJP�EF�WJBEVUPT�FN�����
&N�SFTQPTUB�B�SFRVFSJNFOUP�EF�+VOKJ
�.JOJTUÌSJP�EPT�5SBOTQPSUFT�SFJUFSB�
RVF�DPOTUSVËÊP�TFSÅ�JOJDJBEB�OPT�QSJNFJSPT�NFTFT�EF�����
�BQÕT�
DPODMVTÊP�EP�EFUBMIBNFOUP�EP�QSPKFUP�FYFDVUJWP N ão bastasse o fato de os brasilei-

ros arcarem com uma das maio-
res contas de luz do planeta, as 

concessionárias de energia elétrica se 
recusam a devolver aos consumidores 
os valores cobrados a mais por erro de 
FiOFXOR� GDV� WDULIDV� HQWUH� ����� H� ������
Ao manifestar sua indignação, o deputa-
do federal Junji Abe disse que a situação 
confirma a necessidade de assegurar o 
barateamento da eletricidade no País.

A cruzada pela re-
dução das contas de 
luz é empreendida pela 
FPMDCEECT – Fren-
te Parlamentar Mista 
em Defesa dos Con-
sumidores de Energia 
Elétrica, Combustíveis 
e Telefonia, que tem 
o deputado César 
+DOOXP� �36'�72�� QD�
presidência e Junji 
como vice-presidente. 
Ambos participaram da audiência pública 
������������SURPRYLGD�SHOD�&RPLVVmR�GH�
Defesa do Consumidor.

Na ocasião, Junji expressou total 
DSRLR�DR�3'&�²�3URMHWR�GH�'HFUHWR�/H-
gislativo 10/11 que obriga as conces-
sionárias de energia elétrica a devolver 
aproximadamente R$ 7 bilhões cobra-
dos indevidamente dos consumidores 
QDV�FRQWDV�GH�OX]�HQWUH������H�������2�
montante foi apurado pela CPI – Comis-
são Parlamentar de Inquérito das Tarifas 

de Energia, com base em auditoria do 
7&8�²7ULEXQDO�GH�&RQWDV�GD�8QLmR��

“É mais uma prova de total descaso das 
concessionárias com os consumidores. Preci-
samos conseguir o ressarcimento dos valores 
cobrados indevidamente e fazer mais: garantir 
R�EDUDWHDPHQWR�GH�����D�����QRV�YDORUHV�GD�
conta de luz de pessoas físicas e empresas”, 
apregoou Junji, que integra as comissões mis-
tas instaladas no Congresso para discutir as 
PHGLGDV�SURYLVyULDV������������H�����������

editadas pelo Planalto 
sobre a redução das 
contas de luz. 

Na audiência, o 
diretor-geral da Aneel 
– Agência Nacional de 
Energia Elétrica, Nel-
son Hübner, explicou 
que as empresas se 
recusam a discutir a 
devolução, alegando 
que as regras partiram 
da estatal. “É a polí-

tica da mão única em que prevalecem os 
interesses das concessionárias. Se fosse 
o inverso, o consumidor já teria pago. Ou 
estaria no escuro”, criticou Junji, ao lamen-
tar que o assunto tenha de ser submetido à 
morosidade do Judiciário.

Preocupado com o desfecho do PDC 
10/11, Junji conclamou os parlamentares 
a aprovarem a proposta com urgência. Ele 
também apelou pelo rápido trâmite e aval 
GD�&DVD�D�GRLV�SURMHWRV�GH�/HL�������������
H�������������GH�DXWRULD�GD�)30'&((&7��

ENERGIA ELÉTRICA

-VUB�QFMB�EFWPMVËÊP�EF�EJOIFJSP�

Ao lado de
membros da frente, Junji 

participa de audiência 
pública para defender 

ressarcimento dos 
consumidores que 

pagaram tarifas mais 
caras de luz por
erro de cálculo 
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“Q uem dedicou dezenas de 

anos da sua vida para 

fazer carreira no serviço 

público, chegou ao topo e vive do seu 

salário não pode ser penalizado com 

o teto do subsídio do governador que, 

como agente político, deve ganhar me-

nos para agradar o eleitorado, mas não 

precisa bancar as mesmas despesas de 

um assalariado”. A análise é do deputado 

federal Junji Abe que 

defende a aprovação 

da PEC – Proposta de 

Emenda à Constitui-

omR� ��������� DFROKL-

da com apresentação 

de substitutivo pela 

Comissão Especial da 

Câmara, constituída 

para proferir pare-

cer sobre a matéria. 

$� 3(&� ��������

iguala o teto do funcionalismo público 

nos Três Poderes, fixando como limite a 

remuneração dos ministros do STF – Su-

premo Tribunal Federal, atualmente em 

5�������PLO��$�SURSRVWD�WDPEpP�VXSULPH�

da Constituição os subtetos salariais que 

correspondem aos subsídios dos prefei-

tos, no caso dos municípios, e dos go-

vernadores, nos estados e distrito federal.

Segundo a legislação vigente, um servi-

dor público estadual não pode receber acima 

do subsídio do governador. Se ele for um 

policial que se aposentou no topo da carrei-

ra, não tem direito à remuneração completa, 

como exemplificou Junji. “Todo mês, seu 

holerite vem com desconto para que o total 

recebido não ultrapasse o subteto”. Ocorre 

que este aposentado paga suas despesas, 

vivendo daquilo que ga-

nha. Já o governador, 

comparou o deputado, 

não tem gastos com 

moradia, alimentação, 

luz, água, telefone, 

transporte e outros, 

porque conta com ver-

bas de representação 

para cobrir tais custos.

Não bastasse, o 

governador é um polí-

tico e depende da receptividade do eleitora-

GR�SDUD�SURVVHJXLU�QD�YLGD�S~EOLFD��´/RJR��

sente-se na obrigação de manter seu 

subsídio baixo e congelado”, acrescentou 

Junji. “Em vez de ter a compensação pelos 

anos de dedicação ao serviço público, eles 

passam a sofrer com o redutor mensal da 

sua remuneração”.

PEC 05/2011

1FMP�mN�EBT�JOKVTUJËBT

Junji manifesta-se 

a favor da proposta 

que garante a policiais, 

professores e outros 

servidores públicos no 

topo da carreira o direito 

de teto desvinculado do 

subsídio do governador 

$o}HV�WrP�
´FDFRHWHV�FRQFHLWXDLVµ

O ministro do Desenvolvimen-
to Agrário, Pepe Vargas, ressaltou 
D� OLEHUDomR� GH� 5�� ��� ELOK}HV� SDUD�
ações de apoio à agricultura familiar. 
Do total, R$ 18 bilhões correspon-
dem ao crédito no âmbito do Plano 
6DIUD� ����������� 5�� ���� ELOKmR�
serão destinados ao Programa de 
Aquisição de Alimentos, R$ 1,1 bi-
lhão vão para a compra de alimentos 
SDUD�HVFRODV�H�5������PLOK}HV�SDUD�
a assistência técnica.

As ações ainda sofrem com “os 
efeitos práticos dos cacoetes con-
ceituais”, como definiu Junji apon-
tando outras barreiras para o suces-
so da iniciativa, como burocracia e 
regras excessivas para o acesso ao 
crédito agrícola, alto grau de endivi-
damento dos produtores e falta de 
recursos para o seguro rural. 

O seguro rural é uma garantia, 
principalmente para os pequenos 
agricultores, de que não haverá 
prejuízos em caso de perda da pro-
dução. Em outras palavras, é uma 
proteção do investimento feito pelo 
produtor, com ou sem financiamen-
to. Neste ano, o governo federal 
aplicou cerca de R$ 174 milhões em 

seguro rural, uma redução superior 
D�����HP�UHODomR�D�������TXDQGR�R�
YDORU�IRL�GH�5������PLOK}HV�

Dados do Ministério da Agricul-
WXUD�GmR�FRQWD�GH�TXH�DSHQDV������
da área plantada no Brasil é benefi-
ciada pelo seguro rural, criado em 
������ $WXDOPHQWH� R� JRYHUQR� VXE-
YHQFLRQD�GH�����D�����GR�YDORU�GR�
seguro, dependendo da cultura. No 
caso do trigo, por exemplo, consi-
derada de alto risco, os produto-
res recebem o percentual máximo. 
6LJQLILFD�TXH�PDLV�GH�����GD�SUR-
dução nacional estão descober tas, 
como reclamou o deputado.

Junji insistiu que os sucessi-
vos descasos com os míni e pe-
quenos produtores rurais põem a 
perder o maior potencial econô-
mico do País. “São os pequenos 
que respondem por metade da 
produção agropecuária nacional. 
E nossa expectativa é que os atu-
ais agricultores familiares evolu-
am para mini, pequenos, médios 
e grandes produtores”, pontuou, 
questionando: “Ou não deve ser 
assim? E o pequeno precisa estar 
fadado a não crescer?”
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 Junji assinalou que o subteto considera 

o vencimento bruto. “Primeiro, é aplicada a 

redução sobre os salários. Depois, são fei-

tos os descontos legais da Previdência, do 

Imposto de Renda e outros. O valor restante 

é creditado ao servidor”. Em São Paulo, ne-

nhum funcionário público estadual, ativo ou 

inativo, pode ter remuneração bruta superior 

D�5�������������VXEVtGLR�GR�JRYHUQDGRU��

Se não for corrigida, alertou Junji, a 

injustiça poderá se agravar no futuro. “Su-

ponha que assuma um governador que 

resolva elevar drasticamente seu subsídio. 

Aquele servidor aposentado que, durante 

anos, teve redutor em seu salário e até já 

faleceu saiu prejudicado em relação a outro 

que, na mesma função e topo de carreira, se 

aposentou tendo como referência um teto 

mais generoso”. Ele lembrou que as atuais 

distorções atingem indistintamente todos os 

servidores que chegam ao auge da carrei-

ra, como professores, médicos e policiais. 

Segundo Junji, as incoerências relaciona-

das ao teto remuneratório também acabam 

eliminando do funcionalismo público profis-

sionais de alto gabarito. Se o servidor for apo-

sentado com a remuneração do ápice da car-

reira, não poderá lecionar numa universidade 

pública, por exemplo. “Se o que recebe como 

aposentado já atingiu o limite, se der aulas na 

rede pública, terá de ser de graça, por carida-

de. Resultado: ele leva seu talento e experiên-

cia para o setor privado”, observou.

O texto aprovado pela Comissão Especial 

GD�&kPDUD�VREUH�D�3(&���������VXSULPH�GR�

Inciso 11 do Artigo 37 da Constituição Fede-

ral a expressão “cumulativamente ou não” da 

norma constitucional. Na prática, a alteração 

permitirá aos funcionários públicos acumula-

rem mais de um provento e, com isso, supe-

rarem o teto remuneratório que, se aprovado 

o fim dos subtetos salariais, passaria a ser o 

vencimento dos ministros do STF.

PROPOSTA NÃO 
ACABA COM TETO
$� 3(&� �������� QmR� DFDED� FRP� R�

teto remuneratório, mas sim com os 
subtetos salariais correspondentes aos 
subsídios de governadores e prefeitos, 
que geram distorções no País inteiro. 
Da mesma forma, não acarreta novas 
despesas para estados e municípios 
que continuam sendo os responsáveis 
pela definição dos salários dos servi-
dores. Além disso, a proposta impede 
que o Congresso Nacional fixe venci-
mentos para privilegiar um dos Três 
Poderes. O que for feito para um, valerá 
SDUD�/HJLVODWLYR�� ([HFXWLYR� H� -XGLFLiULR�

O substitutivo do deputado Mauro 
/RSHV� �30'%�0*�� j� 3(&� ���������
aprovado pela comissão especial, pre-
cisa ser votado em dois turnos pelo Ple-
nário da Câmara, onde poderá ser mo-
dificado. Só depois de avalizada pelos 
deputados a proposta será encaminha-
da à apreciação e votação do Senado 
também em dois turnos de votação. Se 
DSURYDGD� SHODV� GXDV� &DVDV� /HJLVODWL-
vas, será promulgada e passará a inte-
grar a Constituição.

“E nquanto perdurarem o des-

prezo do campo pela popu-

lação urbana, as tarjas equi-

vocadas que fomentam a guerra de classes 

dentro do setor agrícola, a ignorância à con-

dição humana de evoluir e a desvalorização 

do capital humano em relação à força do 

dinheiro, não haverá chance de sucesso para 

Do}HV�FRPR�DV�GR�3ODQR�6DIUD����������µ��

Com esta declaração, o deputado federal 

Junji Abechamou a atenção para fatos que 

passavam despercebidos durante a audiên-

FLD�S~EOLFD������������UHDOL]DGD�SHOD�&DSDGU�

– Comissão de Agricultura, Pecuária, Abaste-

cimento e Desenvolvimento Rural para deba-

ter as medidas contidas no programa federal.

O valor seminulo atribuído pelo cidadão 

urbano ao profissional do campo potenciali-

za a desatenção do poder público com o se-

tor agrícola, como indicou Junji, criticando 

a crescente desconsideração com os pro-

dutores rurais que trabalham para alimentar 

as cidades. A população urbana é maioria 

e, se mantiver a postura de desvalorizar a 

agricultura, os governantes adotarão igual 

procedimento, como alertou ele.

Ao falar da “guerra de classes” dentro 

do setor agrícola, Junji pregou que tanto o 

agricultor familiar, como o mini, o pequeno, 

o médio e o grande produtor pertencem à 

mesma categoria profissional. “Não exis-

tem vilões, nem mocinhos. Nem um nem 

outro é coitadinho ou ícone do imperialis-

mo econômico. Todos se esforçam para 

produzir com qualidade e rentabilidade”.

O protesto mais contundente de Jun-

ji foi quanto ao que ele classificou como 

castigo por evoluir. “Enquanto o cidadão é 

agricultor familiar, é tratado como coitadi-

nho e recebe alguma atenção do poder pú-

blico. Agora, se ele cresce e vira um míni 

produtor, é punido com o descaso total 

porque não existem políticas públicas para 

os mini e pequenos produtores”, atacou, 

apontando que a situação contrasta com 

a natureza humana de buscar a evolução.

Presidente da Pró-Horti – Frente Par-

lamentar Mista em Defesa do Segmento 

de Hortifrutiflorigranjeiros, Junji relatou 

que idealizou o colegiado para lutar por 

políticas públicas direcionadas aos pro-

dutores alijados de qualquer ajuda gover-

namental. “Da forma como as políticas 

públicas para o setor são formuladas, 

os agricultores são estimulados a não 

avançar, ignorando o desejo humano de 

evoluir”, alfinetou, ao lembrar que os 

grandes produtores já foram pequenos.

PLANO SAFRA 2012/2013

$IBNBEP�DPOUSB�JODPFSÍODJBT
+VOKJ�EJ[�RVF�EFTQSF[P�EP�DBNQP
�HVFSSB�EF�DMBTTFT�EFOUSP�EP�TFUPS
�
JHOPSÆODJB�È�OBUVSF[B�IVNBOB�EB�FWPMVËÊP�F�EFTWBMPSJ[BËÊP�EP�DBQJUBM�
IVNBOP�JOWJBCJMJ[BN�TVDFTTP�EP�QSPHSBNB
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A XUJHQWH� FRUUHomR� GD� WDEHOD� 686�– Sistema Único de Saúde para 
adequar à realidade os defasados 

valores repassados às instituições con-
veniadas pelos serviços prestados é a 
principal reivindicação contida no relatório 
final da subcomissão criada para analisar a 
situação de Santas Casas, hospitais e en-
tidades filantrópicas que prestam serviços 
aos pacientes do sistema. “Sem uma ação 
imediata do governo federal, as maiores 
parceiras da rede pública entrarão em colap-
so”, advertiu o deputado federal Junji Abe.

Integrante da Frente Parlamentar em 
Apoio às Santas Casas, Hospitais e Enti-
dades Filantrópicas da área da Saúde, Jun-

ML� FREUD� D� FRUUHomR� GD� WDEHOD� 686� GHVGH�
que assumiu a vaga na Câmara Federal em 
IHYHUHLUR� GH� ������ ´(VSHUDPRV� TXH� KDMD�
sensibilidade do governo para a gravidade 
da situação mostrada no relatório”, disse o 
deputado, referindo-se ao documento ela-
ERUDGR�SHOR�GHSXWDGR�$QWRQLR�%ULWR��37%�
%$���SUHVLGHQWH�GR�FROHJLDGR�

Encaminhado ao ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, o relatório mostra que, 
HP�������DV�6DQWDV�&DVDV�HQFHUUDUDP�R�
DQR�FRP�XP�GpILFLW�GH�5����ELOK}HV��0R-
tivo: receberam do governo R$ 9 bilhões, 
mas tiveram gastos de R$ 14 bilhões.“É 
um rombo três vezes maior do que o regis-
WUDGR�HP�����µ��FRPSDURX�-XQML��OHP

SANTAS CASAS

(SVQP�UFOUB�FWJUBS�DPMBQTP�EP�TJTUFNB
+VOKJ�F�EFQVUBEPT�EB�'SFOUF�1BSMBNFOUBS�DPCSBN�VSHFOUF�DPSSFËÊP�EB�
UBCFMB�464�QBSB�DPOUPSOBS�BMUP�HSBV�EF�FOEJWJEBNFOUP�EBT�mMBOUSÕQJDBT�
RVF�BUFOEFN�QBDJFOUFT�EB�SFEF�QÛCMJDB�EF�TBÛEFA sucessão de crimes praticados 

contra jornalistas, no exercício 
da profissão, “é uma tentativa de 

amordaçar a Imprensa”, como classificou 
o deputado federal Junji Abe, ao cobrar 
medidas efetivas para frear a violência 
sofrida pelos profissionais de comuni-
cação e zerar a impunidade. A manifes-
tação do parlamentar ocorreu durante 
DXGLrQFLD� S~EOLFD� ������������ UHDOL]DGD�
pela CSPCCO – Comissão de Segurança 
Pública e Combate 
ao Crime Organizado.

“Temos a obrigação 
de proteger o estado 
democrático de direito 
que, simplesmente, não 
existe sem Imprensa 
livre”, apregoou Jun-
ji, chamando atenção 
para a trajetória ascen-
dente de crimes pratica-
dos contra jornalistas. 
Seis foram assassina-
GRV�QRV�SULPHLURV�VHLV�PHVHV�GH�������e�XP�
número de mortes correspondente ao ano 
LQWHLUR�GH�������(P�������KRXYH�XP�FDVR��
(P�������IRUDP�GRLV��'H������SDUD�Fi�����
profissionais foram mortos no País.

Baseado em dados da Fenaj – Federa-
ção Nacional dos Jornalistas, Junji obser-
vou que a violência contra a categoria vai 
além dos assassinatos. Abrange ameaças, 
DJUHVV}HV� ItVLFDV� H�RIHQVDV� YHUEDLV�� ´/D-
mentavelmente, são covardias frequentes. 
Muitas ficam fora dos registros porque o 

elevado grau de impunidade desestimu-
la os profissionais a prestarem queixa”, 
apontou. 

A maioria dos casos de violência contra 
jornalistas tem agentes públicos como au-
tores. Principalmente, políticos estaduais e 
municipais e policiais locais. Em cidades do 
interior, há ocorrências não investigadas por 
pressão política ou conivência da polícia e 
do judiciário local, como denunciou o repre-
sentante da federação, José Carlos Torves. 

Ele defendeu a aprova-
omR� GR� SURMHWR� GH� /HL�
�������������TXH�IHGH-
raliza os crimes contra 
a atividade jornalística. 

Os participantes 
da audiência também 
defenderam a aprova-
omR� GH� XPD� QRYD� /HL�
de Imprensa, já que 
a antiga, de 1967, foi 
considerada inconsti-
tucional pelo STF – Su-

premo Tribunal Federal.Para Junji, é neces-
sário usar todas as ferramentas possíveis 
para combater a violência contra os jorna-
listas que, segundo ele, é também um aten-
tado à democracia brasileira. A existência 
de uma Imprensa livre diferencia o Brasil 
de povos reféns de governos autoritários e 
ditaduras. “Ainda que saibamos que nossa 
Imprensa não é infalível, temos de evitar, 
com todas as forças, que seja amordaçada 
por qualquer que seja o ato: medida gover-
namental ou violência contra profissionais”.

SEGURANÇA

$SJNFT�UFOUBN�BNPSEBËBS�*NQSFOTB

Em audiência
pública, Junji cobra 
ações efetivas para 

combater violência contra 
KPSOBMJTUBT�OP�FYFSDÐDJP�
EB�QSPmTTÊP
�BMFSUBOEP�

que impunidade ameaça 
democracia brasileira

Arquivo pessoal
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brando que essas instituições respondem 
SRU� ���� GH� WRGDV� DV� LQWHUQDo}HV� IHLWDV�
SHOR� 686�� (QWUHWDQWR�� FRPSOHWRX�� D� FDGD�
R$ 100 gastos com serviços ambulatoriais 
e hospitalares para pacientes da rede públi-
FD��DSHQDV�5�����VmR�UHVVDUFLGRV�

De acordo com Junji, a defasagem da ta-
EHOD�686�UHVSRQGH�SRU�JUDQGH�SDUWH�GR�FR-
lapso financeiro de Santas Casas e demais 
entidades ligadas à saúde. “São valores to-
talmente fora da realidade que não cobrem 
nem os custos de materiais e dos profis-
VLRQDLVµ��SURWHVWRX��$WXDOPHQWH��Ki�����PLO�
Santas Casas e hospitais sem fins lucrativos 
no País, que respondem por aproximada-
mente 10 milhões de atendimentos por ano. 

O relatório mostra que, a longo pra-
]R��VmR�QHFHVViULRV�5�����ELOK}HV�SDUD�R�
reajuste de toda a tabela. Porém, a curto 
prazo, é preciso viabilizar o aporte de R$ 
��ELOK}HV�SDUD�RV�����GRV�PDLRUHV�Q~PH-
ros de procedimentos – correspondentes a 
cerca de 1,1 mil intervenções.

O subfinanciamento leva as Santas 
Casas e outros hospitais filantrópicos a 
acumularem dívidas com bancos, com o 
INSS – Instituto Nacional de Seguro Social 
e com a Receita Federal. Para completar, 
lamentou Junji, essas instituições são obri-
gadas a arcarem com juros altos, o que en-
carece mais ainda seus custos. Para aliviar 
a situação, o relatório defende a necessi-
dade de um parcelamento a longo prazo ou 
até a anistia das dívidas das Santas Casas. 
A remissão dos saldos devedores está pre-
YLVWD�HP�SURMHWR�GH�/HL� �������������TXH�
tramita na Comissão de Seguridade Social 
e Família da Câmara.“Os números provam 
TXH�DV�SULQFLSDLV�SDUFHLUDV�GR�686�HVWmR�
quebradas e o sistema entrará em colapso, 
se nada for feito emergencialmente”, argu-
mentou o deputado. 

CRÉDITO FÁCIL E ÁGIL
O documento da subcomissão re-

FRPHQGD� DLQGD� TXH� D� 8QLmR� HGLWH� XPD�
norma capaz de permitir ao BNDES – 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social liberar uma primei-
ra parcela da linha de crédito “BNDES 
6D~GHµ�� FULDGD� HP� MDQHLUR� GH� ������ 2�
restante da liberação ficaria condiciona-
do à apresentação das cer tidões nega-
tivas de débito exigidas pela instituição 
bancária. “Não faz sentido exigir que 
as Santas Casas estejam em dia com 
INSS, Receita e afins para obterem fi-
nanciamentos, porque vivem o caos 
criado pelas incoerências do próprio 
governo”, apontou Junji.

Para as filantrópicas voltadas ao aten-
dimento de saúde de pessoas com defici-
ência, o relatório recomenda que fique ex-
plícita a possibilidade de essas instituições 
comporem a Rede de Cuidados à Pessoa 
com Deficiência. O texto também sugere a 
retomada do credenciamento de entidades 
que prestam atendimento a pessoas com 
deficiência intelectual e com autismo, as-
sim como a revisão do critério de habili-
tação para os estabelecimentos de saúde 
capacitados em apenas um serviço de rea-
bilitação, entre outras ações. 

Outro alvo de críticas de Junji é a 
fixação de limites para instituições que 
prestam assistência a pacientes da rede 
pública. “Não faz sentido ter um teto 
que, se atingido, impeça os atendimen-
tos e deixe as pessoas amargando total 
desamparo”, criticou, defendendo que as 
entidades parceiras recebam os repas-
ses necessários para suprir as deman-
das. Segundo ele, caberia às entidades 
apenas realizar a devida prestação de 
contas sobre os valores recebidos.

/ iderada pelo vice-presidente do 

Comitê Permanente da Assembleia 

Popular da China, Wang Zhaoguo, 

a delegação oficial da China foi recepcio-

nada na presidência da Câmara Federal, 

em solenidade que teve a participação do 

deputado federal Junji Abe. Na mesma 

GDWD�������������R�FRQJUHVVLVWD�FRPHPR-

rou sua nomeação como vice-presidente 

do Grupo Parlamentar Brasil-China, reins-

talado na Casa com a presença do em-

EDL[DGRU�GD�&KLQD�QR�%UDVLO��-LQ]KDQJ�/L�

“Sinto-me extremamente honrado pela 

oportunidade de integrar o Grupo Parla-

mentar Brasil-China, objetivo que persigo 

desde o ano passado, quando cheguei à 

Câmara. Meu compromisso é contribuir 

tanto quanto possível para o fortalecimen-

to dos laços que unem os dois países. Fico 

ainda mais feliz por tudo estar acontecen-

GR�HP�������TXDQGR�VH�FRPHPRUD�RV�����

anos da imigração chinesa para o Brasil”, 

manifestou-se Junji. 

O embaixador da China reiterou sua 

convicção quanto ao sucesso da união 

de esforços entre brasileiros e chineses 

na busca da meta comum de estreitar 

o relacionamento.“É uma parceria para 

aperfeiçoar a convivência entre as duas 

nações”, definiu. Junji pinçou um dos 

pontos de maior interesse dos chine-

ses: o setor agrícola. Em especial, a 

produção de alimentos, próspera até 

em localidades com condições naturais 

adversas, como o Cerrado. 

“A tecnologia empregada pelos nossos 

produtores em segmentos como a soji-

cultura assombra o mundo pela audácia 

e eficiência. Assim como outras nações, 

a China reconhece os méritos do nosso 

agronegócio, diferentemente do governo 

brasileiro”, avaliou Junji. Por outro lado, 

completou, a China Popular surpreende o 

mundo com um crescimento que atinge de 

���D�����GR�3,%�²�3URGXWR�,QWHUQR�%UXWR��

consecutivamente nos últimos dez anos.

Segundo Junji, se o Brasil não tives-

se ampliado o intercâmbio comercial 

com a China, teria enfrentado dificul-

dades para superar a crise mundial de 

������ $́SyV�R�GHVDTXHFLPHQWR�GD�HFR-

nomia americana, japonesa e europeia, 

os chineses conquistaram o epicentro 

internacional das atenções como polo 

consumidor”, observou, assinalando o 

interesse brasileiro na expor tação de 

commodities� �DJUtFRODV� H� PLQHUDLV�� H�

de vários produtos industrializados. 

BRASIL-CHINA 

3FDFQËÊP�È�EFMFHBËÊP�DIJOFTB�
%FQPJT
�+VOKJ�Ì�OPNFBEP�WJDF�QSFTJEFOUF�EP�(SVQP�1BSMBNFOUBS
�
SFJOTUBMBEP�OB�$ÆNBSB�DPN�P�PCKFUJWP�EF�GPSUBMFDFS�B�SFMBËÊP�CJMBUFSBM�F�
fomentar o intercâmbio entre os dois países 
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O 
'LiULR�2ILFLDO�GD�8QLmR�SXEOLFRX�D�

nomeação dos excedentes apro-

vados em concurso público da 

Susep – Superintendência de Seguros Pri-

vados. A medida foi tomada após mobili-

zação do deputado federal Junji Abe junto 

ao Ministério de Planejamento, Orçamen-

to e Gestão para viabilizar as contratações 

com o objetivo de melhorar as ações da 

instituição que registra um déficit aproxi-

PDGR� GH� ���� HP� VHX� TXDGUR� IXQFLRQDO�

“Se a providência não fosse toma-

GD� DWp� ��� GH� MXQKR�� VHULD� QHFHVViULR�

refazer todo o processo de seleção de 

pessoal, começando do zero, além de 

frustrar os candidatos aprovados e não 

nomeados”, avaliou Junji, ao lembrar 

que a Susep já amarga morosidade e 

graves deficiências em sua atuação 

por falta de funcionários.

Foram nomeados 69 excedentes e 

mais seis vacâncias, todos aprovados 

no concurso público da superintendên-

FLD�� UHDOL]DGR� HP� ������ 2� UHIRUoR� QR�

quadro funcional não soluciona todos 

os problemas da instituição, mas alivia 

a sobrecarga atual que, segundo Junji, 

vem prejudicando ações como o com-

bate à pirataria. 

8PD�GDV�LQFXPErQFLDV�GD�VXSHULQWHQ-

dência é coibir a ação irregular de empre-

sas que comercializam serviços asseme-

lhados a seguros, sem obedecer às regras 

de solvência e sem a autorização da en-

tidade supervisora. Para cumprir a tarefa, 

houve necessidade de deslocar fiscais de 

outras áreas de supervisão porque apenas 

���� GDV� ���� YDJDV� H[LVWHQWHV� QD� 6XVHS�

estavam ocupadas, como observou Junji.

Além da redução do seu quadro fun-

cional por aposentadorias e pedidos de 

exoneração para posse em outros cargos, 

inacumuláveis, a carência de profissionais 

na Susep foi agravada pelo incremento de 

suas atribuições. Em especial, por causa da 

abertura do mercado de resseguro, ocorri-

GR�FRP�D�/&�²�/HL�&RPSOHPHQWDU���������

Junji esclareceu que a então estatal, 

Instituto de Resseguros do Brasil, deixou 

de deter o monopólio do setor para disputar 

mercado com mais de 60 empresas. “Hou-

ve ainda a abertura de muitas dezenas de 

corretoras de resseguros, todas sob o âm-

bito da fiscalização da Susep”. Com a fina-

lidade de acelerar as providências para as 

nomeações, o deputado havia intermediado 

XPD�DXGLrQFLD�������������QR�0LQLVWpULR�GH�

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

4VTFQ�OPNFJB�DPODVSTBEPT
"QÕT�NPCJMJ[BËÊP�EF�+VOKJ�KVOUP�BP�.JOJTUÌSJP�EF�1MBOFKBNFOUP�F�(FTUÊP
�Ì�
BVUPSJ[BEB�DPOUSBUBËÊP�EPT�BQSPWBEPT�FN�DPODVSTP�EB�4VQFSJOUFOEÍODJB�
EF�4FHVSPT�1SJWBEPT

A 
melhor forma de honrar a perfeita 

simbiose estabelecida entre dois 

povos tão diferentes, de lugares 

opostos no planeta, “é preservar e repassar 

às gerações futuras a altivez dos valores 

morais que são a grande herança deixada 

pelos imigrantes japoneses no País”, se-

gundo o deputado federal Junji Abe. “Este 

é o principal legado para a construção de 

um mundo melhor, mais justo e mais hu-

mano”, definiu, emocionando a plateia da 

6HVVmR� 6ROHQH� ������������ HP� KRPHQD-

gem aos 104 anos da Imigração Japone-

sa no Brasil, realizada na Câmara Federal.

Filho e neto de imigrantes japoneses, 

Junji contou que, desde a infância, recebeu 

dos seus ancestrais a missão de “amar 

este País, de todo coração, ajudar o povo 

em tudo o que for possível e fazer mais pelo 

Brasil que os próprios brasileiros”. É o en-

sinamento que traduz gratidão à Nação que 

acolheu tantas famílias vindas do outro lado 

do mundo. Ao mesmo tempo, prosseguiu, 

demonstra o afeto por esta gente alegre, 

hospitaleira e carinhosa que passou por 

cima de todas as diferenças, não viu barrei-

ras culturais e nem de idioma para interagir 

e estabelecer os laços que se consolidaram 

sob a linguagem universal da amizade. 

“Mais do que palavras na mente da 

criança que fui, são princípios gravados na 

alma do homem que sou”, filosofou Junji, 

referindo-se aos ensinamentos transmiti-

dos pelos seus ancestrais. Vice-presidente 

do Grupo Parlamentar Brasil-Japão, ele as-

sinalou o histórico de colaboração mútua 

que marca os dois países ao longo destes 

104 anos desde a chegada dos primeiros 

imigrantes japoneses ao País. 

*DPDQ� �VXSRUWDU�� UHVLVWLU��� omêwaku 

�QmR� LQFRPRGDU��mootainai� �QmR� GHVSHU-

GLoDU��� seikaku� �SRQWXDOLGDGH��� yakussoku 

�FRPSURPLVVR��� shinyô� �FUHGLELOLGDGH���

doriyôku-ka� �WUDEDOKDGRU��� okaguessama 

�GDU�JUDoDV�²�D�'HXV�RX�D�DOJXpP���kenson 

�KXPLOGDGH�� H� gambarimashou� �XQLGRV�

DYDQWH�� IRUDP� DOJXPDV� GDV� H[SUHVV}HV�

japonesas citadas por Junji para traçar o 

perfil da formação cultural do povo nipôni-

co. “Interpretadas com a força das ações 

que representam, demonstram hábitos que 

precisamos difundir, honrando nossos an-

cestrais e tornando melhor e mais promis-

sor o futuro dos nossos descendentes”. 

HOMENAGEM

(SBOEF�MFHBEP�EPT�JNJHSBOUFT
&N�TFTTÊP�TPMFOF�QFMPT�����BOPT�EB�*NJHSBËÊP�+BQPOFTB�OP�#SBTJM
�+VOKJ�
FNPDJPOB�QMBUFJB�BP�QSFHBS�RVF�PT�WBMPSFT�NPSBJT�TÊP�B�QSJODJQBM�IFSBOËB�
B�TFS�USBOTNJUJEB�ÈT�HFSBËÙFT�GVUVSBT
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A 
OLEHUDomR� GH� 5�� ���� PLO� SURYH-

nientes de emenda do deputa-

do federal Junji Abebeneficiou 

Guaratinguetá, no Vale do Paraíba, com 

tratores e implementos agrícolas que 

reforçam a patrulha rural na Cidade. O 

parlamentar participou da entrega ofi-

FLDO� ����������� GRV� HTXLSDPHQWRV�� QD�

Praça Conselheiro Rodrigues Alves, na 

área central, ao lado de autoridades 

municipais e lideranças agropecuárias. 

Os recursos liberados para Guaratin-

JXHWi�YrP�GD�UHFHLWD�RUoDPHQWiULD�GD�8QLmR�

UHIHUHQWH�D�������SRU�PHLR�GR�3URJUDPD�GH�

Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agro-

pecuário do Ministério da Agricultura. Igual 

fonte deverá contemplar outras cidades 

para onde Junji solicitou aportes financeiros 

visando o fortalecimento do agronegócio.

Com a verba federal derivada da emenda 

de Junji, a Prefeitura de Guaratinguetá com-

prou dois tratores agrícolas, grade aradora 

intermediária com controle remoto, plaina 

agrícola traseira reversível e carreta tanque 

para irrigação com motobomba. “A aquisi-

ção destes equipamentos aumenta a capa-

cidade de atendimento aos mini e pequenos 

produtores que não dispõem de maquinário 

para práticas como conservação de solo, 

construções e reformas de pastagens, entre 

outras”, observou o deputado.

Além da melhoria da infraestrutura de 

pequenas propriedades com vantagens di-

retas para os produtores, como o aumento 

da produtividade agrícola, os equipamen-

tos serão empregados na recuperação e 

manutenção de vicinais, como acentuou 

Junji.Em Guaratinguetá, são 410 quilôme-

tros de estradas rurais. “Por elas, também 

são transportados, diariamente, mais de 

����PLO�DOXQRV�TXH�IUHTXHQWDP�DV�HVFRODV�

públicas urbanas”. 

A preocupação de Junji com o agro-

negócio reflete seu histórico de profundo 

conhecedor do setor com o qual convive 

desde que nasceu. Ele é a terceira geração 

da família Abe na agricultura e acumula 

PDLV�GH����DQRV�GH�H[SHULrQFLD�FRPR�OtGHU�

de grandes instituições representativas do 

campo. No Congresso Nacional, idealizou 

e preside a inédita Pró-Horti – Frente Par-

lamentar Mista em Defesa do Segmento de 

Hortifrutiflorigranjeiros, lançada em 30 de 

MXQKR�GH�������

GUARATINGUETÁ

1BUSVMIB�SVSBM�HBOIB�SFGPSËP
+VOKJ�FOUSFHB�EPJT�USBUPSFT�F�JNQMFNFOUPT�BHSÐDPMBT�BERVJSJEPT�DPN�WFSCB�
EP�HPWFSOP�GFEFSBM
�MJCFSBEB�FN�GVOËÊP�EF�FNFOEB
�EF�TVB�BVUPSJB
�BP�
0SËBNFOUP�EB�6OJÊP�

D eputado pede à Agência de Coo-
peração Internacional que financie 
experimento voltado à legalização 

do uso do insumo para melhorar qualida-
de e produtividade na agricultura orgânica

A legalização do uso do extrato pirole-
nhoso no Brasil para melhorar a qualidade 
e produtividade na agricultura orgânica é 
o objetivo do Plano de Experimento idea-
lizado por pesquisadores da Faculdade de 
&LrQFLDV�$JURQ{PLFDV�GD�8QHVS�²�8QLYHU-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesqui-
ta”, de Botucatu. Na expectativa de obter 
recursos para o projeto, o deputado federal 
Junji Abe recorrerá à Jica – Agência de Co-
operação Internacional do Japão.

A execução Plano de Experimento de-
SHQGH�GH�5��������������TXDQWLD�TXH�SR-
derá ser obtida por meio de convênio entre 
D�8QHVS�H�D� -LFD�� $́� DJrQFLD� UHJLVWUD�XP�
vasto histórico de cooperação com o Bra-
sil, especialmente no desenvolvimento de 
pesquisas e tecnologias dirigidas à agro-
pecuária”, observou o deputado.

Junji foi procurado por Yosizo Kubota 
para que intermediasse o pedido junto à 
Jica. Ele é consultor técnico da equipe de 
pesquisadores, encabeçada pelo professor 
GRXWRU� 5REHUWR� /\UD� 9LOODV� %RDV�� TXH� VH�
dedica ao estudo e uso do extrato pirole-
nhoso na agricultura, como coordenador 

do Gemfer – Grupo de Estudos e Pesqui-
sas em Manejo de Fertilizantes e Resíduos.

O trabalho tem a colaboração da Apan 
– Associação dos Produtores de Agricultura 
Natural, organização não governamental que 
se dedica a divulgar a produção e uso do 
composto a partir da tecnologia importada 
do Japão. Com o Plano de Experimento, será 
possível aprofundar os estudos de extrato 
pirolenhoso para viabilizar sua produção no 
País, assim como legalizar sua utilização. 

É um subproduto de carbonização da 
madeira, obtido pela condensação da fu-
maça, que tem preço baixo e alta qualida-
de. “Na ponta inicial de produção, garan-
tirá renda extra a pequenos produtores de 
carvão. Na ponta final de uso, beneficiará 
pequenos lavradores, com a melhoria da 
qualidade de seus produtos e maior produ-
tividade”, discorreu Junji.

O extrato pirolenhoso ainda não pode 
ser utilizado nas lavouras brasileiras, porque 
precisa ser registrado junto ao Ministério da 
Agricultura. O Plano de Experimento possi-
bilitará obter dados exigidos para o registro 
do insumo. “Faremos o possível para via-
bilizar o convênio com a Jica”, disse Junji, 
completando que o produto é ambiental-
mente correto. Vem da madeira, que arma-
zena a energia do sol e do solo, e retorna 
a sua origem ao ser utilizado nas lavouras.

EXTRATO PIROLENHOSO

+VOKJ�SFDPSSF�È�+JDB�QBSB�WJBCJMJ[BS�QFTRVJTB
+VOKJ�FOUSFHB�EPJT�USBUPSFT�F�JNQMFNFOUPT�BHSÐDPMBT�BERVJSJEPT�DPN�WFSCB�
EP�HPWFSOP�GFEFSBM
�MJCFSBEB�FN�GVOËÊP�EF�FNFOEB
�EF�TVB�BVUPSJB
�BP�
0SËBNFOUP�EB�6OJÊP�
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A 
OLEHUDomR� GH� 5�� ���� PLO� SURYH-

nientes de emenda do deputa-

do federal Junji Abebeneficiou 

Guaratinguetá, no Vale do Paraíba, com 

tratores e implementos agrícolas que 

reforçam a patrulha rural na Cidade. O 

parlamentar participou da entrega ofi-

FLDO� ����������� GRV� HTXLSDPHQWRV�� QD�

Praça Conselheiro Rodrigues Alves, na 

área central, ao lado de autoridades 

municipais e lideranças agropecuárias. 

Os recursos liberados para Guaratin-

JXHWi�YrP�GD�UHFHLWD�RUoDPHQWiULD�GD�8QLmR�

UHIHUHQWH�D�������SRU�PHLR�GR�3URJUDPD�GH�

Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agro-

pecuário do Ministério da Agricultura. Igual 

fonte deverá contemplar outras cidades 

para onde Junji solicitou aportes financeiros 

visando o fortalecimento do agronegócio.

Com a verba federal derivada da emenda 

de Junji, a Prefeitura de Guaratinguetá com-

prou dois tratores agrícolas, grade aradora 

intermediária com controle remoto, plaina 

agrícola traseira reversível e carreta tanque 

para irrigação com motobomba. “A aquisi-

ção destes equipamentos aumenta a capa-

cidade de atendimento aos mini e pequenos 

produtores que não dispõem de maquinário 

para práticas como conservação de solo, 

construções e reformas de pastagens, entre 

outras”, observou o deputado.

Além da melhoria da infraestrutura de 

pequenas propriedades com vantagens di-

retas para os produtores, como o aumento 

da produtividade agrícola, os equipamen-

tos serão empregados na recuperação e 

manutenção de vicinais, como acentuou 

Junji.Em Guaratinguetá, são 410 quilôme-

tros de estradas rurais. “Por elas, também 

são transportados, diariamente, mais de 

����PLO�DOXQRV�TXH�IUHTXHQWDP�DV�HVFRODV�

públicas urbanas”. 

A preocupação de Junji com o agro-

negócio reflete seu histórico de profundo 

conhecedor do setor com o qual convive 

desde que nasceu. Ele é a terceira geração 

da família Abe na agricultura e acumula 

PDLV�GH����DQRV�GH�H[SHULrQFLD�FRPR�OtGHU�

de grandes instituições representativas do 

campo. No Congresso Nacional, idealizou 

e preside a inédita Pró-Horti – Frente Par-

lamentar Mista em Defesa do Segmento de 

Hortifrutiflorigranjeiros, lançada em 30 de 

MXQKR�GH�������

GUARATINGUETÁ

1BUSVMIB�SVSBM�HBOIB�SFGPSËP
+VOKJ�FOUSFHB�EPJT�USBUPSFT�F�JNQMFNFOUPT�BHSÐDPMBT�BERVJSJEPT�DPN�WFSCB�
EP�HPWFSOP�GFEFSBM
�MJCFSBEB�FN�GVOËÊP�EF�FNFOEB
�EF�TVB�BVUPSJB
�BP�
0SËBNFOUP�EB�6OJÊP�

D eputado pede à Agência de Coo-
peração Internacional que financie 
experimento voltado à legalização 

do uso do insumo para melhorar qualida-
de e produtividade na agricultura orgânica

A legalização do uso do extrato pirole-
nhoso no Brasil para melhorar a qualidade 
e produtividade na agricultura orgânica é 
o objetivo do Plano de Experimento idea-
lizado por pesquisadores da Faculdade de 
&LrQFLDV�$JURQ{PLFDV�GD�8QHVS�²�8QLYHU-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesqui-
ta”, de Botucatu. Na expectativa de obter 
recursos para o projeto, o deputado federal 
Junji Abe recorrerá à Jica – Agência de Co-
operação Internacional do Japão.

A execução Plano de Experimento de-
SHQGH�GH�5��������������TXDQWLD�TXH�SR-
derá ser obtida por meio de convênio entre 
D�8QHVS�H�D� -LFD�� $́� DJrQFLD� UHJLVWUD�XP�
vasto histórico de cooperação com o Bra-
sil, especialmente no desenvolvimento de 
pesquisas e tecnologias dirigidas à agro-
pecuária”, observou o deputado.

Junji foi procurado por Yosizo Kubota 
para que intermediasse o pedido junto à 
Jica. Ele é consultor técnico da equipe de 
pesquisadores, encabeçada pelo professor 
GRXWRU� 5REHUWR� /\UD� 9LOODV� %RDV�� TXH� VH�
dedica ao estudo e uso do extrato pirole-
nhoso na agricultura, como coordenador 

do Gemfer – Grupo de Estudos e Pesqui-
sas em Manejo de Fertilizantes e Resíduos.

O trabalho tem a colaboração da Apan 
– Associação dos Produtores de Agricultura 
Natural, organização não governamental que 
se dedica a divulgar a produção e uso do 
composto a partir da tecnologia importada 
do Japão. Com o Plano de Experimento, será 
possível aprofundar os estudos de extrato 
pirolenhoso para viabilizar sua produção no 
País, assim como legalizar sua utilização. 

É um subproduto de carbonização da 
madeira, obtido pela condensação da fu-
maça, que tem preço baixo e alta qualida-
de. “Na ponta inicial de produção, garan-
tirá renda extra a pequenos produtores de 
carvão. Na ponta final de uso, beneficiará 
pequenos lavradores, com a melhoria da 
qualidade de seus produtos e maior produ-
tividade”, discorreu Junji.

O extrato pirolenhoso ainda não pode 
ser utilizado nas lavouras brasileiras, porque 
precisa ser registrado junto ao Ministério da 
Agricultura. O Plano de Experimento possi-
bilitará obter dados exigidos para o registro 
do insumo. “Faremos o possível para via-
bilizar o convênio com a Jica”, disse Junji, 
completando que o produto é ambiental-
mente correto. Vem da madeira, que arma-
zena a energia do sol e do solo, e retorna 
a sua origem ao ser utilizado nas lavouras.

EXTRATO PIROLENHOSO

+VOKJ�SFDPSSF�È�+JDB�QBSB�WJBCJMJ[BS�QFTRVJTB
+VOKJ�FOUSFHB�EPJT�USBUPSFT�F�JNQMFNFOUPT�BHSÐDPMBT�BERVJSJEPT�DPN�WFSCB�
EP�HPWFSOP�GFEFSBM
�MJCFSBEB�FN�GVOËÊP�EF�FNFOEB
�EF�TVB�BVUPSJB
�BP�
0SËBNFOUP�EB�6OJÊP�
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O 
'LiULR�2ILFLDO�GD�8QLmR�SXEOLFRX�D�

nomeação dos excedentes apro-

vados em concurso público da 

Susep – Superintendência de Seguros Pri-

vados. A medida foi tomada após mobili-

zação do deputado federal Junji Abe junto 

ao Ministério de Planejamento, Orçamen-

to e Gestão para viabilizar as contratações 

com o objetivo de melhorar as ações da 

instituição que registra um déficit aproxi-

PDGR� GH� ���� HP� VHX� TXDGUR� IXQFLRQDO�

“Se a providência não fosse toma-

GD� DWp� ��� GH� MXQKR�� VHULD� QHFHVViULR�

refazer todo o processo de seleção de 

pessoal, começando do zero, além de 

frustrar os candidatos aprovados e não 

nomeados”, avaliou Junji, ao lembrar 

que a Susep já amarga morosidade e 

graves deficiências em sua atuação 

por falta de funcionários.

Foram nomeados 69 excedentes e 

mais seis vacâncias, todos aprovados 

no concurso público da superintendên-

FLD�� UHDOL]DGR� HP� ������ 2� UHIRUoR� QR�

quadro funcional não soluciona todos 

os problemas da instituição, mas alivia 

a sobrecarga atual que, segundo Junji, 

vem prejudicando ações como o com-

bate à pirataria. 

8PD�GDV�LQFXPErQFLDV�GD�VXSHULQWHQ-

dência é coibir a ação irregular de empre-

sas que comercializam serviços asseme-

lhados a seguros, sem obedecer às regras 

de solvência e sem a autorização da en-

tidade supervisora. Para cumprir a tarefa, 

houve necessidade de deslocar fiscais de 

outras áreas de supervisão porque apenas 

���� GDV� ���� YDJDV� H[LVWHQWHV� QD� 6XVHS�

estavam ocupadas, como observou Junji.

Além da redução do seu quadro fun-

cional por aposentadorias e pedidos de 

exoneração para posse em outros cargos, 

inacumuláveis, a carência de profissionais 

na Susep foi agravada pelo incremento de 

suas atribuições. Em especial, por causa da 

abertura do mercado de resseguro, ocorri-

GR�FRP�D�/&�²�/HL�&RPSOHPHQWDU���������

Junji esclareceu que a então estatal, 

Instituto de Resseguros do Brasil, deixou 

de deter o monopólio do setor para disputar 

mercado com mais de 60 empresas. “Hou-

ve ainda a abertura de muitas dezenas de 

corretoras de resseguros, todas sob o âm-

bito da fiscalização da Susep”. Com a fina-

lidade de acelerar as providências para as 

nomeações, o deputado havia intermediado 

XPD�DXGLrQFLD�������������QR�0LQLVWpULR�GH�

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

4VTFQ�OPNFJB�DPODVSTBEPT
"QÕT�NPCJMJ[BËÊP�EF�+VOKJ�KVOUP�BP�.JOJTUÌSJP�EF�1MBOFKBNFOUP�F�(FTUÊP
�Ì�
BVUPSJ[BEB�DPOUSBUBËÊP�EPT�BQSPWBEPT�FN�DPODVSTP�EB�4VQFSJOUFOEÍODJB�
EF�4FHVSPT�1SJWBEPT

A 
melhor forma de honrar a perfeita 

simbiose estabelecida entre dois 

povos tão diferentes, de lugares 

opostos no planeta, “é preservar e repassar 

às gerações futuras a altivez dos valores 

morais que são a grande herança deixada 

pelos imigrantes japoneses no País”, se-

gundo o deputado federal Junji Abe. “Este 

é o principal legado para a construção de 

um mundo melhor, mais justo e mais hu-

mano”, definiu, emocionando a plateia da 

6HVVmR� 6ROHQH� ������������ HP� KRPHQD-

gem aos 104 anos da Imigração Japone-

sa no Brasil, realizada na Câmara Federal.

Filho e neto de imigrantes japoneses, 

Junji contou que, desde a infância, recebeu 

dos seus ancestrais a missão de “amar 

este País, de todo coração, ajudar o povo 

em tudo o que for possível e fazer mais pelo 

Brasil que os próprios brasileiros”. É o en-

sinamento que traduz gratidão à Nação que 

acolheu tantas famílias vindas do outro lado 

do mundo. Ao mesmo tempo, prosseguiu, 

demonstra o afeto por esta gente alegre, 

hospitaleira e carinhosa que passou por 

cima de todas as diferenças, não viu barrei-

ras culturais e nem de idioma para interagir 

e estabelecer os laços que se consolidaram 

sob a linguagem universal da amizade. 

“Mais do que palavras na mente da 

criança que fui, são princípios gravados na 

alma do homem que sou”, filosofou Junji, 

referindo-se aos ensinamentos transmiti-

dos pelos seus ancestrais. Vice-presidente 

do Grupo Parlamentar Brasil-Japão, ele as-

sinalou o histórico de colaboração mútua 

que marca os dois países ao longo destes 

104 anos desde a chegada dos primeiros 

imigrantes japoneses ao País. 

*DPDQ� �VXSRUWDU�� UHVLVWLU��� omêwaku 

�QmR� LQFRPRGDU��mootainai� �QmR� GHVSHU-

GLoDU��� seikaku� �SRQWXDOLGDGH��� yakussoku 

�FRPSURPLVVR��� shinyô� �FUHGLELOLGDGH���

doriyôku-ka� �WUDEDOKDGRU��� okaguessama 

�GDU�JUDoDV�²�D�'HXV�RX�D�DOJXpP���kenson 

�KXPLOGDGH�� H� gambarimashou� �XQLGRV�

DYDQWH�� IRUDP� DOJXPDV� GDV� H[SUHVV}HV�

japonesas citadas por Junji para traçar o 

perfil da formação cultural do povo nipôni-

co. “Interpretadas com a força das ações 

que representam, demonstram hábitos que 

precisamos difundir, honrando nossos an-

cestrais e tornando melhor e mais promis-

sor o futuro dos nossos descendentes”. 

HOMENAGEM

(SBOEF�MFHBEP�EPT�JNJHSBOUFT
&N�TFTTÊP�TPMFOF�QFMPT�����BOPT�EB�*NJHSBËÊP�+BQPOFTB�OP�#SBTJM
�+VOKJ�
FNPDJPOB�QMBUFJB�BP�QSFHBS�RVF�PT�WBMPSFT�NPSBJT�TÊP�B�QSJODJQBM�IFSBOËB�
B�TFS�USBOTNJUJEB�ÈT�HFSBËÙFT�GVUVSBT
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brando que essas instituições respondem 
SRU� ���� GH� WRGDV� DV� LQWHUQDo}HV� IHLWDV�
SHOR� 686�� (QWUHWDQWR�� FRPSOHWRX�� D� FDGD�
R$ 100 gastos com serviços ambulatoriais 
e hospitalares para pacientes da rede públi-
FD��DSHQDV�5�����VmR�UHVVDUFLGRV�

De acordo com Junji, a defasagem da ta-
EHOD�686�UHVSRQGH�SRU�JUDQGH�SDUWH�GR�FR-
lapso financeiro de Santas Casas e demais 
entidades ligadas à saúde. “São valores to-
talmente fora da realidade que não cobrem 
nem os custos de materiais e dos profis-
VLRQDLVµ��SURWHVWRX��$WXDOPHQWH��Ki�����PLO�
Santas Casas e hospitais sem fins lucrativos 
no País, que respondem por aproximada-
mente 10 milhões de atendimentos por ano. 

O relatório mostra que, a longo pra-
]R��VmR�QHFHVViULRV�5�����ELOK}HV�SDUD�R�
reajuste de toda a tabela. Porém, a curto 
prazo, é preciso viabilizar o aporte de R$ 
��ELOK}HV�SDUD�RV�����GRV�PDLRUHV�Q~PH-
ros de procedimentos – correspondentes a 
cerca de 1,1 mil intervenções.

O subfinanciamento leva as Santas 
Casas e outros hospitais filantrópicos a 
acumularem dívidas com bancos, com o 
INSS – Instituto Nacional de Seguro Social 
e com a Receita Federal. Para completar, 
lamentou Junji, essas instituições são obri-
gadas a arcarem com juros altos, o que en-
carece mais ainda seus custos. Para aliviar 
a situação, o relatório defende a necessi-
dade de um parcelamento a longo prazo ou 
até a anistia das dívidas das Santas Casas. 
A remissão dos saldos devedores está pre-
YLVWD�HP�SURMHWR�GH�/HL� �������������TXH�
tramita na Comissão de Seguridade Social 
e Família da Câmara.“Os números provam 
TXH�DV�SULQFLSDLV�SDUFHLUDV�GR�686�HVWmR�
quebradas e o sistema entrará em colapso, 
se nada for feito emergencialmente”, argu-
mentou o deputado. 

CRÉDITO FÁCIL E ÁGIL
O documento da subcomissão re-

FRPHQGD� DLQGD� TXH� D� 8QLmR� HGLWH� XPD�
norma capaz de permitir ao BNDES – 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social liberar uma primei-
ra parcela da linha de crédito “BNDES 
6D~GHµ�� FULDGD� HP� MDQHLUR� GH� ������ 2�
restante da liberação ficaria condiciona-
do à apresentação das cer tidões nega-
tivas de débito exigidas pela instituição 
bancária. “Não faz sentido exigir que 
as Santas Casas estejam em dia com 
INSS, Receita e afins para obterem fi-
nanciamentos, porque vivem o caos 
criado pelas incoerências do próprio 
governo”, apontou Junji.

Para as filantrópicas voltadas ao aten-
dimento de saúde de pessoas com defici-
ência, o relatório recomenda que fique ex-
plícita a possibilidade de essas instituições 
comporem a Rede de Cuidados à Pessoa 
com Deficiência. O texto também sugere a 
retomada do credenciamento de entidades 
que prestam atendimento a pessoas com 
deficiência intelectual e com autismo, as-
sim como a revisão do critério de habili-
tação para os estabelecimentos de saúde 
capacitados em apenas um serviço de rea-
bilitação, entre outras ações. 

Outro alvo de críticas de Junji é a 
fixação de limites para instituições que 
prestam assistência a pacientes da rede 
pública. “Não faz sentido ter um teto 
que, se atingido, impeça os atendimen-
tos e deixe as pessoas amargando total 
desamparo”, criticou, defendendo que as 
entidades parceiras recebam os repas-
ses necessários para suprir as deman-
das. Segundo ele, caberia às entidades 
apenas realizar a devida prestação de 
contas sobre os valores recebidos.

/ iderada pelo vice-presidente do 

Comitê Permanente da Assembleia 

Popular da China, Wang Zhaoguo, 

a delegação oficial da China foi recepcio-

nada na presidência da Câmara Federal, 

em solenidade que teve a participação do 

deputado federal Junji Abe. Na mesma 

GDWD�������������R�FRQJUHVVLVWD�FRPHPR-

rou sua nomeação como vice-presidente 

do Grupo Parlamentar Brasil-China, reins-

talado na Casa com a presença do em-

EDL[DGRU�GD�&KLQD�QR�%UDVLO��-LQ]KDQJ�/L�

“Sinto-me extremamente honrado pela 

oportunidade de integrar o Grupo Parla-

mentar Brasil-China, objetivo que persigo 

desde o ano passado, quando cheguei à 

Câmara. Meu compromisso é contribuir 

tanto quanto possível para o fortalecimen-

to dos laços que unem os dois países. Fico 

ainda mais feliz por tudo estar acontecen-

GR�HP�������TXDQGR�VH�FRPHPRUD�RV�����

anos da imigração chinesa para o Brasil”, 

manifestou-se Junji. 

O embaixador da China reiterou sua 

convicção quanto ao sucesso da união 

de esforços entre brasileiros e chineses 

na busca da meta comum de estreitar 

o relacionamento.“É uma parceria para 

aperfeiçoar a convivência entre as duas 

nações”, definiu. Junji pinçou um dos 

pontos de maior interesse dos chine-

ses: o setor agrícola. Em especial, a 

produção de alimentos, próspera até 

em localidades com condições naturais 

adversas, como o Cerrado. 

“A tecnologia empregada pelos nossos 

produtores em segmentos como a soji-

cultura assombra o mundo pela audácia 

e eficiência. Assim como outras nações, 

a China reconhece os méritos do nosso 

agronegócio, diferentemente do governo 

brasileiro”, avaliou Junji. Por outro lado, 

completou, a China Popular surpreende o 

mundo com um crescimento que atinge de 

���D�����GR�3,%�²�3URGXWR�,QWHUQR�%UXWR��

consecutivamente nos últimos dez anos.

Segundo Junji, se o Brasil não tives-

se ampliado o intercâmbio comercial 

com a China, teria enfrentado dificul-

dades para superar a crise mundial de 

������ $́SyV�R�GHVDTXHFLPHQWR�GD�HFR-

nomia americana, japonesa e europeia, 

os chineses conquistaram o epicentro 

internacional das atenções como polo 

consumidor”, observou, assinalando o 

interesse brasileiro na expor tação de 

commodities� �DJUtFRODV� H� PLQHUDLV�� H�

de vários produtos industrializados. 

BRASIL-CHINA 

3FDFQËÊP�È�EFMFHBËÊP�DIJOFTB�
%FQPJT
�+VOKJ�Ì�OPNFBEP�WJDF�QSFTJEFOUF�EP�(SVQP�1BSMBNFOUBS
�
SFJOTUBMBEP�OB�$ÆNBSB�DPN�P�PCKFUJWP�EF�GPSUBMFDFS�B�SFMBËÊP�CJMBUFSBM�F�
fomentar o intercâmbio entre os dois países 
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A XUJHQWH� FRUUHomR� GD� WDEHOD� 686�– Sistema Único de Saúde para 
adequar à realidade os defasados 

valores repassados às instituições con-
veniadas pelos serviços prestados é a 
principal reivindicação contida no relatório 
final da subcomissão criada para analisar a 
situação de Santas Casas, hospitais e en-
tidades filantrópicas que prestam serviços 
aos pacientes do sistema. “Sem uma ação 
imediata do governo federal, as maiores 
parceiras da rede pública entrarão em colap-
so”, advertiu o deputado federal Junji Abe.

Integrante da Frente Parlamentar em 
Apoio às Santas Casas, Hospitais e Enti-
dades Filantrópicas da área da Saúde, Jun-

ML� FREUD� D� FRUUHomR� GD� WDEHOD� 686� GHVGH�
que assumiu a vaga na Câmara Federal em 
IHYHUHLUR� GH� ������ ´(VSHUDPRV� TXH� KDMD�
sensibilidade do governo para a gravidade 
da situação mostrada no relatório”, disse o 
deputado, referindo-se ao documento ela-
ERUDGR�SHOR�GHSXWDGR�$QWRQLR�%ULWR��37%�
%$���SUHVLGHQWH�GR�FROHJLDGR�

Encaminhado ao ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, o relatório mostra que, 
HP�������DV�6DQWDV�&DVDV�HQFHUUDUDP�R�
DQR�FRP�XP�GpILFLW�GH�5����ELOK}HV��0R-
tivo: receberam do governo R$ 9 bilhões, 
mas tiveram gastos de R$ 14 bilhões.“É 
um rombo três vezes maior do que o regis-
WUDGR�HP�����µ��FRPSDURX�-XQML��OHP

SANTAS CASAS

(SVQP�UFOUB�FWJUBS�DPMBQTP�EP�TJTUFNB
+VOKJ�F�EFQVUBEPT�EB�'SFOUF�1BSMBNFOUBS�DPCSBN�VSHFOUF�DPSSFËÊP�EB�
UBCFMB�464�QBSB�DPOUPSOBS�BMUP�HSBV�EF�FOEJWJEBNFOUP�EBT�mMBOUSÕQJDBT�
RVF�BUFOEFN�QBDJFOUFT�EB�SFEF�QÛCMJDB�EF�TBÛEFA sucessão de crimes praticados 

contra jornalistas, no exercício 
da profissão, “é uma tentativa de 

amordaçar a Imprensa”, como classificou 
o deputado federal Junji Abe, ao cobrar 
medidas efetivas para frear a violência 
sofrida pelos profissionais de comuni-
cação e zerar a impunidade. A manifes-
tação do parlamentar ocorreu durante 
DXGLrQFLD� S~EOLFD� ������������ UHDOL]DGD�
pela CSPCCO – Comissão de Segurança 
Pública e Combate 
ao Crime Organizado.

“Temos a obrigação 
de proteger o estado 
democrático de direito 
que, simplesmente, não 
existe sem Imprensa 
livre”, apregoou Jun-
ji, chamando atenção 
para a trajetória ascen-
dente de crimes pratica-
dos contra jornalistas. 
Seis foram assassina-
GRV�QRV�SULPHLURV�VHLV�PHVHV�GH�������e�XP�
número de mortes correspondente ao ano 
LQWHLUR�GH�������(P�������KRXYH�XP�FDVR��
(P�������IRUDP�GRLV��'H������SDUD�Fi�����
profissionais foram mortos no País.

Baseado em dados da Fenaj – Federa-
ção Nacional dos Jornalistas, Junji obser-
vou que a violência contra a categoria vai 
além dos assassinatos. Abrange ameaças, 
DJUHVV}HV� ItVLFDV� H�RIHQVDV� YHUEDLV�� ´/D-
mentavelmente, são covardias frequentes. 
Muitas ficam fora dos registros porque o 

elevado grau de impunidade desestimu-
la os profissionais a prestarem queixa”, 
apontou. 

A maioria dos casos de violência contra 
jornalistas tem agentes públicos como au-
tores. Principalmente, políticos estaduais e 
municipais e policiais locais. Em cidades do 
interior, há ocorrências não investigadas por 
pressão política ou conivência da polícia e 
do judiciário local, como denunciou o repre-
sentante da federação, José Carlos Torves. 

Ele defendeu a aprova-
omR� GR� SURMHWR� GH� /HL�
�������������TXH�IHGH-
raliza os crimes contra 
a atividade jornalística. 

Os participantes 
da audiência também 
defenderam a aprova-
omR� GH� XPD� QRYD� /HL�
de Imprensa, já que 
a antiga, de 1967, foi 
considerada inconsti-
tucional pelo STF – Su-

premo Tribunal Federal.Para Junji, é neces-
sário usar todas as ferramentas possíveis 
para combater a violência contra os jorna-
listas que, segundo ele, é também um aten-
tado à democracia brasileira. A existência 
de uma Imprensa livre diferencia o Brasil 
de povos reféns de governos autoritários e 
ditaduras. “Ainda que saibamos que nossa 
Imprensa não é infalível, temos de evitar, 
com todas as forças, que seja amordaçada 
por qualquer que seja o ato: medida gover-
namental ou violência contra profissionais”.

SEGURANÇA

$SJNFT�UFOUBN�BNPSEBËBS�*NQSFOTB

Em audiência
pública, Junji cobra 
ações efetivas para 

combater violência contra 
KPSOBMJTUBT�OP�FYFSDÐDJP�
EB�QSPmTTÊP
�BMFSUBOEP�

que impunidade ameaça 
democracia brasileira

Arquivo pessoal
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 Junji assinalou que o subteto considera 

o vencimento bruto. “Primeiro, é aplicada a 

redução sobre os salários. Depois, são fei-

tos os descontos legais da Previdência, do 

Imposto de Renda e outros. O valor restante 

é creditado ao servidor”. Em São Paulo, ne-

nhum funcionário público estadual, ativo ou 

inativo, pode ter remuneração bruta superior 

D�5�������������VXEVtGLR�GR�JRYHUQDGRU��

Se não for corrigida, alertou Junji, a 

injustiça poderá se agravar no futuro. “Su-

ponha que assuma um governador que 

resolva elevar drasticamente seu subsídio. 

Aquele servidor aposentado que, durante 

anos, teve redutor em seu salário e até já 

faleceu saiu prejudicado em relação a outro 

que, na mesma função e topo de carreira, se 

aposentou tendo como referência um teto 

mais generoso”. Ele lembrou que as atuais 

distorções atingem indistintamente todos os 

servidores que chegam ao auge da carrei-

ra, como professores, médicos e policiais. 

Segundo Junji, as incoerências relaciona-

das ao teto remuneratório também acabam 

eliminando do funcionalismo público profis-

sionais de alto gabarito. Se o servidor for apo-

sentado com a remuneração do ápice da car-

reira, não poderá lecionar numa universidade 

pública, por exemplo. “Se o que recebe como 

aposentado já atingiu o limite, se der aulas na 

rede pública, terá de ser de graça, por carida-

de. Resultado: ele leva seu talento e experiên-

cia para o setor privado”, observou.

O texto aprovado pela Comissão Especial 

GD�&kPDUD�VREUH�D�3(&���������VXSULPH�GR�

Inciso 11 do Artigo 37 da Constituição Fede-

ral a expressão “cumulativamente ou não” da 

norma constitucional. Na prática, a alteração 

permitirá aos funcionários públicos acumula-

rem mais de um provento e, com isso, supe-

rarem o teto remuneratório que, se aprovado 

o fim dos subtetos salariais, passaria a ser o 

vencimento dos ministros do STF.

PROPOSTA NÃO 
ACABA COM TETO
$� 3(&� �������� QmR� DFDED� FRP� R�

teto remuneratório, mas sim com os 
subtetos salariais correspondentes aos 
subsídios de governadores e prefeitos, 
que geram distorções no País inteiro. 
Da mesma forma, não acarreta novas 
despesas para estados e municípios 
que continuam sendo os responsáveis 
pela definição dos salários dos servi-
dores. Além disso, a proposta impede 
que o Congresso Nacional fixe venci-
mentos para privilegiar um dos Três 
Poderes. O que for feito para um, valerá 
SDUD�/HJLVODWLYR�� ([HFXWLYR� H� -XGLFLiULR�

O substitutivo do deputado Mauro 
/RSHV� �30'%�0*�� j� 3(&� ���������
aprovado pela comissão especial, pre-
cisa ser votado em dois turnos pelo Ple-
nário da Câmara, onde poderá ser mo-
dificado. Só depois de avalizada pelos 
deputados a proposta será encaminha-
da à apreciação e votação do Senado 
também em dois turnos de votação. Se 
DSURYDGD� SHODV� GXDV� &DVDV� /HJLVODWL-
vas, será promulgada e passará a inte-
grar a Constituição.

“E nquanto perdurarem o des-

prezo do campo pela popu-

lação urbana, as tarjas equi-

vocadas que fomentam a guerra de classes 

dentro do setor agrícola, a ignorância à con-

dição humana de evoluir e a desvalorização 

do capital humano em relação à força do 

dinheiro, não haverá chance de sucesso para 

Do}HV�FRPR�DV�GR�3ODQR�6DIUD����������µ��

Com esta declaração, o deputado federal 

Junji Abechamou a atenção para fatos que 

passavam despercebidos durante a audiên-

FLD�S~EOLFD������������UHDOL]DGD�SHOD�&DSDGU�

– Comissão de Agricultura, Pecuária, Abaste-

cimento e Desenvolvimento Rural para deba-

ter as medidas contidas no programa federal.

O valor seminulo atribuído pelo cidadão 

urbano ao profissional do campo potenciali-

za a desatenção do poder público com o se-

tor agrícola, como indicou Junji, criticando 

a crescente desconsideração com os pro-

dutores rurais que trabalham para alimentar 

as cidades. A população urbana é maioria 

e, se mantiver a postura de desvalorizar a 

agricultura, os governantes adotarão igual 

procedimento, como alertou ele.

Ao falar da “guerra de classes” dentro 

do setor agrícola, Junji pregou que tanto o 

agricultor familiar, como o mini, o pequeno, 

o médio e o grande produtor pertencem à 

mesma categoria profissional. “Não exis-

tem vilões, nem mocinhos. Nem um nem 

outro é coitadinho ou ícone do imperialis-

mo econômico. Todos se esforçam para 

produzir com qualidade e rentabilidade”.

O protesto mais contundente de Jun-

ji foi quanto ao que ele classificou como 

castigo por evoluir. “Enquanto o cidadão é 

agricultor familiar, é tratado como coitadi-

nho e recebe alguma atenção do poder pú-

blico. Agora, se ele cresce e vira um míni 

produtor, é punido com o descaso total 

porque não existem políticas públicas para 

os mini e pequenos produtores”, atacou, 

apontando que a situação contrasta com 

a natureza humana de buscar a evolução.

Presidente da Pró-Horti – Frente Par-

lamentar Mista em Defesa do Segmento 

de Hortifrutiflorigranjeiros, Junji relatou 

que idealizou o colegiado para lutar por 

políticas públicas direcionadas aos pro-

dutores alijados de qualquer ajuda gover-

namental. “Da forma como as políticas 

públicas para o setor são formuladas, 

os agricultores são estimulados a não 

avançar, ignorando o desejo humano de 

evoluir”, alfinetou, ao lembrar que os 

grandes produtores já foram pequenos.

PLANO SAFRA 2012/2013

$IBNBEP�DPOUSB�JODPFSÍODJBT
+VOKJ�EJ[�RVF�EFTQSF[P�EP�DBNQP
�HVFSSB�EF�DMBTTFT�EFOUSP�EP�TFUPS
�
JHOPSÆODJB�È�OBUVSF[B�IVNBOB�EB�FWPMVËÊP�F�EFTWBMPSJ[BËÊP�EP�DBQJUBM�
IVNBOP�JOWJBCJMJ[BN�TVDFTTP�EP�QSPHSBNB
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“Q uem dedicou dezenas de 

anos da sua vida para 

fazer carreira no serviço 

público, chegou ao topo e vive do seu 

salário não pode ser penalizado com 

o teto do subsídio do governador que, 

como agente político, deve ganhar me-

nos para agradar o eleitorado, mas não 

precisa bancar as mesmas despesas de 

um assalariado”. A análise é do deputado 

federal Junji Abe que 

defende a aprovação 

da PEC – Proposta de 

Emenda à Constitui-

omR� ��������� DFROKL-

da com apresentação 

de substitutivo pela 

Comissão Especial da 

Câmara, constituída 

para proferir pare-

cer sobre a matéria. 

$� 3(&� ��������

iguala o teto do funcionalismo público 

nos Três Poderes, fixando como limite a 

remuneração dos ministros do STF – Su-

premo Tribunal Federal, atualmente em 

5�������PLO��$�SURSRVWD�WDPEpP�VXSULPH�

da Constituição os subtetos salariais que 

correspondem aos subsídios dos prefei-

tos, no caso dos municípios, e dos go-

vernadores, nos estados e distrito federal.

Segundo a legislação vigente, um servi-

dor público estadual não pode receber acima 

do subsídio do governador. Se ele for um 

policial que se aposentou no topo da carrei-

ra, não tem direito à remuneração completa, 

como exemplificou Junji. “Todo mês, seu 

holerite vem com desconto para que o total 

recebido não ultrapasse o subteto”. Ocorre 

que este aposentado paga suas despesas, 

vivendo daquilo que ga-

nha. Já o governador, 

comparou o deputado, 

não tem gastos com 

moradia, alimentação, 

luz, água, telefone, 

transporte e outros, 

porque conta com ver-

bas de representação 

para cobrir tais custos.

Não bastasse, o 

governador é um polí-

tico e depende da receptividade do eleitora-

GR�SDUD�SURVVHJXLU�QD�YLGD�S~EOLFD��´/RJR��

sente-se na obrigação de manter seu 

subsídio baixo e congelado”, acrescentou 

Junji. “Em vez de ter a compensação pelos 

anos de dedicação ao serviço público, eles 

passam a sofrer com o redutor mensal da 

sua remuneração”.

PEC 05/2011

1FMP�mN�EBT�JOKVTUJËBT

Junji manifesta-se 

a favor da proposta 

que garante a policiais, 

professores e outros 

servidores públicos no 

topo da carreira o direito 

de teto desvinculado do 

subsídio do governador 

$o}HV�WrP�
´FDFRHWHV�FRQFHLWXDLVµ

O ministro do Desenvolvimen-
to Agrário, Pepe Vargas, ressaltou 
D� OLEHUDomR� GH� 5�� ��� ELOK}HV� SDUD�
ações de apoio à agricultura familiar. 
Do total, R$ 18 bilhões correspon-
dem ao crédito no âmbito do Plano 
6DIUD� ����������� 5�� ���� ELOKmR�
serão destinados ao Programa de 
Aquisição de Alimentos, R$ 1,1 bi-
lhão vão para a compra de alimentos 
SDUD�HVFRODV�H�5������PLOK}HV�SDUD�
a assistência técnica.

As ações ainda sofrem com “os 
efeitos práticos dos cacoetes con-
ceituais”, como definiu Junji apon-
tando outras barreiras para o suces-
so da iniciativa, como burocracia e 
regras excessivas para o acesso ao 
crédito agrícola, alto grau de endivi-
damento dos produtores e falta de 
recursos para o seguro rural. 

O seguro rural é uma garantia, 
principalmente para os pequenos 
agricultores, de que não haverá 
prejuízos em caso de perda da pro-
dução. Em outras palavras, é uma 
proteção do investimento feito pelo 
produtor, com ou sem financiamen-
to. Neste ano, o governo federal 
aplicou cerca de R$ 174 milhões em 

seguro rural, uma redução superior 
D�����HP�UHODomR�D�������TXDQGR�R�
YDORU�IRL�GH�5������PLOK}HV�

Dados do Ministério da Agricul-
WXUD�GmR�FRQWD�GH�TXH�DSHQDV������
da área plantada no Brasil é benefi-
ciada pelo seguro rural, criado em 
������ $WXDOPHQWH� R� JRYHUQR� VXE-
YHQFLRQD�GH�����D�����GR�YDORU�GR�
seguro, dependendo da cultura. No 
caso do trigo, por exemplo, consi-
derada de alto risco, os produto-
res recebem o percentual máximo. 
6LJQLILFD�TXH�PDLV�GH�����GD�SUR-
dução nacional estão descober tas, 
como reclamou o deputado.

Junji insistiu que os sucessi-
vos descasos com os míni e pe-
quenos produtores rurais põem a 
perder o maior potencial econô-
mico do País. “São os pequenos 
que respondem por metade da 
produção agropecuária nacional. 
E nossa expectativa é que os atu-
ais agricultores familiares evolu-
am para mini, pequenos, médios 
e grandes produtores”, pontuou, 
questionando: “Ou não deve ser 
assim? E o pequeno precisa estar 
fadado a não crescer?”
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8 m dos viadutos sobre a linha 

férrea em Mogi das Cruzes co-

meçará a ser construído no 

LQtFLR� GH� ������ DSyV� R� GHWDOKDPHQWR� GR�

projeto executivo, sob supervisão do Dnit 

– Departamento Nacional de Infraestru-

tura de Transportes. Com a informação 

dada ao deputado federal Junji Abe, o 

ministro dos Transportes, Paulo Sérgio 

Passos, confirmou a previsão anuncia-

GD� HP� DXGLrQFLD� S~EOLFD� GD� &'8� ²� &R-

PLVVmR� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� 8UEDQR�

A manifestação do ministro res-

ponde o requerimento de informações 

�5,&��������������GH�DXWRULD�GH�-XQML��

reiterando explicações dadas pelo co-

ordenador geral de Infraestrutura Fer-

roviária do Dnit, Marcelo Chagas, em 

DXGLrQFLD� S~EOLFD� ����������� UHDOL]D-

da a pedido do deputado. Na ocasião, 

o executivo também adiantou que as 

obras deverão começar pelo viaduto 

projetado para o Distrito de Jundiape-

ba onde há menor volume de desapro-

priações a serem efetivadas.

O contrato para execução das 

obras, celebrado entre o Dnit e o Con-

sórcio SPA/Tejofran/Convap, é de R$ 

��������������� FHUFD� GH� ���� LQIHULRU�

DR� YDORU� HVWLPDGR� GH��������������

�PDLR�������� (VWi� VXVSHQVR� GHVGH� ���

GH� MXOKR�GH�������TXDQGR�VXUJLUDP�GH-

núncias de irregularidades no Ministério 

dos Transpor tes e órgãos a ele vincu-

lados.Os viadutos foram licitados com 

base no projeto básico doado pela pre-

feitura mogiana e aprovado pelo depar-

tamento. Desde então, Junji tem feito 

sucessivas cobranças para a retomada 

dos trabalhos. 

O ministro explicou que o adiamento 

do prazo previsto para o início das obras, 

RXWXEUR�GH�������RFRUUHX�HP�IXQomR�GD�

necessidade de contratar o detalhamen-

to do Projeto Executivo de Engenharia. A 

medida objetiva reduzir a ocorrência de 

revisões do plano durante os trabalhos, 

de aditivos ao contrato e eventuais atra-

sos no cronograma. 

Ainda na resposta dada a Junji, é con-

firmada a perspectiva de iniciar as obras 

GR�SULPHLUR�YLDGXWR�QR�LQtFLR�GH�������VHLV�

meses após a contratação da empresa que 

fará o detalhamento do projeto executivo. 

A previsão para emissão da ordem de ser-

viço relativa à estrutura considera a “con-

firmação do orçamento, sem muita discre-

pância de valores”. 

MOGI DAS CRUZES

.JOJTUSP�DPOmSNB�JOÐDJP�EF�WJBEVUPT�FN�����
&N�SFTQPTUB�B�SFRVFSJNFOUP�EF�+VOKJ
�.JOJTUÌSJP�EPT�5SBOTQPSUFT�SFJUFSB�
RVF�DPOTUSVËÊP�TFSÅ�JOJDJBEB�OPT�QSJNFJSPT�NFTFT�EF�����
�BQÕT�
DPODMVTÊP�EP�EFUBMIBNFOUP�EP�QSPKFUP�FYFDVUJWP N ão bastasse o fato de os brasilei-

ros arcarem com uma das maio-
res contas de luz do planeta, as 

concessionárias de energia elétrica se 
recusam a devolver aos consumidores 
os valores cobrados a mais por erro de 
FiOFXOR� GDV� WDULIDV� HQWUH� ����� H� ������
Ao manifestar sua indignação, o deputa-
do federal Junji Abe disse que a situação 
confirma a necessidade de assegurar o 
barateamento da eletricidade no País.

A cruzada pela re-
dução das contas de 
luz é empreendida pela 
FPMDCEECT – Fren-
te Parlamentar Mista 
em Defesa dos Con-
sumidores de Energia 
Elétrica, Combustíveis 
e Telefonia, que tem 
o deputado César 
+DOOXP� �36'�72�� QD�
presidência e Junji 
como vice-presidente. 
Ambos participaram da audiência pública 
������������SURPRYLGD�SHOD�&RPLVVmR�GH�
Defesa do Consumidor.

Na ocasião, Junji expressou total 
DSRLR�DR�3'&�²�3URMHWR�GH�'HFUHWR�/H-
gislativo 10/11 que obriga as conces-
sionárias de energia elétrica a devolver 
aproximadamente R$ 7 bilhões cobra-
dos indevidamente dos consumidores 
QDV�FRQWDV�GH�OX]�HQWUH������H�������2�
montante foi apurado pela CPI – Comis-
são Parlamentar de Inquérito das Tarifas 

de Energia, com base em auditoria do 
7&8�²7ULEXQDO�GH�&RQWDV�GD�8QLmR��

“É mais uma prova de total descaso das 
concessionárias com os consumidores. Preci-
samos conseguir o ressarcimento dos valores 
cobrados indevidamente e fazer mais: garantir 
R�EDUDWHDPHQWR�GH�����D�����QRV�YDORUHV�GD�
conta de luz de pessoas físicas e empresas”, 
apregoou Junji, que integra as comissões mis-
tas instaladas no Congresso para discutir as 
PHGLGDV�SURYLVyULDV������������H�����������

editadas pelo Planalto 
sobre a redução das 
contas de luz. 

Na audiência, o 
diretor-geral da Aneel 
– Agência Nacional de 
Energia Elétrica, Nel-
son Hübner, explicou 
que as empresas se 
recusam a discutir a 
devolução, alegando 
que as regras partiram 
da estatal. “É a polí-

tica da mão única em que prevalecem os 
interesses das concessionárias. Se fosse 
o inverso, o consumidor já teria pago. Ou 
estaria no escuro”, criticou Junji, ao lamen-
tar que o assunto tenha de ser submetido à 
morosidade do Judiciário.

Preocupado com o desfecho do PDC 
10/11, Junji conclamou os parlamentares 
a aprovarem a proposta com urgência. Ele 
também apelou pelo rápido trâmite e aval 
GD�&DVD�D�GRLV�SURMHWRV�GH�/HL�������������
H�������������GH�DXWRULD�GD�)30'&((&7��

ENERGIA ELÉTRICA

-VUB�QFMB�EFWPMVËÊP�EF�EJOIFJSP�

Ao lado de
membros da frente, Junji 

participa de audiência 
pública para defender 

ressarcimento dos 
consumidores que 

pagaram tarifas mais 
caras de luz por
erro de cálculo 
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A 
SUHVLGHQWH� 'LOPD� 5RXVVHII� �37��

sancionou a regulamentação 

GDV� FRRSHUDWLYDV� GH� WUDEDOKR� �/HL�

�������������� $� SURSRVWD� WUDPLWDYD� QR�

&RQJUHVVR�GHVGH������H��HP�MXQKR�~OWLPR��

a Câmara Federal aprovou, em votação 

VLPEyOLFD�� R� SURMHWR� GH� /HL� �������������

que cria o Pronacoop – Programa Nacional 

de Fomento às Cooperativas de Trabalho. 

O deputado federal Junji Abe foi um dos 

ardorosos defensores dessa proposta que 

garante ao profissional cooperado direito 

aos repousos semanal e anual remune-

rado, ao seguro de acidente de trabalho, 

além de assegurar uma jornada máxima de 

oito horas diárias e 44 semanais e o paga-

mento de horas extras. 

Diretor sindical da Frencoop – Frente 

Parlamentar do Cooperativismo, Junji ex-

plicou que a nova legislação regula as re-

lações de trabalho entre as cooperativas, 

seus sócios e contratantes, nos contratos 

de prestação continuada de serviços, além 

de reconhecer os direitos sociais previstos 

na Constituição e estabelecer critérios a 

serem observados pelas cooperativas. 

Além disso, completou o deputado, a 

vigência da legislação também contribui 

para harmonizar procedimentos do Minis-

tério do Trabalho e ações dos Termos de 

Ajuste de Conduta que vêm prejudicando 

as cooperativas de trabalho. As novas re-

gras também pretendem impedir fraudes, 

como a criação de cooperativas para inter-

mediar mão de obra terceirizada. “Trata-se 

de uma prática inaceitável e que precisa 

ser combatida para evitar contratações 

sem carteira assinada, o que deixa os pro-

fissionais sem direitos trabalhistas”.

Não são abrangidas pela lei as coope-

rativas de assistência à saúde, regidas pela 

OHJLVODomR� GH� VD~GH� VXSOHPHQWDU�� FRRSH-

rativas de transporte regulamentado pelo 

SRGHU� S~EOLFR�� FRRSHUDWLYDV� GH� SURILVVLR-

nais liberais que exerçam as atividades em 

VHXV�SUySULRV�HVWDEHOHFLPHQWRV��H�FRRSH-

rativas de médicos cujos honorários sejam 

pagos por procedimento.

COOPERATIVAS DE TRABALHO

+VOKJ�GFTUFKB
BQSPWBËÊP�EF�QSPKFUP

-FHJTMBËÊP�EFmOF�OPSNBT�QBSB�PSHBOJ[BËÊP�F�GVODJPOBNFOUP�EF�
DPPQFSBUJWBT�EF�USBCBMIP�OP�1BÐT
�SFTHVBSEBOEP�EJSFJUPT�USBCBMIJTUBT�EF�
cooperados e combatendo fraudes

E m pronunciamento na tribuna da 
Câmara, o deputado federal Junji 
Abe fez a veemente defesa do di-

reito do consumidor de ter meios gratui-
tos para transportar suas compras. “Não 
basta simplesmente proibir a distribuição 
de sacolinhas e fazer o consumidor pa-
gar por biodegradáveis ou retornáveis”, 
criticou. Com a medida, apontou ele, 
“ganham apenas supermercadistas que 
transformaram a venda de ecobags e 
afins em fonte de renda”. 

A proibição é inútil para o meio ambien-
te porque todos os outros produtos con-
tinuam em embalagens, “com chamativas 
propagandas, feitas com tintas ambiental-
mente nocivas”. Defendendo a distribuição 
gratuita de sacolas biodegradáveis para o 
transporte das compras, Junji disse que 
as classes de menor poder aquisitivo são 
penalizadas em dobro. 

Além de ser obrigado a pagar por sa-
colas biodegradáveis para transportar suas 
compras, o consumidor, principalmente o 
de baixa renda, fica impedido de reutilizar 
as sacolinhas plásticas para acondicionar 
os resíduos domésticos. 
$R� IDODU� QD� WULEXQD� ������������ R� GH-

putado apontou que “o pecado original do 
Brasil na gestão dos resíduos sólidos é a 
utilização de aterros sanitários para dispo-
sição final dos detritos”. Segundo ele, “en-

quanto não houver ações para substituir 
a prática de enterrar lixo por modelos de 
tecnologia limpa, associada à implantação 
efetiva da coleta seletiva e da reciclagem, 
continuaremos patinando em medidas pa-
liativas de parcos resultados, com transfe-
rência de contas para a população e danos 
irreparáveis para as gerações futuras”. 

Junji evidenciou que o problema não 
são as sacolinhas, mas sim o descarte ina-
dequado delas e de qualquer outro material. 
A prática do rejeito indevido causa o entu-
pimento de bueiros, provocando enchentes, 
assim como a decomposição do plástico e 
de diversos recicláveis leva mais de cem 
anos. Esta constatação mostra que a proibi-
ção das sacolinhas é “inócua”, sem a cons-
cientização da população para separar lixo 
~PLGR��RUJkQLFR��GR�VHFR��UHFLFOiYHO���D�GH-
vida coleta seletiva para reciclagem e a subs-
tituição dos aterros por modelos ambiental-
mente sustentáveis, como incineração e 
aproveitamento de resíduos para biomassa. 

Por fim, Junji cobrou que as boas práti-
cas ambientais envolvam todas as cadeias 
produtivas, desde a produção da matéria 
prima até a casa do consumidor, associa-
das a investimentos em educação ambien-
tal, além do sepultamento dos aterros sani-
tários. “Só assim, começaremos, de fato, 
a cuidar do planeta. Sem hipocrisia, com 
justiça e em favor do povo”.

DEFESA DO CONSUMIDOR 

%JTUSJCVJËÊP�HSBUVJUB�EF�TBDPMBT�CJPEFHSBEÅWFJT
/B�USJCVOB�EB�$ÆNBSB
�+VOKJ�DMBTTJmDB�QSPJCJËÊP�DPNP�JOÛUJM
�EJ[�RVF�
DPOTVNJEPS�UFN�EJSFJUP�B�NFJPT�HSBUVJUPT�QBSB�USBOTQPSUBS�DPNQSBT�F�
QSFHB�RVF�GPDP�EFWF�TFS�B�DPOTDJFOUJ[BËÊP�
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A tendendo ao convite do minis-
tro do Desenvolvimento Agrário, 
Pepe Vargas, o deputado federal 

Junji Abe e outros integrantes da FPA-
TER – Frente Parlamentar da Assistência 
Técnica e Extensão Rural, presidida pelo 
GHSXWDGR� =p� 6LOYD� �3'7�0*��� GHYHUmR�
compor o grupo de trabalho que tem a 
missão de estruturar o futuro órgão pú-
blico especializado em orientar os pro-
dutores e levar informações ao campo. 

Em resposta ao clamor de parlamenta-
res e lideranças rurais, a presidente Dilma 
5RXVVHII� �37�� KDYLD� DQXQFLDGR� D� GHFLVmR�
de criar uma instituição pública específica 
para assistência técnica e extensão rural. 
“A reinstalação de um órgão especializado 
no setor significa um avanço extraordinário 
para a inclusão rural”, assinalou Junji.
'XUDQWH� DXGLrQFLD� ������������ R�PL-

nistro também fez questão da par ticipa-
ção da Asbraer – Associação Brasileira 
de Assistência Técnica e Extensão Rural 
no grupo de trabalho. Vargas disse que 
o conhecimento acumulado pela institui-
ção que representa as entidades estadu-
ais da categoria, associado ao trabalho 
de Junji e demais parlamentares da fren-
te, tem extrema importância no processo 
de instalação do novo órgão.

Presidente da Pró-Horti – Frente Parla-

mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros, Junji apontou os 
míni, pequenos e médios produtores dessas 
culturas como as maiores vítimas da inexis-
tência ou precariedade da orientação técni-
FD�QR�FDPSR��2�FROHJLDGR�VXUJLX�Ki�����DQR�
para representar essas cadeias produtivas. 

De todos os grupos parlamentares 
relacionados à produção de alimentos, 
as categorias representadas pela Pró-
Horti são as que mais prescindem de 
apoio. “Estão alijadas de qualquer bene-
fício porque não se enquadram nos cri-
térios da agricultura familiar nem corres-
pondem às culturas de expor tação que 
geram commodities”, afirmou Junji.

Ao confirmar a importância do futuro 
órgão de assistência técnica e extensão 
rural, Junji observou que as deficiências 
relacionadas à inclusão no campo se agra-
varam no País com a extinção da Embrater 
– Empresa Brasileira de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural. Segundo o deputado, 
a “desastrada medida do governo Collor de 
Mello” selou o sucateamento dos serviços 
prestados por agrônomos e extensionistas. 
E, com ela, massacrou os pequenos, por-
que os grandes produtores têm estruturas 
próprias, amparadas na grande escala de 
produção com mercado calcado em pre-
ços internacionais. 

ORIENTAÇÃO NO CAMPO

+VOKJ�BKVEB�B�FTUSVUVSBS�ÕSHÊP�FTQFDJBMJ[BEP
"�DPOWJUF�EP�NJOJTUSP�EP�%FTFOWPMWJNFOUP�"HSÅSJP
�+VOKJ�F�PVUSBT�
MJEFSBOËBT�FTUBSÊP�OP�HSVQP�EF�USBCBMIP�FODBSSFHBEP�EF�GPSNBUBS�
JOTUJUVJËÊP�QÛCMJDB�EF�BTTJTUÍODJB�UÌDOJDB�F�FYUFOTÊP�SVSBM

O atendimento regionalizado nas áre-
as de saúde e transportes concen-
WUDUDP�DV�GLVFXVV}HV�QD����UHXQLmR�

ordinária do Conselho de Desenvolvimen-
to da RMVale – Região Metropolitana do 
9DOH�GR�3DUDtED�H�/LWRUDO�1RUWH�� UHDOL]DGD�
HP�PDLR�������������VRE�R�FRPDQGR�GR�
secretário estadual de Desenvolvimento 
Metropolitano, Edson Aparecido. “Estou 
aqui como ouvinte, como aprendiz. Nos-
so objetivo é fazer com que o encontro 
evolua com celeridade e tenha a pratici-
dade esperada pela população”, mani-
festou-se o deputado federal Junji Abe.

Contumaz defensor e entusiasta da 
criação da RMVale, o deputado foi bastan-
WH�DSODXGLGR�SHOR�S~EOLFR�GH�PDLV�GH�����
pessoas, formado por representantes das 
39 cidades da Região onde vivem mais de 
������PLOKmR�GH�KDELWDQWHV�´e� IXQGDPHQ-
tal responder com eficiência e rapidez às 
complexas questões urbanas enfrentadas 
em todas essas localidades, geradoras de 
empregos e riquezas, e com alta densidade 
populacional”, observou Junji.

Segundo o deputado, a meta é promo-
ver a cooperação articulada e integrada 
entre diferentes níveis de governo para oti-
mizar o emprego dos recursos públicos e 
viabilizar o uso racional do território, dos 
recursos naturais e culturais, além de pro-

teger o meio ambiente e reduzir as desi-
gualdades regionais. 

O secretário de Saúde, Giovanni Guido 
Cerri, destacou que as Câmaras Temáticas, 
a serem constituídas, tratarão de temas de 
interesse comum aos municípios da Região. 
8P�GRV�DVVXQWRV�HP�HYLGrQFLD�VHUmR�RV�LQ-
vestimentos visando melhorias nas unida-
des de referência para assistência aos pa-
FLHQWHV�GR�686�²�6LVWHPD�ÔQLFR�GH�6D~GH��
'H� ����� DWp� ������ D� 509DOH� WHUi�

recebido investimentos superiores aR$ 
1,076 bilhão nas áreas de infraestrutura, 
acessos e estradas, além da construção 
de viadutos para melhorar o fluxo de ve-
ículos, entre outras obras estruturais. A 
duplicação da Rodovia dos Tamoios fi-
gura entre as prioridades do governador 
Geraldo Alckmin para a Região.

Junji lembrou que as cidades abrangi-
das pela RMVale fazem parte da porção ge-
ográfica delineada como a Grande Região 
Metropolitana, que corresponde a menos 
GH������GR�WHUULWyULR�QDFLRQDO��PDV�DEULJD�
����GRV����PLOK}HV�GH�KDELWDQWHV�GR�(V-
WDGR�H�UHVSRQGH�SRU�����GR�3,%�²�3URGX-
to Interno Bruto brasileiro. Compreende a 
Grande São Paulo, tem ao norte Campinas 
e adjacências, ao sul, a Baixada Santista, a 
oeste, Sorocaba e municípios vizinhos, e a 
leste, o Vale do Paraíba. 

REGIONALIZAÇÃO

4BÛEF�F�USBOTQPSUFT�DPODFOUSBN�EFCBUF
"P�QBSUJDJQBS�EB����SFVOJÊP�PSEJOÅSJB�EP�$POTFMIP�EF�%FTFOWPMWJNFOUP�
EB�3FHJÊP�.FUSPQPMJUBOB�EP�7BMF�EP�1BSBÐCB�F�-JUPSBM�/PSUF
�+VOKJ�EFTUBDB�
JNQPSUÆODJB�EF�BËÙFT�SFHJPOBJT
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+257$/,d$6�(0�'(67$48(
A capacidade produtiva anual de 

KRUWDOLoDV�QR�%UDVLO�p�GH�����TXLORV�SRU�
habitante. Ocorre que cada brasileiro 
FRQVRPH�DSHQDV����TXLORV�GH�YHUGXUDV�
e legumes por ano. O contraste foi evi-
denciado por Junji, na comemoração do 
primeiro ano de existência da Pró-Horti. 

O segmento de hortaliças responde 
SRU�������GR�3,%�²�3URGXWR�,QWHUQR�%UX-
to do agronegócio, movimentando R$ 18 
bilhões com produção total de 19,3 to-
neladas cultivadas em 810 mil hectares 
�FDGD�KHFWDUH�WHP����PLO�PHWURV�TXDGUD-
GRV��SRU�����PLOK}HV�GH�WUDEDOKDGRUHV��

Junji destacou essa cadeia produtiva 
HP� DOXVmR� DR� ��� 6LPSyVLR� ,QWHUQDFLRQDO�
de Sementes, Mudas e Estabelecimento 
de Hortaliças, realizado pela Pró-Horti em 
parceria com a Embrapa – Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária Hortaliças. 
A comemoração do primeiro aniversário 
da frente ocorreu durante o evento.

Comandada, na maioria, por peque-
nos e médios produtores com bom nível 
tecnológico, a produção de hortaliças 

QR�%UDVLO�DOFDQoD�D�SURGXWLYLGDGH�GH����
toneladas por hectare e emprega nove 
trabalhadores a cada 10 mil metros qua-
drados plantados, de acordo com Junji. 
Ele voltou a defender campanhas para 
estimular a ingestão de hortaliças e fru-
tas como alicerce de vida saudável.

No Brasil, o consumo anual per capita 
QmR�XOWUDSDVVD����TXLORV�GH�KRUWDOLoDV�H�
���TXLORV�GH�IUXWDV��(P�SDtVHV�FRPR�,WiOLD�
H�&DQDGi��RV�KDELWDQWHV�FRQVRPHP�����
TXLORV�GH�KRUWDOLoDV�H�����TXLORV�GH� IUX-
tas, respectivamente. Situação semelhan-
te envolve o mercado de flores. Por ano, 
FDGD�EUDVLOHLUR�QmR�JDVWD�PDLV�GH�86����
com este item. É um valor bem menor que 
RV�86������GHVSHQGLGRV�SHOR�VXtoR�

No balanço das principais ações de-
senvolvidas pela Pró-Horti, Junji também 
sublinhou a luta junto ao governo paulis-
ta para vencer a burocracia e zerar altos 
custos cobrados para regularização de 
pequenas propriedades rurais quanto à 
captação de recursos hídricos e critérios 
de proteção ambiental. 

N ão há como pensar em desen-
volvimento sustentável dos mu-
nicípios sem cuidar da infraes-

trutura de transportes, com prioridade 
para elevar a eficiência dos coletivos e 
multiplicar ciclovias. Esta é a avaliação 
do deputado federal Junji Abe, ao cobrar 
“pulso firme” dos políticos em todas as 
esferas para garantir a necessária mo-
bilidade urbana, livrando a população 
da precariedade do transporte público e 
da inexistência de condições para o uso 
de bicicletas, que só agravam os con-
gestionamentos nas grandes cidades. 

As considerações de Junji foram feitas 
durante o Seminário Internacional Brasil-
(VWDGRV�8QLGRV�VREUH�R�WHPD�´7UDQVSRUWH�
Público nas Regiões Metropolitanas: Pla-
nejamento, Governança e Financiamen-
WRµ�3URPRYLGR� SHOD� &'8� ²� &RPLVVmR� GH�
'HVHQYROYLPHQWR� 8UEDQR� GD� &kPDUD�� R�
HYHQWR������������GHVWDFRX�D�H[SHULrQFLD�
norte-americana no setor onde predomina 
o transporte individual com graves prejuí-
zos para a qualidade de vida da população, 
fluidez do trânsito e para o meio ambiente.

“Estamos tardando na adoção de me-
didas para melhorar a mobilidade urbana, 
equacionando a oferta de transporte cole-
tivo de qualidade e dando condições para 
o aumento do uso de bicicletas”, advertiu 

-XQML��DR�OHPEUDU�TXH�D�SRSXODomR�GRV�(8$�
UHSUHVHQWD����GRV�KDELWDQWHV�GR�SODQHWD��
PDV�FRQVRPH�����GR�SHWUyOHR�H�VHXV�GH-
rivados gastos no mundo.

Os males enfrentados nas grandes ci-
dades brasileiras sinalizam para o agrava-
mento do caos no trânsito e da crescente 
perda da qualidade de vida, em função do 
descaso com a mobilidade urbana. “É pre-
ciso oferecer agilidade, praticidade e con-
forto no deslocamento de um ponto a outro 
para todos os segmentos sociais, incluin-
do portadores de deficiência”, apregoou o 
parlamentar.

O Brasil vive o estágio em que cidades 
super-habitadas expandem-se nas regiões 
metropolitanas. Embora os empregos es-
tejam concentrados no eixo central desses 
aglomerados, quem garante o sustento das 
FLGDGHV�VmR�RV�FHUFD�GH�����GD�SRSXOD-
ção de menos favorecidos, cada vez mais 
distantes dos polos de negócios e vitima-
dos por transporte coletivo precário, como 
pontuou Junji.

Assim como os norte-americanos, 
observou Junji, os brasileiros das classes 
média e alta optam pelo transporte indi-
vidual. “Por conta das sérias deficiências 
do transporte coletivo, da inexistência ou 
baixa oferta de ciclovias e das facilida-
des de comprar um carro, cada vez mais 

MOBILIDADE URBANA

1SJPSJEBEF�QBSB�DPMFUJWPT�F�DJDMPWJBT
4FHVOEP�+VOKJ
�QPMÐUJDPT�QSFDJTBN�BHJS�DPN�iQVMTP�mSNFw�QBSB�GBDJMJUBS�
EFTMPDBNFOUPT
�QSJODJQBMNFOUF�OBT�SFHJÙFT�NFUSPQPMJUBOBT
�DPN�NBJT�
JOWFTUJNFOUPT�FN�USBOTQPSUF�QÛCMJDP�

Arquivo pessoal
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A efetiva participação das lideranças 
agrícolas nos rumos da política 
nacional é o ponto de partida para 

fazer ecoar a voz do campo, consolidar 
uma representação legítima e dar sus-
tentação às ações dos parlamentares 
que defendem o setor no Congresso Na-
cional, viabilizando as esperadas melho-
rias. Com este alerta e o veemente apelo 
para maior participação das entidades 
rurais na discussão de questões que 
afetam o agronegócio brasileiro, o de-
putado federal Junji Abe marcou a sole-
QLGDGH�������������HP�FRPHPRUDomR�DR�
primeiro ano de existência da Pró-Horti 
– Frente Parlamentar Mista em Defesa 
do Segmento de Hortifrutiflorigranjeiros. 

Idealizada e presidida por Junji, a iné-
GLWD� 3Uy�+RUWL� DJUHJD� PDLV� GH� ���� FRQ-
gressistas – entre deputados e senadores 
– solidários ao apelo pela implantação de 
políticas públicas voltadas ao segmento 
de verduras, legumes, tubérculos, bulbos, 
frutas, champignon, mel e derivados, aves 
e ovos, pecuária de leite de pequeno porte, 
flores e outros itens dirigidos ao abasteci-
mento do mercado interno. 

“A Pró-Horti abrange as cadeias produ-
tivas de itens consumidos diariamente pe-
los brasileiros e, portanto, de fundamental 
importância para o mercado interno. Ocor-

re que nenhum político – por melhor, mais 
dedicado e bem intencionado que seja – 
poderá viabilizar medidas para atender as 
necessidades dessas categorias, sem o 
respaldo das lideranças representativas”, 
advertiu Junji, reforçando o pedido para 
que a classe escolha e eleja políticos com-
prometidos com a busca de soluções para 
os problemas do campo.

Detalhando as ações da Pró-Hor ti ao 
longo do seu primeiro ano de existência, 
Junji destacou a sinergia estabelecida 
entre as frentes ligadas ao setor agro-
pecuário. “For talecemos o entendimen-
to de que precisamos caminhar juntas 
para obter resultados positivos. Não 
adianta socorrer o fruticultor e matar o 
suinocultor”, exemplificou, apregoando 
que “um colegiado tem de apoiar o ou-
tro em benefício de todos”.

O presidente da Pró-Horti fez um ma-
nifesto de gratidão a todas as frentes par-
lamentares ligadas à agropecuária, assim 
como aos órgãos públicos e entidades 
classistas do setor no País. “Com esta 
rede institucional de apoios, conseguimos 
sustentação para defender as cadeias 
produtivas de hortifrutiflorigranjeiros. Por 
isto, conclamamos as lideranças agríco-
las a engrossarem o movimento partici-
pando ativamente dos trabalhos”, reiterou.

PRÓ-HORTI: ANO 1

.PCJMJ[BËÊP�EF�MJEFSBOËBT�SVSBJT
/P�QSJNFJSP�BOJWFSTÅSJP�EB�'SFOUF�FN�%FGFTB�EP�4FHNFOUP�EF�
)PSUJGSVUJnPSJHSBOKFJSPT
�+VOKJ�DPCSB�NBJPS�FOWPMWJNFOUP�EF�FOUJEBEFT�QBSB�
HBSBOUJS�MFHJUJNJEBEF�EB�SFQSFTFOUBËÊP�OP�$POHSFTTP�

gente se desloca com condução própria”, 
completou ele, ao defender investimentos 
maciços e eficazes em mobilidade urbana.

Num cálculo simples, evidenciou Junji, 
os custos do tempo perdido em congestio-
namentos monstruosos somados aos da 
multiplicação de grandes áreas para esta-
cionamentos, que poderiam ser direciona-
das a iniciativas de maior alcance social, 
seriam suficientes para assegurar o aporte 
dos investimentos necessários para aperfei-
çoar os serviços de ferrovias, metrôs e ou-
tros coletivos, além de ampliar as ciclovias. 

Com um sistema ferroviário moderno 
e abrangente, completou Junji, os deslo-
camentos de cargas também deixariam de 

se concentrar nas rodovias. “Isto resultaria 
em agilidade, menos perdas e menores 
custos para os setores produtivos, am-
pliando a competitividade dos produtos 
brasileiros no exterior e reduzindo os pre-
ços no mercado interno”.

Já a população passaria a optar pelo 
transporte coletivo se tivesse um serviço 
de qualidade. “Para trocar o uso do seu 
carro pelo coletivo ou pela bicicleta, o cida-
dão precisa sentir que compensa. Ou seja, 
saber que gastará bem menos e economi-
zará tempo”, comentou Junji. Endossando 
o raciocínio, os consultores norte-ameri-
canos relataram que a prioridade no país é 
o investimento em ciclovias. 

0HJDFLFORYLD�VHUi�UHDOLGDGH
Ex-prefeito de Mogi das Cruzes 

�������������QD�*UDQGH�6mR�3DXOR��-XQML�
relatou que, em sua primeira gestão, co-
meçou a demarcar faixas para ciclistas, 
apesar da falta de espaço nos percursos 
mais movimentados. “No meu segundo 
mandato, já com um orçamento melho-
rado, comecei a planejar as ciclovias nas 
novas obras de vias públicas”, contou.

Em plenária da Agenda Metropoli-

tana, realizada em Mogi das Cruzes em 
PDUoR� ~OWLPR� �������������� -XQML� UHFH-
beu a boa notícia de que o governador 
*HUDOGR� $OFNPLQ� �36'%�� SUHWHQGH� FRQ-
cretizar um antigo sonho do ex-prefeito, 
engavetado por falta de recursos: a im-
plantação de uma ciclovia para ligar os 
SDUTXHV�PRJLDQRV�/HRQ�)HIIHU��HP�%UD]�
Cubas, e Centenário, em César de Souza, 
em dois extremos da Cidade. 

Ar
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A OLEHUDomR�GH�5������PLO�SURYHQLHQ-tes de emenda do deputado federal 
Junji Abe beneficiou Pilar do Sul, 

na região de Sorocaba, com tratores e 
implementos agrícolas que reforçarão a 
patrulha rural na Cidade. Ao fazer a en-
WUHJD� RILFLDO� ����������� GRV� HTXLSDPHQ-
tos, na Praça Cel. Fernando Prestes, o 
parlamentar foi homenageado com uma 
placa de agradecimento pelo prefeito 
Antonio José Pereira, o Toninho da Pa-
GDULD� �'(0��� H� RXWUDV� OLGHUDQoDV� ORFDLV�

A verba repassada para Pilar do Sul 
YHP� GD� UHFHLWD� RUoDPHQWiULD� GD� 8QLmR�
UHIHUHQWH� DR� DQR� GH� ������ SRU�PHLR� GR�
Programa de Apoio ao Desenvolvimen-
to do Setor Agropecuário do Ministério 
da Agricultura. Igual fonte deverá con-
templar outras cidades para onde Junji 
solicitou apor tes financeiros visando o 
for talecimento do agronegócio.

Com os recursos financeiros derivados 
da emenda de Junji, a Prefeitura de Pilar do 
Sul adquiriu dois tratores agrícolas e duas 
grades aradoras. “Assim, a administração 
amplia a capacidade de atender míni e pe-
quenos produtores que não dispõem de ma-
quinário para práticas como o preparo me-
canizado da área para plantio, conservação 
de solo, construções e reformas de pasta-
gens, entre outras”, detalhou o parlamentar.

A melhoria da infraestrutura de peque-
nas propriedades traz vantagens diretas 
para os produtores, como o aumento da 
produtividade agrícola. Os equipamentos 
também serão empregados na recupe-
ração e manutenção de vicinais, que dão 
acesso às propriedades e permitem o es-
coamento da produção agropecuária.

“Pequenos produtores poderão pro-
duzir mais e melhor. O agronegócio será 
beneficiado com melhores condições 
no escoamento da produção. Em nível 
social, o investimento aumenta as chan-
ces de geração de empregos e renda, 
favorece o turismo potencializando uma 
atividade crescente em Pilar do Sul, ele-
va a arrecadação municipal e garante à 
zona urbana maior agilidade no abaste-
cimento com alimentos de melhor quali-
dade”, discursou Junji. 

Em Pilar do Sul, o agronegócio repre-
VHQWD�QDGD�PHQRV�TXH�����GH�WRGD�ULTXH]D�
gerada na Cidade. Embora os serviços nas 
vias rurais tenham baixo custo, disse Jun-
ji, a maioria dos pequenos municípios tem 
dificuldade de manter as vicinais em bom 
estado por causa da reduzida arrecadação 
municipal. Os moradores da zona rural de-
pendem das estradas rurais para acesso à 
área urbana e, principalmente, aos equipa-
mentos de saúde e educação. 

AGRONEGÓCIO

1JMBS�EP�4VM�IPNFOBHFJB�+VOKJ
%FQVUBEP�Ì�IPNFOBHFBEP�QPS�SFGPSËBS�QBUSVMIB�SVSBM
�DPN�FOUSFHB�EF�
USBUPSFT�F�JNQMFNFOUPT�BHSÐDPMBT�BERVJSJEPT�DPN�WFSCB�TPMJDJUBEB�QPS�FMF�
BP�HPWFSOP�GFEFSBM�FN�CFOFGÐDJP�EP�BHSPOFHÕDJP�

C om o objetivo de ampliar e apro-

fundar a discussão sobre o pro-

jeto do novo Código Comercial 

������������� R� GHSXWDGR� IHGHUDO� -XQML�

Abe apresentou pedido para realização 

de nova audiência pública na comissão 

especial instalada para analisar a propos-

WD�� $SURYDGR� HP� UHXQLmR� ������������ R�

UHTXHULPHQWR� ���������� SUHYr� D� SDUWLFL-

pação do advogado Gustavo Saad Diniz, 

professor doutor de Direito Comercial 

da Faculdade de Direito de Ribeirão Pre-

WR�GD�863�²�8QLYHUVLGDGH�GH�6mR�3DXOR�

É o segundo especialista indicado por 

Junji para debater o projeto que institui a 

nova legislação sobre as relações empre-

sariais entre pessoas jurídicas. A ideia de 

convidar Diniz para a próxima audiência, 

em data a ser definida, partiu da OCB – 

Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Também foi a entidade que pediu a partici-

pação do deputado na comissão especial.

Vice-presidente da comissão especial, 

Junji explicou a importância de aprofundar 

a discussão sobre o conteúdo da legisla-

ção proposta. “Dado meu histórico como 

pequeno produtor, líder rural, associativista 

e cooperativista, dedico-me a assegurar 

que o novo Código Comercial reconheça 

a legitimidade das cooperativas no mundo 

contemporâneo”.

O primeiro convidado sugerido por 

Junji foi Ricardo Hasson Sayeg que par-

ticipou de audiência pública realizada 

HP�PDLR������������0HVWUH�H�GRXWRU�HP�

Direito Comercial, o especialista confir-

mou a necessidade de corrigir distorções 

na proposta do novo Código Comercial. 

Segundo ele, há conceitos equivocados 

que, se mantidos no texto final, amea-

çarão a sobrevivência das cooperativas, 

assim como punirão os micro, pequenos 

e médios empreendedores.

De autoria do deputado Vicente Candido 

�37�63���R�SURMHWR�DJUHJD�����DUWLJRV��GLYLGL-

dos em cinco livros. O primeiro apresenta os 

FRQFHLWRV�JHUDLV�VREUH�HPSUHVD��R�VHJXQGR�

DERUGD� DV� VRFLHGDGHV� HPSUHVDULDLV�� R� WHU-

FHLUR�UHJXOD�DV�REULJDo}HV�GRV�HPSUHViULRV��

R�TXDUWR�WUDWD�GD�FULVH�GR�HPSUHHQGLPHQWR��H�

o quinto abrange as disposições transitórias. 

Junji enfatizou a importância dos de-

bates com especialistas em torno do 

tema.“Temos uma enorme responsabilida-

de com a sociedade brasileira e precisamos 

ampliar a discussão, tanto quanto possível, 

para não cometermos injustiças na avalia-

ção do projeto”, apregoou o deputado.

CÓDIGO COMERCIAL

+VOKJ�RVFS�BQSPGVOEBS�EJTDVTTÊP�
3FRVFSJNFOUP�EP�EFQVUBEP
�BQSPWBEP�OB�DPNJTTÊP�FTQFDJBM�RVF�BOBMJTB�
P�QSPKFUP�EB�OPWB�MFHJTMBËÊP
�TVHFSF�B�QBSUJDJQBËÊP�EP�QSPGFTTPS�(VTUBWP�
%JOJ[�FN�BVEJÍODJB�QÛCMJDB�B�TFS�BHFOEBEB�
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A 
Capadr – Comissão de Agricul-

tura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural aprovouo 

parecer do deputado federal Junji Abe 

DR� SURMHWR� GH� /HL� ���������� TXH� LQVWLWXL�

o Programa A Bucha Vegetal Brasileira 

com os objetivos de promover o plantio 

GD� HVSpFLH� YHJHWDO� /XIID� F\OOLQGULFD� �/���

Roem e o consumo de seu fruto, também 

conhecido como esponja vegetal. Relator 

da matéria, o parlamentar manifestou-se 

favorável à proposta, amparado por una-

nimidade no colegiado técnico da Casa.

Elaborado pelo deputado Weliton Prado 

�37�0*���R�SURMHWR�SUHYr�R�LQFHQWLYR�j�FXO-

tura como forma de incrementar a geração 

de emprego e renda em comunidades ru-

rais pobres. Em seu parecer, Junji fez coro 

aos argumentos do autor de que se trata 

de produto não poluente com potencial 

de aproveitamento como adubo orgânico 

quando descartado após o uso.

Além disso, defendeu o relator, o 

uso da bucha vegetal já foi incorpora-

do aos costumes do brasileiro para hi-

giene pessoal e limpeza de ambientes. 

Também consta a utilização da fibra do 

fruto na confecção de ar tesanato e ou-

tras peças de decoração, como atestou 

Junji. Ele mencionou que a melhoria da 

produtividade do setor e a promoção do 

consumo da esponja vegetal figuram 

entre os objetivos do programa.

Ainda de acordo com as diretrizes do 

projeto, “estão habilitados a participarem 

do programa os pequenos produtores ru-

rais, que deverão receber capacitação e 

orientação técnica para o cultivo da espé-

cie”. O relator observou que o novo órgão 

público de assistência técnica e extensão 

rural, em fase de constituição, poderá as-

sumir a tarefa de levar ao campo informa-

ções sobre a cultura. 

Junji também disse que o projeto es-

tabelece as metas do programa, mas não 

define os mecanismos e estratégias para 

alcançá-los. “Essas especificações ficarão 

a cargo do Ministério da Agricultura e Pe-

cuária, assim como de outros órgãos go-

vernamentais, dentro dos respectivos pla-

nos de trabalho”. A proposição está sujeita 

à apreciação conclusiva pelos órgãos téc-

nicos da Casa. Após o parecer favorável da 

Capadr, a proposta seguiu para manifesta-

ção da Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania.Se também receber aval do 

segundo colegiado, ganha aprovação sem 

necessidade de votação em plenário.

PROGRAMA BUCHA VEGETAL 

$PNJTTÊP�BQSPWB�QBSFDFS�EF�+VOKJ�
%FQVUBEP�FNJUF�QBSFDFS�GBWPSÅWFM�BP�QSPKFUP�EF�-FJ�RVF�FTUJNVMB�
QSPEVËÊP�F�DPOTVNP�EP�QSPEVUP�OÊP�QPMVFOUF�QBSB�JODSFNFOUBS�HFSBËÊP�
EF�FNQSFHPT�FN�DPNVOJEBEFT�QPCSFT�

A adesão popular à separação do lixo 
doméstico, associada à competência 
da coleta seletiva, ao fortalecimento 

da Educação Ambiental e ao incentivo à 
formação de organizações “bem azeita-
das” de catadores são os pilares para o 
funcionamento de uma usina verde eficien-
te. A avaliação é do deputado federal Junji 
$EH�TXH�SDUWLFLSRX�GR�HQFRQWUR������������
promovido em Mogi das Cruzes, na Grande 
São Paulo, para debater o Plano Regional 
de Gestão de Resíduos Sólidos e apresen-
tar a proposta de instalação de uma central 
de incineração de resíduos sólidos e gera-
ção de energia no Alto Tietê.

Mogi é, segundo Junji, “palco de uma 
feliz coincidência entre dois projetos”. De 
um lado, o convênio firmado com a Jica 
– Agência de Cooperação Internacional do 
Japão e a cidade-irmã japonesa de Toyama 
para o desenvolvimento da reciclagem, a 
partir da adesão popular à coleta seletiva, 
com a separação dos detritos orgânicos 
dos materiais recicláveis. De outro, o plane-
jamento do governo estadual, por meio da 
Sabesp – Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado de São Paulo, para instalar na 
Região uma usina de incineração e transfor-
mação em energia do lixo gerado na Cidade 
e nos municípios vizinhos de Biritiba Mirim, 
Salesópolis, Guararema e Arujá.

Conhecido por sua eficiência ambien-
tal, técnica e energética, o modelo propos-
to pelo governo estadual vem ao encontro 
da substituição da prática arcaica de enter-
rar lixo por métodos de tecnologia limpa, 

tão apregoada por Junji. “É, sim, possível 
acabar com os ultrapassados aterros sa-
nitários usados na disposição final dos re-
síduos, que massacram o meio ambiente, 
detonam de modo irremediável o solo ocu-
pado, ameaçam a saúde pública e geram 
conflitos de vizinhança”.

Feroz combatente da prática de enterrar 
lixo, Junji trava há décadas, desde que era 
SUHIHLWR�GH�0RJL�GDV�&UX]HV��������������
uma batalha para impedir a instalação de 
um aterro sanitário na Cidade. Integrante 
do Movimento Aterro Não!, ele envolveu os 
órgãos federais na cruzada para inviabilizar 
o empreendimento que a empresa Queiroz 
Galvão insiste em construir no Distrito In-
dustrial do Taboão.
(P�PDLR� ~OWLPR� ������������ -XQML� UH-

cebeu uma boa notícia. O Ministério do 
Desenvolvimento Agrário proibiu a emis-
são de licença ambiental para o aterro sa-
nitário que tende a promover conflitos de 
vizinhança entre as destinações do solo, 
porque compromete a sustentabilidade de 
um assentamento consolidado do Incra – 
Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária existente no Taboão, nas pro-
ximidades da área pretendida pela Queiroz 
Galvão para o repudiado depósito.

Associada ao projeto de instalação de 
uma usina verde e ao convênio para o de-
senvolvimento da reciclagem em Mogi, a 
manifestação do Ministério afasta cada vez 
mais a possibilidade de concretização de 
um novo aterro sanitário na Cidade. “O mo-
delo arcaico de enterrar lixo precisa acabar 

ALTO TIETÊ 

/B�EFTUJOBËÊP�EP�MJYP
%FQVUBEP�EJ[�RVF�JOJDJBUJWB�DPNQSPWB�FmDJÍODJB�EP�VTP�EF�UFDOPMPHJB�
MJNQB�OB�HFTUÊP�EPT�SFTÐEVPT�TÕMJEPT�F�QSFHB�JODFOUJWPT�QBSB�DPORVJTUBS�
BEFTÊP�QPQVMBS�È�DPMFUB�TFMFUJWB�F�SFDJDMBHFN�
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A 
transparência das informações or-

çamentárias na internet é um dos 

pontos de destaque no projeto 

GD�/'2�²�/HL�GH�'LUHWUL]HV�2UoDPHQWiULDV�

SDUD�������DSURYDGR�SHOR�&RQJUHVVR�1D-

FLRQDO� HP� MXOKR� ������������4XHP�DYDOLD�

é o deputado federal Junji Abe, contumaz 

defensor do amplo acesso à informação 

como forma de estimular a participação 

popular nas ações do poder público. 

O texto aprovado obriga estatais, au-

tarquias e fundações públicas a divulga-

rem dados sobre os salários dos funcio-

nários. Também exige que as secretarias 

estaduais e municipais de saúde regis-

trem, no BPS – Banco de Preços em Saú-

de, as compras de medicamentos realiza-

das com recursos federais. O BPS é um 

sistema de monitoramento de custos de 

produtos adquiridos pelo governo federal.

“As pessoas só podem formar juí-

zo de valor sobre o que quer que seja 

quando têm conhecimento. Cabe a nós, 

parlamentares, facilitarmos tanto quan-

to possível o acesso às informações”, 

GHIHQGHX� -XQML�� DR� OHPEUDU� TXH� D� /'2�

traz a definição das regras gerais para a 

HODERUDomR�GR�2UoDPHQWR�GD�8QLmR�SDUD�

������e�HOD�TXH�DSRQWD�D�H[SHFWDWLYD�GR�

crescimento das receitas, da inflação, da 

majoração do PIB – Produto Interno Bru-

to e outras facetas econômicas.

O texto aprovado prevê Salário Mínimo 

GH5����������FRQWUD�RV�DWXDLV�5�������-i�

os investimentos do PAC – Programa de 

$FHOHUDomR�GR�&UHVFLPHQWR�WHUmR��HP�������

crescimento da ordem de R$ 1 bilhão 

em relação aos deste ano, totalizan-

GR�5�������ELOK}HV��$�PHWD�GH�VXSHUiYLW�

SULPiULR�IRL�IL[DGD�HP�5��������ELOK}HV�

para o setor público consolidado. Des-

tes, R$ 47,8 bilhões serão de responsa-

bilidade de estados e municípios. 

O texto também proíbe o Executivo de 

fixar limites mínimos para celebrar convê-

nios com estados e municípios. Atualmen-

te, os ministérios vêm se recusando, com 

base em decreto presidencial, a executar 

emendas individuais com valores inferiores 

D�5������PLO��RX�TXDQGR�R�UHSDVVH�GD�8QLmR�

p�LQIHULRU�D�5������PLO��-XQML�GLVVH�TXH�HVWD�

exigência inviabiliza pequenas obras nas 

cidades, como a reforma de um posto de 

saúde ou compra de um ônibus escolar. 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

-%0�WBMPSJ[B�USBOTQBSÍODJB�EF�JOGPSNBËÙFT
"P�WPUBS�QFMB�BQSPWBËÊP�EP�QSPKFUP
�+VOKJ�EFTUBDB�JNQPSUÆODJB�EF�ÕSHÊPT�
QÛCMJDPT�EJTQPOJCJMJ[BSFN�EBEPT�PSËBNFOUÅSJPT�OB�JOUFSOFU
�FOUSF�PVUSBT�
EFDJTÙFT�UPNBEBT�OP�1MFOÅSJP�EB�$ÆNBSB�

em todo Brasil. Há tecnologias limpas e de 
fácil acesso para a gestão adequada dos 
resíduos sólidos”, frisou Junji.

A área ocupada por um aterro não será 
recuperada para produção de alimentos 
por, no mínimo, 100 anos após sua desa-
tivação. Já o funcionamento de uma usi-

na de incineração não lesa o terreno nem 
emite toxinas na atmosfera, porque dispõe 
de sistemas para impedir a emissão de 
poluentes acima dos níveis admitidos de 
acordo com os mais rígidos padrões do 
mundo, como pontuou Junji, acrescentan-
do que a unidade ainda gera energia.

0RGHOR�DYDQoDGR
JHUD�HQHUJLD

Trata-se de uma unidade a ser 
implantada em área de 40 mil 
PHWURV�TXDGUDGRV��Pò���FRP�FD-
SDFLGDGH�SDUD�TXHLPD�GH�����WR-
neladas diárias de resíduos, com 
controle da qualidade dos gases 
e geração de energia capaz de 
DEDVWHFHU� XPD� FLGDGH� FRP� ���
mil habitantes, descreveu o en-
genheiro Jean Cesari Negri, da 
Sabesp, para falar sobre o mode-
lo de usina proposto para o con-
sórcio de municípios do Alto Tie-
tê, classificado por ele como um 
dos mais modernos do mundo. 
O empreendimento proposto en-
quadra-se nas Políticas Públicas 
Nacional, Estaduais e Municipais 

de Resíduos Sólidos, normatiza-
GDV�SRU�/HL�)HGHUDO�GH������

Junji reafirmou que o Brasil tar-
da em adotar tecnologias limpas na 
gestão dos resíduos sólidos. “Além 
de acabar com o problema de falta 
de espaço para deposição dos re-
jeitos, as usinas verdes permitem 
gerar energia e outros produtos, 
com a transformação dos detritos”. 
Ao ressaltar a importância defo-
mentar a “cultura do desperdício 
zero e aproveitamento máximo”, 
ele invocou a filosofia de gestão 
dos resíduos sólidos domicilia-
res no Japão, que está calcada no 
processo denominado 3 R’s – re-
dução, reutilização e reciclagem.
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P ara acelerar a votação, em plená-

rio, da PEC – Proposta de Emen-

GD� j� &RQVWLWXLomR� ���������� R�

deputado federal Junji Abe apresentou 

à Mesa Diretora da Câmara o requeri-

PHQWR��������������GH�LQFOXVmR�GD�SUR-

posta na pauta da Ordem do Dia. Com a 

medida, o parlamentar pretende apres-

sar a análise da proposição, que elimina 

a cobrança da contribuição previdenci-

ária sobre os proventos dos servidores 

públicos aposentados e pensionistas.

“É um contrassenso aplicar os des-

contos sobre os vencimentos, porque 

na velhice ou aposentadoria por doen-

ça é quando o ser humano mais pre-

cisa de dinheiro para bancar despesas 

com médicos e remédios”, apontou 

Junji, ao engrossar o coro pela repara-

ção de uma injustiça cometida contra 

os servidores inativos: “A medida obri-

ga muitas pessoas a contribuírem por 

um tempo bem superior ao necessário 

para pagar pelos seus benefícios”. 

A iniciativa de Junji atende ao apelo 

dos funcionários inativos representa-

dos por entidades como o Sindifisco 

– Sindicato Nacional dos Auditores-

Fiscais da Receita Federal do Brasil. 

De autoria do deputado Carlos Mota 

�36%�0*���D�SURSRVWD�HVWi�SURQWD�SDUD�

apreciação, em dois turnos, no Plená-

rio da Câmara. Já foi analisada pela 

comissão especial constituída com a 

finalidade de examinar a matéria.

2ULJLQDOPHQWH�� D� 3(&� ���� SURS}H�

a revogação do ar tigo 4º da Emenda 

&RQVWLWXFLRQDO� ���� GH� ������ 'H� DFRU-

do com o parecer aprovado pela co-

PLVVmR� HVSHFLDO�� R� SDUiJUDIR� ��� GR�

ar tigo 40 da Constituição Federal terá 

nova redação para livrar do desconto 

previdenciário os aposentados por in-

validez permanente, além de reduzir o 

YDORU� GD� FRQWULEXLomR� HP� ���� D� FDGD�

ano, a par tir do sexagésimo primeiro 

aniversário do titular do benefício, dei-

xando de ser exigido quando o servidor 

FRPSOHWDU����DQRV�GH�LGDGH��

Segundo informação do Mosap - Mo-

vimento dos Servi dores Públicos Apo-

sentados e Pensionistas, a cobrança 

previdenciária sobre os proventos foi im-

posta para o pagamento da dívida do FMI 

– Fundo Monetário Internacional. Como 

os débitos foram liquidados, raciocinou 

Junji, não há justificativa para continuar a 

tributar os funcionários inativos.

PEC 555/2006

1FMB�WPUBËÊP�EB�QSPQPTUB�EPT�BQPTFOUBEPT
&N�SFRVFSJNFOUP�È�.FTB�%JSFUPSB
�+VOKJ�QFEF�JODMVTÊP�OB�PSEFN�EP�EJB�
EB�1SPQPTUB�EF�&NFOEB�È�$POTUJUVJËÊP�RVF�MJWSB�TFSWJEPSFT�JOBUJWPT�EB�
cobrança de contribuição previdenciária

B aseado em trabalhos científi-

cos realizados dentro e fora do 

Brasil, o deputado federal Junji 

Abe manifestou sua preocupação com 

os efeitos nocivos da contaminação por 

chumbo para a saúde pública e meio am-

ELHQWH��(P�LQGLFDomR��,1&������������DR�

ministro da Saúde, Alexandre Padilha, ele 

pediu a implantação de um programa in-

terministerial para controlar o uso do me-

tal e combater os riscos de intoxicação.

“Estudos atuais relacionam a contami-

nação por chumbo em crianças e adoles-

centes com comportamentos agressivos, 

delitos, atos de vandalismo e baixo desem-

penho escolar”, alertou Junji, acrescentan-

do que as ocorrências não se restringem 

aos trabalhadores que têm contato mais 

frequente com o metal.

A proposta de Junji abrange o desen-

volvimento de um amplo programa intermi-

nisterial e interfederativo de controle do uso 

do metal e da contaminação, com o envolvi-

mento das áreas do meio ambiente, trabalho, 

ciência e tecnologia, da agricultura, da indús-

tria e comércio, além da saúde, entre outras. 

O programa trará benefícios diretos à 

população, principalmente na prevenção 

de milhares de casos de doenças que 

agravam a já sobrecarregada rede pública 

de saúde. Entre as enfermidades que po-

deriam ser evitadas, ele cita perturbações 

da biossíntese da hemoglobina e anemia, 

aumento da pressão sanguínea, danos 

aos rins, abortos, alterações no sistema 

nervoso, danos ao cérebro, fadiga, dores 

de cabeça, perda de peso e constipação, 

diminuição da fertilidade do homem por 

causa de danos ao esperma, déficit da 

aprendizagem infantil e transtornos no 

comportamento de crianças e adolescen-

tes – como agressão, impulsividade e hi-

persensibilidade. 

8P�WUDEDOKR�DEUDQJHQWH�SDUD�OLGDU�FRP�

o problema inclui ganhos ambientais, com 

a redução dos níveis de contaminação da 

fauna, da flora e dos cursos d’água. Se-

gundo Junji, informes de órgãos estaduais 

de preservação ambiental do Pantanal esti-

mam que, numa temporada de pesca, cer-

ca de 40 toneladas de chumbo se acumu-

OHP�QR�IXQGR�GDV�iJXDV�SDQWDQHLUDV��´8P�

SHVFDGRU�SHUGH�HQWUH�����D�����JUDPDV�GH�

peso desse metal pesado numa pescaria”.

PROGRAMA INTERMINISTERIAL

$PNCBUF�È�DPOUBNJOBËÊP�DPN�DIVNCP�
&N�JOEJDBËÊP�BP�NJOJTUSP�EB�4BÛEF
"MFYBOESF�1BEJMIB

+VOKJ�QFEF�NFEJEBT�QBSB�DPOUSPMBS�P�VTP�EP�DIVNCP�F�EPT
3JTDPT�È�TBÛEF�QÛCMJDB�USB[JEPT�QFMP�NFUBM�
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N HOVRQ�FRPSOHWRX����DQRV�GH�LGD-
de, tendo conhecido um único 
lar: o abrigo. Trata-se do mes-

mo endereço de Alisson, 18, nos últi-
mos seis anos. Também foi a morada 
GH�5LFDUGR�DR� ORQJR�GH����GRV�VHXV����
anos. Eles têm mais em comum. Todos 
sofreram o drama de chegarem à maio-
ridade, terem de deixar a instituição que 
conhecem como casa e encararem o 
mundo sem qualquer assistência nem 
condições de subsistência. O desampa-
ro é o mesmo que marca a história de 
outros milhares de jovens no País inteiro. 
É uma triste realidade que surge a par-
tir da superlotação das organizações de 
acolhimento, como analisou o deputado 
federal Junji Abe, empenhado em buscar 
alternativas para lidar com a situação

Além de desumana, a condição de 
abandono a que são submetidos os jovens 
em abrigos viola a legislação, segundo Jun-
ji. Cada instituição pode acomodar, no má-
[LPR�����FULDQoDV�H�DGROHVFHQWHV��́ 1D�SUiWL-
ca, o número de acolhidos supera o teto em 
duas e até mais de três vezes”, acusou ele, 
baseado em informações transmitidas pela 
ex-conselheira tutelar e integrante do FMDD-
CA – Fórum Municipal de Defesa dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente de Mogi 
das Cruzes, Mônica Marques dos Santos.

A principal ilegalidade é a superlo-
tação que compromete a eficácia de 
serviços socioassistenciais, como evi-
denciou Junji. “Os poucos profissio-
nais nas unidades não dão conta das 
demandas dos jovens, como a neces-
sária ar ticulação com os segmentos da 
sociedade para viabilizar a subsistên-
cia daqueles que completam 18 anos e 
precisam deixar os abrigos”.

O drama dos acolhidos que atingem a 
maioridade afeta os resultados positivos 
de todos os esforços empreendidos ao 
longo do tempo em que permaneceram 
nas instituições. “Como esperar que o jo-
vem se torne um cidadão integrado à so-
ciedade se é jogado na rua, sem perspec-
tiva de sobrevivência, quando chega aos 
18 anos de idade?”, questionou, apontan-
do que ignorar isto significa formar uma 
multidão de novos excluídos sociais.

 “Sei bem da complexidade do pro-
blema, mas vou me debruçar de corpo e 
alma na busca de uma solução”, garantiu 
Junji. Ele batalha pela ampliação da rede 
assistencial para eliminar a sobrecarga 
e promover as devidas adequações nas 
unidades existentes, além de estudar 
medidas para dar assistência aos jovens 
que completam 18 anos de idade e são 
obrigados a deixar os abrigos. 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES

"NQBSP�MFHBM�QBSB�BCSJHBEPT�
+VOKJ�FTUVEB�NFJPT�EF�TBOFBS�TVQFSMPUBËÊP�EPT�BCSJHPT�QBSB�FWJUBS�RVF�
KPWFOT�DIFHVFN�È�NBJPSJEBEF�F�UFOIBN�EF�EFJYBS�BT�JOTUJUVJËÙFT�TFN�
BTTJTUÍODJB�OFN�DPOEJËÙFT�EF�TPCSFWJWFS

A CSPCCO – Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Orga-
nizado aprovou o parecer do depu-

WDGR�IHGHUDO�-XQML�$EH�SDUD�R�SURMHWR�GH�/HL�
����������TXH�DXWRUL]D�D�8QLmR�D�WUDQVIHULU�
recursos, a título de contribuições de capi-
tal, para as Apacs – Associações de Pro-
teção e Assistência aos Condenados, por 
meio da celebração de convênios. Relator 
da matéria, o parlamentar manifestou-se a 
favor da proposta de autoria do deputado 
(URV�%LRQGLQL� �37%�0*���RSLQLmR�FRPSDU-
tilhada pelos demais 
membros do colegia-
do técnico da Câmara.

A proposta será 
analisada pelas Co-
missões de Finanças e 
Tributação e de Cons-
tituição e Justiça e de 
Cidadania. Havendo 
consenso quanto ao 
parecer favorável em 
todas elas, o projeto 
será aprovado sem necessidade de aprecia-
ção no plenário da Câmara. Avalizado pela 
&63&&2�HP�PDLR�������������R�PDQLIHVWR�
de Junji levou em conta a “importância das 
Apacs no contexto do complexo sistema 
dos estabelecimentos penais no Brasil”.

As Apacs são entidades sem fins lucra-
tivos que surgiram com o objetivo de ofere-
cer um novo modelo para a ressocialização 
de pessoas criminalmente condenadas. As 
tarefas do estabelecimento penal, incluindo 
a vigilância, ficam a cargo dos próprios pri-

sioneiros e de voluntários.“É uma experiên-
cia inovadora e interessante, uma vez que 
promove a prática dos princípios da legis-
lação de execução penal de uma forma que 
envolve a sociedade e os próprios detentos. 
É uma forma de aumentar a participação e 
o compromisso dos apenados na sua res-
socialização, o que os sistemas tradicionais 
não vêm conseguindo concretizar”.

Em seu parecer, Junji apontou a neces-
sidade de fortalecer a atuação das associa-
ções por meio do aporte de recursos públi-

cos para construção e 
ampliação e reforma 
de imóveis emprega-
dos nas unidades de 
cumprimento de pena 
privativa de liberdade, 
compra de material 
permanente, aquisição 
e instalação de equipa-
mentos, assim como 
obras de adequação 
física necessárias ao 

funcionamento da aparelhagem. 
Sob o ponto de vista da segurança 

pública, “é muito interessante que as 
medidas de ressocialização sejam diver-
sificadas e que ofereçam condições de 
receber a quantidade de detentos que 
tenham o perfil para cumprir a sua pena 
nesse modelo”, analisou Junji, eviden-
ciando que a meta é viabilizar o repas-
se de recursos públicos às Apacs para 
ampliação de vagas e efetiva ofer ta dos 
serviços previstos na legislação.

SEGURANÇA PÚBLICA

$PNJTTÊP�BQSPWB�QBSFDFS�TPCSF�"QBDT�

Relator 
do projeto de Lei que 

autoriza União a transferir 
recursos para associações 
de assistência a presos, 

Junji defende ampliação de 
vagas e oferta de serviços 

voltados à 
ressocialização
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ticos do sistema adotado para implanta-
ção de reservas. No modelo repudiado, 
QRUWHDGR� SHOR� 'HFUHWR� ���������� D� GH-
cisão fica a cargo da Funai que elabora 
um relatório antropológico para identi-
ficação e delimitação da área pleiteada 
pela comunidade indígena. “O processo 
corre em sigilo até o término dos estu-
dos e publicação das conclusões”, frisou 
Junji. Então, começa o prazo de 90 dias 
para manifestação dos interessados, ex-
clusivamente quanto a indenizações ou 
eventuais vícios formais do processo. 

A única oportunidade de voz dada à 
comunidade não indígena é depois da con-
clusão do estudo antropológico. Mesmo 
assim, não são aceitos questionamentos 
de mérito ou em relação à oportunidade e 
razoabilidade da demarcação, como recla-
mou Junji, apontando que o processo de 
elaboração do relatório antropológico ig-
nora aspectos socioeconômicos, políticos, 
de desenvolvimento regional e também 
não analisa a conveniência de comprome-
ter extensas áreas do território nacional, 
além de excluir totalmente a participação 
GR�3RGHU�/HJLVODWLYR��

Terminado o prazo, é a própria Funai 
que aprecia as manifestações das partes. 
A etapa seguinte cabe ao Ministério da 
Justiça que edita portaria declarando os 
limites de terra indígena e determinando 
sua demarcação. Por fim, o processo é 
submetido ao presidente da República para 
homologação por decreto. Com a declara-
ção do ministro, os ruralistas esperam que 
a comunidade não indígena tenha a opor-
tunidade de apresentar suas ponderações.

$17523Ð/2*2
&21),50$�)5$8'(6

Engrossando as denúncias já 
apresentadas pela FPA, o deputado 
federal Junji Abe evidenciou a ocor-
rência de fraudes para a conversão 
de áreas produtivas em reservas indí-
genas. Segundo ele, os engodos são 
patrocinados por organizações nor te-
americanas, interessadas em frear os 
avanços da agropecuária brasileira no 
mercado internacional.
8P�GRV�DUWLItFLRV�p�HQWHUUDU�HP�iUH-

as pretendidas para transformação em 
UHVHUYDV��FHUFD�GH�����PHWUR�DEDL[R�GR�
solo, algumas panelas, outros utensílios 
domésticos e até ossos humanos reti-
rados de cemitérios indígenas. “É uma 
ação para configurar o território como 
ocupado, historicamente, por tribos, e 
forçar a delimitação para uso exclusivo 
de índios e quilombolas”, acusou Junji. 
Farsas semelhantes foram confirmadas 
SHOR� DQWURSyORJR� (GZDUG� /X]�� GXUDQWH�
UHXQLmR� ����������� GD� )3$�� 3RU�PXLWR�
tempo, ele foi consultor da Funai e res-
pondeu por diversas demarcações de 
áreas na Amazônia.

As atuais reservas indígenas, cons-
WLWXtGDV� SRU� /HL� )HGHUDO�� Mi� JDUDQWHP� D�
cada um dos 400 mil índios ou quilom-
bolas cerca de 300 hectares de terras, 
o equivalente a três milhões de metros 
TXDGUDGRV�� 6HJXQGR� -XQML�� RV� ����PL-
lhões de estabelecimentos rurais do 
%UDVLO� RFXSDP� ����PLOK}HV� GH� NPò�� R�
FRUUHVSRQGHQWH� D� ������ GR� WHUULWyULR�
nacional. Já os 818 mil índios e quilom-
ERODV�GHWrP�D�SURSULHGDGH�GH�������GD�
área total do País, como protestou ele. 

P reocupado com a demora da 
8QLmR�� 'LVWULWR� )HGHUDO�� HVWDGRV�
e municípios em garantir a con-

cessão de proventos integrais aos servi-
dores públicos aposentados por invalidez 
permanente, constante da EMC – Emen-
da Constitucional 70, o deputado federal 
Junji Abe encaminhou ofícios a todos 
os governadores no País. Ele pediu co-
laboração geral no sentido de acelerar 
a aplicação da norma que visa “corrigir 
injustiça vigente há quase uma década”.

Junji foi um ferrenho defensor da maté-
ria, aprovada em dois turnos de votação na 
Câmara Federal como PEC – Proposta de 
(PHQGD�j�&RQVWLWXLomR�����������DYDOL]DGD�
SHOR�6HQDGR�FRPR�3(&����H�FRQYHUWLGD�QD�
EMC 70 que foi promulgada em março último 
������������(OH�VRPRX�IRUoDV�FRP�UHSUHVHQ-
tantes de movimentos populares na grande 
mobilização em defesa da medida. “Ocorre 
que, em vários estados, os procedimentos 
para regularizar a situação dos funcionários 
estão muito lentos”, pontuou ele, ao infor-
mar que o prazo para a prática da norma 
era de 180 dias, contados da promulgação. 

A nova legislação altera a redação do 
artigo 40 da Constituição Federal de 1988 
para conceder aposentadoria integral aos 
servidores públicos, aposentados por inva-
lidez permanente, que tenham ingressado 

QR� VHUYLoR� S~EOLFR� DWp� ��� GH� GH]HPEUR�
GH� ������ GDWD� GD� SXEOLFDomR� GD� (PHQGD�
Constitucional 41, a última reforma da Pre-
vidência, assim como aqueles que venham 
a se aposentar pelo mesmo motivo.

De acordo com a EMC 70, o servidor 
TXH� LQJUHVVRX�QR�VHWRU�S~EOLFR�DWp����GH�
GH]HPEUR� GH� ����� H� Mi� VH� DSRVHQWRX� RX�
venha a se aposentar por invalidez perma-
nente terá direito a proventos calculados 
com base na remuneração do cargo em 
que se der a aposentadoria, sem uso da 
média das maiores contribuições, como 
SUHYLD� D�/HL������������TXH�GLVFLSOLQRX�R�
tema. Também ficou garantida para essas 
aposentadorias a paridade de reajuste com 
os cargos da ativa, regra estendida às pen-
sões resultantes desses proventos. 

Reiterando o argumento que norteou 
sua batalha em defesa da medida, Junji 
assinalou: “É desumano recusar ao ser-
vidor o direito de receber proventos inte-
grais, com paridade de reajuste com os 
cargos da ativa, no momento em que ele 
mais precisa de dinheiro para seu tra-
tamento de saúde”. Ele lembrou que os 
aposentados por invalidez permanente 
dedicaram uma vida de trabalho ao servi-
ço público, mas amargam crítica situação 
financeira por não terem acesso aos pro-
ventos integrais com paridade.

EMC 70

3BQJEF[�QBSB�DPSSJHJS�JOKVTUJËB�
�&N�PGÐDJPT�EJSJHJEPT�BPT�HPWFSOBEPSFT�FN�UPEP�1BÐT
�+VOKJ
QFEF�BHJMJEBEF�QBSB�HBSBOUJS�QSPWFOUPT�JOUFHSBJT�BPT
TFSWJEPSFT�QÛCMJDPT�BQPTFOUBEPT�QPS�JOWBMJEF[�
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O ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, decidiu dar voz à comu-
nidade não indígena para evitar 

arbitrariedade na criação e ampliação de 
áreas de uso exclusivo dos índios. Em 
audiência com o deputado federal Junji 
Abe e membros da FPA – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa da Agropecuá-
ria, ele garantiu que a determinação será 
seguida à risca pela Funai – Fundação 
Nacional do Índio, acusada pela banca-
da ruralista demultiplicar demarcações, 
a serviço de interesses internacionais 
para prejudicar o agronegócio brasileiro.

Presente à reunião, a nova presiden-
te da Funai, Mar ta Azevedo, reiterou o 
compromisso da fundação de frear o 
que os parlamentares da FPA classi-
ficam como “autoritarismo e abuso”. 
“Ela assegurou que assumiu o cargo 
com a incumbência de frear o processo 
de multiplicação arbitrária de reservas 
indígenas, ouvindo a comunidade não 
indígena antes de efetivar novas demar-
cações de terras”, relatou Junji.

O conceito de democratizar a dis-
cussão sobre a delimitação de áreas 
de uso exclusivo dos índios também 
LUi� UHJHU�D�FRQGXWD�GD�$*8�²�$GYRFD-
FLD�*HUDO�GD�8QLmR��FRPR�FRQILUPRX�R�
PLQLVWUR�/XtV�,QiFLR�/XFHQD�$GDPV�DRV�

GHSXWDGRV�GH�FHUFD�GH����HVWDGRV�EUD-
sileiros que par ticiparam da audiência 
�����������FRP�R�PLQLVWUR�

Se essa é a recomendação, por quê a 
Funai começou a movimentação para criar 
PDLV�GH����� UHVHUYDV� LQGtJHQDV��DOpP�GH�
trabalhar na expansão das já existentes? 
Respondendo a esta questão dos deputa-
dos, Marta Azevedo disse que eram pro-
cessos deflagrados antes da sua posse na 
presidência e assegurou que nada avança-
rá sem a prévia manifestação da comuni-
dade não indígena das áreas envolvidas.

Cardozo também anunciou que pedirá 
ao ministro Ayres Britto, do STF – Supremo 
Tribunal Federal, celeridade na conclusão 
do processo envolvendo a demarcação 
oficial da Reserva Indígena Raposa Serra 
do Sol, em Roraima. A medida visa fechar 
a brecha jurídica utilizada pela Funai, com o 
aval do Executivo, para ampliar as existen-
tes e delimitar novas áreas de uso exclu-
sivo de índios e quilombolas, contrariando 
decisão da Corte que proibiu a prática. 
Relator da matéria relativa ao tema, o ma-
gistrado já havia recebido o apelo de Junji 
e demais integrantes da FPA no final do ano 
SDVVDGR�������������

A manifestação do ministro e da pre-
sidente da Funai serviu para tranquilizar 
um pouco os parlamentares da FPA, crí-

TERRAS INDÍGENAS

.JOJTUSP�JNQÙF�SJHPS�QBSB�DPOUFS�BCVTPT�
&EVBSEP�$BSEP[P
�EB�+VTUJËB
�HBSBOUF�B�+VOKJ�F�B�EFNBJT�NFNCSPT�EB�'SFOUF�
EB�"HSPQFDVÅSJB�RVF�B�DPNVOJEBEF�OÊP�JOEÐHFOB�TFSÅ�PVWJEB�QBSB�FWJUBS�
BSCJUSBSJFEBEF�OB�BNQMJBËÊP�EF�SFTFSWBT�

O deputado federal Junji Abe espera 
ver solucionadas as pendências 
envolvendo a transferência da 

Ceagesp – Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais do Estado de São Paulo 
SDUD�D�8QLmR��HQFHUUDQGR�R�SURFHVVR�LQL-
ciado em 1997 quando o governo estadu-
al repassou o complexo para amortizar a 
dívida paulista na esfera federal. O assun-
WR�IRL�WUDWDGR�HP�DXGLrQFLD������������QD�
Secretaria de Estado da Fazenda.

“Sem oficializar a transferência, colo-
cando um ponto final nos problemas que 
prejudicam ainda mais a já sucateada 
Companhia, não há como se pensar na 
modernização da Ceagesp e muito menos 
na viabilização de um megacomplexo de 
abastecimento, como defendemos”, ana-
lisou Junji, referindo-se à necessidade de 
instalar um empreendimento moderno e 
bem estruturado, que atenda as necessi-
dades das cadeias produtivas, garantindo 
melhores resultados a todos os elos da 
corrente – do produtor ao consumidor.

Junji foi informado de que o principal 
entrave para a conclusão do processo de 
transferência envolve a atribuição de respon-
sabilidades quanto ao passivo trabalhista da 
Ceagesp. “Está difícil de acertar quem vai ar-
car com as dívidas trabalhistas – Estado ou 
8QLmR�²�H�FRPR�LVVR�VHUi�IHLWRµ��SRQGHURX�

Na ocasião da transferência do contro-
le acionário da Ceagesp do Estado para a 
8QLmR��R�FRPSOH[R� WHYH�VHX�YDORU�HVWLPDGR�
HP�5������PLOK}HV��2�SUHVLGHQWH�GD�&RPSD-
QKLD��0iULR�0DXULFL�GH�/LPD�0RUDHV��SHGLX�D�
intervenção de Junji, entre os 70 parlamenta-
res paulistas na Câmara, e do deputado esta-
GXDO�-RRML�+DWR��30'%��MXQWR�j�6HFUHWDULD�GD�
Fazenda, na expectativa de acelerar a resolu-
ção das pendências administrativas.

Os custos decorrentes de obrigações 
trabalhistas neutralizam a possibilidade de a 
Companhia investir em melhorias com recur-
sos próprios. Dados da direção do complexo 
dão conta de que o fluxo de caixa mensal pre-
cisa cobrir aproximadamente R$ 60 mil em 
complementações dos proventos de aposen-
tadoria e destinar algo em torno de R$ 100 
mil para cumprir acordos judiciais a serem 
quitados no período estimado de 10 meses.

Os números refletem as despesas 
mensais da atualidade. Não incluem os va-
lores já destinados pela Ceagesp para cus-
tear indenizações derivadas de processos 
trabalhistas. Estimativas preliminares dão 
FRQWD�GH�TXH��VRPHQWH�HP�������RV�FXVWRV�
relativos à determinação judicial para com-
plementação de pensões, aposentadorias, 
licenças-prêmios e outras obrigações tra-
balhistas dos ex-empregados do complexo 
Mi�EHLUDP�5�����PLOK}HV��

CEAGESP

$PCSBEB�TPMVËÊP�QBSB�QFOEÍODJBT
&N�SFVOJÊP�OB�4FDSFUBSJB�EB�'B[FOEB
�+VOKJ�QFEF�DPODMVTÊP�EB�
USBOTGFSÍODJB�EB�$PNQBOIJB�EP�&TUBEP�QBSB�B�6OJÊP�WJTBOEP
BCSJS�DBNJOIP�QBSB�NPEFSOJ[BËÊP�EP�FOUSFQPTUP�
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O 
fim da obrigatoriedade de cadas-

tro no RNC – Registro Nacional 

de Cultivares para flores e plantas 

ornamentais beneficiaria não só este seg-

mento agrícola como também aliviaria 

a sobrecarga no Mapa – Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

A avaliação foi feita pela presidente da 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de 

Flores e Plantas Ornamentais da Pasta, 

Silvia Van Rooijen, de-

pois de receber o pe-

dido formal do depu-

tado federal Junji Abe.

Junji pediu o apoio 

da Câmara Setorial 

para reforçar o apelo 

já enviado ao minis-

tro Mendes Ribeiro, 

por meio de indicação 

�,1&� �����������´1XP�

mercado competitivo, como o de flores e 

plantas ornamentais, a demora de dois, três 

anos até a inscrição no RNC derruba o pro-

dutor que se esforçou para obter uma nova 

variedade”, argumentou. 

“É muito bom contar com seu apoio! 

Muito obrigada por lutar pelo nosso setor”, 

GHFODURX�$QD�3DXOD�6i�/HLWmR��GD�$%&6HP�

– Associação Brasileira do Comércio de 

Sementes e Mudas, dirigindo-se a Junji. Ela 

expressou a satisfação dos representantes 

da cadeia produtiva de flores e plantas or-

namentais com a iniciativa do deputado.

 O RNC visa fazer a prévia habilitação 

de cultivares e espécies para produção e 

a comercialização de sementes e mudas 

no País, independente do grupo a que per-

tencem – florestais, forrageiras, frutíferas, 

grandes culturas, ornamentais, entres ou-

tros. No caso de flores e plantas ornamen-

tais, as inovações também ficam travadas 

até que a inscrição seja 

consolidada, como 

lembrou Junji.

O descumprimento 

das normas deixa o pro-

dutor à mercê de multas 

administrativas, porque 

é difícil ter todas as 

cultivares registradas. 

Para abranger todas as 

variedades disponíveis 

no mercado, seriam necessários cerca de 

14 mil registros. A obrigatoriedade do re-

gistro para flores e plantas ornamentais 

faz com que estes itens concorram com 

culturas com grande impacto na segurança 

alimentar e precisam ser cadastradas por 

uma questão de bem-estar da população. 

“Como são itens utilizados em decoração, 

não deveriam ser submetidos aos mesmos 

critérios de insumos e produtos alimentí-

cios”, ponderou Junji. 

FLORICULTORES

"QPJP�QBSB�WFODFS�CVSPDSBDJB

Junji pede ajuda
da Câmara Setorial
de Flores e Plantas 
Ornamentais para 

dispensar segmento 
da inscrição no RNC – 

Registro Nacional
de Cultivares

A o fazer um veemente discurso em 
defesa do cooperativismo, o de-
putado federal Junji Abe pregou a 

urgência do resgate de cooperativas que 
agasalhem o segmento de hortigranjeiros 
“para os produtores avançarem na ativida-
de e vencerem os grandes gargalos exis-
tentes na cadeia produtiva”. Ele falou sobre 
a importância do sistema durante audiên-
FLD�S~EOLFD�������������UHDOL]DGD�SHOD�&D-
padr – Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, 
para debater o Ano Internacional das Co-
RSHUDWLYDV�� FRPHPRUDGR� HP� ������ FRP�
DSRLR�GD�218�²�2UJDQL]DomR�GDV�1Do}HV�
8QLGDV�H�SDUWLFLSDomR�GR�JRYHUQR�IHGHUDO�

Presidente da Pró-Horti – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros e diretor sindical da 
Frencoop – Frente Parlamentar do Coope-
rativismo, Junji frisou que o grande inimigo 
dos cooperados são as turbulências na 
HFRQRPLD� QDFLRQDO�� ´/LYUHV� GRV� UHYH]HV�
econômicos, as cooperativas vão muito 
bem, obrigado”, apontou, rememorando a 
escalada inflacionária dos anos 80 que ex-
terminou potências do agronegócio, como 
a Cotia e a Sul Brasil.

Desde a quebradeira dessas coopera-
tivas agrícolas, nenhuma outra surgiu para 
desenvolver funções de pesquisa, assis-

tência técnica e comercialização – tanto 
na compra de insumos como na venda 
do produto final – dirigidas à produção de 
olerícolas, aves e ovos. “Com a união, é 
possível produzir mais, colher os frutos es-
perados e distribuir melhor os resultados”, 
sintetizou.Junji definiu que o cooperativis-
mo é mais que um sistema econômico, 
porque se propõe a fazer “uma reforma 
social” dentro do capitalismo. 

Ao evidenciar que o conceito do 
sistema cooperativista vale para toda e 
qualquer atividade, Junji focou o setor 
agrícola para mostrar a importância das 
cooperativas.“Só para falar o básico, dá 
para comprar insumos pagando menos, 
compartilhar experiências e conheci-
mentos para aperfeiçoar os métodos 
de plantio, aumentar a produtividade e 
escoar a produção com mais agilidade, 
menos perdas e melhores ganhos”. 

A cooperativa agrícola abrange os 
atores e respectivas atividades ligadas 
à agricultura. “Não é somente o cultivo, 
transpor te e comercialização, mas todo 
o agronegócio, porque o cooperativismo 
é a alavanca capaz de igualar os peque-
nos aos grandes”, argumenta, indicando 
o sistema como vital para o for taleci-
mento e expansão das cadeias produti-
vas abrangidas pela Pró-Horti.

AGRONEGÓCIO

3FTHBUF�EBT�DPPQFSBUJWBT�
&N�BVEJÍODJB�EB�$PNJTTÊP�EF�"HSJDVMUVSB
�+VOKJ�EJ[�RVF�TFHNFOUP�EF�
IPSUJHSBOKFJSPT�QSFDJTB�WPMUBS�B�DPOUBS�DPN�B�FmDÅDJB�EP�TJTUFNB�QBSB�
BWBOËBS�F�WFODFS�HBSHBMPT�OB�DBEFJB�QSPEVUJWB
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O s gramicultores brasileiros pas-

saram a integrar a Câmara Seto-

rial da Cadeia Produtiva de Flores 

e Plantas Ornamentais do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. A 

medida atende solicitação do deputado fe-

deral Junji Abe, empenhado em garantir no 

colegiado a representatividade da categoria, 

por meio da Agrabras – 

Associação dos Grami-

cultores do Brasil, a fim 

de que possa “interagir 

com as questões que 

afetam o agronegócio”. 

 “Desde já, a Agra-

bras tem assento aqui 

para representar os gra-

micultores”, anuncioua 

presidente do grupo, Silvia Van Rooijen, em 

atendimento ao pleito. A decisão foi festejada 

pela diretoria da associação, representada 

QD�UHXQLmR�SRU�+pOLR�0RUL��36'%���YHUHDGRU�

GH�6mR�0LJXHO�$UFDQMR��63���TXH�SHGLX�D�LQ-

tervenção de Junji para garantir a represen-

tatividade da categoria na Câmara Setorial. 

A Região de Itapetininga desponta 

como o principal polo produtor de gramas 

no País porque, segundo Junji, apresenta 

condições naturais favoráveis à ativida-

de que exige áreas planas ou com míni-

ma declividade, boa capacidade hídrica 

para irrigação, solo fértil com fácil ab-

sorção de água e temperaturas amenas, 

QD� IDL[D� GH� ��� D� ��� JUDXV� FHQWtJUDGRV��

Além de assegurar a inclusão da Agra-

EUDV��SUHVLGLGD�SRU�/XL]�&DUORV�&\ULQHX��QD�

Câmara Setorial, Junji apresentará a cate-

goria de gramicultores a três importantes 

FROHJLDGRV� GR� &RQJUHVVR�� 8P� GHOHV� p� D�

Pró-Horti – Frente Par-

lamentar Mista em De-

fesa do Segmento de 

Hortifrutiflorigranjeiros, 

presidida pelo deputa-

do com o objetivo de 

agasalhar as cadeias 

produtivas de itens diri-

gidos ao abastecimento 

do mercado interno. Os 

outros dois são a FPA – Frente Parlamen-

tar em Defesa da Agropecuária e a Capa-

dr – Comissão de Agricultura, Pecuária, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural.

De acordo com Junji, as exigências da 

legislação ambiental impulsionaram a ex-

pansão da produção de variedades de gra-

mas para atender grandes obras públicas. 

Desde a estabilidade econômica advinda 

do Plano Real, “cada vez mais, residências 

e empresas procuram implantar ou ampliar 

jardins, reconhecendo a importância das 

áreas verdes para a qualidade de vida”.

FLORES E PLANTAS ORNAMENTAIS

$ÆNBSB�4FUPSJBM�BDPMIF�HSBNJDVMUPSFT�

Atendendo pedido

de Junji, categoria passa 

a ter assento e garante 

representação no colegiado 

técnico do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento 

A PGA – Plataforma de Gestão Agro-
pecuária inaugura um modelo de 
monitoramento que, num futuro 

próximo, deverá abranger todos os pro-
dutos agrícolas, possibilitando o fortale-
cimento do agronegócio com a adoção 
de políticas públicas direcionadas à so-
lução dos problemas detectados. Quem 
avalia é o deputado federal Junji Abe. 

Presidente da Pró-Horti – Frente Par-
lamentar Mista em 
Defesa do Segmento 
de Hortifrutiflorigran-
jeiros, Junji partici-
pou do lançamento 
da PGA, em abril 
������������ 2� VLV-
tema informatizado, 
responsável pela uni-
ficação dos dados so-
bre o trânsito do gado 
no País e integração 
dos mecanismos de 
controle, incluindo o sanitário, foi entregue 
pela CNA – Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil ao Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento.

“Atualmente, só existem informações 
escassas e dispersas sobre as diferen-
tes cadeias produtivas, o que prejudica o 
fortalecimento do setor”, observou Junji. 
Assinalando que a situação se repete com 
outros produtos agrícolas, ele apontou 
que a coleta e sistematização dos dados 

despontam como grande desafio a ser 
vencido para dimensionar os diversos 
segmentos. “Estamos iniciando com a 
carne, mas em breve, poderemos ter a 
alface e demais produtos produzidos no 
Brasil”, concordou a presidente da CNA, 
VHQDGRUD�.iWLD�$EUHX��36'�72���

A plataforma possibilitará maior con-
trole sobre a movimentação dos rebanhos, 
compondo uma única base de dados que 

evita a duplicidade de 
informações. O siste-
ma também viabiliza 
medidas de urgência 
para lidar com os cha-
mados eventos sanitá-
rios, como febre aftosa. 
“Até então, ocorrências 
dessa natureza, prati-
camente, bloqueavam 
o mercado, em função 
das dificuldades de se 
identificar a origem do 

problema, assim como de tomar ações rá-
pidas para resolvê-lo”, observou Junji. 

Segundo o deputado, “o maior be-
neficiado com isso é o consumidor, que 
vai ter informações fidedignas em tempo 
real da procedência daquilo que com-
pra”. A atualização do sistema será feita 
por todos os envolvidos no processo, 
como produtores, órgãos de fiscalização 
e laboratórios. A fiscalização ocorrerá por 
amostragem, com auditorias. 

GESTÃO AGROPECUÁRIA

1MBUBGPSNB�EFWF�BCSBOHFS�UPEPT�PT�QSPEVUPT

Segundo Junji,
sistema lançado pela

CNA permite maior 
controle sobre 

movimentação de 
rebanhos e inaugura 

modelo que deve englobar 
demais itens agrícolas 
OVN�GVUVSP�QSÕYJNP
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E ngrossando a campanha em de-
fesa do diploma de Jornalismo, o 
deputado federal Junji Abe decla-

rou que “empreenderá todos os esfor-
ços para corrigir uma injustiça praticada 
contra os profissionais, em detrimento 
da adequada qualificação em um setor 
social como a Imprensa, indispensável à 
consolidação da democracia brasileira”. 
Manifestando integral apoio à Proposta 
de Emenda à Constituição, conhecida 
FRPR�3(&�GRV�-RUQDOLVWDV�������������
ele anunciou a firme disposição de ace-
lerar a tramitação da matéria na Casa.

Aprovada no Senado, a PEC passou 
a tramitar na Câmara com o objetivo de 
rever ter a decisão do STF – Supremo 
7ULEXQDO�)HGHUDO�TXH��HP�MXQKR�GH�������
revogou a exigência do diploma para o 
exercício da profissão. “Não basta ter 
um bom texto para ser um profissional 
da Imprensa”, apontou Junji. E dispa-
rou: “Jornalista não é mero escritor nem 
contador de estórias. Apura, investiga, 
pesquisa, verifica, compara, entrevista, 
analisa, volta a questionar e, só então, 
começa a escrever”. 

Para desenvolver as tarefas ineren-
tes ao seu trabalho, argumentou Jun-
ji, o jornalista precisa de qualificação 
profissional. “Se há falhas na formação 

educacional, é vital elevar a qualidade 
do ensino. Mas, em hipótese alguma, 
acabar com a obrigatoriedade do diplo-
ma”, avaliou ele que também integra a 
Frente Parlamentar Mista em Defesa da 
Exigência do Diploma em Comunicação 
Social/Jornalismo.

Na visão de Junji, a exigência do 
diploma não cerceia a liberdade de ex-
pressão. “Jornalista lida com informação 
e precisa ter formação profissional para 
o trabalho. Já as opiniões são objeto de 
ar tigos, elaborados por profissionais das 
diversas áreas, e divulgados normalmen-
WH� SHORV� YHtFXORV� GH� FRPXQLFDomR�� 8P�
não anula e nem substitui o outro”.

Junji chamou a atenção para o pa-
pel crucial da Imprensa na denúncia de 
ilegalidades, principalmente no campo 
político. “Isto depende de bons profis-
sionais que, além da vocação inerente a 
todas as atividades, tenham formação e 
qualificação para desempenhar as fun-
ções exigidas na lida com a notícia”. A 
dispensa do curso superior, acrescen-
tou, desfere um golpe baixo em todos 
aqueles que estudaram, se prepararam, 
investiram tempo e dinheiro para se 
graduarem jornalistas. “É absurdo que 
sejam preteridos na contratação por ou-
tros sem a devida graduação”. 

OBRIGATORIEDADE

&N�EFGFTB�EB�1&$�EPT�+PSOBMJTUBT
1BSUJEÅSJP�EP�FOUFOEJNFOUP�EF�RVF�KPSOBMJTUB�OÊP�Ì�NFSP�FTDSJUPS
�+VOKJ�
EFQVUBEP�FOUSB�OB�MVUB�WJTBOEP�SFTUBCFMFDFS�PCSJHBUPSJFEBEF�EF�DVSTP�
TVQFSJPS�FTQFDÐmDP�QBSB�P�FYFSDÐDJP�EB�QSPmTTÊP

O governo federal discute ações para 
implantar um plano nacional que 
poderá ampliar as possibilidades 

de inserção profissional de pessoas com 
deficiência. A informação foi transmitida 
ao deputado federal Junji Abe, em resposta 
j� LQGLFDomR� �,1&�����������DSUHVHQWDGD�
por ele com o objetivo de propor a adoção 
de medidas de qualificação especializada 
para portadores de deficiências severas.

Dirigido ao Ministério do Trabalho e 
Emprego, o documento do parlamentar 
pedia a destinação de recursos do FAT 
– Fundo de Amparo ao Trabalhador para 
o treinamento profissional de por tado-
res de deficiências severas visando sua 
inserção no mercado. Junji sugeria que 
a Pasta atuasse em parceria com o Co-
nade – Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Por tadora de Deficiência vi-
sando a formulação de convênios com 
entidades especializadas no atendimen-
to desse segmento social. 

“Falo de por tadores de deficiências 
severas. Ou seja, aqueles que o mercado 
de trabalho, em geral, não tem qualquer 
interesse de contratar por causa dos 
elevados custos de adaptação dos am-
bientes de trabalho ou mesmo do grau 
de comprometimento das habilidades 
motoras”, explicou Junji, ao evidenciar 

o propósito de garantir o acesso dessas 
pessoas a programas de qualificação 
que as habilite a desempenhar melhor 
funções cotidianas e, consequentemen-
te, ter uma atividade produtiva.

Junji destacou que acompanhará de 
per to a evolução do trabalho que tam-
bém envolve o Ministério do Desenvolvi-
mento Social e a Secretaria dos Direitos 
Humanos. Atualmente, os projetos de 
qualificação social e profissional pre-
YHHP� D� UHVHUYD� REULJDWyULD� GH� ���� GDV�
vagas para por tadores de necessidades 
especiais. Entretanto, ponderou o depu-
tado, “entendemos que o processo tem 
de abranger instituições especializadas e 
com experiência para proporcionar trei-
namento profissional adequado às pes-
soas com diferentes limitações”. 

As entidades conveniadas poderiam, 
inclusive, promover atividades esportivas, 
lúdicas e outras, completando o preparo 
adequado para que as pessoas com defi-
ciência sejam “efetivamente inseridas” não 
apenas no mercado de trabalho, mas tam-
bém no convívio social. Como os recursos 
do FAT têm natureza eminentemente so-
cial, observou Junji, “nada mais legítimo 
e inclusivo do que possibilitar que sejam 
carreados à qualificação profissional de 
portadores de deficiências severas”. 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

(PWFSOP�FTUVEB�NFJPT�EF�BNQMJBS�RVBMJmDBËÊP
&N�SFTQPTUB�È�JOEJDBËÊP�EF�+VOKJ
�.JOJTUÌSJP�EP�5SBCBMIP�F�&NQSFHP�
JOGPSNB�RVF�QMBOP�OBDJPOBM�QPEFSÅ�NFMIPSBS�JOTFSËÊP�QSPmTTJPOBM�EF�
QPSUBEPSFT�EF�EFmDJÍODJBT�TFWFSBT�
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S e depender dos esforços do de-
putado federal Junji Abe, a co-
brança da assinatura mensal 

nas contas telefônicas está com os 
dias contados. Defensor do direito do 
consumidor de pagar apenas pelas 
ligações que faz, o parlamentar apre-
sentou à Mesa Diretora da Câmara 
QRYR� UHTXHULPHQWR� ������������� GH�
instalação de Comissão Especial en-
carregada de manifestar parecer sobre 
R�SURMHWR�GH�/HL�������������$�FRQVWL-
tuição do grupo é a próxima fase para 
fazer avançar a tramitação da propos-
ta que altera a estrutura tarifária dos 
serviços de telefonia fixa comutada 
para eliminar a taxa telefônica mensal.

“A cobrança da assinatura básica 
é uma afronta sem tamanho. Não faz 
sentido manter esta prática lesiva ao 
consumidor que deveria pagar exclu-
sivamente pelas ligações efetuadas”, 
disparou Junji. Ele acentuou que a taxa 
engorda as contas telefônicas em, no 
mínimo, R$ 40,00 por mês para as li-
QKDV� UHVLGHQFLDLV� H� 5�� ������PHQVDLV�
para os terminais não residenciais.
$SUHVHQWDGR� HP� RXWXEUR� GH� �����

pelo ex-deputado Marcelo Teixeira 
�30'%�&(���R�SURMHWR� WUDPLWD�QD�&DVD�
Ki�TXDVH����DQRV��UHJLVWUD����SURSRV-

WDV�DSHQVDGDV�H��HP�PDLR�GH�������UH-
cebeu parecer favorável na CDC – Co-
missão de Defesa do Consumidor.De lá 
para cá, foi constituída comissão espe-
cial por duas vezes, a matéria chegou a 
ser arquivada, desarquivada e acabou 
o prazo para manifestação do segundo 
grupo formado, em razão de mudança 
de legislatura.

Desde que assumiu uma vaga na Câ-
mara dos Deputados, em fevereiro do ano 
passado, Junji monitora o andamento 
do projeto. “Na atual legislatura, a pro-
posta não andou um milímetro porque, 
lamentavelmente, não foi instalada Co-
missão Especial para analisar a matéria”, 
UHFODPRX�HOH�TXH�Mi�KDYLD�VROLFLWDGR��5(4�
������������D�FRQVWLWXLomR�GR�JUXSR�

Junji frisou que a extinção da as-
sinatura básica precisa ser vigiada 
para impedir o aumento das tarifas 
por minuto de ligação. “Não podemos 
admitir que as operadoras, recordistas 
absolutas de reclamações junto aos 
órgãos de defesa do consumidor, ten-
tem compensar a justa eliminação da 
taxa com reajustes”, avisou o deputado 
TXH� WDPEpP�p� DXWRU� GR� SURMHWR� GH� /HL�
������������ SDUD� EDUDWHDU� RV� YDORUHV�
cobrados dos clientes das linhas pré-
pagas de telefonia celular.

FIM DA TAXA TELEFÔNICA

+VOKJ�DPCSB�VSHÍODJB�OB�BOÅMJTF�
/PWP�SFRVFSJNFOUP�EP�EFQVUBEP�QFEF�JOTUBMBËÊP�EB�$PNJTTÊP�&TQFDJBM�
QBSB�BWBMJBS�QSPKFUP�RVF�QSPÐCF�BTTJOBUVSB�CÅTJDB
�HBSBOUJOEP�BP�
DPOTVNJEPS�EJSFJUP�EF�QBHBS�TÕ�QFMBT�MJHBËÙFT�FGFUVBEBT

P ara contemplar trabalhadores ru-
rais e agricultores no Programa 
Minha Casa Minha Vida, o depu-

tado federal Junji Abe apresentou uma 
LQGLFDomR� �,1&� ������������ DR� PLQLVWUR�
das Cidades, Aguinaldo Ribeiro. “É uma 
necessidade premente garantir que os 
profissionais do campo tenham acesso 
ao benefício”, considera o parlamentar.

No documento, Junji pede ao minis-
tro que a Pasta proporcione incentivos à 
criação de agrovilas. Embora o progra-
ma já contemple trabalhadores rurais e 
agricultores, observa ele, na prática, o 

benefício não chega ao campo em fun-
ção de exigências como a necessidade 
de aquisição de terras por par te dos 
profissionais das lavouras.

“É uma injustiça que precisa ser corri-
gida pelo governo, garantindo, a quem vive 
no campo, condições semelhantes aos dos 
moradores de áreas urbanas no acesso à 
casa própria”, defende Junji. As reivindi-
cadas agrovilas consistem na implantação 
de núcleos habitacionais de casas térreas, 
com infraestrutura nas zonas rurais. O de-
putado ressalta ainda a importância da me-
dida para combater o êxodo rural. 

MINHA CASA MINHA VIDA

+VOKJ�QFEF�DSJBËÊP�EF�BHSPWJMBT
&N�JOEJDBËÊP�BP�NJOJTUSP�EBT�$JEBEFT
�"HVJOBMEP�3JCFJSP
�EFQVUBEP�TPMJDJUB�
NFEJEB�QBSB�CFOFmDJBS�USBCBMIBEPSFT�SVSBJT�F�BHSJDVMUPSFT
�DPODSFUJ[BOEP�
QSPHSBNB�OP�DBNQP�

Arquivo pessoal
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O presidente da Pró-Horti – Fren-
te Parlamentar Mista em Defesa 
do Segmento de Hor tifrutiflori-

granjeiros, deputado federal Junji Abe 
está empenhado em garantir a aprova-
omR� GR� SURMHWR� GH� /HL� ����������� TXH�
institui o PlanHor t – Plano Nacional 
de Abastecimento de Hor tigranjei-
ros e fixa normas gerais para os en-
trepostos públicos de abastecimento 
alimentar. Ele monitora o andamento 
da proposta que chegou para análise 
da Capadr – Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvi-
mento Rural, órgão técnico da Câmara 
do qual o parlamentar é membro titular.

“Queremos assegurar tratamento 
adequado e ágil ao projeto de extrema 
importância para melhorar a tão caren-
te rede de entrepostos públicos, porque 
contempla as expectativas de reforma, 
ampliação e construção de modernas 
unidades, reivindicadas há tempos por 
todos os elos da cadeia produtiva para 
garantir a qualidade dos produtos, me-
nores custos e atendimento eficiente ao 
consumidor”, evidenciou Junji. 

Avalizada pela CSSF – Comissão de 
Seguridade Social e Família na forma de 
substitutivo, a proposição será avaliada 
pela Capadr. Na sequência, irá para as 

FRPLVV}HV� GH� )LQDQoDV� H� 7ULEXWDomR�� H�
de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Havendo consenso quanto à aprovação, a 
matéria será endossada sem necessidade 
de votação em Plenário.
1D�DXGLrQFLD�S~EOLFD�������������UH-

alizada pela CSSF para discutir o proje-
to, Junji foi designado pela FPA – Fren-
te Parlamentar da Agropecuária como 
defensor da aprovação da proposta 
naquela comissão, meta que seria con-
VROLGDGD�PDLV�WDUGH�������������

Segundo Junji, que também faz par-
te da Frente Parlamentar em Defesa das 
Centrais de Abastecimento Interno – Ce-
asas, o projeto prevê a construção de 
novos entrepostos públicos, revitaliza-
ção eampliação dos atuais, além de pre-
ver que cada unidade disponha de áreas 
livres a serem destinadas ao produtor 
rural e suas organizações. 

Reapresentado pelo deputado Weli-
WRQ� 3UDGR� �37�0*��� R� SURMHWR� WDPEpP�
determina a adoção de um sistema uni-
ficado de informações que proporcione 
o desenvolvimento integrado do setor e 
a formulação de políticas adequadas, 
entre outras medidas catalogadas por 
Junji como “indispensáveis à valoriza-
ção do agronegócio e o devido zelo pelo 
bem-estar do consumidor”. 

ABASTECIMENTO

7JHÐMJB�QBSB�SFWJUBMJ[BËÊP�EF�FOUSFQPTUPT�
$PNJTTÊP�EF�"HSJDVMUVSB�F�1FDVÅSJB
�RVF�UFN�+VOKJ�DPNP�NFNCSP�UJUVMBS
�
Ì�P�QSÕYJNP�DPMFHJBEP�EB�$BTB�B�BOBMJTBS�P�QSPKFUP�QBSB�SFHVMBNFOUBS�
Ceasas e criar novas unidades 

E mpenhado em evitar um confli-
to violento e sem precedentes na 
Região do Alto Tietê, o deputado 

federal Junji Abe apelou por ação emer-
gencial do Incra – Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária e do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário para 
UHVJXDUGDU� R�EHP�HVWDU� GH�����PLO� IDPt-
lias de produtores rurais, no Distrito de 
Jundiapeba, em Mogi das Cruzes, que 
já anunciaram a disposição de resistir 
aos despejos, caso a Justiça determi-
ne a reintegração de posse reivindica-
da pela proprietária da área, Itaquareia 
,QGXVWULD� ([WUDWLYD� GH� 0LQpULRV� /WGD�

O deputado reiterou os sucessivos ape-
los, desde que era prefeito de Mogi das Cru-
]HV�������D��������DR�JRYHUQR�IHGHUDO�SDUD�
que determine a imediata desapropriação e 
posterior repasse da área, dentro do progra-
ma de reforma agrária, aos agricultores. Em 
ofícios dirigidos ao presidente do Incra, Cel-
VR�/LVERD�GH�/DFHUGD��H�DR�PLQLVWUR�GR�'H-
senvolvimento Agrário, Pepe Vargas, Junji 
relatou o risco iminente de conflitos entre a 
força policial e os produtores que, há déca-
das, cultivam hortaliças no local.

“Não podemos admitir que se repitam 
em Mogi das Cruzes tragédias como a do 
3LQKHLULQKR� �HP� 6mR� -RVp� GRV� &DPSRV�µ��
vociferou Junji. “Essas famílias só preci-

sam que o governo lhes garanta o direito de 
continuar produzindo. Falo de gente traba-
lhadora, que planta para alimentar a Nação”, 
completou, ao lembrar que o Incra já mani-
festou parecer favorável quanto à desapro-
priação da área para fins de reforma agrária.

Ao contrário do que ocorre em outros 
pontos do País, onde o governo distribui 
terras para quem jamais lidou com agricul-
tura, a intervenção federal na área mogiana 
contemplaria legítimos produtores rurais 
que conhecem e desenvolvem a ativida-
de com eficiência, sem risco de êxodo, 
como argumentou Junji. O parlamentar foi 
alertado sobre a movimentação da Itaqua-
reia para acelerar o trâmite das ações de 
despejo e reintegração de posse, movidas 
contra os chacareiros, pelo advogado da 
8QLmR� GDV� $VVRFLDo}HV� 3Uy�0RUDGLD� 'LJ-
na, Trabalho e Meio Ambiente de Mogi das 
Cruzes, Carlos Alberto Zambotto.

Até então, contou Junji, havia pers-
pectiva de a proprietária da área concor-
dar com uma solução amigável para o 
processo, recebendo a indenização pela 
expropriação sem forçar a desocupação. 
“Pelo que nos informou Zambotto, a Ita-
quareia fechou as portas para um acordo. 
Resta-nos, portanto, insistir com o gover-
no federal para que acelere o processo de 
desapropriação”, afirmou o deputado.

CHACAREIROS

"ËPFT�QBSB�DPOUFS�USBHÌEJB�BOVODJBEB�
+VOKJ�SPHB�NFEJEB�JNFEJBUB�EP�*ODSB�F�.JOJTUÌSJP�EP�%FTFOWPMWJNFOUP�
"HSÅSJP�B�mN�EF�SFTHVBSEBS��
��NJM�GBNÐMJBT�EF�QSPEVUPSFT�RVF�WÊP�
DPOGSPOUBS�1PMÐDJB�QBSB�FWJUBS�EFTQFKPT
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P reocupado com os efeitos do 

conflito entre Japão e China por 

causa da soberania das ilhas 

6HQNDNX� �RX� 'LDR\X� SDUD� RV� FKLQHVHV���

agravado em meados de setembro, o 

deputado federal Junji Abe iniciou mobi-

lização para pedir serenidade às lideran-

ças representativas das comunidades dos 

dois países no Brasil. Ele também recor-

reu ao Ministério das Relações Exteriores 

em busca de orientação para que o gover-

no brasileiro utilize seu prestígio no cená-

rio mundial a fim de mediar o restabeleci-

mento do diálogo entre as duas nações.

“Precisamos resgatar o entendimento 

para evitar que o embate diplomático se 

degenere em confronto trazendo conse-

quências desastrosas até para o Brasil, 

que mantém fortes relações sociais e co-

merciais com os dois países. Os reflexos 

incluem fechamento de postos de traba-

lho e quedas nas exportações, entre ou-

tros”, argumentou Junji, durante audiência 

����������� FRP� R� HPEDL[DGRU� )UDQFLVFR�

Mauro Holanda, diretor do Departamento 

GD�ÉVLD� GR� /HVWH� GR�0LQLVWpULR� GDV�5HOD-

ções Exteriores. 

Vice-presidente dos grupos parla-

mentares Brasil-Japão e Brasil-China, no 

Congresso, Junji também ficou apreensivo 

com a repercussão da crise sobre as co-

munidades de japoneses, chineses e res-

pectivos descendentes que vivem no País. 

Holanda elogiou a atitude do deputado, 

classificando como “procedente e muito 

justa” a reivindicação para que o governo 

brasileiro se mantenha alerta à necessida-

de de mediar o conflito. 

Enquanto não houver participação da 

218��R�%UDVLO�WHP�SUHVWtJLR�H�SRGH�LQWHUPH-

diar crises de qualquer país. Contudo, pon-

derou o embaixador, a eventual intervenção 

direta só ocorreria em caso de confronto 

bélico nas nações que fazem fronteira com 

o território brasileiro. Holanda solicitou a 

Junji que fosse o porta-voz de um apelo 

do Itamaraty às lideranças representativas 

das comunidades nipônicas e chinesas re-

sidentes no Brasil. 

“O pedido é para que todos mante-

nham serenidade. E, principalmente, não 

se deixem contaminar pelo clima de hos-

tilidade existente entre China e Japão”, 

explicou o deputado que também atua no 

sentido aproximar o Congresso Nacional 

dos Parlamentos japonês e chinês, a fim 

de pedir às duas nações que se dediquem 

ao resgate do entendimento. 

CONFLITO JAPÃO X CHINA 

.PCJMJ[BËÊP�QFMP�FOUFOEJNFOUP�
7JDF�QSFTJEFOUF�EPT�HSVQPT�QBSMBNFOUBSFT�#SBTJM�+BQÊP�F�#SBTJM�$IJOB
�+VOKJ�
SFDPSSF�BP�.JOJTUÌSJP�EBT�3FMBËÙFT�&YUFSJPSFT�FN�CVTDB�EF�PSJFOUBËÊP�QBSB�
SFTUBCFMFDFS�EJÅMPHP�FOUSF�PT�EPJT�QBÐTFT

&KDFDUHLURV�YLYHP�GpFDGDV�GH�VRIULPHQWR
 O drama dos chacareiros de Jundia-

SHED�DUUDVWD�VH�Ki����DQRV��GHVGH�TXH�D�
Santa Casa de Misericórdia de São Pau-
lo deixou de renovar o contrato com os 
produtores, que eram arrendatários das 
WHUUDV� YHQGLGDV� j� ,WDTXDUHLD� HP� ������
Com a medida reivindicada ao governo, 
os agricultores teriam a garantia de per-
manência no local. O processo consiste 
na incorporação da área ao patrimônio 
do Incra e sua consequente destinação 
aos chacareiros para que mantenham a 
atividade agrícola. 

O sinal para uma transição pacífica 
do processo ocorreu em novembro úl-
WLPR� ������������ HP�DXGLrQFLD� QR� ,QFUD��
intermediada por Junji. O coordenador de 
Obtenção de Terras do órgão, Emerson 
/XtV� 6FKLPLGW�� FRQILUPRX� DR� DGYRJDGR�
da Itaquareia, Nilson Santos de Godoy, a 
existência de mecanismos para viabilizar 
a desapropriação da área, apesar de as 
escrituras do imóvel ainda estarem em 
nome da proprietária anterior, Santa Casa. 

O advogado da Itaquareia disse que 
a empresa só aceitaria o acordo se re-
cebesse o valor da desapropriação com 
atualização monetária e em espécie. O 
executivo do Incra explicou que a avalia-
ção constante no processo não poderia 
sofrer majoração e sugeriu à empresa 
que concordasse com o encaminhamen-
to, porque, mesmo sem correção mone-
tária, a indenização seria muito superior 
ao custo de aquisição do terreno. 

A sequência do processo de desa-
propriação dependia de um documen-
to, reconhecido em cartório, em que a 
empresa confirmasse ter a propriedade 

da área, concordasse com os critérios 
do governo federal para a indenização 
e abdicasse de qualquer reclamação 
posterior junto à Justiça. Tanto Zambot-
to quanto o vice-presidente da Aprojur 
– Associação dos Produtores Rurais de 
Jundiapeba, Josemir Barbosa de Mora-
es, presentes á reunião, manifestaram a 
disposição dos chacareiros de apresen-
tar plena resistência aos despejos.

Coube a Junji propor um acordo. De 
um lado, Zambotto e Moraes cuidariam 
de pedir tranquilidade aos chacareiros 
para o avanço do processo. De outro, o 
advogado da Itaquareia levaria à diretoria 
da empresa o apelo para que acionasse 
o Fórum Distrital de Braz Cubas solicitan-
do a suspensão temporária de todas as 
ações de despejo, com o compromisso 
do parlamentar de empreender esforços 
junto ao governo Dilma para acelerar a 
desapropriação.

“Infelizmente, os procedimentos para a 
desapropriação da área estão demorando 
demais. Até por envolver o desembolso fi-
nanceiro por parte do governo”, lamentou 
Junji, frisando a urgência de providências 
imediatas dos órgãos competentes. 
(P� ������ TXDQGR� H[HUFLD� VXD� VH-

gunda gestão como prefeito de Mogi das 
Cruzes, Junji intermediou, junto ao juiz 
responsável pelo caso no Fórum de Braz 
Cubas, uma trégua na emissão das or-
dens de despejo até a conclusão da de-
sapropriação e caracterização da área no 
programa de reforma agrária. Entretanto, 
o magistrado foi substituído por outros 
que, por desconhecerem o processo, 
passaram a determinar desocupações. 
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0653"�1035"�¯�"#&35"
(QTXDQWR� R� SURMHWR� GH� /HL� �3/�

������������WUDPLWD�QD�&kPDUD��Ki�RXWUD�

porta aberta pelo deputado federal Junji 

Abe no Ministério da Saúde. Em indica-

omR��������������DR�PLQLVWUR�$OH[DQGUH�

Padilha, o parlamentar pediu a inclusão 

da medicação para a enfermidade na 

lista do Programa de Medicamentos Ex-

cepcionais do órgão. Como resposta, re-

cebeu a informação de que estavam em 

curso os procedimentos para nortear o 

cuidado e indicar as tecnologias efetivas 

e seguras destinadas ao atendimento 

dos pacientes da rede pública que so-

frem com a enfermidade. 

Em maio deste ano, estavam em 

análise as demandas por incorporação 

de dois medicamentos indicados para o 

tratamento das MPS - mucopolissacari-

doses dos tipos I, II e VI – com nomes 

comerciais de Aldurazyme e Elaprase.Em 

IXQomR� GH� QRYDV� H[LJrQFLDV� OHJDLV� �GR�

DUWLJR����GR�'HFUHWR��������������KRX-

ve necessidade de complementações de 

informações sobre as medicações. Junji 

descobriu que a fabricante desistiu do 

pleito por não ter registro no Brasil.

Preocupado com a evolução do pro-

cesso, Junji quis saber o que poderia ser 

feito para viabilizar a oferta de remédios 

destinados ao tratamento de MPS no 

Programa de Medicamentos Excepcio-

nais. De acordo com a Conitec – Comis-

são Nacional de Incorporação de Tec-

QRORJLDV�QR�686��YLQFXODGD�j�6HFUHWDULD�

de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-

tégicos do Ministério, a própria APMPS 

– Associação Paulista dos Familiares e 

Amigos dos Portadores de Mucopolissa-

caridoses ou aAbramps – Aliança Brasil 

de Mucopolissacaridose poderá formali-

zar a solicitação junto à Pasta.

“Faremos o que for preciso para ten-

tar acelerar a disponibilização dos me-

dicamentos pelo Ministério da Saúde”, 

afirmou a presidente da APMPS, Regina 

Próspero, depois de receber as orienta-

ções de Junji. A formalização do pedido 

depende do preenchimento de um crite-

rioso formulário por um especialista que 

deverá especificar, entre outros itens, o 

grupo de pessoas a ser atendido com a 

medicação para cada tipo de doença. 

De acordo com projeção da Conitec, 

uma vez iniciado, o processo adminis-

trativo de análise de demanda deverá 

ser concluído em até 180 dias, com 

possibilidade de prorrogação por mais 

90 dias, se for preciso. Junji disse à Re-

gina que seu gabinete está à disposição 

para colaborar tanto quanto possível na 

formalização do pedido. “Sabemos que 

as entidades funcionam exclusivamente 

com a ajuda de voluntários e, da nos-

sa parte, estamos prontos para servir”, 

acrescentou o parlamentar.

P ara apressar a votação, em plenário, do projeto de 
/HL� ������������� R� GHSXWDGR� IHGHUDO� -XQML� $EH� DSUH-
sentou à Mesa Diretora da Câmara o requerimento 

�������������GH�LQFOXVmR�GD�SURSRVWD�QD�SDXWD�GD�2UGHP�GR�
Dia. Com a medida, o parlamentar pretende acelerar a análise da 
proposição, que institui pena de detenção, de três a seis meses, 
ou multa, para quem executar transporte escolar clandestino.

Segundo Junji, a legislação atual caracteriza o transpor-
te escolar clandestino como infração administrativa grave. 
“Quem é flagrado conduzindo alunos sem a devida autoriza-
ção legal, sofre como penalidade uma multa e a apreensão 
do veículo”, explicou, ao defender punição mais rigorosa 
para o infrator considerando a necessidade de proteger os 
escolares, coibindo a prática ilegal.
'H� DXWRULD� GR� GHSXWDGR� /HRQDUGR�4XLQWmR� �30'%�0*��� R�

projeto já passou por dois colegiados permanentes da Casa e 
está pronto para entrar em votação. Recebeu pareceres favorá-
veis das Comissões de Constituição e Justiça e de Cidadania 
e de Viação e Transportes. Nesta última, a relatoria avalizou a 
proposta, apresentando um substitutivo que não altera o teor da 
proposição. Apenas ajusta o formato da legislação defendida.

TRANSPORTE ESCOLAR 

1SPKFUP�DSJNJOBMJ[B�

DMBOEFTUJOPT 
+VOKJ�QFEF�JODMVTÊP
�OB�QBVUB�EB�0SEFN�EP�%JB
�EB�QSPQPTUB
RVF�QSFWÍ�EFUFOËÊP�EF�USÍT�B�TFJT�NFTFT�QBSB�RVFN�DPOEV[JS�
FTDPMBSFT�TFN�QPSUBS�BVUPSJ[BËÊP�QSFWJTUB�FN�MFJ
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“S abemos que pode demo-
rar e até não ser aprovado. 
Mas, para nós, já é uma 

vitória a existência do projeto que pode 
mudar nossas vidas, porque mostra que 
não estamos esquecidos”. Com a emo-
cionada declaração, Regina Próspero 
manifestou ao deputado federal Junji 
Abe a gratidão de familiares e amigos de 
portadores de MPS – Mucopolissacari-
GRVH�SHOD� SURSRVWD� �3/�������������� GH�
autoria dele, que prevê tratamento tera-
pêutico integral e gratuito para os porta-
dores da doença metabólica hereditária, 
rara e ainda pouco conhecida no País. 

Regina preside a APMPS – Associa-
ção Paulista dos Familiares e Amigos dos 
Portadores de Mucopolissacaridoses e a 
Abramps – Aliança Brasil de Mucopolissa-
caridose, além de integrar o conselho do 
Instituto Eu Quero Viver. Mais do que isto, 
ela tem uma história de vida na luta pelo 
tratamento da doença que lhe tirou um filho 
de seis anos de idade e maltrata o outro, 
/XLV�(GXDUGR�3UyVSHUR��R�'XGX��GH�����

Mesmo com deficiência visual e o sofri-
mento decorrentes da doença, Dudu traba-
lha na área jurídica e está prestes a concluir 
D�IDFXOGDGH�GH�'LUHLWR��e�XP�GRV�FHUFD�����
portadores de MPS, diagnosticados no País. 
Por ser uma enfermidade rara, muitos casos 

permanecem sem diagnóstico porque nem 
sempre os médicos conseguem identificar 
o problema. “Até minha adolescência, só 
havia literatura médica sobre as mucopolis-
sacaridoses em inglês”.

Dos sete tipos de MPS, apenas três – I, II 
e VI – têm tratamento conhecido. As demais 
tendem a causar a morte antes que o por-
tador atinja a adolescência, como apontou 
Dudu. Ele sofre com a MPS VI e precisa de 
infusões periódicas de enzima para controle 
da doença. Os procedimentos clínicos são 
caros e com custos baseados no peso do 
paciente. “No meu caso, cerca de R$ 100 
mil mensais. Ou seja, uma casa por mês”, 
contou Dudu, ao destacar a importância da 
aprovação do projeto de Junji, que garante a 
oferta gratuita da medicação. 

Não bastasse o alto custo do trata-
mento, os portadores são torturados com 
a inexistência ou baixa disponibilidade de 
centros de infusão e até de profissionais 
habilitados para prestar assistência. Dudu 
relatou que pacientes da região do Amazo-
nas precisam enfrentar viagem de dez horas 
de barco para chegar a um centro de refe-
rência. Depois, ficam mais cerca de quatro 
horas recebendo substâncias enzimáticas 
sintetizadas artificialmente. “Quem sofre 
com doenças raras não têm para onde cor-
rer. É puro sofrimento”, assinalou Regina.

MPS – MUCOPOLISSACARIDOSES

&OUJEBEFT�GFTUFKBN�QSPKFUP�QBSB�USBUBNFOUP
+VOKJ�SFDFCF�NBOJGFTUP�EF�HSBUJEÊP�QFMB�QSPQPTUB�RVF�QSFWÍ�BUFOEJNFOUP�
UFSBQÍVUJDP�JOUFHSBM�F�HSBUVJUP�QBSB�PT�QPSUBEPSFT�EB�EPFOËB�SBSB�F�BJOEB�
QPVDP�DPOIFDJEB�OP�1BÐT

C om o objetivo de aliviar o caos 
que toma conta da rede públi-
ca de saúde, o deputado federal 

Junji Abe reforçou os pedidos ao governo 
GR� (VWDGR� SDUD� OLEHUDomR� GH�5�� ����PLO�
destinados a investimentos em Mogi das 
Cruzes, Salesópolis e Itaquaquecetuba, 
no Alto Tietê. Os recursos são referen-
tes a indicações do parlamentar, feitas 
HP� ����� H� UHDSUHVHQWDGDV� QHVWH� DQR�

Para reiterar a importância dos repas-
ses financeiros, Junji esteve no Palácio dos 
Bandeirantes. Ele apresentou à subsecre-
tária de Assuntos Parlamentares da Casa 
Civil, Rosmary Corrêa, as razões que moti-
varam os apelos ao Estado. “Nem é preci-
so dizer o quanto as Santas Casas em todo 
País enfrentam graves dificuldades finan-
ceiras para manter o atendimento aos pa-
FLHQWHV�GR�686��6LVWHPD�ÔQLFR�GH�6D~GH���
assim como as prefeituras com orçamento 
reduzido carecem de recursos para investir 
na rede básica”, ponderou.

Do valor total solicitado por Junji, R$ 
300 mil destinam-se à Santa Casa de 
Mogi das Cruzes. A verba será empre-
gada na reforma e adequação da cabine 
de força, adequando o abastecimento de 
energia elétrica na unidade. Outros R$ 
���� PLO� YLVDP� FRQWHPSODU� D� LQVWLWXLomR�
localizada em Salesópolis que precisa de 

melhorias em infraestrutura. Já a quan-
tia de R$ 100 mil é requisitada para o 
sistema municipal de saúde de Itaqua-
quecetuba que prescinde de um veículo 
adaptado para cadeirantes.

A ex-deputada estadual, conhecida 
como delegada Rose, mostrou-se sensí-
vel ao pleito de Junji. “Estamos confiantes 
na perspectiva de autorização do governo 
estadual para liberação dos recursos até o 
final deste mês de maio”, disse o deputa-
do, assinalando que as verbas contribuem 
para viabilizar medidas emergenciais para 
a saúde nas três cidades. 

Em abril último, Junji já havia conse-
JXLGR�GR�(VWDGR�D�OLEHUDomR�GH�5������PLO�
para a Prefeitura da Estância Hidromineral 
de Poá, também no Alto Tietê, comprar 
mobiliário e equipamento destinados ao 
Hospital Municipal. O benefício resultou de 
uma indicação do deputado, acolhida pelo 
governo. Se forem autorizados, os recur-
sos solicitados para Mogi, Salesópolis e 
Itaquá também serão liberados pela Secre-
taria Estadual de Saúde após a formaliza-
ção de convênios com as cidades, que se 
encarregarão de fazer os repasses. “Evi-
dente que um avanço mais significativo na 
qualidade da saúde pública depende de um 
conjunto de políticas públicas a ser imple-
mentado em nível nacional”, ponderou ele.

ALTO TIETÊ

3FDVSTPT�FTUBEVBJT�QBSB�B�TBÛEF
+VOKJ�BQFMB�BP�HPWFSOP�EP�&TUBEP�QBSB�PCUFS�MJCFSBËÊP�EF�3������NJM�FN�
CFOFGÐDJP�EBT�4BOUBT�$BTBT�EF�.PHJ�EBT�$SV[FT�F�EF�4BMFTÕQPMJT�F�EB�SFEF�
básica de Itaquaquecetuba
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I
nconformado com a demora na de-

finição de alternativas para ampliar a 

transferência de recursos financeiros 

GD� 8QLmR� SDUD� R� +RVSLWDO� H� 0DWHUQLGDGH�

Frei Galvão, localizado em Guaratingue-

tá, o deputado federal Junji Abe pediu a 

intervenção direta do ministro da Saúde, 

Alexandre Padilha, no caso. Em RIC - Re-

TXHULPHQWR� GH� ,QIRUPDomR� �������������

à autoridade, ele cobra o resultado da 

visita técnica à instituição, realizada em 

abril último, a pedido do parlamentar. 

O Hospital e Maternidade Frei Galvão 

funciona como referência regional para 

���PXQLFtSLRV�GR�9DOH�GR�3DUDtED�H�/LWRUDO�

Norte, além de receber pacientes do sul 

de Minas Gerais.Enfrentando grave crise 

financeira, a filantrópica será forçada a 

suspender o atendimento aos pacientes 

da rede pública, se não receber ajuda do 

governo federal. 

1D�RFDVLmR�GD�YLVLWD�������������D�FRQ-

sultora técnica da Coordenação Geral do 

Sistema de Informação do Ministério da 

Saúde, Andressa Gorla, comprometeu-se 

com o deputado e autoridades municipais 

do Vale do Paraíba a elaborar um diagnós-

tico de transferência de recursos para o 

hospital, baseado no credenciamento da 

instituição para oferecer quatro importan-

tes programas federais. O procedimento 

viabilizaria a ampliação de repasses finan-

FHLURV�GD�8QLmR��FRQWULEXLQGR�SDUD�DOLYLDU�D�

crise na filantrópica.

“Já se passaram mais de sete meses e, 

apesar das nossas constantes cobranças 

ao departamento responsável do Ministé-

rio, não conseguimos obter as respostas. 

É inadmissível tanta demora diante do ris-

co de colapso geral da saúde pública no 

Vale”, protestou Junji, ao sustentar que a 

grave crise financeira instalada na filantró-

pica resulta da defasagem dos repasses, 

GD�RUGHP�GH�������HP�UHODomR�DRV�FXVWRV�

da assistência oferecida.

No requerimento, Junji questiona sobre 

a elaboração do relatório de diagnóstico 

de transferência de recursos ao hospital. 

Estando pronto, ele pede o teor e o deta-

lhamento das medidas a serem adotadas 

para socorrer a filantrópica. Caso ainda 

não esteja concluído, o deputado quer sa-

ber os motivos da demora na emissão do 

documento. E, considerando a dificuldade 

em obter informações, pergunta se houve 

prestação de contas ao Ministério da visita 

técnica realizada à instituição. “É absurda-

mente anormal o que está acontecendo”.

VALE DO PARAÍBA

"KVEB�QBSB�)PTQJUBM�'SFJ�(BMWÊP�
+VOKJ�QFEF�BP�NJOJTUSP�EB�4BÛEF�RVF�BDFMFSF�EFmOJËÊP�TPCSF�BVNFOUP�
EF�SFQBTTFT�mOBODFJSPT�È�mMBOUSÕQJDB�SFTQPOTÅWFM�QFMP�BUFOEJNFOUP�B�
QBDJFOUFT�EF�EF[FOBT�EF�DJEBEFT�

R econhecido como executor das 

ações que revolucionaram a 

saúde pública em Mogi das Cru-

zes, na Grande São Paulo, o ex-prefeito 

e atual deputado federal Junji Abe parti-

cipou da entrega oficial do AME – Am-

bulatório Médico de Especialidades na 

Cidade pelo Estado. “Felizmente, con-

cretizamos, agora, este importante in-

vestimento que é fruto de um intenso 

trabalho iniciado pelo Junji, desde sua 

primeira gestão na Prefeitura”, confirmou 

R� JRYHUQDGRU� *HUDOGR� $OFNPLQ� �36'%���

com o endosso do atual chefe do Exe-

FXWLYR� PRJLDQR�� 0DUFR� %HUWDLROOL� �36'��

Com capacidade para oferecer consul-

tas em 13 especialidades médicas, o AME 

garante atendimento em cirurgia geral/gas-

troenterologia, pequenas cirurgias, cirurgia 

vascular, ortopedia e oftalmologia, além 

de realizar exames de apoio diagnóstico, 

como ultrassonografia, mamografia e en-

doscopia, entre outros serviços como fi-

sioterapia e fonoaudiologia. O ambulatório 

deverá passar a funcionar com capacidade 

SOHQD�� R� TXH� VLJQLILFDP� ������ FRQVXOWDV�

médicas, 1.700 consultas não-médicas, 

����H[DPHV�GH�DSRLR�GLDJQyVWLFR�H����SH-

quenas cirurgias por mês.

O deputado disse que o AME en-

tra em funcionamento num “momento 

opor tuno, quando a saúde pública re-

gistra uma demanda muito acima da 

sua capacidade”. A estrutura permitirá 

“aliviar um pouco a dramática demora 

nos atendimentos” aos pacientes do 

686� ²� 6LVWHPD� ÔQLFR� GH� 6D~GH�� ´)RL�

projetada para atender em situação in-

termediária, entre os casos destinados 

a postos de saúde e aqueles que pre-

cisam ser tratados em hospitais”, defi-

QLX��QD�LQDXJXUDomR������������

Junji foi o idealizador de um conjunto 

de equipamentos públicos que alavan-

caram a guinada na qualidade de vida da 

população. Destaca-se a rede de prós, ca-

racterizada pela implantação de unidades 

para atendimento especializado a segmen-

tos sociais específicos. Assim, surgiram 

as clínicas especializadas para o público 

IHPLQLQR��3Uy�0XOKHU���SDUD�FULDQoDV��3Uy�

&ULDQoD�� H�SDUD�RV� YHWHUDQRV� �3Uy�+LSHU���

além do ProMeg, que consiste na distribui-

ção gratuita de medicamentos em todas as 

XQLGDGHV�EiVLFDV�� H� GR�3Uy�3DUWR� �UHEDWL-

zado pela atual administração como Mãe 

0RJLDQD�� SDUD� DWHQGLPHQWR� j� JHVWDQWH� H�

incentivo ao parto natural.

SAÚDE

".&�BNQMJB�DBQBDJEBEF�EB�SFEF�QÛCMJDB
+VOKJ�EFTUBDB�JNQPSUÆODJB�EP�"NCVMBUÕSJP�.ÌEJDP�EF�&TQFDJBMJEBEFT
�
JOBVHVSBEP�FN�.PHJ�EBT�$SV[FT
�QBSB�EBS�DPOUJOVJEBEF�ÈT�BËÙFT
�JOJDJBEBT�
QPS�FMF�OB�$JEBEF
�QBSB�NFMIPSBS�BUFOEJNFOUP�
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O 
comandante do 17º BPM/M Bata-

lhão da Polícia Militar/Metropoli-

tano, tenente-coronel PM Silvio 

/~FLR� )UDQFR� 0DVVDUR� GHWHUPLQDUi� D�

intensificação do policiamento nas 

imediações da Fatec – Faculdade de 

Tecnologia de Mogi das Cruzes, loca-

lizada no Bairro do Mogilar. A garantia 

foi dada ao deputado federal Junji Abe, 

que pediu providências para o crescen-

te número de roubos, fur tos e atos de 

vandalismo registrados na área. “Alu-

nos, professores e funcionários da 

instituição, assim como os moradores 

e pedestres que circulam pelo local, 

vivem com medo, à mercê dos crimi-

nosos”, relatou o parlamentar.

Sensível aos relatos de Junji, o coman-

dante assegurou que acionará a patrulha 

móvel da Polícia Militar para redobrar a vigi-

lância na área, especialmente nos horários 

de maior incidência de crimes. O diretor da 

Fatec Mogi, Fernando Juabre Muçouçah, 

GLVVH� TXH� R� SHUtRGR� GDV� ��� jV� ��� KRUDV�

registra a maior deficiência de fiscalização, 

por corresponder à entrada, permanência e 

saída dos alunos da faculdade.

A Fatec Mogi fica num local de movi-

mentação comercial seminula no período 

noturno, o que favorece a ação dos mar-

ginais para assaltar pedestres, arrombar e 

furtar veículos, além de vandalizar carros e 

equipamentos públicos, como evidenciou 

Junji. Massaro determinou que a patrulha 

móvel reforce as rondas noturnas no tre-

cho que compreende a Rua Carlos Barat-

WLQR� H� DV� DYHQLGDV� &DUORV� )HUUHLUD� /RSHV��

Cívica e Yoshiteru Onishi. 

Demonstrando conhecimento das 

ações defendidas por Junji para combater 

a violência, o comandante elogiou o parla-

mentar que, segundo ele, tem uma visão 

ampla dos fatores que regem a seguran-

ça pública, mantendo firme a postura de 

cobrar programas preventivos e medidas 

para reduzir as desigualdades sociais, 

como meio de reduzir a necessidade do 

policiamento repressivo.

Além de designar patrulha móvel da 

Polícia Militar, o comandante sugeriu que 

a direção da Fatec Mogi desenvolvesse um 

trabalho conjunto com a associação de 

moradores do Bairro. De acordo com Junji, 

a recomendação é que as instituições rea-

lizem o cadastramento de guardadores de 

carros. “As pessoas credenciadas pode-

riam ser recompensadas com cestas bá-

sicas ou gratificação financeira”, pontuou.

MOGI DAS CRUZES

$PNBOEBOUF�HBSBOUF�SFGPSËP�EP�QPMJDJBNFOUP
"UFOEFOEP�QFEJEP�EF�+VOKJ
UFOFOUF�DPSPOFM�1.�4JMWJP�-ÛDJP�'SBODP�
.BTTBSP�EJTTF�RVF�EFTJHOBSÅ�QBUSVMIB�NÕWFM�QBSB�JOUFOTJmDBS�WJHJMÆODJB�
OBT�JNFEJBËÙFT�EB�'BUFD
�MPDBMJ[BEB�OP�.PHJMBS

A 
resposta do Ministério da Saúde 

DR�UHTXHULPHQWR��5,&������������

de sua autoria não agradou o de-

putado federal Junji Abe que manifestou 

disposição de manter a cobrança pelo 

atendimento aos portadores de doenças 

genéticas na rede pública. No documento 

recebido pelo parlamentar, a CGMAC – 

Coordenação Geral da Média e Alta Com-

plexidade do Departamento de Atenção 

Especializada da Secretaria de Atenção à 

Saúde, vinculada à Pasta, informa que os 

procedimentos estão em curso e detalha 

aspectos técnicos, mas não apresenta pra-

zo para o início da prestação dos serviços.

“Quanto tempo mais as pessoas que 

sofrem com doenças genéticas terão de 

esperar para ter acesso a exames para 

diagnóstico e tratamento pela rede pública 

de saúde?”, questionou Junji, depois de 

UHFHEHU�� HP� DEULO� ������������ D� UHVSRVWD�

do Ministério.Ao frisar a existência de uma 

SRUWDULD�����������TXH� LQVWLWXL��QR�kPELWR�

GR�686�²�6LVWHPD�ÔQLFR�GH�6D~GH��D�3ROtWL-

ca Nacional de Atenção Integral em Genéti-

ca Clínica, o deputado criticou a demora na 

regulamentação da assistência. 

Segundo Junji, já se passaram quase 

4 anos desde a publicação da portaria, em 

���GH�MDQHLUR�GH�������QR�'LiULR�2ILFLDO�GD�

8QLmR��2FRUUH�TXH�D� UHJXODPHQWDomR�SHOD�

Secretaria de Atenção à Saúde do Minis-

tério “caminha a passos de tartaruga”. A 

nota técnica da CGMAC diz que a intenção 

é organizar uma linha de cuidados inte-

grais, envolvendo promoção, prevenção, 

tratamento e reabilitação, como consta no 

documento. Assim, os diferentes níveis 

de atenção seriam garantidos por equipe 

multiprofissional, com atuação interdis-

ciplinar, para “possibilitar a identificação 

dos determinantes e condicionantes dos 

principais problemas de saúde relaciona-

dos às anomalias congênitas e doenças 

geneticamente determinadas”. O crono-

grama não é informado. 

Em que pesem os cuidados técni-

cos para eficiência do atendimento a ser 

SUHVWDGR� DRV� SDFLHQWHV� GR� 686�� SRQGH-

rou Junji, “nada justifica a inexistência de 

prazo para a oferta de um benefício que 

deveria ter sido regulamentado há muito 

tempo”. O deputado voltou a cobrar do 

Ministério da Saúde uma “resposta clara” 

para o terceiro item de seu requerimen-

to: a previsão de quando será publicada 

a portaria que regulamentará o funciona-

mento dos serviços de genética.

REDE PÚBLICA DE SAÚDE

4FN�QSB[P�QBSB�BUFOËÊP�FN�HFOÌUJDB�
+VOKJ�SFDMBNB�EB�SFTQPTUB�EBEB�QFMB
�DPPSEFOBËÊP�UÌDOJDB�EP�.JOJTUÌSJP
�
RVF�EJ[�OÊP�UFS�QSFWJTÊP�QBSB�DPNFËBS�B�QSFTUBS�BUFOEJNFOUP�BPT�
QPSUBEPSFT�EF�EPFOËBT�HFOÌUJDBT
�QBDJFOUFT�EP�464�
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D esignado pela CSPCCO – Comis-
são de Segurança Pública e Com-
bate ao Crime Organizado relator 

GR�SURMHWR�GH�/HL��������������TXH�WRUQD�
obrigatória identificação do fabricante de 
explosivos, do tipo de produto e da ca-
deia comercial até o consumidor final, o 
deputado federal Junji Abe emitiu parecer 
favorável à proposta. “O rastreamento é 
um meio de coibir o 
uso cada vez mais 
frequente do material 
na prática de crimes, 
como assaltos a cai-
xas eletrônicos, que 
ameaçam a segurança 
da população, além de 
permitir apurar respon-
sabilidades pela utili-
zação indevida”, justificou o parlamentar.

Se o parecer for aprovado pela CSPC-
CO, a matéria seguirá para análise da 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. Havendo aval de ambos 
os colegiados, o projeto será aprovado 
sem necessidade de ser votado no Ple-
nário da Câmara.

De autoria do deputado Romero Ro-
GULJXHV� �36'%�3%��� R� SURMHWR� HVWDEHOHFH�
medidas para rastrear explosivos – desde 
a fabricação até o consumidor final –, com 
as justificativas de facilitar a investigação 
policial, ajudar a elucidar roubos desses 
produtos em pedreiras, empresas de mi-

neração e outras, além de possibilitar a 
responsabilização pela guarda do material, 
combatendo a utilização indevida.

Junji ressaltou que o crescente uso de 
explosivos em atos criminosos “indica a 
existência de falhas no controle da comer-
cialização e depósito do material”. Como 
exemplo, ele citou o constante emprego do 
produto em roubos de numerário em caixas 

eletrônicos de autos-
serviços bancários. 
“A legislação permitirá 
determinar, facilmente, 
as responsabilidades 
em relação ao explosi-
vo utilizado na prática 
de um ilícito”. 

A identificação 
do consumidor final 

possibilitará apurar sua responsabilidade 
quanto ao fur to ou roubo do explosivo. 
“Se for caracterizado descuido na guarda 
ou no transpor te do produto, o compra-
dor poderá responder subsidiariamente 
pelos danos causados aos bens públicos 
ou privados ou pelos danos à integridade 
física de uma pessoa que venha se ferir 
durante ação criminosa”, antecipou, ao 
apontar que o principal avanço legal pro-
movido pela proposição extrapola a mera 
apuração da cadeia de comercialização 
do produto para viabilizar o rastreamento 
de quem compra. E, junto com ele, even-
tual responsabilização civil e criminal.

SEGURANÇA PÚBLICA 

%FQVUBEP�RVFS�SBTUSFBS�FYQMPTJWPT�

Junji emite parecer
favorável ao projeto de 

Lei que torna obrigatória 
JEFOUJmDBËÊP�EP�GBCSJDBOUF
�

do tipo de produto e da 
cadeia comercial até o 

DPOTVNJEPS�mOBM�

P ara incentivar a participação 

democrática e o exercício da 

cidadania, a Câmara realiza 

anualmente o Programa Estágio-Visita 

de Curta Duração. Os dois alunos indi-

cados pelo deputado federal Junji Abe 

FRQFOXtUDP�VXD�LQFXUVmR�QD�HGLomR������

do projeto. “Infelizmente, há pouquíssi-

mas vagas, o que nos permite pleitear 

a aceitação de apenas dois estudan-

tes por ano”, observou o parlamentar.

Juliana da Silva Cesar, aluna do 10º se-

mestre de Economia, e Gabriel de Souza 

7DODVVR��TXH�FXUVD�R����VHPHVWUH�GH�5H-

lações Internacionais, ambos da Facamp 

– Faculdades de Campinas, foram con-

templados para integrar o programa, com 

o respaldo de Junji. O deputado esclareceu 

que a escolha obedeceu a ordem de solici-

tações recebidas em seu gabinete.

Moradora de Pindamonhangaba, no 

Vale do Paraíba, Juliana contou que sou-

be do programa por meio de colegas da 

faculdade. “Fiquei interessada, resolvi me 

candidatar e, felizmente, fui indicada pelo 

deputado Junji”. Talasso, paulista de São 

João da Boa Vista, também procurou o 

gabinete do parlamentar, em função de ex-

periências narradas por amigos que parti-

ciparam do projeto.

Ao longo de uma semana, os universi-

tários tiveram a oportunidade de conhecer 

como funciona a Câmara, acompanhar 

votações em plenário, assistir aos traba-

lhos nas comissões permanentes da Casa 

e conferir a forma de atuação de seus re-

presentantes em Brasília. Juliana e Talasso 

participaram do programa no período de 

���D����GH�PDUoR�~OWLPR�

Os alunos indicados e selecionados 

para participar do Programa Estágio Visi-

ta tem hospedagem gratuita no período de 

UHDOL]DomR�GDV�DWLYLGDGHV��GDV����KRUDV�GH�

domingo ao meio dia do sábado. A Câmara 

dos Deputados proporciona as acomoda-

ções por meio de convênio com a Enap – 

Escola Nacional de Administração Pública. 

Nos dias úteis, os universitários também 

recebem café da manhã, almoço e jantar. 

Junji informa que só poderá fazer 

novas indicações para o programa em 

������(OH�RULHQWD�RV�LQWHUHVVDGRV�D�ID]H-

rem contato com seu gabinete em Brasí-

OLD��SHOR�WHOHIRQH����������������RX�SHOR�

e-mail dep.junjiabe@camara.leg.br, para 

obterem mais informações.Segundo o 

deputado, o indicado poderá integrar o 

projeto uma única vez. 

INCENTIVO À CIDADANIA

"MVOPT�QBSUJDJQBN�EF�FTUÅHJP�WJTJUB�
"P�MPOHP�EF�VNB�TFNBOB
�FTUVEBOUFT�JOEJDBEPT�QPS�+VOKJ�DPOIFDFN�P�
GVODJPOBNFOUP�EB�$ÆNBSB
�USBCBMIPT�OBT�DPNJTTÙFT�QFSNBOFOUFT�F�GPSNB�
de atuação de seus representantes
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D efensor incondicional da expan-
são, recuperação e moderniza-
ção do sistema ferroviário no 

País, o deputado federal Junji Abe par-
WLFLSRX� GD� DXGLrQFLD� S~EOLFD� �����������
promovida pela Capadr – Comissão de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara para 
discutir a repercussão econômica posi-
tiva que a ampliação da Ferrovia Norte-
Sul deverá provocar na Região Sul. Ele 
cobrou agilidade nas ações para viabi-
lizar o investimento. O governo garantiu 
que tentará acelerar o processo em be-
nefício dos estados interessados na im-
plantação dos novos ramais ferroviários. 

“O gigantesco Custo Brasil, asso-
ciado à incapacidade e ao sucateamen-
to da malha rodoviária, transformou a 
adequada utilização das ferrovias em 
ponto vital para os setores produtivos 
e toda sociedade”, argumentou Junji, 
ao evidenciar os impactos causados 
pelos altos custos do transpor te ferro-
viário sobre os preços dos produtos e 
serviços no Brasil, o que sacrifica os 
brasileiros, além de inviabilizar a com-
petitividade do País no exterior.

Como membro titular da Capadr e in-
tegrante da Frente Parlamentar em Defesa 
das Ferrovias, Junji apelou para que o go-

verno considere prioritário o atendimento 
aos setores produtivos na ampliação da 
ferrovia. “A Norte-Sul fará a integração 
vertical do Brasil e será de fundamental 
importância na necessária interação das 
cadeias produtivas”, observou. Como 
exemplo, o deputado apontou o transpor-
te de milho – insumo básico para a pecu-
ária, produzido no Centro-Oeste, para os 
pecuaristas do Sul. 

Endossando a análise de Junji, o as-
sessor especial do Ministério da Agricul-
tura, Francisco Sérgio Ferreira Jardim, 
DVVHJXURX� TXH� D� 8QLmR� WDPEpP� WHP�
pressa em viabilizar os novos ramais da 
ferrovia. A Pasta estaria providenciando 
um estudo sobre o impacto econômico 
da ampliação da Norte-Sul. 

A revitalização da malha ferroviária 
já existente foi outro ponto cobrado por 
Junji. Ele elogiou o pacote de investimen-
tos em infraestrutura de ferrovias, por tos 
e aeropor tos, afirmando que as ações do 
governo em prol da melhor logística de 
transpor te e distribuição “merecem todo 
apoio da sociedade”. De acordo com o 
deputado, as vantagens do sistema fer-
roviário extrapolam questões econômi-
cas para beneficiar também o meio am-
biente, por causa da redução da emissão 
de gases pelos caminhões.

FERROVIA NORTE-SUL

(PWFSOP�CVTDB�BDFMFSBS�BNQMJBËÊP
(BSBOUJB�Ì�EBEB�FN�BVEJÍODJB�QÛCMJDB
�SFBMJ[BEB�QFMB�$PNJTTÊP�EF�
"HSJDVMUVSB�F�1FDVÅSJB
�RVF�UFWF�QBSUJDJQBËÊP�EF�+VOKJ�FN�BQPJP�BPT�
FTUBEPT�JOUFSFTTBEPT�OB�JNQMBOUBËÊP�EPT�OPWPT�SBNBJT

´8 m show de conceito me-

tropolitano”. A frase do 

deputado federal Junji 

Abe define a plenária da Agenda Metro-

politana, realizada em Mogi das Cruzes 

para onde o governador Geraldo Alck-

PLQ� �36'%�� WUDQVIHULX� D� VHGH� GR� JRYHU-

no paulista, com o objetivo de anunciar 

mais de R$ 9 bilhões em investimentos 

no Alto Tietê. O montante contempla-

rá 11 cidades da Região onde vivem 

FHUFD� GH� ���� PLOK}HV� GH� KDELWDQWHV��

Além de Mogi, serão beneficiados 

Arujá, Biritiba Mirim, Ferraz de Vascon-

celos Guararema, Guarulhos, Itaquaque-

cetuba, Poá, Salesópolis, Santa Isabel 

e Suzano. O governador explicou que o 

HYHQWR� ����������� SHUPLWLX� D� GLVFXVVmR�

das ações do Estado para os próximos 

anos. Os recursos serão aplicados em 

saúde, educação, saneamento, habita-

ção, transportes e infraestrutura urbana, 

entre outros setores. 

De acordo com Junji, “ninguém conhe-

ce melhor os problemas e as alternativas 

de soluções do que as lideranças munici-

pais”. Ao definir a agenda metropolitana, o 

governador deu voz às cidades. “Isto colo-

ca o Estado, mais uma vez, na posição de 

vanguarda nacional em eficiência na ges-

tão administrativa”, avaliou, lembrando que 

o Brasil ainda sofre prejuízos pela falta de 

políticas públicas capazes de contemplar a 

integração regional.

Dos planos anunciados, Junji pinçou 

o que, segundo ele, será uma referência 

mundial em preservação do meio ambien-

te associada à oferta de lazer e educação 

ambiental. Trata-se da criação dos Parques 

/LQHDUHV�DR� ORQJR�GD�$3$�²�ÉUHD�GH�3UR-

teção Ambiental do Rio Tietê. Financiado 

com capital externo, o projeto está orçado 

na casa dos R$ 13 bilhões para execução 

em três fases: do Parque Ecológico, na Ca-

pital, a Itaquaquecetuba, de lá até Suzano 

e, por fim, daquele município até a nascen-

te do Tietê, em Salesópolis. 

A ideia é instalar, às margens do Rio, 

parques dotados de infraestrutura de lazer 

e recreação. “Assim, a população assu-

me seu papel de parceira na preservação 

ambiental”, apostou o deputado com base 

em experiência própria. Ele encerrou dois 

PDQGDWRV�FRPR�SUHIHLWR�GH�0RJL�������D�

�������WHQGR�LPSODQWDGR�RV�SDUTXHV�/HRQ�

Feffer e Centenário da Imigração Japonesa, 

ambos na APA e apoiados nos pilares de 

proteção ambiental e lazer. 

INVESTIMENTOS

+VOKJ��i4IPX�EF�DPODFJUP�NFUSPQPMJUBOPw
¯�DPNP�P�EFQVUBEP�EFmOF�B�QMFOÅSJB�RVF�USBOTGFSJV�B�TFEF�EP�HPWFSOP�
QBVMJTUB�QBSB�.PHJ�EBT�$SV[FT
�POEF�(FSBMEP�"MDLNJO�BOVODJPV�NBJT�EF
3����CJMIÙFT�FN�CFOGFJUPSJBT�OP�"MUP�5JFUÍ
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5(,9,1',&$1'2�32672�'$�32/Ì&,$�)('(5$/
Também a pedido de Junji, o minis-

tro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
analisa a possibilidade de instalação de 
um posto da Polícia Federal em Mogi das 
Cruzes. Reconhecendo a necessidade da 
estrutura para atender a grande demanda 
local e de cidades vizinhas, ele garantiu 
ao parlamentar “que estudará o pleito 
com todo cuidado”. O compromisso foi 
DVVXPLGR�HP�DXGLrQFLD������������

Para enfatizar a expressiva deman-
da por atendimentos, Junji lembrou 
que a Região do Alto Tietê abriga qua-
VH���PLOK}HV�GH�KDELWDQWHV��$�&LGDGH�
também já dispõe de um Juizado Espe-
cial Federal que opera com duas Varas 
Gabinetes, mas tem atuação limitada 
aos casos de valor máximo correspon-
dente a 60 Salários Mínimos.

A corregedora regional da Justiça 
)HGHUDO�GD����5HJLmR��6mR�3DXOR�H�0DWR�
*URVVR�GR�6XO���GHVHPEDUJDGRUD�6X]DQD�
Camargo, realizou uma correição na Vara 

Federal de Mogi das Cruzes, no início 
GH� ������ ´(OD� GHFODURX� HVWDU� RUJXOKRVD�
com o trabalho dos juízes mogianos”, 
observou Junji. Desde o início do fun-
cionamento das duas varas especiais, 
HP�������RV�PDJLVWUDGRV� Mi�DQDOLVDUDP�
FHUFD�GH����PLO�FDVRV��

A corregedora destacou a impor-
tância de um posto da Polícia Federal 
na Cidade para dar supor te à con-
tinuidade dos trabalhos, dentro dos 
padrões de excelência. “Milhares de 
solicitações analisadas pela Justiça 
Estadual foram encaminhadas para 
a unidade de Mogi, constituindo esta 
mais uma razão para o pronto acolhi-
mento do nosso pleito”, argumentou o 
deputado que já havia levado o pedido 
ao diretor-geral substituto da Polícia 
Federal, Paulo de Tarso. “Contamos 
com a sensibilidade do ministro para 
acelerar o atendimento à justa reivindi-
cação”, manifestou-se o parlamentar.

A s rodovias do Alto Tietê receberão 

5��������PLOK}HV�HP�LQYHVWLPHQ-

tos provenientes da Secretaria de 

(VWDGR�GH�/RJtVWLFD�H�7UDQVSRUWH��'R�WRWDO��

5�� ������PLOK}HV� VDLUmR� GR� '(5� ²� 'H-

partamento de Estradas de Rodagem e o 

restante da Artesp – Agência Reguladora 

de Serviços Públicos Delegados de Trans-

porte do Estado de São Paulo. A amplia-

ção e duplicação do trecho de Guarulhos 

GD�5RGRYLD�$\UWRQ�6HQQD��63������PHOKR-

rias na malha rodoviária da Região, além 

da construção da eclusa na Barragem da 

Penha, em São Paulo, integram o conjun-

to de benefícios para 11 cidades, anun-

ciados pelo governador Geraldo Alckmin 

�36'%��HP�SOHQiULD������������GD�$JHQ-

da Metropolitana, em Mogi das Cruzes. 

O deputado federal Junji Abe disse que 

outro importante investimento definido 

para a Região é a autorização de R$ 30 

milhões para o prolongamento da avenida 

Guilherme Giorgi. Será uma alternativa de 

tráfego à já saturada Rodovia SP-66 para 

os motoristas que se deslocam entre Mogi 

e Suzano. “Consegui recapear a via, des-

de a estação ferroviária de Jundiapeba até 

a ponte que construí, na conexão com a 

Jorge Bei Maluf, em Suzano, mas não deu 

para fazer a ligação total”, observou ele 

TXH�JRYHUQRX�0RJL�GH������D�������

Os recursos possibilitarão a abertura 

de um novo trecho da Guilherme Giorgi, 

entre Jundiapeba e a Perimetral, em Braz 

Cubas, com traçado paralelo à linha férrea. 

Também foi atendido pedido de liberação 

GH�5�����PLOK}HV�SDUD�PDQXWHQomR�H�FRQ-

servação da Perimetral, via que dá acesso 

à ligação para o litoral, recebendo grande 

volume de tráfego de todo Alto Tietê, da 

Capital e de outras cidades paulistas.

Foram confirmadas melhorias nas li-

nhas da CPTM – Companhia Paulista de 

7UHQV�0HWURSROLWDQRV�H�GD�(078�²�(PSUH-

VD�0HWURSROLWDQD� GH� 7UDQVSRUWHV� 8UEDQRV�

que servem ao Alto Tietê. O investimento 

de R$ 3,8 milhões prevê a modernização 

de três estações ferroviárias – Ferraz de 

Vasconcelos, Suzano e Poá –e a assina-

tura de contratos de outras três –Antonio 

Gianetti Neto, central de Mogi das Cruzes 

e Estudantes. Nove trens novos serão en-

WUHJXHV�j�OLQKD����&RUDO��([SUHVVR�/HVWH���

TXH�FKHJDUi�DWp�6X]DQR�HP������

AGENDA METROPOLITANA

1MBOPT�CFOFmDJBN����DJEBEFT
+VOKJ�BTTJOBMB�RVF�PT�JOWFTUJNFOUPT�BOVODJBEPT�
QFMP�HPWFSOBEPS�(FSBMEP�"MDLNJO�DPOUFNQMBN�
EJWFSTBT�ÅSFBT�EPT�NVOJDÐQJPT�EP�"MUP�5JFUÍ�
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O Município de Mogi das Cruzes, 
na Grande São Paulo, poderá ser 
contemplado com uma unidade da 

'HIHQVRULD�3~EOLFD�GD�8QLmR��%DVWD�R�DYDO�
do Palácio do Planalto para aexecução do 
plano que prevê expansão e interiorização 
da estrutura visando atendimento nas 
sessões judiciárias federais. A informa-
ção foi transmitida ao deputado federal 
Junji Abe pelo ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, em resposta à indica-
omR� ������������� IHLWD� SHOR� SDUODPHQWDU��

“Estamos monitorando de perto o pro-
cesso para garantir o benefício a nossa 
Cidade”, afirmou Junji que também cobra 
do governo a instalação de unidades do 
Ministério Público Federal e da Polícia Fe-
deral. A implantação desses órgãos fede-
rais visa dar prosseguimento ao processo 
LQLFLDGR�FRP�R� IXQFLRQDPHQWR�GD����9DUD�
Federal de Mogi das Cruzes, em 13 de 
PDLR�GH�������FRPR�H[SOLFRX�R�GHSXWDGR�

A resposta do ministro à indicação es-
clarece que o Plano de Interiorização da De-
IHQVRULD�3~EOLFD�GD�8QLmR��Mi�DSURYDGR�SHOR�
Ministério da Justiça e encaminhado à Pasta 
de Planejamento para análise e aprovação, 
prevê a expansão em fases. “Inclui a implan-
tação da unidade de Mogi na quarta etapa. 
Estamos trabalhando para que a Cidade seja 
beneficiada o mais rápido possível”, com-

pletou o deputado. Ainda não existe um cro-
nograma para o desenvolvimento do projeto.

O plano visa ampliar o atendimento 
no País, considerando que a Defensoria 
3~EOLFD�GD�8QLmR�VH�ID]�SUHVHQWH�HP�DSH-
QDV�����GH�WRGD�-XVWLoD�)HGHUDO�GR�%UDVLO��
Atualmente, são 481 cargos de defensores 
S~EOLFRV� IHGHUDLV� ����� SUHHQFKLGRV�� SDUD�
atuar na Justiça Federal, Justiça do Traba-
OKR��-XVWLoD�0LOLWDU�GD�8QLmR�H�-XVWLoD�(OHL-
toral em todo o território nacional, incluin-
do os tribunais superiores.

O atual número de defensores públi-
cos federais não permite que a Defensoria 
3~EOLFD� GD� 8QLmR� IXQFLRQH� QHP� QD�PHWD-
de dos órgãos da Justiça Federal, como 
informou o ministro a Junji. O projeto em 
análise no Ministério do Planejamento não 
inclui a Justiça do Trabalho que será con-
templada em projeto futuro. 
De acordo com Junji, a implantação de 
XP�Q~FOHR�GD�'HIHQVRULD�3~EOLFD�GD�8QLmR�
em Mogi objetiva assegurar “orientação 
jurídica e a defesa dos necessitados, em 
todos os graus”, cumprindo a função ju-
risdicional do Estado, dentro do critério de 
atendimento fácil e ágil à população local e 
de cidades vizinhas que, atualmente, pre-
cisam buscar assistência em Guarulhos 
para tratar de pendências relacionadas à 
área federal do Judiciário.

JUDICIÁRIO

.PHJ�QPEF�HBOIBS�%FGFOTPSJB�1ÛCMJDB�EB�6OJÊP
#FOFGÐDJP�EFQFOEF�EB�JNQMBOUBËÊP�EP�QMBOP�EF�FYQBOTÊP
�FN�BOÅMJTF�OP�
1MBOBMUP
�DPNP�JOGPSNPV�P�NJOJTUSP�EB�+VTUJËB
�+PTÌ�&EVBSEP�$BSEP[P
�B�
+VOKJ
�FN�SFTQPTUB�È�JOEJDBËÊP�GFJUB�QFMP�EFQVUBEPCASAS POPULARES

O setor habitacional do Alto Tietê 
será contemplado com investimentos de 
5��������PLOK}HV��$�&'+8� ��&RPSDQKLD�
GH�'HVHQYROYLPHQWR�+DELWDFLRQDO�H�8UEDQR�
FRPHoRX� D� FRQVWUXLU� ������ FDVDV�� EHQH-
ficiando Biritiba Mirim, Itaquaquecetuba, 
Santa Isabel e Guarulhos. Essas obras con-
sumirão R$ 167 milhões. Também estão 
SUHYLVWDV� PDLV� ������ PRUDGLDV� HP� *XD-
UXOKRV��DYDOLDGDV�HP�5��������PLOK}HV��2�
Estado erguerá outras 3.148 unidades em 
Arujá, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi 
das Cruzes e Suzano, por meio doProgra-
ma Casa Paulista, que objetiva ampliar a 
oferta de moradias e articular a captação 
de recursos para o segmento habitacio-
QDO�� 'R� PRQWDQWH� GH� 5�� ���� PLOK}HV��
R$ 63 milhões virão do governo estadual, 
HQTXDQWR�D�8QLmR�EDQFDUi�5������PLOK}HV�

EDUCAÇÃO E SAÚDE 
A construção de escolas em Biritiba 

Mirim, Guararema, Guarulhos e Itaquaquece-
tuba abrirá mais de 10 mil vagas no sistema 
público de ensino. Além da expansão da rede 
ItVLFD�� R� LQYHVWLPHQWR� GH5�� ������PLOK}HV�
inclui reformas e adequações em 64 esta-

EHOHFLPHQWRV�GD�5HJLmR��FULDomR�GH�����PLO�
vagas no ensino médio técnico e repasse 
de ônibus para atender estudantes que 
residem em áreas rurais de Biritiba Mirim, 
Guararema e Santa Isabel. Cada município 
receberá um veículo. O governo paulista 
também firmará convênio com cidades da 
Região para a implantação do Creche Es-
FROD��ODQoDGR�HP�VHWHPEUR�GH�������FRP�
a finalidade de ampliar o atendimento de 
crianças na educação infantil, residentes, 
prioritariamente, em localidades de maior 
vulnerabilidade social.

Na área da saúde, serão investidos de 
5�������PLOK}HV�SDUD�DGRWDU�R�SDGUmR�GR�
Icesp – Instituto do Câncer do Estado de 
São Paulo em dois novos centros de re-
ferência em oncologia na Região do Alto 
7LHWr��XP�QR�+RVSLWDO�GH�&OtQLFDV�/X]LD�GH�
Pinho Melo, em Mogi das Cruzes, e outro 
no Hospital Geral de Guarulhos. 

INCENTIVO AO TURISMO 
Poá receberá R$ 7,9 milhões para de-

senvolver a terceira fase da construção do 
prédio do balneário, enquanto Salesópolis 
será beneficiada com R$ 1,9 milhão para 
revitalização de equipamentos públicos. Os 
investimentos, que somam R$ 9,86 milhões, 
visam incentivar o turismo. Guarulhos re-
FHEHUi�GRDomR�GH�XPD�iUHD�GH������PLO�PH-
tros quadrados para implantação de uma 
central turística.
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P ara acelerar a votação, em Plená-
ULR��GR�SURMHWR�GH�/HL�������������
o deputado federal Junji Abe 

apresentou à Mesa Diretora da Câmara o 
UHTXHULPHQWR� ������������� GH� LQFOXVmR�
da proposta na pauta da Ordem do Dia. 
Com a medida, o parlamentar pretende 
apressar a análise da proposição, que 
torna crime o exercício ilegal da profis-
são de engenheiro, arquiteto e agrônomo.

 “É preciso frear a incidência de desa-
bamentos de edifícios e outras tragédias 
decorrentes de obras executadas por pes-
soas não habilitadas para atuarem como 
engenheiros e arquitetos. O primeiro passo 
é transformar o exercício ilegal da profis-
são em crime previsto no Código Penal”, 
argumentou Junji, ao esclarecer que, atu-
almente, a prática é enquadrada apenas 
como contravenção penal.
2V� SURMHWRV� GH� /HL� ����������� H�

����������� �DSHQVDGR� DR� SULPHLUR�� HV-
tão prontos para apreciação em Plenário 
GHVGH�MXQKR�GH�������$�SURSRVLomR�PRGL-
fica dispositivo do Código Penal para cri-
minalizar o exercício ilegal da profissão. 
Se for transformada em lei, quem atuar 
como engenheiro, arquiteto e agrônomo 
sem habilitação legal, mesmo que a título 
gratuito, poderá ser punido com detenção 
de seis meses a dois anos. A proposta 

prevê ainda punição com multa de dois a 
��� 6DOiULRV�0tQLPRV�� FDVR� R� FULPH� VHMD�
praticado com fins lucrativos.

O projeto visa dar ao exercício ilegal da 
profissão de engenheiro, arquiteto e agrô-
nomo tratamento semelhante ao já adotado 
para a atuação não habilitada de médico, 
dentista e farmacêutico. “Tem de ser crime 
para coibir a atuação irresponsável de gen-
te inapta”, opinou Junji. 

A mobilização de Junji pela aprova-
ção do projeto responde ao pedido da 
diretoria da Aeamc – Associação dos 
Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de 
Mogi das Cruzes. A entidade defende que 
a futura legislação estabeleça responsa-
bilidades também para os contratantes 
de profissionais inaptos. “É preciso cer-
car de cuidados todos os elos da corren-
te para que a pretendida lei seja aplicada 
com rigor”, concordou.

Falhas na concepção e execução de 
projetos de obras são mais comuns do 
que parece, como apontou Junji. Famí-
lias de baixo poder aquisitivo costumam 
ser presas fáceis de oportunistas que se 
oferecem para fazer plantas, erguer e refor-
mar moradias por valores bem abaixo do 
PHUFDGR��´/HYDP�R�GLQKHLUR�GDV�YtWLPDV�H�
entregam casas cheias de problemas es-
truturais que põem vidas em risco”.

ENGENHEIROS E ARQUITETOS

+VOKJ�RVFS�DSJNJOBMJ[BS�BUVBËÊP�JMFHBM�
&N�SFRVFSJNFOUP�È�.FTB�%JSFUPSB
�EFQVUBEP�QFEF�JODMVTÊP�OB�0SEFN�EP�
%JB�EP�QSPKFUP�EF�-FJ�RVF�UPSOB�DSJNF�P�FYFSDÐDJP�JMFHBM�EB�QSPmTTÊP�EF�
FOHFOIFJSP
�BSRVJUFUP�F�BHSÖOPNP

O 
município de Natividade da Ser-

ra, no Vale do Paraíba, receberá 

UHFXUVRV� GH�5������PLO� SDUD� LQ-

vestimentos em infraestrutura urbana. 

A liberação da verba resulta da acolhi-

da do governo do Estado à indicação 

apresentada pelo deputado federal Junji 

Abe. De acordo com o parlamentar, os 

recursos virão da Secretaria Estadual 

de Planejamento. Deverão ser aplica-

dos em obras urbanas, que englobam 

reurbanização, pavimentação, recapea-

mento asfáltico, drenagem de águas plu-

viais, abertura de vias e implantação de 

guias e sarjetas, entre outros serviços. 

Também do governo estadual, Junji já 

KDYLD�FRQVHJXLGR�D�OLEHUDomR�GH�5������PLO�

para aPrefeitura da Estância Hidromineral de 

Poá, no Alto Tietê. A verba destina-se à com-

pra demobiliário e equipamento para o Hos-

pital Municipal. Os recursos serão liberados 

pela Secretaria Estadual de Saúde após a 

formalização de convênio com o município. 

O maior aporte de recursos financeiros 

do governo do Estado, solicitado por Junji 

para municípios paulistas, contempla enti-

dades de assistência social. Ao todo, vêm 

sendo destinados R$ 1,090 milhão a 19 ins-

tituições que funcionam em nove cidades 

As verbas possibilitam aquisições de veícu-

los, equipamentos e mobiliários, de acordo 

com as necessidades das organizações.

Do governo federal, emendas de auto-

ULD�GH�-XQML�j�/2$�²�/HL�2UoDPHQWiULD�$QXDO�

������WRGDV�DSURYDGDV�SHOD�3UHVLGrQFLD�GD�

República, contemplam dezenas de muni-

cípios paulistas com repasses financeiros 

para investimentos em setores essenciais 

como saúde, educação, infraestrutura e 

desenvolvimento agrário. 

“São recursos que contribuem para 

melhorar um pouco a capacidade de in-

vestimento das cidades. Em especial, 

daquelas com orçamento reduzido, consi-

derando a injusta distribuição do bolo ar-

recadado no País entre os entes da Fede-

ração”, observou Junji, ao assinalar que a 

8QLmR�ILFD�FRP�FHUFD�GH�����GD�DUUHFD-

dação, enquanto os Estados recebem de 

����D� ���H�RV�PXQLFtSLRV� VRIUHP�FRP�

D�PHQRU�IDWLD�²�GH�����D������2�GHSXWD-

do defende a reforma do pacto federativo 

para elevar o percentual da receita arreca-

dada destinado às cidades. 

NATIVIDADE DA SERRA 

&TUBEP�MJCFSB�SFDVSTPT�QBSB�JOGSBFTUSVUVSB
"�QFEJEP�EF�+VOKJ
�4FDSFUBSJB�EF�1MBOFKBNFOUP�SFQBTTBSÅ�3������NJM�
È�1SFGFJUVSB�QBSB�FYFDVËÊP�EF�PCSBT�VSCBOBT
�DPNP�QBWJNFOUBËÊP�F�
JNQMBOUBËÊP�EF�HVJBT�F�TBSKFUBT
�FOUSF�PVUSPT�TFSWJËPT�
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A Caixa Econômica Federal procura 
um imóvel no Distrito de Jundia-
peba, em Mogi das Cruzes, para 

instalar a agência bancária que entrará em 
IXQFLRQDPHQWR�HP�������$�LQIRUPDomR�IRL�
transmitida ao deputado federal Junji Abe 
pela gerência nacional de Relacionamento 
Parlamentar da instituição, em resposta ao 
questionamento dele sobre o andamento 
dos trabalhos para viabilizar a unidade, 
garantida ao parlamentar em março último 
����������� SHOR� VXSHULQWHQGHQWH� 1DFLRQDO�
de Gestão Operacional 
de Canais do banco, 
3DXOR�/HRQHO�0HQH]HV�

Reiterando o com-
promisso assumido 
pelo superintendente 
com Junji, os geren-
tes executivo Marcio 
Witt e nacional Jozelita 
6DQGUD� 3LJDWWR� /HQ-
za comunicaram que 
a primeira agência bancária do Distrito de 
-XQGLDSHED�VHUi� LQVWDODGD�HP�������2�SUR-
cesso em encontra-se na “fase de prospec-
ção de imóvel”, como afirmou o deputado 
EDVHDGR� HP� GRFXPHQWR� ������������ DVVL-
nado pelos dois representantes da Caixa.

Os gerentes anunciam também que 
a Cidade deverá receber outras quatro 
agências bancárias da instituição, em lo-
calidades a serem definidas. “Estamos 
monitorando o trabalho para garantir o 

atendimento à justa reivindicação de Jun-
diapeba”, esclareceu Junji que, há anos, 
luta pela oferta de serviços bancários em 
uma unidade à altura das necessidades dos 
FHUFD�GH����PLO� KDELWDQWHV�GD� ORFDOLGDGH�

A manifestação da Caixa de garantir 
uma agência bancária em Jundiapeba 
surgiu após o empenho de Junji em apre-
sentar um panorama das potencialidades 
do Distrito. “Desde a década de 90, os 
moradores amargam a inexistência de 
uma unidade como essa”, pontuou o de-

putado e ex-prefeito 
de Mogi das Cru-
]HV� ������ D� �������
acrescentando que a 
carência do serviço 
obriga a população 
local a se deslocar a 
Braz Cubas ou per-
correr cerca de dez 
quilômetros até a 
área central da Cida-

de para buscar atendimento bancário.
O deputado assinalou que os setores 

altamente produtivos do Distrito incluem 
a rede hoteleira de que faz par te o Pa-
UDGLVH� *ROI� 	� /DNH� 5HVRU W�� SUHYLDPHQWH�
aprovado para receber um dos times da 
&RSD�GR�0XQGR�GH�������/HRQHO�0HQH-
zes observou que a superintendência re-
gional da instituição no Alto Tietê havia 
elaborado estudos confirmando os fato-
res positivos indicados por Junji. 

INFRAESTRUTURA

$BJYB�QSPDVSB�JNÕWFM�FN�+VOEJBQFCB�

Gerência nacional
da instituição informa 

Junji que busca local para 
instalar agência bancária 

no Distrito, visando 
funcionamento em 2013 
e que Mogi deve receber 

mais quatro unidades

O governo estadual estuda a pos-
sibilidade de incluir no Programa 
Microbacias II a construção de 

câmaras frias para uso comum de gru-
pos de micro e pequenos fruticultores 
paulistas. A medida responde ao pedido 
do deputado federal Junji Abe, apresen-
tado à secretária de Estado de Agricultura 
e Abastecimento, Mônika Bergamaschi.

Segundo Junji, o resfriamento per-
mite retardar o amadurecimento das 
frutas para ampliar o período de abas-
tecimento de determinados itens, evi-
tando a ofer ta excessiva no mercado, 
concentrada nos respectivos picos de 
safra, e a inexistência dos produtos nos 
demais meses. “Ganha o produtor que 
não perderá par te de sua produção nem 
WHUi�GH�YHQGr�OD�SRU�SUHoRV�tQILPRV��JD-
nha o consumidor que passa a ter mais 
tempo para comprar, com qualidade 
preservada”, argumentou. 

Para disponibilizar o equipamento 
aos fruticultores, a secretária pediu a 
Junji uma radiografia da demanda por 
câmaras frias nas principais regiões pro-
dutoras. O objetivo é apurar as localida-
des onde existe a carência e dimensionar 

as necessidades para definir quantas 
unidades precisariam ser implantadas 
para o adequado armazenamento da pro-
dução do maior número de fruticultores.

O recurso também favorecerá os tra-
balhadores rurais. Em vez de contratar 
pessoal por dois meses para colheita e 
escoamento da produção, justificou o 
deputado, o fruticultor poderá incorpo-
rar mão de obra ao seu quadro de fun-
cionários, com os benefícios de contar 
com profissionais treinados para as di-
ferentes tarefas na propriedade.
8YD��QrVSHUD��DWHPRLD��FDTXL��DPHL-

xa Carmesim e até a lichia figuram entre 
as frutas que poderiam ser armazena-
das em câmaras frias. Segundo Junji, 
o resfriamento permite alongar a ofer ta 
desses itens, evitando que o volume to-
tal da colheita nos picos de safra res-
trinja o abastecimento a poucas sema-
nas e inviabilize os ganhos do produtor 
em função dos preços muito baixos. A 
ideia de ampliar o uso de câmaras frias 
na fruticultura foi trazida ao deputado 
pelo engenheiro agrônomo Oswaldo Ya-
mato Takaki que, por muitos anos, atuou 
como consultor na área de agronegócio. 

FRUTICULTURA

&N�BOÅMJTF��DPOTUSVËÊP
EF�DÆNBSBT�GSJBT�
.FEJEB�EP�&TUBEP�BUFOEF�QFEJEP�EF�+VOKJ�RVF�EFGFOEF�FRVJQBNFOUPT�
QBSB�VTP�DPNVN�EF�NJDSP�F�QFRVFOPT�GSVUJDVMUPSFT
�WJTBOEP�SFUBSEBS�
amadurecimento de frutas para equacionar oferta 
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A s incoerências da legislação que 
provocou a greve dos caminho-
neiros no País, ao longo de sete 

dias, em julho último, foram duramente 
criticadas pelo deputado federal Junji 
Abe. Ele pregou a necessidade de ade-
TXDo}HV� QD� /HL� ������������ ´SDUD� JD-
rantir a sobrevivência da categoria, evitar 
o caos nos setores produtivos e livrar o 
consumidor de graves prejuízos, por-
que as condições estruturais do Brasil 
impedem o cumprimento das normas”.
8P� GRV� SRQWRV� PDLV� SROrPLFRV� p� R�

que prevê descanso obrigatório de 30 
minutos a cada quatro horas de direção 
e 11 horas diárias de repouso entre uma 
jornada e outra de trabalho. Haverá mul-
tas para quem não cumprir os períodos de 
intervalo. O governo suspendeu por 180 
dias a fiscalização das novas regras. Jun-
ji disse que o legislador teve a intenção 
de proteger a classe trabalhadora, mas o 
exame da matéria desprezou as deficiên-
cias nos percursos dos caminhões e tam-
bém ignorou o fato de a categoria incluir 
transportadores autônomos.

Junji observou que não há postos, 
dotados de banheiros, estacionamento 
e condições apropriadas de segurança, 
para possibilitar os descansos previstos 
na lei. “Os caminhoneiros vão descansar 

nas cabines enfrentando o inverno dos 
estados sulinos e o verão do Nordeste? E 
como ficam diante dos assaltos, roubos 
de carga e até sequestros?”, questionou. 
A falta de solução para o problema, aler-
tou, poderá ocasionar alta generalizada 
de preços dos diferentes insumos e pro-
dutos, com conta ser debitada do bolso 
do consumidor. 

Não bastasse, completou o deputa-
do, histórica e tradicionalmente, grande 
par te dos transpor tadores de cargas é de 
profissionais autônomos ou familiares. 
Enquanto o assalariado deseja menos 
horas de trabalho, maior descanso e me-
lhor remuneração com menor esforço, 
comparou Junji, “o autônomo quer tra-
balhar mais, comer e dormir menos para 
poder crescer e melhorar de vida”.

A expectativa de Junji é de que a co-
missão especial a ser instalada na Câ-
mara cumpra a função de examinar com 
profundidade a legislação, mediando o 
consenso entre governo e representan-
tes dos transpor tadores, dos setores 
produtivos e dos consumidores. “Por 
meio do amplo entendimento entre todas 
as par tes envolvidas, precisamos definir 
normas factíveis de aplicação, fazendo 
agora o que deveria ter sido feito antes 
da vigência da lei”, conclamou.

CAMINHONEIROS

/FDFTTJEBEF�EF�SFWJTBS�MFJ�
+VOKJ�EFGFOEF�BKVTUFT�OB�MFHJTMBËÊP�QBSB�HBSBOUJS�TPCSFWJWÍODJB�
EB�DBUFHPSJB
�QPSRVF�DPOEJËÙFT�FTUSVUVSBJT�OBT�SPEPWJBT�JNQFEFN�
DVNQSJNFOUP�EF�OPSNBT
�DPNP�P�EFTDBOTP�PCSJHBUÕSJP

S e o projeto de lei de conver-

VmR� GD� 0HGLGD� 3URYLVyULD� �03�

����������� TXH� DOWHUD� R� QRYR�

&yGLJR� )ORUHVWDO� ��������������� Mi� LP-

punha exigências impraticáveis aos míni 

e pequenos produtores rurais, os ve-

WRV� GD� SUHVLGHQWH�'LOPD�5RXVVHII� �37�� j�

proposta, aprovada pelo Congresso, co-

locaram o País na rota de um “mercado 

negro de mudas”. O alerta é do deputado 

federal Junji Abe, ao falar sobre a obriga-

toriedade de recomposição florestal no 

entorno de cursos d’água que, segundo 

cálculos preliminares, deverá correspon-

GHU�j�iUHD�GH����PLOK}HV�GH�KHFWDUHV�RX�

���� ELOK}HV� GH� PHWURV� TXDGUDGRV� �Pò��

“Nem o Instituto Florestal, um dos 

mais importantes produtores de semen-

tes e mudas florestais de espécies nativas 

e exóticas, tem capacidade para suprir a 

demanda projetada”, observou Junji, assi-

nalando que, sequer, as grandes empresas 

de reflorestamento artificial dariam conta 

de fornecer pinus e eucaliptos para cobrir 

uma extensão tão grande. “O que dizer, 

então, da recomposição com plantas na-

tivas?”, questionou. 

As gerações de produtores rurais da 

atualidade serão forçadas a arcar com 

os ônus do desmatamento efetivado, até 

por incentivo do poder público, ao longo 

GRV�����DQRV�GH�KLVWyULD�GR�%UDVLO��FRPR�

classificou Junji. E arrematou: “Isto é 

sepultar vivos os míni e pequenos, além 

de sentenciar os médios ao abandono da 

atividade e de diminuir drasticamente a 

produção dos grandes”.

Na visão do deputado, o cenário que se 

materializa para o agronegócio brasileiro 

fomentará o surgimento de meios ilícitos 

para a recomposição florestal. “A busca 

desenfreada por mudas de plantas nativas 

para atender a legislação tende a elevar os 

preços à estratosfera, instalando o merca-

do negro como única alternativa aos produ-

tores sobreviventes”. O processo, lembrou 

ele, implicará ainda uma corrida contra o 

tempo, por conta dos prazos estabelecidos 

no CAR – Cadastro Ambiental Rural que 

determina as normas dos PRAs – Progra-

mas de Regulamentação Ambiental.

Já antevendo o risco do mercado negro 

de mudas, Junji defendeu, sem sucesso, 

a inserção de uma emenda ao texto. Ele 

propunha que o reflorestamento obrigató-

rio pudesse ser concretizado por recompo-

sição natural ou com plantas exóticas, no 

caso de pequenas propriedades – até dois 

NOVO CÓDIGO FLORESTAL

1BÐT�FTUÅ�OB�SPUB�EF�NFSDBEP�OFHSP�EF�NVEBT
"MFSUB�Ì�EF�+VOKJ�BP�BmSNBS�RVF�OÊP�IÅ�OFN�IBWFSÅ
�FN�DVSUP�FTQBËP�EF�
UFNQP
�QMBOUBTQBSB�DPCSJS�FYUFOTÊP�EBT�ÅSFBT�EF�SFDPNQPTJËÊP�nPSFTUBM�
PCSJHBUÕSJB�F�QSFËPT�TFSÊP�FYPSCJUBOUFT�
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O 
secretário de Estado da Cultura, 

Marcelo Araujo, virá a Mogi das 

Cruzes, em data a ser agen-

dada, para visitar o Cine-Teatro Santo 

Ângelo, no Hospital Dr. Arnaldo Pezzuti 

Cavalcanti, Distrito de Jundiapeba. Ele 

acolheu sugestão do deputado federal 

Junji Abe para conferir as instalações 

e analisar a possibilidade de o Estado 

firmar parcerias para contribuir com a 

restauração do prédio de “grande valor 

cultural”. O parlamentar também pediu 

ajuda para a liberação de recursos fi-

nanceiros destinados a realização de 

tradicionais festejos culturais da Cida-

GH� H� GH� RXWURV� PXQLFtSLRV�� HP� �����

Construído na década de 40, o cine-

teatro passou por uma reforma em 1988. 

“De lá para cá, o prédio não recebeu me-

lhorias. É lamentável que um espaço tão 

precioso, com capacidade para mil pes-

soas, esteja em absoluta precariedade”, 

argumentou Junji, ao explicar ao secre-

tário que o restauro das instalações con-

templaria Mogi com um centro de cultura 

e memória do Alto Tietê. “Poderia abrigar 

apresentações de peças teatrais e outros 

eventos de médio e até de grande portes”.

1D� DXGLrQFLD� ������������ R� VHFUHWiULR�

anunciou disposição de estudar uma par-

ceria, por meio das Pastas da Cultura e da 

Saúde, com a Prefeitura, a fim de viabilizar 

a revitalização do Cine-Teatro Santo Ânge-

lo. Segundo Junji, trata-se de um dos patri-

mônios mogianos à espera de tombamen-

to como bem histórico-cultural. Durante 

décadas, o espaço serviu como referência 

para o entretenimento de doentes de han-

seníase que viviam confinados no leprosá-

rio no Distrito de Jundiapeba. 

O deputado lembrou que a tentativa de 

acordo entre Estado e Prefeitura para re-

cuperação do prédio remonta ao período 

quando ele governou Mogi das Cruzes. Em 

RXWXEUR�GH�������QR�H[HUFtFLR�GR�VHX�VH-

gundo mandato como prefeito, Junji inter-

mediou o processo. Houve visitas técnicas 

e a promessa de liberação, no segundo se-

PHVWUH�GH�������GH�SRXFR�PDLV�GH�5������

milhões pela Secretaria de Estado da Saú-

de, considerando que as instalações estão 

em área de domínio do Hospital Arnaldo 

Pezzuti Cavalcanti. Entretanto, completou, 

com o falecimento do então secretário de 

6D~GH��-RVp�%DUUDGDV�%DUDWD��HP�������D�

parceria não se efetivou. “Queremos ver 

se, desta vez, conseguimos concretizar o 

trabalho”, apostou. 

CULTURA

&TUBEP�FTUVEB�SFWJUBMJ[BS�$JOF�5FBUSP
"�QFEJEP�EF�+VOKJ
�TFDSFUÅSJP�WJSÅ�B�.PHJ�EBT�$SV[FT�QBSB�DPOIFDFS�
JOTUBMBËÙFT�OP�)PTQJUBM�%S��"SOBMEP�1F[[VUJ�$BWBMDBOUJ
�FN�+VOEJBQFCB
�F�
UFOUBS�WJBCJMJ[BS�QBSDFSJB�QBSB�SFDVQFSBS�QSÌEJP�

PyGXORV�ILVFDLV��0)V���$�LGHLD�HUD�HYLWDU�R�

maciço êxodo rural ocasionado pela dupla 

obrigatoriedade imposta pela legislação. 

Ou seja, a desocupação de porção cultivá-

vel no entorno de nascentes e olhos d’água 

perenes, de lagos e lagoas naturais, de ve-

redas e de rios ou outros cursos d’água, 

com a consequente redução do território 

cultivado, da produção e do faturamento, 

associada à necessidade de capital para 

prover a exigida recuperação florestal.

Sem o respaldo da maioria dos depu-

tados, que desconhecem a realidade dos 

pequenos produtores, a emenda de Junji 

não vingou. No texto do projeto de lei de 

conversão, os parlamentares enxertaram a 

possibilidade de a recomposição ser feita 

com árvores frutíferas e plantas exóticas, 

além de dispensarem o procedimento de 

autorização prévia nos órgãos competen-

tes. “Embora o uso de espécies frutíferas 

sofressem limitações, como a inviabilidade 

para aquelas de raízes mais profundas, era 

uma tentativa de otimizar o aproveitamento 

econômico da propriedade”, explicou. A 

presidente vetou os dois ajustes. 

Com os vetos, os produtores serão 

forçados a recuperar APPs – Áreas de 

Proteção Permanente com mudas nati-

vas. Foi mantida a possibilidade de plantio 

intercalado de espécies exóticas com na-

tivas em até metade da área a ser recom-

posta. Mas, a prática ficará à mercê da 

burocracia, porque os pedidos de autori-

zação exigem uma série de documentos 

e tem procedimento moroso nos órgãos 

ambientais que não dispõem de estrutura 

para atender a demanda. “Considerando 

os prazos e a incidência de pesadas mul-

tas para quem não fizer a recomposição, 

os agricultores terão de correr atrás de 

plantas nativas, pagando os preços do 

mercado negro”, protestou Junji.

9HWD���SRQWRV
Entre os nove pontos vetados, está 

a diminuição dos limites obrigatórios 

de proteção às margens de rios em 

médias propriedades. Segundo o texto 

aprovado pelos parlamentares, em imó-

veis com áreas superiores a quatro e 

DWp����PyGXORV�ILVFDLV��DV�PDUJHQV�GH�

cursos d’água de até 10 metros seriam 

SUHVHUYDGDV�HP����PHWURV��&RP�R�YHWR�

e as regras fixadas pelo decreto para o 

Programa de Regularização Ambiental, 

o limite mínimo de proteção voltou a ser 

GH����PHWURV�SDUD� ULRV� FRP�TXH�SDV-

sem por propriedades com área supe-

rior a quatro módulos. Foi vetada, ainda, 

a obrigatoriedade de recomposição de 

cinco metros de vegetação nativa em 

rios temporários de até dois metros. 

Com a medida, analisou Junji, proprie-

dades cortadas por vários pequenos 

córregos, formados em épocas de chu-

vas, deverão ser inviabilizadas.
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O aumento real da oferta de vagas de 
trabalho, associado à oficialização 
do mercado informal, dependem 

obrigatoriamente da drástica redução dos 
tributos cobrados dos micro, pequenos e 
médios empreendedores de todos os se-
tores, assim como do consistente apoio a 
esse segmento. A análise é do deputado 
federal Junji Abe que participou da ceri-
P{QLD������������HP�FRPHPRUDomR�DRV�
40 anos do Sebrae – Serviço de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas, realiza-
da na sede da instituição, em Brasília.

Membro efetivo da Frente Parlamentar 
Mista das Micro e Pequenas Empresas e 
autor de projetos em benefício da cate-
goria, Junji é um contumaz defensor dos 
pequenos negócios. Ele lembrou que os 
MEIs – microempreendedores individuais 
H�DV�PLFURHPSUHVDV�UHSUHVHQWDP�����GRV�
empreendimentos brasileiros, respondem 
SRU�QDGD�PHQRV�TXH�����GR�3,%�²�3URGXWR�
Interno Bruto, geram mais da metade dos 
empregos formais e são responsáveis por 
����GD�PDVVD�VDODULDO�SDJD�QR�3DtV��

“É fundamental somar esforços para 
garantir a sobrevivência dos micro e pe-
quenos empreendedores, bravos heróis 
que tanto contribuem para o dinamismo da 
economia e paz social, na medida em que 
geram milhões de empregos e de rendas 

para o povo brasileiro”, assinalou Junji. 
Com a missão de incentivar o empreen-
dedorismo no País, o Sebrae nasceu em 
������ 'H� Oi� SDUD� Fi�� SRQWXRX�� FRQVWUXLX�
uma história marcada pela promoção da 
sustentabilidade e competitividade do seg-
mento nos diversos segmentos produtivos. 

No comando da Prefeitura de Mogi das 
&UX]HV�� GH� ����� D� ������ R� GHSXWDGR� IRL�
contemplado com cinco títulos de “Prefei-
to Empreendedor” – Prêmio Governador 
Mário Covas, concedidos pelo Sebrae. 
Também foi Junji que, como deputado 
estadual, em 1996, conseguiu viabilizar a 
Agência Regional do Sebrae-SP em Mogi, 
concretizada no ano seguinte. Até então, o 
atendimento ao Alto Tietê concentrava-se 
em São José dos Campos. 

A Prefeitura mogiana firmou “uma par-
ceria produtiva e contínua” com a agência 
regional do Sebrae-SP. “Em perfeita sim-
biose, incrementamos e irradiamos toda a 
estrutura de apoio às pequenas e médias 
empresas”, relatou Junji. Assim, brotaram 
projetos como a Intec – Incubadora Tec-
nológica, uma extensa gama de cursos 
voltados ao empreendedorismo em todas 
as atividades econômicas e, principalmen-
te, programas de profissionalização dos 
agentes do mercado informal que se trans-
formaram em microempresários. 

EMPREENDEDORISMO

%FGFTB�EPT�QFRVFOPT�OFHÕDJPT�
/B�TPMFOJEBEF�FN�DPNFNPSBËÊP�BPT����BOPT�EP�4FCSBF�o�4FSWJËP�EF�"QPJP�
ÈT�.JDSP�F�1FRVFOBT�&NQSFTBT
�+VOKJ�GBMB�EB�JNQPSUÆODJB�EP�TFHNFOUP�
QBSB�B�FDPOPNJB�F�CFN�FTUBS�TPDJBM

O 
deputado federal Junji Abe entende 

que as regras constantes do novo 

Código Florestal deverão motivar 

uma enxurrada de ações judiciais movidas 

por produtores com propriedades inviabi-

OL]DGDV� HP� DWp� ������ ´­�PHGLGD� TXH� HOH�

tem de desocupar e ainda pagar para fa-

zer o reflorestamento, está sofrendo uma 

desapropriação às avessas, porque, na 

prática, perde a área de produção, mas 

não é indenizado. Ao contrário, precisa 

bancar a recuperação de um imóvel utiliza-

do há séculos para atividades produtivas”. 

Além de diminuir a rentabilidade da 

produção rural que já é baixa, as exigên-

cias deixarão o pequeno produtor com má-

quinas ociosas e ele será forçado a demitir 

funcionários, sem ter dinheiro para bancar 

as rescisões trabalhistas. “Se não terão 

nem como custear os encargos trabalhis-

tas, como farão para cumprir a obrigato-

riedade de reflorestamento das porções às 

margens dos cursos d’água?”, perguntou 

Junji, ao pontuar que a situação também 

implicará caras adequações na infraestru-

tura de cada pequena propriedade.

“Argumentos for tes, discursos in-

flamados, aler tas contundentes, nada 

adiantou. Todos os destaques apresenta-

dos para reduzir as exigências impostas 

aos míni e pequenos produtores rurais 

foram derrubadas pelo rolo compressor 

do governo”, lamentou Junji, visivelmen-

te abatido com a derrota das alterações 

que ele defendia para evitar “prejuízos 

fatais” nas pequenas propriedades. “O 

jeito é recorrer à Justiça”.

Presidente da Pró-Horti – Frente Par-

lamentar Mista em Defesa do Segmento 

de Hortifrutiflorigranjeiros, Junji tentou, a 

todo custo e sem sucesso, sensibilizar os 

colegas para aprovarem destaques, como 

o que reconhecia o direito adquirido pe-

los míni e pequenos produtores de man-

ter suas atividades em APPs – Áreas de 

Proteção Ambiental, no entorno de cursos 

d’água, onde produzem, há séculos, sem 

causar danos ambientais. 

“O governo isentou donos de hidrelé-

tricas e de grandes reservatórios, que fa-

turam alto, da obrigatoriedade de fazerem 

a recomposição florestal. Mas, negou o 

benefício para quem alimenta o País. São 

mais de um milhão de pequenos produ-

tores que, além de perderem a produção 

nas faixas a serem desocupadas, terão 

de arcar com os ônus da reposição da 

mata”, criticou Junji. 

NOVO CÓDIGO FLORESTAL

"ËÙFT�KVEJDJBJT�TÊP�B�ÛOJDB�BMUFSOBUJWB
0SJFOUBËÊP�Ì�EF�+VOKJ�BP�FYQMJDBS�RVF�UPEBT�BT�QSPQPTUBT�QBSB�SFEV[JS�
FYJHÍODJBT�JNQPTUBT�BPT�NÐOJ�F�QFRVFOPT�QSPEVUPSFT�GPSBN�EFSSVCBEBT�
QFMP�SPMP�DPNQSFTTPS�EP�HPWFSOP



www.junjiabe.com.br 29104

determinado em função da capaci-
dade de pagamento de cada mutuário, 
OLPLWDGR� D� ��� DQRV�� 1DV� RSHUDo}HV� DORQ-
gadas, o projeto também prevê bônus de 
adimplência, aplicável sobre o valor de 
cada parcela paga até o vencimento, em 
SHUFHQWXDLV� TXH� YDULDP� GH� ���� D� �����
e por antecipação integral da parcela. 

O valor de cada parcela anual, com a 
primeira vencendo em 31 de outubro de 
������QmR�SRGHUi�H[FHGHU�R�WHWR�GH������
do faturamento bruto total da atividade, 
quando se tratar de agricultor familiar, mini 
H�SHTXHQR�SURGXWRU�UXUDO��H�GH�����TXDQGR�
se tratar de médio e demais produtores ru-
UDLV��DOpP�GH�UHVSHLWDU�DV�UHJUDV�HVWDEHOH-
cidas para produtores do Nordeste. 

Quanto aos encargos financeiros, fi-
cam fixados juros, com capitalização anu-
DO��GH������SDUD�RV�DVVHQWDGRV�GD�UHIRUPD�
agrária, agricultores familiares, míni e pe-
TXHQRV�SURGXWRUHV�UXUDLV��GH�DWp����SDUD�
DJULFXOWRUHV�GR�1RUGHVWH��H�GH����SDUD�RV�
demais. Entre outras medidas, o texto pre-
vê a suspensão da cobrança administrativa 
ou judicial, e respectivos prazos proces-
sual e prescricional, relativos às dívidas 
originárias de crédito rural, abrangidas pela 
futura lei, a partir da data em que os mu-
tuários manifestarem interesse no alonga-
mento dos débitos. 

A instituição credora não poderá impor 
nenhuma restrição cadastral ou creditícia 
ao produtor enquanto ele estiver pagando 
em dia os atrasados. Junji citou ainda a 
proibição da exigência de garantias adicio-
nais às já vinculadas às operações objeto 
GH� UHQHJRFLDomR�� D� DXWRUL]DomR�SDUD� OLEH-
ração de garantias excedentes aos valores 

UHJXODPHQWDUHV�GR�FUpGLWR� UXUDO�� H� D�REUL-
gatoriedade de as instituições financeiras 
apresentarem aos mutuários extrato deta-
lhado da evolução dos saldos devedores e 
reavaliarem garantias vinculadas a certos 
programas de renegociação.

A proposta também autoriza e fixa crité-
rios para a substituição de garantias vincu-
ladas a operações objeto de renegociação 
e permite a instituição de seguro presta-
mista destinado à amortização parcial ou 
total dos débitos objeto de renegociação, 
no caso de falecimento do mutuário ou 
dificuldades decorrentes, por exemplo, de 
frustrações de safras e da ocorrência de 
pragas sem controle difundido.

$QGDPHQWR�GD�SURSRVWD
O substitutivo de Junji foi aprova-

do pela Capadr – Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimento e 
'HVHQYROYLPHQWR�5XUDO�������������'H�
lá para cá, o parlamentar instalou uma 
vigília sobre o projeto na expectativa 
de acelerar sua tramitação. “A aprova-
ção da proposta é a única alternativa 
para evitar uma sucessão de falências 
no campo, porque os preços dos pro-
dutos agrícolas dirigidos ao mercado 
interno, como verduras, legumes, tu-
bérculos e bulbos, mal cobrem os cus-
tos de produção”, argumentou.

Como a proposta tem apreciação 
conclusiva pelas comissões, se os 
órgãos técnicos de Finanças e Tribu-
tação e de Constituição e Justiça e de 
Cidadaniaconcordarem com a Capadr 
quanto à aprovação do substitutivo de 
Junji, o projeto receberá aval da Câ-
mara semnecessidade de ser votado 
em Plenário. O passo seguinte será a 
avaliação do Senado. 

S e a oferta de seguro rural já é defi-
ciente para os produtores de grãos 
e outras culturas de extensão, ela 

não existe para a olericultura, “um setor 
em completo abandono”. A crítica vem do 
deputado federal Junji Abe que participou 
GD� DXGLrQFLD� S~EOLFD� ����������� SURPR-
vida pela Capadr – Comissão de Agricul-
tura, Pecuária, Abastecimento e Desen-
volvimento Rural para discutir o tema.

Presidente da Pró-Horti – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros e membro titular da 
Capadr, Junji conclamou as autoridades a res-
guardarem os produtores de itens “sazonais e 
altamente perecíveis”, destinados ao merca-
do interno. “São agricultores desprovidos de 
qualquer atenção do governo, que sobrevivem 
a duras penas, à mercê do clima e do mer-
cado”, definiu, protestando contra a indispo-
nibilidade de recursos para o seguro rural e 
os altos valores cobrados de quem busca o 
instrumento para manter-se na atividade.
,GHDOL]DGR�HP������SDUD�IXQFLRQDU�FRPR�

garantia de que não haverá prejuízos em caso 
de perda de produção, o seguro rural deveria 
ser uma proteção do investimento aplicado 
pelo produtor, com ou sem dinheiro de fi-
nanciamento. “Na prática, é um instrumento 
deficiente ou inacessível para os agricultores, 
especialmente os pequenos”, definiu Junji.

 “O produtor precisa ter mecanismos 
para sua segurança e motivação para 
continuar na atividade. Especialmente, os 
pequenos do segmento de hortifrutiflori-
granjeiros que lidam com produtos sazo-
nais, altamente perecíveis e sensíveis às 
adversidades climáticas”, apregoou Junji, 
classificando a política de seguro rural no 
Brasil como “embrionária”.

O Proagro - Programa de Garantia da 
$WLYLGDGH�$JURSHFXiULD� DEUDQJH� ��� FXOWX-
ras. Atualmente o governo subvenciona de 
����D�����GR�YDORU�GR�VHJXUR��GHSHQGHQ-
do da cultura.
2�VHJXUR�FREUH�PtVHURV������GD�iUHD�

plantada, o equivalente a 4,7 milhões de 
KHFWDUHV��1RV�(VWDGRV�8QLGRV��D�FREHUWXUD�
HQJORED�����GR�WHUULWyULR�FXOWLYDGR��R�TXH�
corresponde a 78 milhões de hectares.

OLERICULTURA 

4FHVSP�SVSBM�BDFTTÐWFM�
"QPOUBOEP�BCBOEPOP�EP�TFHNFOUP
�+VOKJ�DPODMBNB�BVUPSJEBEFT�B�
SFTHVBSEBSFN�QSPEVUPSFTEF�JUFOT�TB[POBJT�F�BMUBNFOUF�QFSFDÐWFJT
�
EVSBOUF�BVEJÍODJB�QÛCMJDB�OB�$PNJTTÊP�EF�"HSJDVMUVSB
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E stá pronto para a pauta e deve-
rá ser votado pela CFT –Comis-
são de Finanças e Tributação da 

&kPDUD� R� SURMHWR� GH� OHL� �������������
que trata do Programa de Reestrutura-
ção do Passivo do Setor Rural Brasi-
leiro, de operações originárias de cré-
dito rural, e dá outras providências. O 
relator do colegiado deu parecer favorável 
ao substitutivo de autoria do deputado fe-
deral Junji Abe que atualiza a proposta.

De autoria conjunta do deputado Mar-
FRV�0RQWHV��36'�0*��H�RXWURV����SDUOD-
mentares, o projeto propõe o alongamento, 
pelo prazo mínimo de 
dez anos, de dívidas 
originárias do crédi-
to rural contratadas 
até 31 de dezembro 
GH� ������ LQFOXVLYH�
as já renegociadas, 
contraídas por pro-
dutores rurais, suas 
associações, coope-
rativas e condomínios. 

O substitutivo de Junji aumenta o uni-
verso de dívidas a serem beneficiadas. 
Começa pela dilatação, em cinco anos, da 
data-limite de contratação, que passa a ser 
���GH�GH]HPEUR�GH�������7DPEpP�DPSOLD��
de R$ 10 bilhões para R$ 30 bilhões, o limi-
te de saldos devedores a serem alongados.

Estendendo prazos já ultrapassados, o 
substitutivo estabelece um critério há tempos 
reivindicado pelo setor rural: expurga encar-

gos de inadimplemento, moratórios, multas, 
taxas e outros não pactuados no contrato 
original, sendo que eventuais honorários ad-
vocatícios correrão por conta da instituição 
credora. Ou seja, o saldo devedor das ope-
rações a serem alongadas será apurado em 
��� GH� GH]HPEUR� GH� ������ UHVSHLWDQGR� DV�
obrigações de normalidade, sem qualquer 
acréscimo extraordinário a partir deste ano.

Como vice-presidente da Subcomissão 
de Endividamento Agropecuário da Capadr 
e presidente da Pró-Horti – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros, Junji também pro-

põe o fim da determi-
nação de que as apli-
cações com recursos 
livres das instituições 
financeiras não podem 
H[FHGHU� D� ����� GR�
total aplicado em fi-
nanciamento agrícola. 

Como “grande mé-
rito” da proposta, Junji 
apontou que os saldos 

devedores são apurados e renegociados sob 
condições capazes de garantir o respeito à 
capacidade de pagamento dos agricultores. 
Instituindo ampla renegociação de dívidas 
de modo adequado, o projeto prevê a ado-
ção de um conjunto de medidas há muito 
esperadas pelos profissionais do campo. 

Os saldos devedores apurados terão 
seus vencimentos alongados por no mí-
nimo dez anos. Já o prazo máximo será 

CRÉDITO RURAL 

4VCTUJUVUJWP�EF�+VOKJ�UFN�QBSFDFS�GBWPSÅWFM

Proposta que
alonga dívidas por 20 
BOPT�F�FYDMVJ�FODBSHPT�
sobre saldo devedor, 

entre outros benefícios, 
está pronta para votação 
na Comissão de Finanças 
e Tributação da Câmara

A 
secretária de Estado de Agricultu-

ra e Abastecimento, Mônika Ber-

gamaschi, garantiu ao deputado 

federal Junji Abe que fará gestões junto à 

Secretaria Estadual de Saneamento e Re-

cursos Hídricos visando acelerar a ado-

ção de um modelo simplificado para re-

gularização de propriedades rurais quanto 

à outorga do uso da água. O parlamentar 

defende procedimento semelhante ao ado-

WDGR�SHOR�JRYHUQR��QR�ILQDO�GH�������SDUD�

o licenciamento ambiental, que livrou os 

agricultores da burocracia e altos custos. 

Com base no levantamento reali-

zado junto às lideranças rurais, o de-

putado explicou à Mônika que os agri-

cultores paulistas precisam de duas 

medidas básicas em relação aos pro-

FHGLPHQWRV�SDUD�RXWRUJD�GD�iJXD��8PD�

é a definição, pelo Estado e não pelos 

Comitês de Bacias, de um modelo sim-

plificado que elimine a burocracia e os 

exorbitantes custos a que os pequenos 

produtores são submetidos. 

A outra medida, segundo Junji, “é uma 

questão de justiça com os pequenos agri-

cultores”. Trata-se da ampliação da faixa 

de isenção das propriedades obrigadas a 

cumprir os procedimentos de outorga dos 

recursos hídricos. O deputado defende 

que as áreas onde o consumo diário de 

iJXD�VHMD�GH�DWp����PHWURV�F~ELFRV� �Pó��

²�FRUUHVSRQGHQWHV�D����PLO� OLWURV�²�H�QmR�

tenham culturas irrigadas, fiquem dispen-

sadas de formalizar a outorga.

“O que pedimos é que São Paulo 

adote uma faixa de isenção semelhan-

te à vigente no Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul”, assinalou Junji, 

lembrando que a concessão no território 

paulista é dez vezes menor. Ou seja, só 

isenta dos procedimentos de outorga as 

propriedades onde o consumo de água é 

GH�DWp���Pó�RX���PLO�OLWURV�SRU�GLD�

Com a ampliação da faixa de isenção, 

completou Junji, o Estado de São Paulo 

pouparia os micro e pequenos agriculto-

res do sacrifício de regularizar a outor-

ga da água, sem prejuízos aos recursos 

naturais, haja vista o baixo consumo de 

água em suas propriedades. A medida 

contemplaria, por exemplo, a maioria 

dos produtores do Alto Tietê, polo agrí-

cola de importância nacional. 

OUTORGA DA ÁGUA

4FDSFUÅSJB�QSPNFUF�EFGFOEFS�TJNQMJmDBËÊP�
"�QFEJEP�EF�+VOKJ
�.ÖOJLB�#FSHBNBTDIJ�BUVBSÅ�KVOUP�È�4FDSFUBSJB�EF�
4BOFBNFOUP�F�3FDVSTPT�)ÐESJDPT�QBSB�BEPËÊP�EF�NPEFMP�TJNQMJmDBEP�F�
BNQMJBËÊP�EB�GBJYB�EF�JTFOËÊP�EF�QSPQSJFEBEFT�
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A s bases para a efetiva inclusão 
da agricultura familiar nos pro-
cessos de comercialização de 

produtos em nível nacional são legisla-
ção específica para o segmento, aliada 
à implantação de um eficaz programa 
de assistência técnica e extensão ru-
ral. Quem analisa é o deputado federal 
Junji Abe, ao par ticipar da audiência 
pública realizada pela Capadr – Co-
missão de Agricultura, Pecuária, Abas-
tecimento e Desenvolvimento Rural.

Os problemas enfrentados pelos 
agricultores familiares e pelos míni 
produtores em todo o Brasil, segundo 
Junji, refletem a ausência de políticas 
públicas adequadas para combater a 
exclusão na zona rural. Promovida para 
debater a comercialização de alimen-
tos produzidos pela agricultura familiar 
e a legislação adequada para peque-
nas agroindústrias, a audiência pública 
�����������FRQILUPRX�D�QHFHVVLGDGH�GH�
uma nova postura do governo a fim de 
tornar possível a sobrevivência dos pe-
quenos negócios agrícolas. 

“Não basta distribuir terra. Por mais 
vocação que tenha e melhor intenciona-
do que seja o produtor, ele não evoluirá 
sem acesso aos conhecimentos técni-
cos e sem o amparo de uma legislação 

apropriada”, sentenciou Junji. A diretora-
substituta do departamento de Apoio à 
Aquisição e à Comercialização de Produ-
ção Familiar, do Ministério de Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, Ana 
/XL]D�0XOOHU��HQGRVVRX�D�DYDOLDomR��

Os produtos inspecionados pela vi-
gilância sanitária são destinados à doa-
ção em programas de combate à fome, 
como o PAA – Programa de Aquisição 
de Alimentos, mas não podem ser des-
tinados à venda. Para ampliar a circula-
ção dos itens produzidos pela agricul-
tura familiar,será necessário adequar a 
legislação. Junji diz que é possível re-
formular as leis, sem prejudicar a quali-
dade daquilo que chega ao consumidor, 
desde que haja medidas eficientes de 
assistência técnica e extensão rural. 

Como exemplo, está o queijo mi-
nas tradicional, que é reconhecido pelo 
Iphan – Instituto do Patrimônio Históri-
co e Ar tístico Nacional como patrimônio 
KLVWyULFR� QDFLRQDO��PDV� Vy� ��� GD� SUR-
dução é legalizada. A situação decorre 
do fato de a produção ser ar tesanal e 
sofrer o impedimento da legislação para 
que chegue aos supermercados. Junji 
defendeu a implantação de leis adequa-
das a três escalas diferentes de produ-
ção: caseira, comunitária e industrial.

AGRICULTURA FAMILIAR 

-FJT�F�BTTJTUÍODJB�QBSB�DPNCBUFS�FYDMVTÊP�
+VOKJ�EJ[�RVF�HPWFSOP�QSFDJTB�BCBTUFDFS�P�DBNQP�DPN�MFHJTMBËÊP�FTQFDÐmDB�
F�EJGVTÊP�EF�DPOIFDJNFOUPT�UÌDOJDPT�QBSB�HBSBOUJS�TPCSFWJWÍODJB�EPT�
BHSJDVMUPSFT�GBNJMJBSFT�F�NÐOJ�QSPEVUPSFT

AGRONOMIA

1FEJEP�BQPJP�EB�'1"
DPOUSB�QSPKFUP�SFTUSJUJWP

+VOKJ�TPMJDJUB�È�'SFOUF�1BSMBNFOUBS�EB�"HSPQFDVÅSJB
NBOJGFTUBËÊP�DPOUSÅSJB�È�QSPQPTUB�RVF�JNQFEF�BHSÖOPNPT
F�WFUFSJOÅSJPT�EF�BUVBSFN�DPNP�[PPUFDOJTUBT

O deputado federal Junji Abe pediu a manifestação ofi-
cial daFPA – Frente Parlamentar da Agropecuária em 
UHODomR�DR�SURMHWR�GH�/HL������������TXH�REMHWLYD�YH-

dar o exercício da profissão de zootecnista aos agrônomos e 
veterinários. Ele espera obter o apoio do grupo na batalha para 
vetar a proposta que, segundo ele, serve apenas para restrin-
gir o trabalho desses profissionais.

Ao defender o veto ao projeto, Junji disse que a pro-
posta é “prejudicial para uma categoria de fundamental 
impor tância para o for talecimento do agronegócio brasi-
leiro”. Na visão do parlamentar, o setor produtivo rural e 
os profissionais da Agronomia precisam “caminhar juntos” 
para garantir ao Brasil condições de elevar a produção de 
alimentos visando evitar a fome na planeta.

Junji esclareceu que foi procurado pela Aeasp – Associação 
dos Engenheiros Agrônomos do Estado de São Paulo para se 
manifestar contra a proposição e dirigiu apoio à causa por en-
tender justa a reivindicação da entidade. O projeto versa sobre 
D�UHYRJDomR�GD�DOtQHD�´Fµ�GR�DUWLJR����GD�/HL�)HGHUDO�Q���������
GH�����������SDUD�SURLELU�DJU{QRPRV�H�YHWHULQiULRV�GH�H[HUFH-
rem a profissão de zootecnista. A proposta aguarda parecer na 
Capadr – Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural. 
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Juabre Muçouçah, Junji assinalou a im-
portância do simpósio para o Alto Tietê e ou-
tros pólos paulistas com grande concentra-
ção de míni, pequenos e médios empresários 
rurais. “Os participantes têm acesso a infor-
mações e orientações capazes de melhorar 
sua atuação nos negócios, com diversifica-
ção e agregação de valores aos produtos”.

Segundo Junji, o simpósio também 
contribui para evidenciar o peso do agro-
negócio na conjuntura econômica nacio-
nal. “O setor garante o saldo favorável da 
balança comercial brasileira, responde por 
um terço dos empregos gerados no País 
H� SRU� ���� GD� SDXWD� GRV� SURGXWRV� H[SRU-
tados”, enumerou, observando o cuidado 
dos produtores em avançarem em harmo-
nia com o meio ambiente, “porque sabem 
que dependem do equilíbrio ambiental para 
se manterem na atividade”.

Especialistas em ciências agrárias e 

veterinárias, tecnólogos em agronegócio e 
pesquisadores integraram o elenco de pa-
lestrantes do IV Sintagro. O evento aborda 
a “valoração agropecuária e empreendedo-
rismo nas pequenas e médias proprieda-
des”, além de apresentar oportunidades de 
negócios e desafios para cadeias agrope-
cuárias exploradas de forma intensiva, de 
alto valor agregado, bastante diversificado 
e centrado no desenvolvimento sustentável. 

A Fatec mogiana realizou o IV Sintagro 
nas dependências do Cemforpe - Centro 
Municipal de Formação Pedagógica de 
0RJL�GDV�&UX]HV��TXH�FRPSRUWD�����SHV-
soas. O prédio também dispõe de bloco di-
dático com salas menores, onde cada uma 
tem 100 lugares, possibilitando atividades 
paralelas, como mesas redondas. A uni-
dade foi idealizada e construída por Junji, 
durante o período em que foi prefeito da 
&LGDGH��GH������D������

92=�'2�&$032
Reconhecido como um dos mais ferre-

nhos defensores dos míni, pequenos e mé-
dios profissionais do campo no Congresso 
Nacional, o deputado federal Junji Abe nu-
tre especial carinho pela unidade mogiana 
GD�)DWHF��LQVWDODGD�HP�������JUDoDV�j�SDU-
ceria entre governo estadual e a Prefeitura, 
comandada por ele na época. A faculdade 
entrou em operação oferecendo o curso 
superior de Tecnologia em Agronegócios. 
Foi uma sugestão do próprio ex-prefeito, 
que apontou a carência de formação pro-
fissional na área em contraste com o fato 
de a Região ser um dos principais polos 
produtores de hortaliças e flores do País.

A aulas na Fatec Mogi começaram em 
���GH� VHWHPEUR�GH������� FRP�GXDV� WXU-
mas de 40 alunos do curso de Tecnologia 
em Agronegócios, nos períodos da tarde 
e da noite.A cada semestre são abertas 
mais 80 vagas, metade no horário matu-
tino e a outra no noturno. A estrutura físi-
ca da unidade comporta 1,4 mil alunos. 
Desde o ano passado, Junji reivindica do 
governo estadual a ampliação do prédio, 
visando acomodar o grande número de 
estudantes que, atualmente, também fre-
quentam os cursos de Tecnologia em Aná-
lise e Desenvolvimento de Sistemas e em 
Recursos Humanos.

O s avanços do Brasil na utilização 

de novas fontes de energia limpa 

são o alicerce do desenvolvimen-

to sustentável que conduzirá os brasilei-

ros para um nível mais alto de qualidade 

de vida e sacramentará a capacidade 

competitiva do País no mercado mun-

dial. As considerações são do deputado 

federal Junji Abe que participou, em mar-

oR������������GH�HYHQWR�SURPRYLGR�SHOR�

Conselho de Altos Estudos e Avaliação 

Tecnológica da Câmara Federal para deba-

ter o novo marco legal das energias limpas

“Não podemos permanecer à mercê 

das fontes convencionais de energia. Preci-

samos sair do estágio embrionário e avan-

çar, aproveitando bem-sucedidas experiên-

cias desenvolvidas no mundo”, completou 

Junji, ao elogiar a iniciativa do coordenador 

GR� &RQVHOKR�� GHSXWDGR� 3HGUR� 8F]DL� �37�

6&���GH�FRQYLGDU�HVSHFLDOLVWDV�GD�FLGDGH�GH�

Moura, em Portugal, para compartilhar co-

nhecimentos na geração de energia solar e 

resultados da evolução do desenvolvimento 

sustentável por meio do emprego de tecno-

logias ambientalmente corretas. 

O prefeito de Moura, José Maria Praze-

res Pós-de-Mina, detalhou as experiências 

GD� /yJLFD�� HPSUHVD�PXQLFLSDO� SDUD� R� WUD-

balho de investigação e domínio da energia 

solar fotovoltaica. O empreendimento im-

pulsiona o projeto da maior central solar do 

mundo. Dispõe de um parque fotovoltaico 

com capacidade instalada de 46,41 Mega-

ZDWWV��0:��GH�SLFR��SRGHQGR�DEDVWHFHU�GH�

energia elétrica aproximadamente 30 mil re-

sidências que representam consumo da or-

GHP�GH����*LJDZDWWV�KRUD��*:K��SRU�DQR��

Junji ponderou que a energia solar é 

uma das muitas fontes limpas a serem ade-

quadamente exploradas no País. Há diver-

sas outras alternativas, igualmente pouco 

RX� PDO� DSURYHLWDGDV�� FRPR� D� HyOLFD� �GRV�

YHQWRV��� KLGUiXOLFD� �GRV� ULRV��� D� ELRPDVVD�

�j�EDVH�GH�PDWpULD�RUJkQLFD���D�JHRWpUPLFD�

�FDORU�LQWHUQR�GD�7HUUD��H�D�PDUHRPRWUL]�GDV�

RQGDV�GH�PDUHV�H�RFHDQRV���

As iniciativas do Conselho darão efe-

tiva contribuição ao estudo e elaboração 

de políticas públicas efetivas para o em-

prego de alternativas energéticas já difun-

didas em outros pontos do planeta. “Sou 

entusiasta na busca de fontes de energias 

limpas. Nosso Brasil tarda para aproveitar 

os potenciais da rica natureza em favor de 

tecnologias que abasteçam as necessida-

des das atividades produtivas e contribuam 

para preservar nossa biodiversidade”.

ENERGIA LIMPA

1BÐT�QSFDJTB�BWBOËBS�FN�BMUFSOBUJWBT
"P�QBSUJDJQBS�EP�EFCBUF�DPN�DPNJUJWB�QPSUVHVFTB�TPCSF�FOFSHJBT�
SFOPWÅWFJT
�+VOKJ�MBNFOUB�FTUÅHJP�FNCSJPOÅSJP�F�BQPOUB�P�VTP�EF�OPWBT�
GPOUFT�DPNP�CBTF�EP�EFTFOWPMWJNFOUP�TVTUFOUÅWFM�
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M elhorar a rentabilidade dos ne-
gócios, com diversificação e 
agregação de valor aos produ-

tos é um desafio que os míni, pequenos 
e médios profissionais do campo só po-
derão vencer se contarem com a ajuda 
de instituições como a Fatec – Faculdade 
de Tecnologia. Expondo este raciocínio, 
o deputado federal Junji Abe enalteceu 
a realização do IV Sintagro – Simpósio 
Nacional de Tecnologia em Agronegócio.

“Enquanto o poder público ainda patina 
na implantação de políticas públicas ade-
quadas para atender o segmento de míni, 
pequenos e médios produtores, este even-
to brinda os atores de todos os elos das 
cadeias produtivas com o mais precioso 

bem existente na humanidade: o conheci-
mento”, manifestou-se Junji, na abertura 
do IV Sintagro, promovido pela Fatec Mogi 
GDV�&UX]HV��GH����D����GH�RXWXEUR�~OWLPR�

Por iniciativa do deputado, o evento 
contou, pela primeira vez, com auxílio fi-
nanceiro do governo estadual. Junji conse-
guiu da Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
D�OLEHUDomR�GH�5�����PLO�SDUD�D�)DWHF�0RJL�
realizar o simpósio. A verba foi encami-
nhada ao Ceeteps – Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza para 
posterior repasse à unidade mogiana.

Ao esclarecer que apresentou a emenda 
ao governo estadual depois de ter sido acio-
nado pelo diretor da Fatec Mogi, Fernando 

TECNOLOGIA EM AGRONEGÓCIO

%JGVTÊP�EF�DPOIFDJNFOUPT�
+VOKJ
�RVF�DPOTFHVJV�WFSCB�EP�&TUBEP�QBSB�P�FWFOUP
�BQPOUB�JNQPSUÆODJB�
EP�TJNQÕTJP�QSPNPWJEP�QFMB�'BUFD�.PHJ�OB�NFMIPSJB�EB�SFOUBCJMJEBEF�EBT�
QFRVFOBT�F�NÌEJBT�QSPQSJFEBEFT�

A Mesa Diretora da Câmara no-
meou o deputado federal Junji 
Abe como membro titular de duas 

comissões permanentes da Casa, a Capa-
dr – Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rura-
le a CSPCCO –Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado. 
(OH� WDPEpP�p�VXSOHQWH�GD�&'8�²�&RPLV-
VmR� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� 8UEDQR�� $� GH-
FLVmR�� HIHWLYDGD� HP� PDUoR�������DFROKH�
indicações do líder do PSD no Parlamen-
WR�� GHSXWDGR� *XLOKHUPH� &DPSRV� �63���

A possibilidade de atuação direta no 
debate de proposições ligadas às três 
áreas animou Junji que, ao longo dos 
quase 40 anos de vida pública, registra 
avantajado histórico de trabalho como 
liderança agrícola e idealizador de pro-
gramas dirigidos à segurança pública, 
principalmente no campo da prevenção 
da violência. “É uma enorme satisfação 
integrar o time desses órgãos técnicos 
e contribuir tanto quanto possível na 
conquista de resultados efetivos em be-
nefício da população”, manifestou-se.

 Criadas pelo Regimento Interno da 
Casa, as comissões permanentes são 
órgãos técnicos constituídos de depu-
tados, com a finalidade de debater e 
votar as propostas de leis apresentadas 

à Câmara. Em relação a determinadas 
proposições ou projetos, manifestam-
se emitindo opinião técnica, por meio de 
pareceres, antes de o assunto ser levado 
ao Plenário. Há casos em que os colegia-
dos decidem pela aprovação ou rejeição 
das matérias, sem a necessidade sub-
metê-las à votação em Plenário. Na ação 
fiscalizadora, atuam no controle dos 
programas e projetos executados ou em 
execução, a cargo do Poder Executivo. 

A composição parlamentar das co-
missões é renovada a cada ano. Obede-
ce aos critérios de proporcionalidade em 
função da representatividade das legen-
das na Casa e o preenchimento dos car-
gos assim como das vagas de titulares 
e suplentes fica a cargo das respectivas 
lideranças par tidárias.

Sob a presidência do deputado Rai-
PXQGR� *RPHV� GH� 0DWRV� �36'%�&(��� D�
&DSDGU� p� IRUPDGD� SRU� ��� WLWXODUHV� H� VX-
plentes. A nomeação de Junji para o órgão 
era esperada com ansiedade por lideran-
ças de entidades representativas da agri-
cultura, principalmente do Estado de São 
Paulo. Motivo: reconhecido como um dos 
maiores conhecedores de assuntos rela-
cionados ao agronegócio e tido como hábil 
articulador dos diferentes segmentos do 
setor, desde o campo até consumidor, Junji 

CÂMARA

5JUVMBS�EF�EVBT�DPNJTTÙFT�QFSNBOFOUFT�
+VOKJ�Ì�OPNFBEP�QBSB�PT�ÕSHÊPT�UÌDOJDPT�EF�"HSJDVMUVSB
�1FDVÅSJB
�
"CBTUFDJNFOUP�F�%FTFOWPMWJNFOUP�3VSBM�F�EF�4FHVSBOËB�1ÛCMJDB�F�
$PNCBUF�BP�$SJNF�0SHBOJ[BEP
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no sistema de inspeção adotado con-
forme o nível federativo – município, es-
tado ou união, como apontou Junji. “Sem 
organização e integração dos processos 
de controle, os procedimentos acabam 
confusos e a confiabilidade do mercado 
consumidor fica abalada”, completou ele, 
ao lembrar a preocupação da agroindús-
tria nacional, calcada no fato de o Brasil 
ser um dos maiores produtores de carne 
do mundo. Responde por 1/4 do mercado 
mundial.

Até a edição da recente instrução nor-
mativa, a missão de atestar a segurança da 
qualidade dos produtos de origem animal 
no País estava a cargo do Serviço de Ins-
peção Federal. Há 94 anos, o carimbo do 
SIF funciona como garantia de que a car-
ne, o ovo, o queijo, todo produto de origem 
animal, tem procedência segura, pode cir-
cular pelo Brasil e ainda ser exportado. 

A principal lei brasileira para o setor é de 
������´(VWi�GHIDVDGD��e�QHFHVViULR�PRGHU-
nizar e simplificar a legislação, assim como 
ajustar as ações dos três níveis federados 
para viabilizar a competência da inspeção”, 
observou Junji, acrescentando que as gran-
des empresas ainda conseguem se adequar 
às normas, mas os pequenos produtores 
ficam excluídos do processo, o que com-
promete a abrangência da fiscalização. 

Junji pontuou que a descentralização 
dos sistemas de controle é necessária. En-
tretanto, avaliou ele, apesar das diferenças 
existentes em cada unidade da federação, “o 
Brasil é um só”. Para o deputado, é funda-
mental haver uniformidade de regras, a partir 
da organização e integração dos processos. 
Caso contrário, alertou, reinará a confusão 

e os riscos à saúde serão multiplicados.
6HJXUDQoD�GR�FRQVXPLGRU

Para evidenciar a gravidade da si-
tuação, Junji citou o dado apresentado 
pelo integrante da Comissão Nacional 
de Saúde Pública Veterinária Marcelo 
Jostmeier Vallandro. De acordo com o 
especialista, as doenças transmitidas 
por alimentos são responsáveis por 1,8 
milhão de mortes por ano no mundo. 
No Brasil, estima-se uma média de 
PDLV�GH����PLO�yELWRV�DQXDLV�HP�GHFRU-
rência de alimentação.

De 3.874 casos registrados com 
origem conhecida, analisados entre 
�����H������SHOR�0LQLVWpULR�GD�6D~GH��
874 foram causados por ovos crus ou 
mal cozidos, 666 por alimentos mis-
WRV� H� ���� SRU� FDUQHV� YHUPHOKDV�� ,VWR�
HTXLYDOH�D�������GDV�RFRUUrQFLDV��3DUD�
conter os impactos sobre a saúde pú-
blica, Junji concordou com o especia-
lista quanto à necessidade de adoção 
de controle de toda cadeia produtiva de 
alimentos. Porém, ressalvou o deputa-
do, o poder público tem de fazer sua 
parte levando informações ao campo 
por meio de um competente programa 
de assistência técnica e extensão rural.

Na visão de Junji, “de nada adianta 
balizar as ações de inspeção somente 
em punições”. Ele afirmou que os pro-
fissionais do campo, principalmente 
os míni e pequenos, estão alijados do 
acesso às informações, desde a extin-
ção de programas de assistência técni-
ca e extensão rural.“A adequada difusão 
de conhecimentos técnicos, associada 
à participação direta dos atores das ca-
deias produtivas no processo, é a úni-
ca maneira de lidar com a situação de 
modo eficiente”.

é respeitado no meio agrícola.
Presidente da inédita Pró-Horti – Frente 

Parlamentar Mista em Defesa do Segmento 
de Hortifrutiflorigranjeiros, idealizada e lan-
çada por ele, e membro efetivo de todos os 
demais grupos parlamentares ligados, direta 
ou indiretamente, à produção de alimentos, 
Junji tem o perfil de produtor e empresário 
UXUDO��FRP�PDLV�GH����DQRV�QD�OLGHUDQoD�GH�
entidades agrícolas, além de dez anos na 
presidência da Comissão de Agricultura e 
3HFXiULD�GD�$VVHPEOHLD�/HJLVODWLYD�GH�6mR�
Paulo. A ligação umbilical com o agronegó-
cio rendeu ao deputado notável projeção na 
bancada ruralista da Casa, já em seu man-
dato de estreia na Câmara Federal. 

A defesa de políticas públicas para 
atender as necessidades dos micro, pe-
quenos e médios produtores rurais que 
cultivam itens destinados ao mercado 
interno é a principal meta da Pró-Hor ti, 
nascida da obstinação de Junji em aglu-
tinar parlamentares sensíveis à causa 
no Congresso Nacional. 

3UHVLGLGD� SRU� (IUDLP� )LOKR� �'(0�
3%��� D� &63&&2� FRQWD� FRP� ��� WLWXODUHV�
e igual número de suplentes. Em pauta 
na Comissão estão assuntos de gran-
de relevância social como o reforço de 
programas de combate à criminalidade 
e projetos, como o do próprio Junji, que 
prevê o aumento de penas para crimes 
praticados em ambiente escolar. 

Prefeito de Mogi das Cruzes, na Gran-
de São Paulo, por oito anos seguidos, de 
�����D�������-XQML�GHVHQYROYHX�SURJUDPDV�
modelares em segurança pública. Entre as 
ações classificadas por ele como “vacinas 
contra a violência”, figuram projetos como 
o Coral Canarinhos do Itapety, a Orques-
tra Sinfônica Jovem de Mogi das Cruzes 
e o Esporte Mogi. O trabalho contemplou 
crianças e adolescentes, em risco de ex-
clusão social, com uma série de atividades 
socioculturais e esportivas que mudaram 
a realidade de milhares de famílias da pe-
riferia da Cidade, além de contribuir com a 
queda dos índices de criminalidade.

1$�527$�'2�'(6(192/9,0(172
$�&RPLVVmR�GH�'HVHQYROYLPHQWR�8UEDQR��SUHVLGLGD�SHOR�GHSXWDGR�'RPLQJRV�1HWR�

�36%�&(���UHJLVWUD�HQWUH�RV�WHPDV�HVWUDWpJLFRV�H�XUJHQWHV�SDUD�HVWH�DQR�DV�SURSRVLo}HV�
UHODFLRQDGDV�j�PRELOLGDGH�XUEDQD��UHVtGXRV�VyOLGRV�H�&RSD�GR�0XQGR�GH�������-XQML�
festejou a oportunidade de participar do debate de questões como a gestão adequada 
do lixo. Explica-se: o parlamentar é crítico voraz do modelo de aterro sanitário e batalha 
para convencer o governo a substituir a prática pelo uso de tecnologias limpas. 

Enquanto prefeito de Mogi, Junji desativou o Vazadouro existente na Cidade, co-
QKHFLGR�FRPR�/L[mR�GD�9ROWD�)ULD��H�LPSODQWRX�D�FROHWD�VHOHWLYD�GH�UHVtGXRV�GRPLFL-
liares, além de empreender, ao lado da sociedade civil organizada, a batalha – que se 
arrasta até hoje – contra a instalação de um aterro sanitário no Distrito Industrial do 
Taboão, uma das poucas localidades disponíveis na Grande São Paulo para a expan-
são empresarial. 
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/ egislação arcaica, excesso de bu-
rocracia, desorganização e falta de 
integração entre os sistemas de 

controle de alimentos de origem animal 
são os principais entraves para a eficiência 
da fiscalização com a devida segurança à 
saúde pública. Ao apresentar esta análi-
se, o deputado federal Junji Abe defendeu 
uma ampla reestruturaçãodo processo, 
com a participação direta dos agen-
tes que integram as cadeias produtivas. 

“Precisamos formar um mutirão para 
resolver os problemas, porque é de interes-
se de todos os atores, desde pesquisadores 
e fabricantes de insumos, até o consumi-
dor final, que os alimentos tenham indiscu-
tível qualidade e estejam livres de riscos à 

saúde”, apregoou Junji que participou do 
seminário “Os sistemas de controle dos 
alimentos de origem animal: bases para a 
saúde pública e o agronegócio do Brasil” 
������������SURPRYLGR�SHOD�&DSDGU�²�&R-
missão de Agricultura, Pecuária, Abasteci-
mento e Desenvolvimento Rural da Câmara.

O debate se concentrou nos efeitos 
das recentes modificações relevantes no 
marco regulatório do sistema de inspeção 
e controle dos alimentos de origem animal. 
8PD�LQVWUXomR�QRUPDWLYD�GR�0LQLVWpULR�GD�
$JULFXOWXUD�� SXEOLFDGD� HP� ������ SHUPLWH�
que estados e municípios realizem, desde 
julho último, o mesmo controle que hoje é 
feito pelo SIF - Serviço de Inspeção Federal.

Ocorre que há diferenças significativas 

ALIMENTOS DE ORIGEM ANIMAL

%FGFTB�EF�SFFTUSVUVSBËÊP�OP�DPOUSPMF
+VOKJ�BQPOUB�MFHJTMBËÊP�BSDBJDB
�FYDFTTP�EF�CVSPDSBDJB�F�GBMUB�EF�
VOJGPSNJEBEF�OB�mTDBMJ[BËÊP�DPNP�QSJODJQBJT�FOUSBWFT�QBSB�B�FmDÅDJB�EP�
TJTUFNB
�DPN�HBSBOUJB�EF�TFHVSBOËB�BP�DPOTVNJEPS�

A UHGXomR�GH�����D������´QR�PtQL-mo”, nos preços da gasolina, eta-
nol, diesel, óleos lubrificantes, gás 

de cozinha e produtos similares é a meta 
da diretoria da FPMDCEECT – Frente Par-
lamentar Mista em Defesa dos Consumi-
dores de Energia Elétrica, Combustíveis e 
Telefonia, segundo o deputado federal Jun-
ji Abe, vice-presidente do colegiado. Ele e 
outros integrantes do grupo estiveram na 
sede da ANP – Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Combustível, abrin-
do a cruzada para subsidiar proposições 
com a finalidade de baratear esses itens.

“Estamos colhendo todas as infor-
mações sobre os diferentes processos 
e sugestões para otimização da cadeia 
produtiva do setor de combustíveis, eli-
minando custos supérfluos, que darão 
origem a medidas com o objetivo de 
pressionar o governo a reduzir preços, 
favorecendo milhões de brasileiros”, 
explicou Junji, ao pontuar que a Frente 
ainda não tem previsão de prazos para 
apresentação das propostas.

De acordo com o deputado, a diretoria 
da Frente já programou visitas a institui-
ções como a Petrobrás e audiências nos 
Ministérios do Planejamento, da Fazenda e 
dos Transportes, com a finalidade de cole-
tar mais dados. O encontro com a diretoria 
GD�$13��HP�PDUoR�~OWLPR������������SRV-
sibilitou ao grupo conhecer a estrutura or-

ganizacional da agência, incluindo os tra-
balhos desenvolvidos no CPT – Centro de 
Pesquisas Tecnológicas. Junji evidenciou 
que a pretendida queda de preços “não 
poderá, em hipótese alguma, afetar a qua-
lidade dos produtos”. 

Implantada em 1998, a ANPé o órgão 
regulador das atividades que integram a 
indústria do petróleo, do gás natural e dos 
biocombustíveis no Brasil. Não define pre-
ços. Apenas fiscaliza, protege os interes-
ses do consumidor e confere credibilidade 
à qualidade dos produtos consumidos no 
País. Para cumprir suas funções, a agência 
desenvolve o PMQC – Programa de Moni-
toramento da Qualidade dos Combustíveis 
que abrange o levantamento dos indicado-
res gerais da qualidade dos combustíveis 
comercializados em território nacional e a 
identificação de focos de não conformida-
de, a fim de orientar e aperfeiçoar a fiscali-
zação exercida pelo órgão.

Os deputados da Frente conheceram o 
CPT, dotado de equipamentos de alta tec-
nologia nos quatro laboratórios – um de 
lubrificantes, dois de combustíveis e um 
de análises especiais. A unidade está ca-
pacitada para avaliar as amostras de com-
bustíveis, lubrificantes, solventes, aditivos 
e corantes, estabelecendo se os produtos 
estão em conformidade com as especifica-
ções regulamentadas pela ANP e, portanto, 
aptos para comercialização no País. 

COMBUSTÍVEIS

'SFOUF�RVFS�SFEV[JS�QSFËPT�FN����
�OP�NÐOJNP
7JTJUB�EF�+VOKJ�F�JOUFHSBOUFT�EP�DPMFHJBEP�È�"/1�o�"HÍODJB�/BDJPOBM�
EP�1FUSÕMFP�BCSF�DSV[BEB�QBSB�CBSBUFBS�HBTPMJOB
�EJFTFM
�ÅMDPPM
�HÅT�EF�
DP[JOIB�F�PVUSPT�QSPEVUPT�
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é contemplado no documento elabo-
UDGR� QD� FRQIHUrQFLD�� $QWHV� ��������� -XQML�
havia intermediado uma audiência de lide-
ranças dos produtores com o ministro da 
Agricultura para reivindicar medidas capa-
zes de resguardar os pequenos profissio-
nais do campo da falência. Mendes Ribeiro 
Filho prometeu estudar as reivindicações.

O governo federal “está dando a mão 
para o setor”, como frisou o ministro da 
Agricultura no encerramento da conferência. 
Mendes Ribeiro Filho reconheceu que fazer o 
dever de casa não é suficiente e arremessou: 
“Tenho certeza de que podemos e temos a 
obrigação de avançar. Eu quero fazer parte 
disso!”. Seguindo a mesma linha de raciocí-
nio, o ministro do Desenvolvimento Agrário, 
Pepe Vargas, garantiu que trabalhará junto 
com o colega para resolver o drama do leite. 

Mobilizadas por Junji, lideranças agrí-
colas do Vale do Paraíba compareceram 
em peso ao megaevento e não pouparam 
HORJLRV�DR�GHSXWDGR��:DQGHU�/XL]�&DUYDOKR�
Bastos, presidente da Assivarp – Associa-
ção dos Sindicatos Rurais do Vale do Pa-
raíba e entidades cooperativadas paulistas, 
destacou a abrangência dos assuntos abor-
dados na conferência. “Estamos tendo a 
grande chance de reverter o quadro atual”. 

Avaliação semelhante fez o membro do 
Conselho da Diretoria da Comevap –Co-
RSHUDWLYD� GH� /DWLFtQLRV� GR� 0pGLR� 9DOH� GR�
Paraíba, Thiers Fortes. Animado com a dis-
posição do ministro Mendes Ribeiro em en-
contrar soluções para o problema vivido pe-
los produtores, ele enfatizou o desempenho 
de Junji “ao abraçar nossa causa”. Pedro 
Amadei, membro do Conselho da Comevap, 
também ficou satisfeito com os trabalhos.

Quanto mais organizado e unido estiver 
o setor, melhor será a mobilização e maio-
res são as chances de atendimento, como 
analisou o presidente do Sindicato Rural 
de Taubaté, Ricardo Araújo. O delegado 
titular da Faesp – Federação da Agricultura 
GR�(VWDGR�GH�6mR�3DXOR�QD����&RQIHUrQFLD�
1DFLRQDO� GR� /HLWH�� 3HGUR� 1HOVRQ� /HPRV��
reforçou os elogios à atuação do deputado. 

0RELOL]DomR�GR�9DOH
Junji trabalha para unir os colegiados 

do Congresso, que atuam em defesa da 
agropecuária, em torno da causa dos pro-
dutores de leite do Vale do Paraíba. Ele já 
havia conquistado o respaldo das lideran-
ças agrícolas, como Faesp e Senar-SP – 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, 
ambos presididos por Fábio de Salles Mei-
relles, assim como da FPA – Frente Par-
lamentar da Agropecuária e da Subleite. 

O apelo para acudir os produtores 
de leite e derivados chegou a Junji, em 
setembro último, por meio das institui-
ções classistas do Vale do Paraíba reu-
nidas na Assivarp. São os sindicatos 
rurais de Jacareí, Santa Branca, São 
-RVp� GRV� &DPSRV�� 0RQWHLUR� /REDWR��
São Bento do Sapucaí, Paraibuna, Ca-
çapava, Taubaté, Pindamonhangaba, 
*XDUDWLQJXHWi�� /RUHQD��&DFKRHLUD�3DX-
lista, Cruzeiro, Queluz, Bananal, Areias, 
Silveiras e São José do Barreiro, além 
das cooperativas de laticínios Cooper, 
GH� 6mR� -RVp� GRV� &DPSRV�� &RPHYDS��
GR�0pGLR�9DOH�GR�3DUDtED��6HUUDPDU��GH�
*XDUDWLQJXHWi��GH�6DQWD� ,VDEHO��GH�&D-
FKRHLUD�3DXOLVWD�H�GH�/RUHQD��

ÉOFRRO�PDLV�EDUDWR
SDUD�YHtFXORV�IOH[

Ao final da visita à ANP – Agência 

Nacional do Petróleo, Junji quis saber 

se existe algum planejamento para con-

ter as frequentes oscilações de preço 

do etanol, decorrentes da supersafra 

ou quebra de safra da cana de açúcar 

e ainda dos interesses econômicos dos 

beneficiadores que, muitas vezes, pre-

ferem direcionar a matéria prima para 

itens com cotações mais generosas no 

mercado internacional.

Depois de serem incentivados a 

comprar veículos flex, observou Junji, 

os proprietários são prejudicados por-

que usar álcool não é sempre a melhor 

opção. “Teve época em que o litro do 

HWDQRO�FXVWDYD�����D�����PHQRV�TXH�

o da gasolina. Hoje, a média nacional 

JLUD� HP� WRUQR� GH� ���µ�� ODPHQWRX� HOH�

que também preside a Pró-Horti – 

Frente Parlamentar Mista em Defesa 

do Segmento de Hortifrutiflorigranjei-

ros. O deputado acentuou que o uso 

do álcool é vantajoso se o litro custar 

DWp�����GR�YDORU�GR� OLWUR�GD�JDVROLQD��

porque motores abastecidos com eta-

QRO�FRQVRPHP�����D�PDLV��HP�PpGLD��

do que os que utilizam gasolina. 

O especialista em Regulação de 

Petróleo e Derivados, Álcool Combus-

tível e Gás Natural da ANP, Vinícius 

/HDQGUR� 6NURERW�� LQIRUPRX� TXH� QmR�

existe qualquer trabalho no sentido de 

equacionar o problema do preço do 

etanol ao consumidor. Junji antecipou 

que a Frente apresentará ao governo 

proposta para equilibrar a ofer ta do 

combustível, resgatando e mantendo 

a vantagem do abastecimento com ál-

cool em relação à gasolina.
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O s ministros da Agricultura e Pecu-
ária, Mendes Ribeiro Filho, e do 
Desenvolvimento Agrário, Pepe 

Vargas, comprometeram-se a trabalhar 
em conjunto para viabilizar o atendimento 
às ações reivindicadas pelo setor leitei-
ro. A garantia foi dada no encerramen-
WR� GD� ��� &RQIHUrQFLD� 1DFLRQDO� GR� /HLWH�
������������ TXDQGR� IRL� DSUHVHQWDGR� R�
balanço elaborado pelos representantes 
da cadeia produtiva que participaram do 
megaevento. O documento inclui as me-
didas cobradas pelo deputado federal 
Junji Abe para socorrer os míni, peque-
nos e médios produtores de leite, assim 
como os da agricultura familiar, do Vale 
do Paraíba, a maior bacia leiteira paulista.
6mR� ���� Do}HV� SURSRVWDV� QR� GRFX-

mento que será oficialmente entregue ao 
JRYHUQR� IHGHUDO��'HVWDV�����VmR�FRQVLGH-
radas prioritárias, inclusive, as reivindica-
das por Junji para garantir a sobrevivência 
dos pequenos produtores, ameaçados de 
falência em razão da concorrência desle-
al com leite e derivados importados, em 
grande volume, de países que proporcio-
nam fartos subsídios ao setor agrícola.

A conferência foi promovida pela Sublei-
te – Subcomissão Permanente destinada a 
acompanhar, avaliar e propor medidas so-
bre a produção de leite no mercado nacio-

nal, e está vinculada à Capadr – Comissão 
de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento 
Rural da Câmara. Junji é membro titular de 
ambas e havia conseguido o respaldo dos 
colegiados para a mobilização em defesa 
dos produtores do Vale do Paraíba.

A adoção de medidas de defesa co-
mercial do mercado lácteo brasileiro é o 
item número um das ações definidas como 
prioritárias no documento elaborado duran-
te a conferência. “Os produtores brasileiros 
vêm sendo esmagados pelas importações 
desenfreadas de produtos lácteos, como 
soro e leite em pó, vindos de países que 
subsidiam e muito o setor leiteiro. Não bas-
tasse, a ausência de fiscalização fitossa-
nitária coloca no Brasil itens de qualidade 
duvidosa, numa flagrante ameaça à saúde 
pública”, descreveu Junji.

Segundo o deputado, a inspeção tam-
bém precisa ser reforçada para impedir 
misturas indevidas que comprometem a 
qualidade do produto final. Ele apontou ain-
da a ocorrência de triangulação. Ou seja, 
o caso de produtos das mais diferentes 
procedências que entram no Brasil agasa-
lhados pelo Tratado do Mercosul, como se 
IRVVHP�SURYHQLHQWHV�GH�$UJHQWLQD��8UXJXDL�
e outros do Cone Sul.

O combate às ocorrências que preju-
dicam a cadeia produtiva do leite no Brasil 

CONFERÊNCIA DO LEITE

.JOJTUSPT�BTTVNFN�DPNQSPNJTTP�DPN�P�TFUPS�
"HSJDVMUVSB�F�%FTFOWPMWJNFOUP�"HSÅSJP�HBSBOUFN�USBCBMIP�DPOKVOUP�QBSB�
WJBCJMJ[BS�EPDVNFOUP�RVF�JODMVJ�SFJWJOEJDBËÙFT�EP�NPWJNFOUP�FODBCFËBEP�
QPS�+VOKJ�FN�QSPM�EPT�QFRVFOPT�QSPEVUPSFT�

E m atendimento a solicitações do 

deputado federal Junji Abe, o go-

verno estadual autorizou a libera-

omR� GH� 5�� ����PLO� SDUD� D� UHDOL]DomR� GH�

seis dos tradicionais festejos culturais 

de Mogi das Cruzes, Sorocaba e da co-

munidade nipo-brasileira. “Priorizamos 

o atendimento aos setores essenciais 

como saúde, educação, infraestrutu-

ra e desenvolvimento agrário, mas não 

poderíamos nos esquecer das mani-

festações culturais que fazem parte da 

história do povo”, informou ele, ao ex-

plicar que a busca de recursos para os 

eventos complementa os trabalhos em 

H[HFXomR� MXQWR� DR� (VWDGR� H� j� 8QLmR��

Segundo o deputado, “a destinação de 

recursos é importante para custear parte 

da infraestrutura necessária aos eventos, 

realizados por entidades sociais sem fins 

lucrativos, que dependem de patrocínios e 

FRQWULEXLo}HV�GD�VRFLHGDGHµ��2�����)HVWL-

YDO�GR�-DSmR�H�R�)HVWLYDO�.RKDNX�8WD�*DV-

VHQ��DPERV�QD�&DSLWDO��D����)HVWD�-DSRQHVD�

GH� 6RURFDED� H� D� ���� HGLomR� GD� )HVWD� GH�

2XWRQR� ²� $NLPDWVXUL� ������ HP� WHUULWyULR�

mogiano, foram contemplados com recur-

sos da Secretaria de Estado da Cultura. 

2� ���� )HVWLYDO� GR� -DSmR� ID]� SDUWH� GR�

Calendário Oficial Turístico do Estado e 

do Município de São Paulo. Maior evento 

cultural e gastronômico nipo-brasileiro no 

Brasil, é também o mais significativo fora 

do País do Sol Nascente, atraindo cerca de 

180 mil visitantes. O evento recebeu R$ 

100 mil. Foi realizado em julho pela Ken-

ren – Federação das Associações de Pro-

víncias do Japão no Brasil, presidida por 

Akinori Sonoda, que agrega as principais 

instituições nikkeis, incluindo as associa-

ções de 47 províncias japonesas, e o au-

xílio de mais de 4 mil voluntários. Também 

na Capital, a Associação Cultural e Recre-

ativa Grupo The Friends contou com R$ 

���PLO�SDUD�UHDOL]DU�R�)HVWLYDO�.RKDNX�8WD�

Gassen, que consiste na apresentação de 

intérpretes da música japonesa. 

Em Sorocaba, a Região Sudoeste do 

(VWDGR�FRPHPRURX�HP�MXOKR������������

D� DEHU WXUD� GD� ��� )HVWD� -DSRQHVD� TXH��

pela primeira vez na história, foi con-

templada com contribuição financeira-

de R$ 100 mil do Estado. O repasse foi 

HIHWLYDGR�SDUD�D�8FHQV�²�8QLmR�&XOWXUDO�

Esportiva Nipo-Brasileira de Sorocaba, 

presidida por Ken Iti Nishihara.

Em Mogi das Cruzes, o Bunkyo – As-

sociação Cultural de Mogi das Cruzes, 

CULTURA E TRADIÇÃO 

3FDVSTPT�QBSB�FWFOUPT
"�QFEJEP�EF�+VOKJ
�HPWFSOP�FTUBEVBM�BVUPSJ[B�SFQBTTF�EF
3������NJM�QBSB�TFJT�USBEJDJPOBJT�DFMFCSBËÙFT�EF�.PHJ�EBT�$SV[FT
�
4PSPDBCB�F�EB�DPNVOJEBEF�OJQP�CSBTJMFJSB�
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R HDOL]DGD� SHOD� &'8� ²� &RPLVVmR�
GH� 'HVHQYROYLPHQWR� 8UEDQR� GD�
Câmara, a pedido do deputado 

federal Junji Abe, a audiência pública 
SDUD� GHEDWHU� R� SURMHWR� GH� /HL��������
confirmou o que o parlamentar receava: 
a eventual aprovação da proposta que 
permite aos condomínios a aquisição de 
personalidade jurídica “atingirá em cheio 
os condôminos, especialmente os mora-
dores de baixa renda, com o aumento de 
despesas decorrentes da transformação”.

Representantes da CNC – Confedera-
ção Nacional do Comércio, de sindicatos e 
de associação do ramo de compra, venda, 
locação e administração de imóveis resi-
denciais e comerciais foram unânimes em 
afirmar que a conversão do projeto em lei 
trará mais ônus aos condôminos.  “Eles 
passariam a ter de pagar taxas de condo-
mínio bem maiores que as atuais”, obser-
vou Junji, ao alertar que a possibilidade de 
transformação de edifícios em pessoas ju-
rídicas afetará, por exemplo, moradores de 
FRQGRPtQLRV�GD�&'+8�²�&RPSDQKLD�GH�'H-
VHQYROYLPHQWR�+DELWDFLRQDO�8UEDQR��GR�JR-
verno paulista, e das moradias do Programa 
Minha Casa Minha Vida, do governo federal.
�0HPEUR�GD�&'8��-XQML�PDQLIHVWRX�VH�

contrário ao projeto e espera que a audi-
rQFLD�S~EOLFD������������WHQKD�FRQWULEXtGR�

para esclarecer os membros da comissão 
sobre os efeitos nocivos da aprovação da 
proposta, principalmente para a população 
de baixa renda. “A Câmara não pode con-
cordar com tamanha injustiça”.

O projeto do deputado Bernardo Santa-
QD�GH�9DVFRQFHOORV��35�0*���TXH�DXWRUL]D�
o registro dos condomínios como pessoas 
jurídicas de direito privado, já recebeu pa-
UHFHU�IDYRUiYHO�GR�UHODWRU�GD�&'8�(P�PDLR�
~OWLPR� ��������� -XQML� FRQVHJXLUD� UHWLUDU� D�
proposta da pauta da comissão, apresen-
WDQGR� R� UHTXHULPHQWR� �5(4� ��������� GH�
audiência pública para defender o direito 
da sociedade de participar da discussão. 

 “Reafirmo que defenderei os interes-
ses da população. Em especial das famí-
lias de baixa renda que, depois de tanto sa-
crifício, conseguiram ser contempladas em 
programas habitacionais e não podem ser 
penalizadas com custos adicionais no va-
lor do condomínio”, declarou o deputado.

Junji tem preocupação extra com a for-
ma de tramitação do projeto que está sujeito 
à apreciação conclusiva pelas comissões 
permanentes da Câmara. Primeiro, pela 
&'8�²�RQGH�HOH�FRQVHJXLX�YLDELOL]DU�D�DXGL-
ência pública, e depois, pela de Constituição 
e Justiça e de Cidadania. Se receber aval 
unânime em ambas, ganha aprovação sem 
necessidade de votação em plenário.

TAXA EXTRA EM CONDOMÍNIOS

+VOKJ�MVUB�QBSB�WFUBS�QSPKFUP
1BSUJDJQBOUFT�EB�BVEJÍODJB�SFBMJ[BEB�OB�$PNJTTÊP�EF�%FTFOWPMWJNFOUP
�B�
QFEJEP�EP�EFQVUBEP
�EJ[FN�RVF�BQSPWBËÊP�EF�QSPQPTUB�TPCSF�DPOEPNÐOJPT�
aumentará despesas de moradores

presidido por Kiyoji Nakayama, recebeu 

5������PLO�SDUD�UHDOL]DU�D�����HGLomR�GD�

)HVWD�GH�2XWRQR�²�$NLPDWVXUL�������TXH�

UH~QH� S~EOLFR� VXSHULRU� D� ��� PLO� SHVVR-

as. O evento proporciona aos visitantes 

a oportunidade de conhecer melhor as 

músicas, danças, crenças, artes plás-

ticas e comidas típicas japonesas, além 

de promover a interação entre o campo e 

a população urbana com exposições de 

produtos e técnicas agrícolas desenvolvi-

dos no Município e cidades vizinhas.

9HUEDV�LQVHQWLYDP�WXULVPR�LQWHUQR
Graças às indicações de Junji, aco-

lhidas pelo Estado, outros dois eventos 
do calendário oficial de Mogi das Cru-
zes receberam ajuda financeira. A edi-
omR� ����� GD� )HVWD� GR� 'LYLQR� (VStULWR�
6DQWR�IRL�FRQWHPSODGD�FRP�5������PLO�
H� D� ��� 0DUFKD� SDUD� -HVXV� UHFHEHX�
R$ 60 mil. Os repasses foram efetiva-
dos pela Secretaria de Turismo.

“Como devoto do Divino e no exercí-
cio de cargo público, tenho a satisfação 
de transmitir a boa notícia aos organiza-
dores da Festa”, expressou-se Junji ao 
referir-se à celebração, nascida há mais 
de 300 anos, que também consta do Ca-
lendário Oficial Turístico do Estado. Em 
nome da administração da Diocese de 
Mogi das Cruzes, o padre João Mota des-
tacou a gratidão da comunidade católica 
ao deputado. O casal de festeiros deste 
ano, Maria Tereza e Josmar Cassola, 
também enalteceu os esforços do parla-
mentar para colaborar com a celebração. 
Igual manifestação fez o presidente da 
Associação Pró-Divino, Reginaldo Abrão.

Ao longo de quase duas semanas, 
a vasta programação da Festa do Divi-

no une cultura e religiosidade, atraindo 
visitantes dos mais diversos pontos do 
País e até do exterior. São alvoradas, 
novenas, missas, a tradicional Entrada 
dos Palmitos e a procissão que percor-
re as ruas bordadas com flores e cere-
ais, entre outras celebrações. O públi-
co do evento supera 400 mil pessoas. 

Organizada pelo Copomc –Con-
selho de Pastores e Obreiros de Mogi 
das Cruzes, presidida pelo Pastor José 
Miraídes Penha, a Marcha para Jesus 
reúne público da ordem de 40 mil fieis 
que par ticipam da passeata em louvor 
a Jesus Cristo. Paz, justiça e alegria 
dão o mote da celebração.

 “Independente da crença, a popula-
ção precisa, cada vez mais, resgatar a 
unidade familiar e a fé. Só assim, é pos-
sível haver a perspectiva de dias me-
lhores”, defendeu Junji, destacando a 
importância da celebração para cultivar 
a religiosidade das pessoas. O deputa-
do foi o responsável pela inclusão da 
Marcha para Jesus no calendário oficial 
de Mogi das Cruzes, quando exercia o 
cargo de prefeito.
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A CDC – Comissão de Defesa do 
Consumidor da Câmara aprovou a 
realização de audiência pública su-

gerida pelos deputados federais Junji Abe 
H�&pVDU�+DOXP��36'�72���2�UHTXHULPHQWR�
�5(4�����������FRQMXQWR�GRV�SDUODPHQWD-
res, aprovado pelo colegiado, visa discutir 
a base de cálculo das tarifas dos planos 
pré-pago e pós-pago de telefonia móvel.

Para a audiência 
a ser agendada pela 
CDC, serão convidados 
representantes de to-
das as concessionárias 
– Oi, TIM, Claro, VIVO 
e Nextel –, e do Idec – 
Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor, 
além do presidente da 
presidente da Anatel – Agência Nacional 
de Telecomunicações, João Batista Rezen-
de. Segundo Junji, o debate servirá para 
IRUWDOHFHU�R�SURMHWR�GH�/HL�������������GH�
autoria dos dois deputados, que visa ba-
ratear as tarifas dos planos pré-pagos.A 
proposta proíbe as operadoras de cobra-
rem valores diferenciados entre as duas 
modalidades de serviço – pré e pós-pagas.

“Pedimos que a sociedade nos ajude 
a mostrar a incoerência e a cobrar uma 
mudança de postura das prestadoras do 
serviço”, pontuou Junji, ao evidenciar que 

o cliente pré-pago desembolsa, por minuto 
GH� OLJDomR��YDORU�GH�PDLV�GH������DFLPD�
do cobrado de quem tem linha pós-paga. 
Defendendo a reformulação prevista no 
SURMHWR��R�GHSXWDGR�FLWRX�TXH��������GDV�
PDLV�GH�����PLOK}HV�GH�OLQKDV�GH�WHOHIRQLD�
móvel em operação são pré-pagas.

Na opinião de Junji, não há justificativa 
para a cobrança excessiva dos clientes de 

celulares pré-pagos. 
“É um raciocínio que 
contraria a lógica de 
mercado e serve uni-
camente para saciar a 
fome de lucros, porque 
as linhas pré-pagas são 
maioria”, disparou. Ha-
lum acrescentou que a 
prática de tarifas exor-

bitantes tem o agravante de a operadora não 
sofrer qualquer risco de inadimplência, por-
que o usuário já pagou para utilizar o serviço. 

Halum e Junji são, respectivamente, pre-
sidente e vice-presidente da FPMDCEECT 
– Frente Parlamentar Mista em Defesa dos 
Consumidores de Energia Elétrica, Combus-
tíveis e Telefonia. Além da audiência pública 
na CDC, os deputados pretendem debater as 
altas tarifas de telefonia móvel em reunião 
do colegiado. “É notório que existe um abu-
so na cobrança”, frisou Junji, mencionando 
que o Brasil tem 1,3 celulares por habitante. 

TELEFONIA MÓVEL

%FGFTB�EP�$POTVNJEPS
BQSPWB�BVEJÍODJB�QÛCMJDB

Comissão
permanente da Casa acolhe 

requerimento conjunto 
dos deputados Junji Abe e 
César Halum para debater 

as bases de cálculo das 
tarifas de celulares dos 

planos pré-pago e pós-pago 

A SUHVLGHQWH� 'LOPD� 5RXVVHII� �37��VDQFLRQRX�� VHP� YHWRV�� R� 2*8� ²�
2UoDPHQWR� *HUDO� GD� 8QLmR� SDUD�

������&RP�UHFHLWD�HVWLPDGD�HP�5��������
WULOKmR�� D� /2$� ²� /HL� 2UoDPHQWiULD� $QXDO�
deste ano inclui todas as emendas apre-
sentadas pelo deputado federal Junji Abe 
para investimentos em saúde, infraestru-
tura urbana, agronegócio e outras áreas 
de uma série de municípios paulistas.
(PERUD�LQVHULGR�QR�2*8��R�DQGDPHQWR�

das ações para destinação da maior parte 
das verbas ainda está travado em razão de 
uma série de fatores adversos, como a cri-
se internacional que forçou o contingencia-
mento dos recursos federais, associado a 
medidas para garantir o superávit primário 
do País, além das restrições impostas pela 
legislação eleitoral neste ano, como obser-
vou o deputado.

Segundo Junji, a acolhida das emen-
das, com a inclusão no Orçamento, é o 
ponto de partida, mas não é garantia de 
que todos os repasses serão efetivados. 
“Passamos a cobrar a disponibilidade fi-
nanceira do Palácio do Planalto para a for-
malização dos convênios e liberação dos 
recursos”, completou ele, que elaborou as 
SURSRVWDV��QR�YDORU�WRWDO�GH�5�����PLOK}HV��
com base em ações prioritárias e respec-
tivas necessidades financeiras indicadas 

por lideranças dos diversos municípios.O 
trabalho do deputado para coletar informa-
o}HV�FRPHoRX�QR�LQtFLR�GH�������DQWHV�GH�
sua posse na Câmara Federal.

Entre as emendas do deputado, to-
GDV� FRQWHPSODGDV� QD� /2$�� HVWmR� DTXH-
las que destinam R$ 4,3 milhões para 
o sistema público de saúde, garantindo 
reformas de unidades, aparelhagem e 
outros investimentos na rede básica de 
���FLGDGHV��(OH�DVVLQDOD�TXH�RV�UHFXUVRV�
a serem liberados ajudarão a melhorar 
R� DWHQGLPHQWR� DRV� SDFLHQWHV� GR� 686� ²�
Sistema Único de Saúde, “mas passam 
longe de aliviar o caos no setor”. 
$FROKLGDV�QR�2UoDPHQWR�������RXWUDV�

HPHQGDV�GH�-XQML�FRQWHPSODP����PXQLFt-
pios paulistas onde a agricultura é a prin-
cipal atividade econômica. As propostas, 
que somam R$ 3,3 milhões, destinam-se a 
serviços de recuperação e manutenção de 
vicinais, além de aquisição de máquinas e 
equipamentos agrícolas. “As estradas ru-
rais dão acesso às propriedades e permi-
tem o escoamento da produção agropecu-
ária”, detalha o parlamentar.

Embora os serviços nas vias rurais 
tenham baixo custo, a maior parte das pe-
quenas cidades tem dificuldade de manter 
as vicinais em bom estado de conservação 
por causa da reduzida arrecadação munici

INVESTIMENTOS

"QSPWBEBT�FNFOEBT�EF�+VOKJ�BP�0SËBNFOUP�����
1SFTJEFOUF�TBODJPOB�-FJ�0SËBNFOUÅSJB�TFN�DPSUFT
�BDPMIFOEP�UPEBT�BT�
QSPQPTUBT�EP�EFQVUBEP�QBSB�NFMIPSJBT�OB�TBÛEF
�JOGSBFTUSVUVSB�F�PVUSPT�
TFUPSFT�FN�EF[FOBT�EF�NVOJDÐQJPT�QBVMJTUBT
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Junji evidenciou que a proposta aprova-
GD�QmR�LPSHGH�TXH�XP�JRYHUQR��PXQLFLSDO��
HVWDGXDO�RX�IHGHUDO��GHVWLQH�WXGR�SDUD�HGX-
cação. Apenas permite que outros setores 
sejam contemplados, a critério do gestor. 
´&RP� D� YLJrQFLD� GD� /HL� GH� 5HVSRQVDELOL-
dade Fiscal, nenhum administrador poderá 
deixar de investir em educação para gastar 
os recursos na farra do boi. Isto é conto da 
carochinha”, disparou.

Em vez de tentar tolher a autonomia 
financeira dos municípios, ponderou Junji, 
“um governo sério tem de trabalhar para 
reduzir as penosas desigualdades entre as 
cidades”. Municipalista declarado, o depu-
tado entende que o desenvolvimento deve 
se processar em nível regional. “Tem de 
haver mecanismos que permitam a uma 
entidade como o Fundeb – Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação, por exemplo, apurar recur-
sos excedentes em determinadas cidades 
e aplicar em outras, de uma mesma re-
gião, onde há déficit de investimentos”. A 
meta, assinalou ele, é corrigir distorções e 
combater desigualdades entre as cidades, 
proporcionando o desenvolvimento social 
e econômico das regiões para melhor aten-
dimento à população.

Junji ponderou que a redistribuição 
dos royalties de petróleo não resolverá 
todas as mazelas do Brasil. “Mas, ajuda-
rá a reduzir as desigualdades. Num País 
abençoado por Deus e pela natureza, cabe 
a nós brasileiros, unidos e participativos, 
melhorarmos a qualidade da gestão públi-
ca. No mais, temos tudo o que os outros 
habitantes do planeta não têm”.

'HIHVD�GD�HGXFDomR
O deputado federal Junji Abe sempre 

defendeu a necessidade de ampliar os 
investimentos no ensino público, como 
meio de resgatar a dignidade da popu-
lação e combater o apagão da mão de 
obra qualificada, um dos fatores que im-
pulsionam o desemprego e prejudicam a 
competitividade do Brasil no mundo glo-
balizado. Desde que chegou à Câmara 
Federal, batalhou pela proposta e votou a 
favor do projeto do PNE – Plano Nacional 
GD�(GXFDomR��Q���������������TXH�HVWD-
belece a ampliação do investimento em 
HGXFDomR� S~EOLFD�� GRV� DWXDLV� ���� SDUD�
���� GR� 3,%� ²� 3URGXWR� ,QWHUQR� %UXWR��
como meta para os próximos dez anos.

Junji contestou a argumentação 
de parlamentares situacionistas sobre 
a impossibilidade de o governo fede-
ral cumprir a determinação prevista no 
projeto, em análise no Senado, sem 
a destinação exclusiva dos royalties 
GR�SHWUyOHR� SDUD� D� HGXFDomR�� $́�8QLmR�
SRGH� H� GHYH� DSOLFDU� ���� GR� 3,%� QR�
setor. Basta a boa gestão dos recur-
sos. O texto aprovado não impede que 
destine a parcela integral dos royalties, 
que lhe cabe, para o ensino público”.

O projeto de redistribuição dos royal-
ties, aprovado pela Câmara, não tira 
dinheiro da educação e nem inviabiliza 
investimentos no setor. “Apenas permite 
que todos os integrantes da Federação, 
mesmo não sendo produtores, recebam 
com o máximo de igualdade as rendas 
geradas pelas riquezas minerais que são 
de todos os brasileiros. E garante aos 
municípios autonomia para decidir como 
os recursos serão aplicados em benefí-
cio da população”, insistiu Junji.

pal, como observou o deputado.
Ainda com foco no fortalecimento do 

agronegócio, outras propostas de Junji, inse-
ULGDV�QR�2UoDPHQWR�GD�8QLmR��JDUDQWHP�LQL-
ciativas inéditas no País, como a radiografia 
da cadeia produtiva e do mercado consumi-
dor de flores. O pretendido estudo tem a fina-
lidade de subsidiar as ações para dinamizar a 
estrutura produtiva, principalmente por meio 
de cooperativas, ampliar o consumo interno 
e incentivar as exportações.
$� VDQomR� SUHVLGHQFLDO� j� /2$� �����

também assegurou a aprovação da 
emenda de Junji que contempla a Região 
do Alto Tietê com um programa inédito 
de capacitação em tecnologia de produ-
ção, pós-colheita e processamento de 
hor taliças. Desenvolvido pela Embrapa – 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária Hor taliças, o programa consiste 
na organização de cursos de capacita-
ção para produtores e técnicos de exten-
são rural – das áreas pública e privada –, 
realizados em parceria com instituições 
e organizações sociais do Alto Tietê.

Obras e serviços de infraestrutura ur-
bana, que englobam reurbanização, pavi-
mentação, recapeamento asfáltico, drena-
gem de águas pluviais, abertura de vias e 
implantação de guias e sarjetas, entre ou-
tros, são o objetivo de outras emendas de 
Junji inseridas no Orçamento.

Também acolhidos na receita orçamen-
WiULD�GH������HVWmR�RV�LQYHVWLPHQWRV�GD�RU-
dem de R$ 1 milhão, propostos por Junji, 
para ações voltadas ao fortalecimento do 
turismo, que abrangem desde infraestrutu-
ra turística até promoção de eventos para 
fomentar o turismo interno. “São realiza-

ções tradicionais que atraem milhares de 
visitantes, movimentando a economia dos 
municípios, o que gera empregos e amplia 
a arrecadação”, justificou o deputado.

7UDEDOKR�GH
IRUPLJXLQKD�

A generosidade presidencial, que 
JDUDQWLX� DSURYDomR� GH� ����� GDV�
emendas do deputado Junji ao Orça-
PHQWR�GD�8QLmR�SDUD�HVWH�DQR��QmR�VH�
estendeu às propostas apresentadas 
pelo parlamentar ao PPA – Plano Plu-
ULDQXDO������������$�SUHVLGHQWH�UHMHL-
tou a grande maioria das emendas dos 
parlamentares, limitando-se a acolher 
aquelas que previam modificação de 
texto, com raras exceções.

Como o PPA define as prioridades de 
ação do País para cada período de qua-
tro anos, a presidente Dilma Rousseff 
optou por privilegiar as obras já constan-
tes do PAC –Programa de Aceleração do 
Crescimento, como analisou Junji. 

Segundo o deputado, o fato de as 
emendas dele não terem sido inseridas 
no Plano Plurianual dificulta, mas não in-
viabiliza a conquista dos investimentos. 
“Todas as propostas foram elaboradas 
dentro de programas já existentes no 
PPA. O objetivo era especificar o direcio-
namento de recursos para determinada 
obra”, descreveu. E disparou: “Agora, 
vamos fazer uma de nossas especiali-
dades: o trabalho de formiguinha, indo 
de ministério em ministério, apelar pelo 
atendimento às prioridades que defende-
mos dentro das linhas de ação do PPA”.
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O SURMHWR� GH� /HL� �������������� GR�Senado, aprovado pela Câmara 
Federal, prevê a redistribuição dos 

royalties do petróleo entre todos os inte-
grantes da Federação, incluindo estados 
e municípios não produtores, mas não 
obriga aplicação exclusiva dos recursos 
na educação. “Preserva a autonomia e 
dignidade dos municípios, com muitas 
diferenças entre si, queprecisam investir 
para atender as necessidades da popula-
ção. As cidades pobres poderão resolver, 
com a participação popular, como ela-
borar e direcionar seus orçamentos para 
responder às demandas sociais, inclusi-
ve no setor educacional. O que não pode 
é engessar tudo e manter as prefeituras 
reféns do governo federal”, defendeu o 
deputado federal Junji Abe, que votou a 
favor do texto do senador Vital do Rêgo 
�30'%�3%��� UHODWRU� GD� SURSRVWD� RULJL-
QDO� GR� VHQDGRU� :HOOLQJWRQ� 'LDV� �37�3,��

A proposta aprovada em Plenário 
�����������SHUPLWH�R�XVR�GRV�UHFXUVRV�GR�
petróleo que forem destinados aos fundos 
especiais nos seguintes setores: infraestru-
tura, educação, saúde, segurança, erradica-
ção da miséria, cultura, esporte, pesquisa, 
ciência e tecnologia, defesa civil, meio am-
biente, mitigação das mudanças climáticas 
e tratamento de dependentes químicos.

Segundo o substitutivo do relator, depu-
WDGR�&DUORV�=DUDWWLQL��37�63���UHFKDoDGR�SHOD�
&kPDUD�� ����� GRV� UHFXUVRV� GHYHULDP� VHU�
direcionados à educação. Ocorre, segundo 
Junji, que a destinação exclusiva dos royal-
ties do petróleo para a educação prejudicaria 
os municípios que recebem migalhas para fa-
zer frente a todas às demandas da população 
e precisam de dinheiro para outros setores. 

Classificando a desigualdade orça-
mentária dos municípios brasileiros como 
“gritante”, Junji lembrou que enquanto lo-
calidades pequenas, mas extremamente in-
dustrializadas, não sabem o que fazer para 
atender a obrigação constitucional de apli-
FDU��UHVSHFWLYDPHQWH�����H�����GDV�UHFHL-
tas correntes líquidas em educação e saúde, 
PLOKDUHV�GH�RXWUDV�²�FHUFD�GH�����²�QmR�WrP�
recursos mínimos para ações elementares 
diárias, como coleta de lixo, por exemplo.

“A destinação exclusiva só desfiguraria 
ainda mais a já distorcida distribuição de ren-
da entre os entes da Federação. Acentuaria 
o gigantismo indevido do governo central, 
obrigando os prefeitos a reforçarem sua con-
dição de pedintes, implorando pela liberação 
de recursos para atender seus munícipes”, 
REVHUYRX�-XQML��DR�IULVDU�TXH�D�8QLmR�DERFD-
QKD�����D�����GD�DUUHFDGDomR�WRWDO�GR�3DtV��
RV� HVWDGRV� UHFHEHP� GH� ���� D� ����� H� RV�
PXQLFtSLRV�ILFDP�FRP�PtVHURV�����D�����

ROYALTIES DO PETRÓLEO 

"VUPOPNJB�EPT�NVOJDÐQJPT�
4FHVOEP�+VOKJ
�BQMJDBËÊP�EPT�SFDVSTPT�UFN�EF�BUFOEFS�OFDFTTJEBEFT�EB�
QPQVMBËÊP
�DBCFOEP�BP�HFTUPS�EFDJEJS�DPNP�F�POEF�JOWFTUJS
�TFN�RVF�B�
MFHJTMBËÊP�FOHFTTF�P�PSËBNFOUP�NVOJDJQBM

E liminar a morosidade no funciona-

mento de postos da Receita Fede-

UDO�p�R�REMHWLYR�GD� LQGLFDomR��,1&�

������������ DSUHVHQWDGD� SHOR� GHSXWDGR�

federal Junji Abe ao ministro da Fazenda, 

Guido Mantega. No documento, o parla-

mentar pede a realização de concurso 

público para solucionar o problema da 

falta de funcionários que prejudica tanto o 

atendimento de quem procura as unidades 

quanto o processamento das solicitações.

Como exemplo da sobrecarga de tra-

balho nas unidades, Junji citou o posto da 

Receita Federal em Mogi das Cruzes, na 

Grande São Paulo. “Quem chega às 9 da 

manhã, já não consegue senha para aten-

dimento. Aqueles que tentam agendar pela 

LQWHUQHW�Vy�DUUDQMDP�XPD�GDWD����D����GLDV�

depois. Para piorar, quando fazem uma so-

licitação, têm de aguardar cerca de quatro 

meses pela resposta”.

A situação trava o desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios, retardan-

do procedimentos como abertura de em-

presas que implica geração de empregos 

e renda, segundo o deputado. Junji lem-

brou que a lentidão nos postos da Receita 

também “contrasta com a própria política 

do governo federal porque compromete a 

oficialização de micro e pequenos empre-

endedores”, alvos de ações públicas para 

incentivo à regularização da chamada eco-

nomia informal.

A precariedade no funcionamento de 

postos da Receita, ponderou Junji, é pre-

judicial para toda cadeia de agentes que 

abrange desde o empreendedor até o go-

verno que sofre prejuízos na arrecadação, 

passando por contadores, trabalhadores e 

a própria sociedade, principal destinatária 

dos tributos recolhidos. De acordo com o 

deputado, a explicação de dirigentes des-

sas unidades para a lentidão dos trabalhos 

é a falta de servidores para dar cabo da 

GHPDQGD��/RJR��D�DOWHUQDWLYD�H�D�UHDOL]DomR�

de concurso público. 

“Defendo a máquina administrativa 

enxuta. Entretanto, é preciso racionalizar 

o pessoal para evitar que a falta de servi-

dores em determinadas áreas do setor pú-

blico acabe lesando a própria população. 

Significa retirar o contingente desnecessá-

rio e contratar para as unidades onde há 

comprovada carência de mão de obra”, 

pontuou Junji, acrescentando que, há tem-

pos, a Receita Federal aguarda autorização 

do Ministério da Fazenda para a realização 

de concurso público.

RECEITA FEDERAL

.FMIPSJB�EP�BUFOEJNFOUP�OPT�QPTUPT
+VOKJ�TVHFSF�BP�NJOJTUSP�(VJEP�.BOUFHB�RVF�BVUPSJ[F�B�SFBMJ[BËÊP�EF�
DPODVSTP�QÛCMJDP�QBSB�BDBCBS�DPN�B�NPSPTJEBEF�FN�VOJEBEFT�EB�3FDFJUB�
'FEFSBM
�QSPWPDBEB�QFMB�GBMUB�EF�GVODJPOÅSJPT�
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O prefeito de Mogi das Cruzes, 
0DUFR� %HUWDLROOL� �36'��� UHFHEHX�
o diretor da Transpetro, Cláudio 

Campos, para uma reunião intermedia-
da pelo deputado federal Junji Abe junto 
ao presidente da empresa, Sérgio Ma-
chado. O encontro contou ainda com 
a participação do gerente regional da 
Cetesb – Companhia Ambiental do Es-
tado de São Paulo, Edson dos Santos.
$�SULPHLUD�UHXQLmR������������FRP�WRGRV�

os envolvidos serviu para acompanhar o pas-
so a passo das ações no caso do rompimen-
to do duto na região da Volta Fria, ocorrido em 
������ UHVSRQViYHO� SHOR� YD]DPHQWR� GH� ����
PLO�OLWURV�GH�JDVROLQD�H�QDIWD��8P�HVWXGR�GH�LQ-
vestigação detalhado foi entregue pela Trans-
petro à Cetesb, que deverá apresentar um re-
sultado da análise de todos os documentos.

“Houve um envolvimento imediato da 
Prefeitura, desde o dia do acidente. Inclu-
sive, uma das famílias, que teve de deixar 
a área, está inserida no programa Aluguel 
Solidário”, observou o prefeito, ressal-
tando que o Semae – Serviço Municipal 
de Água e Esgoto vem fornecendo água 
potável aos moradores e outras medidas 
estão em implantação por parte da Secre-
taria Municipal de Assistência Social, com 
acompanhamento constante. 

Segundo Junji, a reunião foi fun-
damental para que algumas dúvidas 
fossem esclarecidas. “Muitas infor-
mações acabam levando uma preo-
cupação ainda maior à população por 
não conhecerem todo o processo e as 
medidas tomadas pelos envolvidos”, 
afirmou o deputado que viabilizou o 
encontro, após diversos contatos com 
a Transpetro, subsidiária da Petrobras, 
com sede no Rio de Janeiro. 

O diretor da Transpetro informou que, 
desde a ocorrência, a empresa vem to-
mando medidas para remediar os impac-
tos no local. “Realizamos várias ações de 
remediação emergencial na área atingida”, 
explicou. A Transpetro, segundo ele, vem 
implementando o plano de recuperação 
definitiva, conforme normas da Cetesb.

O estudo de investigação detalhada 
da área afetada é par te desse plano e 
será usado como base para a implan-
tação das medidas de remediação de-
finitiva, a ser efetivada pela Transpetro. 
“Tudo o que foi solicitado, neste caso, 
vem sendo cumprido”, garantiu Santos. 
Junji reiterou que permanece atento ao 
andamento dos trabalhos para resguar-
dar o bem-estar das famílias afetadas e 
recuperar o meio ambiente.

CONTAMINAÇÃO NA VOLTA FRIA

5SBOTQFUSP�F�$FUFTC�EJTDVUFN�TPMVËÙFT
*OUFSNFEJBEP�QPS�+VOKJ
�FODPOUSP�OB�1SFGFJUVSB�NPHJBOB�SFVOJV�EJSFUPSFT�EB�
FNQSFTB�F�EP�ÕSHÊP�BNCJFOUBM�QBSB�EFUBMIBS�BËÙFT�FN�QSPM�EBT�GBNÐMJBT�F�
EB�ÅSFB�BGFUBEBT�QPS�WB[BNFOUP� A sfixia com sacola plástica ou pe-

quenos objetos, afogamentos, in-
gestão de produto químico, quedas 

em escadas ou de janelas e sacadas, quei-
maduras, choques elétricos e outra infinidade 
de ocorrências dentro de casa podem ser 
evitadas com medidas preventivas. Para ga-
rantir a implementação 
de ações educativas em 
massa, com o objetivo 
de orientar a população 
a afastar, principalmente, 
crianças e idosos, das 
situações de risco, os 
deputados federais Junji 
$EH� H� .HLNR� 2WD� �36%�
63�� DSUHVHQWDUDP�� HP�
conjunto, uma indica-
omR� �,1&� ������������
ao ministro da Saúde, Alexandre Padilha. 

Os parlamentares propõem que seja 
instituída a semana nacional de prevenção 
do acidente doméstico, classificado por 
ambos como problema de saúde pública. 
Com pequenos ajustes na residência e mu-
danças nos hábitos da família, observaram 
eles, é possível evitar boa parte das ocor-
rências que, na maioria das vezes, vitimam 
crianças e idosos. 

No documento, os deputados disseram 
que não dispõem de dados estatísticos atu-
alizados e confiáveis sobre as ocorrências, 
“mas não há dúvida de que sua incidência 
mostra-se extremamente alta”. Junji citou 
XPD� SHVTXLVD� UHDOL]DGD� HP� ������ QR� 'H-

partamento de Pediatria do Hospital Samari-
tano, em São Paulo, pelo médico Francisco 
/HPER�1HWR��´RV�DFLGHQWHV�GRPpVWLFRV�HQ-
volvendo crianças estão entre os cinco pri-
meiros atendimentos mais frequentes nos 
prontos-socorros pediátricos brasileiros”.

De acordo com o estudo, completou 
Junji, as fraturas, quei-
maduras, traumas e 
intoxicações dentro de 
casa ou na escola só 
perdem em número de 
internações para as do-
enças das vias aéreas 
superiores e inferiores 
que, juntas, correspon-
GHP�D�����GRV�FDVRV��
alterações intestinais 
������ H� LQIHFo}HV�

������ (P� ������ RV� DFLGHQWHV� GRPpVWLFRV�
FRUUHVSRQGLDP� D� ��� GDV� LQWHUQDo}HV�� $V�
quedas – que provocam contusões e fra-
turas –, intoxicações por medicamentos e 
produtos químicos, e as queimaduras apa-
reciam entre os problemas mais comuns.

“Evitar acidentes que geram quadros 
clínicos graves e até matam é obrigação do 
Poder Público. O que pedimos é que seja 
oferecido à população o devido acesso à 
informação, porque a conscientização é 
fruto do conhecimento”, argumentou Junji, 
pontuando que a redução dos acidentes 
domésticos também contribuirá para aliviar 
a elevada demanda por assistência médica 
na rede pública. 

SAÚDE

1SFWFOËÊP�QBSB�BDJEFOUFT�EPNÌTUJDPT

Em conjunto com a 

deputada Keiko Ota, Junji 

propõe ao ministro da 

Saúde a implantação de 

ações educativas para 

orientar a população a 

evitar situações de risco 

dentro de casa
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E ncerrado o período eleitoral que 
impedia o repasse de recursos fi-
nanceiros para execução de obras, 

o deputado federal Junji Abe reuniu-se 
com o ministro das Cidades, Aguinaldo 
Velloso Borges Ribeiro, para cobrar a li-
beração da verba para Mogi das Cruzes, 
na Grande São Paulo. O parlamentar 
reivindicou a efetivação do convênio en-
tre o governo federal e a Prefeitura para 
drenagem de águas pluviais e recapea-
mento da Avenida Miguel Gemma, trecho 
urbano da Rodovia Mogi-Salesópolis, 
entre os Bairros do Socorro e Cocuera.
1D�DXGLrQFLD�������������-XQML�SHGLX�DR�

ministro que autorizasse a análise técnica da 
SURSRVWD� �������������� FDGDVWUDGD� SHOD�
administração municipal no Siconv – Sis-
tema de Gestão de Convênios e Contratos 
de Repasse do Governo Federal. A previsão 
orçamentária para execução das obras, no 
YDORU�GH�5����PLOK}HV��IRL�LQVHULGD�QR�2*8�
²�2UoDPHQWR�*HUDO�GD�8QLmR�GHVWH�DQR��HP�
função de emenda parlamentar individual 
������������GH�DXWRULD�GR�GHSXWDGR�
&RP� )XQFLRQDO� 3URJUDPiWLFD� ���������

������'���� UHJLVWUDGD� QR� 3URJUDPD� 2EUDV�
H�$o}HV�GH�,QIUDHVWUXWXUD�8UEDQD�QR�(VWDGR�
de São Paulo, a formalização do convênio 
para posterior liberação da verba depende 
do aval técnico do Ministério das Cidades e 

da disponibilidade financeira do governo fe-
deral. “O ministro comprometeu-se a agilizar 
a análise técnica da proposta. Explicamos 
que se trata de obra absolutamente neces-
sária, tanto para viabilizar o trânsito adequa-
do e seguro de veículos na movimentada 
via quanto para melhorar o escoamento da 
produção agrícola da região”, afirmou Junji.
(PERUD�LQVHULGR�QR�2*8��R�DQGDPHQWR�

das ações para destinação da verba a Mogi 
das Cruzes ficou travado em razão de uma 
série de fatores adversos, como a crise 
internacional que forçou o contingencia-
mento dos recursos federais, associado a 
medidas para garantir o superávit primário 
do País, além das restrições impostas pela 
legislação eleitoral. “Além de pedir agilida-
de na apreciação técnica do Ministério das 
Cidades, aguardamos audiência no Palácio 
do Planalto para tratar da disponibilidade fi-
nanceira junto à Casa Civil”, detalhou Junji.

O deputado observou que, com a auto-
rização do Ministério e sinal verde do Pla-
nalto, o convênio será efetivado. Porém, 
ressalvou Junji, por ser um valor expressi-
vo, os repasses deverão ocorrer de forma 
gradativa, com base em medições sobre o 
avanço das obras. “Acreditamos na sensibi-
lidade do governo para atender nossa Mogi, 
dada a importância da via no contexto de 
adequações da malha viária regional”.

MALHA VIÁRIA 

$PCSBOËB�EF�WFSCB�QBSB�"W��.JHVFM�(FNNB�
3FDVSTPT�QBSB�FYFDVËÊP�EB�PCSB
�FN�.PHJ�EBT�$SV[FT
�DPOTUBN�EP�
0SËBNFOUP�(FSBM�EB�6OJÊP�EFTUF�BOP
�FN�GVOËÊP�EF�FNFOEB�JOEJWJEVBM�EF�
3����NJMIÙFT
�EF�BVUPSJB�EF�+VOKJ

A decisão da presidente Dilma 
5RXVVHII� �37�� GH� FRUWDU� HQFDUJRV�
setoriais para baixar os preços 

da eletricidade no País reflete a mobili-
zação de parlamentares e da sociedade 
civil organizada para forçar o recuo das 
tarifas, como avaliou o deputado federal 
Junji Abe, vice-presidente da FPMDCE-
ECT – Frente Parlamentar Mista em 
Defesa dos Consumidores de Ener-
gia Elétrica, Combustíveis e Telefonia.

 O pacote de redução do custo de 
energia elétrica, anunciado em setembro 
~OWLPR�� SUHYr� TXH�� D� SDUWLU� GH� ������ RV�
FRQVXPLGRUHV�UHVLGHQFLDLV�SDJDUmR�������
a menos em suas faturas, enquanto as in-
G~VWULDV�WHUmR�DEDWLPHQWR�GH�����D������$�
definição exata do tamanho do corte – além 
dos percentuais já divulgados – depende-
rá de estudo da Aneel – Agência Nacional 
de Energia Elétrica sobre cada empresa da 
cadeia de energia, nas áreas de geração, 
transmissão e distribuição.

A diminuição do preço da energia ocor-
rerá por meio do abatimento dos encargos 
setoriais. Dois deles são focados no pro-
MHWR� GH� /HL� ������������� DSUHVHQWDGR� QD�
Câmara por Junji e demais diretores da 
frente. Tratam-se da RGR – Reserva Global 
de Reversão e da CDE – Conta de Desen-
volvimento Energético. 

Assim como propõe Junji, o governo 
trabalha para a extinção de ambos e tam-
bém da retirada da CCC – Conta de Consu-
mo de Combustíveis. “Queremos eliminar 
o valor que o brasileiro está pagando às 
geradoras de energia elétrica para restituir 
o investimento feito na construção das 
usinas”, resumiu o deputado, acrescentan-
do que, na teoria, a amortização teria de 
ocorrer em até 30 anos. “Na prática, tem 
HPSUHVDV� TXH� Mi� FREUDP� D� FRQWD� Ki� ���
DQRV�H�RXWUDV�����FRPSOHWDUmR����DQRV�GH�
FREUDQoD�HP�����µ�

Os altos preços cobrados pela eletri-
cidade no Brasil sacrificam a população 
múltiplas vezes, como pontuou Junji. “Não 
bastasse ter de arcar com elevadas contas 
de luz, o brasileiro paga mais caro por tudo 
o que consome em razão do impacto da 
energia elétrica sobre os custos de produ-
ção. A situação também prejudica e muito 
a competitividade dos produtos nacionais 
no mercado internacional”, observou.

Dados coletados pela frente nacional 
mostram que a energia elétrica cobrada das 
indústrias brasileiras é a quarta mais cara 
GR�PXQGR��FRP�FXVWR�PpGLR�GH�5������SRU�
megawatt/hora. A tarifa brasileira é o triplo 
da americana e o dobro da cobrada na Chi-
na, Coreia do Sul e França. Ela fica atrás da 
Itália, Turquia e Tchecoslováquia. Para se 

ENERGIA MAIS BARATA

.PWJNFOUP�GPSËB�SFEVËÊP�EBT�DPOUBT�EF�MV[�
4FHVOEP�+VOKJ
�EFDJTÊP�EB�QSFTJEFOUF�EF�DPSUBS�FODBSHPT�
QBSB�CBJYBS�QSFËPT�EB�FMFUSJDJEBEF�OP�1BÐT�SFnFUF�
NPCJMJ[BËÊP�EB�'SFOUF�1BSMBNFOUBS�F�EB�TPDJFEBEF�
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A depto de uma profunda refor-
ma político-partidária, o depu-
tado federal Junji Abepregou 

a necessidade de reduzir o número de 
partidos políticos, dos atuais 30 para 
cinco. Segundo o parlamentar, o PSD – 
Partido Social Democrático, de que faz 
parte, aglutinou os políticos que, como 
ele, desejam profundas mudanças na 
Constituição com a participação direta 
da população, longe do “balcão de ne-
gócios” vigente entre poder público e 
agremiações partidárias.

O PSD se consolidou como o quar-
to maior partido do País, como ressal-
tou Junji. A legenda propõe que, em 
������ DOpP�GRV� GHSXWDGRV� IHGHUDLV� H�
senadores, os eleitores votem em um 
terceiro parlamentar que, com dois 
anos de mandato, teria a incumbência 
de revisar a Constituição Federal. 

O grupo de constituintes não re-
ceberia salário e nem seria integrado 
por congressistas já eleitos. “Impos-
sível é conviver com remendos cons-
titucionais e improvisações opor tu-
nistas, enquanto um pacto federativo 
superado impõe a municípios, Es-

WDGRV� H� j� SUySULD� 8QLmR� OLPLWDo}HV��
constrangimentos e falta de recursos 
para dar aos brasileiros serviços dig-
nos de saúde, educação, segurança, 
justiça e opor tunidade igual para to-
dos”, justificou. 

Na lista de alterações fundamen-
tais, Junji elencou o fim da reeleição 
para cargos no Executivo, extensão 
do mandato de quatro para cinco 
anos, coincidência de mandatos para 
evitar que o País pare a cada dois 
anos por causa de eleições, regras 
claras para doações às campanhas 
eleitorais e implantação de eleições 
distritais mistas para que o povo 
possa fiscalizar com eficiência e co-
brar com rigor os parlamentares. 

Segundo Junji, as reformas políti-
co-partidária, tributária, previdenciária 
e trabalhista, entre outras medidas es-
senciais para melhorar a qualidade de 
vida do povo brasileiro, só serão reali-
dade com uma profunda reformulação 
constitucional, executada por “brasilei-
ros com elevado espírito público, des-
pojados de ideologia partidária e fora 
de qualquer função pública”. 

VIGILÂNCIA POPULAR

%FQVUBEP�EFGFOEF�SFGPSNBT�
1SPGVOEB�SFGPSNVMBËÊP�DPOTUJUVDJPOBM�F�QFSNBOFOUF�mTDBMJ[BËÊP�
EB�TPDJFEBEF�TÊP
�TFHVOEP�+VOKJ
�PT�QSJODJQBJT�NFJPT�EF�DPNCBUFS�
B�DPSSVQËÊP�RVF�EFUFSJPSB�DMBTTF�QPMÐUJDB

ter ideia da perda de competitividade dos 
produtos nacionais no exterior, exempli-
ficou Junji, uma padaria, com cinco a 
sete funcionários, paga no Brasil contas 
de luz que totalizam, anualmente,cerca 
GH�5�����PLO� D�PDLV� TXH�XPD�HPSUHVD�
similar na Argentina. 

Junji lembrou dos efeitos catastróficos 
dos altos preços da energia elétrica sobre 

os setores produtivos, em prejuízo de toda 
sociedade brasileira. “O brasileiro é pena-
lizado múltiplas vezes. Paga caro pela sua 
conta de luz, arca com o peso extra de to-
dos os bens e serviços que consome e ain-
da amarga os reflexos do desemprego e da 
recessão econômica causados pela perda 
de competitividade das empresas nacio-
nais no mercado externo”, descreveu.

&UX]DGD�QDFLRQDO
Ainda que o plano do governo não 

seja considerado ideal, Junji disse que 

representa um avanço na cruzada para 

baixar as contas de luz. Ao lado dos con-

gressistas da Frente Parlamentar Mista 

em Defesa dos Consumidores de Ener-

gia Elétrica, Combustíveis e Telefonia 

– presidida pelo deputado César Halum 

�36'�72��²�H�GRV� UHFpP�IRUPDGRV�FR-

legiados estaduais, ele batalha para ba-

UDWHDU�GH�����D�����D�HOHWULFLGDGH�SDUD�

pessoas físicas e jurídicas.

Além da proposta que trata da ex-

tinção de dois encargos federais sobre 

as contas de luz, Junji e a diretoria da 

frente nacional apresentaram à Câmara 

R�SURMHWR�GH�/HL�������������TXH�SUHYr�

mudanças no cálculo do PIS/Pasep e 

Cofins sobre as receitas da prestação de 

serviços de energia elétrica para reduzir 

D� DOtTXRWD� GRV� WULEXWRV�� GH� ������ SDUD�

�������HP�UHJLPH�QmR�FXPXODWLYR��

De acordo com Junji, o barateamen-

to das contas de luz depende do suces-

so da mobilização popular para imple-

PHQWDU� RXWUDV� GXDV� PHGLGDV�8PD� p� D�

redução das alíquotas de ICMS – Im-

posto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços incidentes sobre as tarifas 

de eletricidade. A outra é criar meca-

nismos legais e fomentar ambiente fa-

vorável para que as concessionárias de 

energia elétrica concordem em diminuir 

uma parcela de seu faturamento em be-

nefício da coletividade. 

“Nossa expectativa é conquistar o 

UHVSDOGR�GDV����XQLGDGHV�GD�)HGHUDomR�

para que tenhamos frentes estaduais no 

Brasil inteiro”, destacou Junji, ao obser-

var que o colegiado nacional reúne mais 

GH� ���� FRQJUHVVLVWDV� GD� &kPDUD� H� GR�

Senado. Já aderiram ao movimento os 

estados de São Paulo, Roraima, Amazo-

nas e Rio Grande do Sul.
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A condenação dos réus do mensalão 
pelo STF – Supremo Tribunal Federal 
rompe o panorama de impunidade 

vigente no País, abrindo perspectivas para 
reverter o “atoleiro de corrupção que, as-
sociado à má qualidade da gestão pública, 
compromete os serviços prestados à popu-
lação e amplia as desigualdades sociais”. 
Quem avalia é o deputado federal Junji Abe.

Integrante da Frente Parlamentar Mista 
para o Fortalecimento da Gestão Públi-
ca, Junji participou 
do café da manhã 
����������� UHDOL]DGR�
pelo colegiado em 
conjunto com o Con-
sad – Conselho Nacio-
nal de Secretários de 
Estado da Administra-
ção. Num País como 
o Brasil, é “aviltante” 
que a sociedade pati-
ne em tantas desigual-
dades, por causa da má gestão pública. 
O deputado creditou a responsabilidade 
aos agentes políticos que, no exercício de 
funções públicas, mostram-se descom-
promissados com o bem comum. “Esta 
atuação irresponsável joga toda a classe 
política na vala comum do descrédito”.

A desqualificação dos serviços presta-
dos à população, detalhou Junji, está es-
tampada na precariedade do ensino, no dé-
bil sistema de saúde – agravado pela falta 

de saneamento básico –, e na carência ge-
neralizada de segurança em contraste com 
a proliferação das drogas, entre outras 
mazelas.A sociedade, acrescentou, sofre 
ainda com a crescente perda de valores 
morais e princípios éticos, principalmente 
por parte de seus representantes políticos. 

A impunidade para os crimes de cor-
rupção e outras práticas nocivas ao erário 
público tornou-se a mola propulsora da 
multiplicação de ocorrências envolven-

do políticos e demais 
agentes públicos. 
Neste contexto, racio-
cinou Junji, a conde-
nação pelo STF dos 
réus do mensalão 
– catalogado como o 
escândalo do século 
– pode contribuir para 
reverter o quadro.

Paralelamente ao 
resgate da moralida-

de e ética na política, Junji evidenciou 
a necessidade de qualificar os gestores 
públicos. “Há municípios onde a des-
qualificação técnica no controle do orça-
mento e em outros procedimentos admi-
nistrativos detona a saúde financeira dos 
cofres municipais, além de inviabilizar o 
repasse de verbas dos demais órgãos da 
Federação e de excluir a população do 
acesso a programas estaduais ou fede-
rais em diversas áreas”, aler tou.

ADMINISTRAÇÃO

&N�CVTDB�EF�RVBMJEBEF�F�FmDJÍODJB�

Segundo Junji, 
condenação de réus 
do mensalão abre 
perspectivas para 

reverter atoleiro de 
corrupção que, associado 

à má administração 
pública, amplia as 

desigualdades sociais
no País

O deputado federal Junji Abe faz 
parte de duas comissões mis-
tas instaladas no Congresso Na-

FLRQDO� SDUD� DQDOLVDU� DV� 03V� ���������
H� ���������� 7UDWDP�VH� GDV� PHGLGDV�
provisórias editadas pelo Palácio do 
Planalto. A primeira institui regras para 
os casos de extinção de concessões 
do serviço público de energia elétri-
ca por falência ou caducidade e para 
a intervenção estatal nas empresas. A 
outra abrange as ações que reduzem, 
HP�FHUFD�GH������R�FXVWR�GD�HOHWULFLGD-
GH� FRQVXPLGD� QR�3DtV� D� SDUWLU� GH� �����

Por indicação da liderança da sua 
legenda, o PSD – Partido Social De-
mocrático, Junji tornou-se, em outubro 
�������������PHPEUR�WLWXODU�GR�FROHJLDGR�
IRUPDGR� SDUD� DQDOLVDU� D� 03� ��������� H�
suplente do grupo encarregado do pare-
FHU� VREUH� D� 03� ���������� ´(VWRX� PXLWR�
honrado com a dupla responsabilidade de 
contribuir para a efetivação adequada das 
ações há muito reclamadas pela sociedade 
a fim de baratear as contas de luz e ele-
var a qualidade dos serviços prestados à 
população, ainda vitimada por frequentes 
falhas no abastecimento”, declarou ele que 
também é vice-presidente da FPMDCEECT 
– Frente Parlamentar Mista em Defesa dos 
Consumidores de Energia Elétrica, Com-
bustíveis e Telefonia. 

Audiências públicas com os setores 
envolvidos, realizadas pelas duas comis-

sões, mostraram que há várias distorções 
a serem corrigidas nos dois textos. “A me-
lhor maneira de garantir relatórios consis-
tentes é ouvir os diversos segmentos en-
volvidos com o tema. Os integrantes das 
comissões precisam ter conhecimento 
das controvérsias deixadas pelas MPs 
a fim de que, ao final das discussões, 
tenhamos um consenso sobre o que é 
melhor para o Brasil e para os consu-
midores”, expôs Junji, em novembro, 
durante o andamento dos trabalhos.
$� 03� ��������� UHJXODPHQWD� D� LQWHU-

venção do governo em empresas do setor 
elétrico em caso de má prestação de ser-
viços ou dificuldades financeiras. Se não 
for transformada em lei até 6 de fevereiro 
GH�������SHUGHUi�VXD�YDOLGDGH��´2�IRUQHFL-
mento de eletricidade é um serviço público 
essencial para o cidadão que não pode ficar 
à mercê de eventuais problemas de gestão 
das concessionárias”, explicou Junji. 
$�03� ��������� SHUPLWH� D� UHQRYDomR�

antecipada, por até 30 anos, de contratos 
de concessão nas áreas de geração, trans-
missão e distribuição de energia elétrica, e 
diminui o peso de encargos setoriais em-
butidos no preço final das tarifas, como a 
RGR – Reserva Global de Reversão, que 
será extinta. Em relação às termelétricas, a 
prorrogação das concessões terá um pra-
]R�PHQRU��DWp����DQRV��3HUGHUi�VXD�YDOLGD-
de, se não houver transformação em lei até 
���GH�IHYHUHLUR�GH������

ENERGIA MAIS BARATA

+VOKJ�JOUFHSB�EVBT�$PNJTTÙFT�.JTUBT�
1BSMBNFOUBS�GB[�QBSUF�EPT�DPMFHJBEPT�EF�EFQVUBEPT�F�TFOBEPSFT
�
JOTUBMBEPT�QBSB�BOBMJTBS�NFEJEBT�QSPWJTÕSJBT�RVF�USBUBN�EF�FYUJOËÊP�EF�
DPODFTTÙFT�F�SFEVËÊP�EBT�DPOUBT�EF�MV[



www.junjiabe.com.br 12112

A ções como o aumento do efe-
tivo da Polícia, maior estrutura, 
mais equipamentos e valorização 

dos policiais de forma geral, incluindo 
recomposição salarial, assim como a 
criação da agência integrada de inteli-
gência são fundamentais para combater 
a atuação de organizações criminosas 
e melhorar a segurança pública. Porém, 
não terão êxito sem o comprometimen-
to direto da sociedade com o fortaleci-
mento e valorização da unidade familiar. 
Ao fazer a avaliação, o deputado federal 
Junji Abe voltou a pregar a necessida-
de de atacar as causas da violência.

“Família, religiosidade – qualquer que 
seja o credo –, educação de qualidade e 
cidadania são a base para uma sociedade 
mais justa, solidária e fraterna”, declarou 
Junji, acrescentando que muitos dos atos 
violentos surgem dentro de casa e “cres-
cem sem freios” no convívio social.As 
considerações do deputado foram feitas em 
DXGLrQFLD�S~EOLFD������������GD�&63&&2�²�
Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado da Câmara.

De um lado, a sociedade clama por 
medidas urgentes. De outro, as autoridades 
buscam melhor preparo dos profissionais 
de segurança e recursos físicos e opera-
cionais adequados para frear a violência. “É 
óbvio que a soma de esforços em todos os 
níveis é essencial, porque a população res-

pira intranquilidade e medo”, avaliou Junji.
Ocorre que todos tentam combater os 

efeitos da violência, numa “eterna operação 
de enxugar gelo, que não gera resultados”. 
Junji apelou para que a sociedade também se 
concentre na reversão do quadro atual. “Pre-
cisamos fortalecer a instituição família, onde 
os pais cumpram a missão de educar os 
filhos com valores elementares, como digni-
dade, solidariedade, respeito e amor ao próxi-
mo, além de religiosidade, qualquer que seja 
o credo”, apregoou, frisando que os laços fa-
miliares têm de ser as “armas potentes” para 
afastar crianças e jovens das drogas, do álco-
ol e outros vícios que destroem o ser humano. 

Paralelamente, defendeu Junji, o poder 
público tem de investir na educação qualita-
tiva, com a implantação do período integral 
nas escolas a fim de proporcionar às crian-
ças e adolescentes lições de cidadania, ci-
vismo, cultura, artes e esportes, garantindo 
ocupação saudável do tempo, hoje ocioso. 

Segundo o deputado, sem a efetiva par-
ticipação da sociedade, grande parte dos 
recursos necessários ao ensino, à saúde, 
saneamento e outros setores continuará 
migrando para a construção e manutenção 
de penitenciárias e casas de menores infra-
tores, além de uma infindável série de novas 
delegacias, viaturas, câmeras de monitora-
mento e, assim por diante. “É preciso agir 
agora para evitar o agravamento da fotografia 
atual: uma realidade podre e insustentável”.

COMBATE À VIOLÊNCIA

&N�EFGFTB�EB�VOJEBEF�GBNJMJBS
�i'BNÐMJB
�SFMJHJPTJEBEF�o�RVBMRVFS�RVF�TFKB�P�DSFEP�o
�
FEVDBËÊP�EF�RVBMJEBEF�F�DJEBEBOJB�TÊP�B�CBTF�QBSB�VNB
TPDJFEBEF�NBJT�KVTUB
�TPMJEÅSJB�F�GSBUFSOB�w

M embro da comissão mista que 
analisa a MP – Medida Provi-
VyULD� ���������� TXH� WUDWD� GDV�

Do}HV� SDUD� UHGX]LU�� HP� FHUFD� GH� ����� R�
custo da eletricidade consumida no País 
D� SDUWLU� GH� ������ -XQML� HVWi� SUHRFXSDGR�
em garantir tratamento justo às coope-
rativas de eletrificação rural. “Elas não 
podem ser equiparadas às grandes con-
cessionárias de energia e não terão como 
competir no mercado livre, se os valores 
que pagam ficarem fora do barateamen-
WRµ�� DGYHUWLX� HOH�� HP� QRYHPEUR� ���������
durante os trabalhos do colegiado.

O deputado lembrou que as coopera-
tivas surgiram para atender as localidades 
rurais onde as concessionárias não queriam 
investir por causa da baixa demanda de 
consumo. “Por incrível que pareça, a situa-
ção ocorre ainda hoje, em pleno século XXI. 
E mais: graças ao cooperativismo, a eletri-
cidade chega a inúmeros vilarejos que, ape-
sar de situados em perímetro urbano, não 
atraem as grandes companhias”, relatou, ao 
citar como exemplo o Distrito de Quatinga, 
em Mogi das Cruzes, na Grande São Paulo. 
'H�DFRUGR�FRP�D�03�����������WRGD�D�

energia produzida por usinas que já paga-
ram os investimentos iniciais será destina-
da ao mercado cativo – formado por con-
sumidores atendidos pelas distribuidoras, 
como CEB ou Bandeirante, e que não po-
dem escolher de quem comprar eletricida-
de. Se mantido o texto, a redução de tarifas 
QR�PHUFDGR� OLYUH� VHUi�GD�RUGHP�GH������

enquanto no cativo o barateamento chega-
Ui�D������FRQIRUPH�FiOFXORV�DSUHVHQWDGRV�
pelo presidente executivo da Abraceel – 
Associação Brasileira dos Comercializado-
res de Energia, Reginaldo de Medeiros.

Consumidores industriais desejam 
que uma parte da energia mais barata, 
produzida por usinas com investimentos 
pagos, seja destinada ao mercado livre 
que atende às indústrias por meio de em-
presas, como aquelas representadas pela 
Abraceel. “Não podemos recuar na redu-
ção das contas de luz. Isto é obrigatório. 
E acredito que os preços podem cair em 
percentuais até superiores aos anuncia-
dos pelo governo. Contudo, temos de cor-
rigir distorções no texto”, afirmou Junji.

A situação projetada decorre do fato 
de que o governo deverá pagar R$ 11 pelo 
MWh – megawatt-hora da energia deprecia-
da. Para contratos em vigor e pela energia 
ainda não amortizada, o valor pago às gera-
GRUDV�HVWi�HP�FHUFD�GH�5�����DWXDOPHQWH��

As indústrias que consomem mais de 
3 mil kWh – quilowatt-hora compõem a 
SULPHLUD�FDWHJRULD�GR�$&/�²�$PELHQWH�GH�
&RQWUDWDomR� /LYUH�� (ODV� SRGHP� QHJRFLDU�
livremente a energia que consomem com 
geradoras e distribuidoras. Já o segundo 
tipo de consumidor livre é constituído por 
estabelecimentos industriais que conso-
PHP� DFLPD� GH� ���� N:K�� 1HVWH� FDVR�� D�
escolha é restrita à energia das chamadas 
fontes incentivadas – como pequenas hi-
drelétricas, usinas de biomassa e eólicas.

ENERGIA MAIS BARATA

5SBUBNFOUP�KVOUP�ÈT�DPPQFSBUJWBT�EF�FMFUSJmDBËÊP



www.junjiabe.com.br 11122

8PD� LQGLFDomR� ������������� GH�
autoria do deputado federal Junji 
Abe ao ministro da Saúde, Alexan-

dre Padilha, pretende garantir o tratamen-
to dos portadores de esclerose múltipla. 
Se acolhida a proposta do parlamentar, a 
medicação para a enfermidade será inclu-
ída na lista do Programa de Medicamen-
tos Excepcionais do Ministério da Saúde, 
que fornece gratuitamente, em parceria 
com o governo estadual, remédios de 
alto custo ou extraordinários à população.

Com a iniciativa, Junji pretende reforçar a 
petição pública que circula na internet. Assim 
como no abaixo-assi-
nado, o deputado pede 
que o medicamento oral 
Fingolimoide seja ofe-
recido na rede pública 
DRV� SDFLHQWHV� GR� 686�
– Sistema Único de 
Saúde. O produto che-
gou ao Brasil e, após 
avaliação dos órgãos 
competentes, o Minis-
WpULR� GLYXOJRX�� HP� ��� GH� VHWHPEUR� ~OWLPR��
a portaria dando conta da liberação. Porém, 
sem incluir a medicação na lista de itens ex-
cepcionais disponibilizados pela Pasta.

“É uma situação muito injusta com os 
portadores de esclerose múltipla e seus 
familiares. Há tempos, aguardavam a libe-
ração do medicamento no País e estavam 
certos de que seria disponibilizado na rede 
pública, o que não aconteceu”, apontou Jun-

ji, ao informar os benefícios decorrentes do 
uso da medicação, atestados por médicos.

A esclerose múltipla tem caráter, geral-
mente, progressivo, com sinais e sintomas 
neurológicos. Cerca de dez anos após o iní-
cio dos sintomas, metade dos pacientes po-
derá estar inapta para desenvolver atividades 
profissionais e até tarefas domésticas. “É 
FUXHO�SULYDU�RV�SDFLHQWHV�GR�686�GH�XP�WUDWD-
mento que se mostra eficaz, haja vista que as 
atuais medicações, em muitos casos, agra-
vam o quadro clínico”, justificou o deputado.

Na lista dos benefícios identificados pela 
comunidade médica com o uso do medi-

camento reivindicado, 
figuram a melhoria 
cognitiva dos sistemas 
funcionais, motores e 
sensitivos, a ausência 
de novos surtos e a 
inexistência de efeitos 
colaterais que impe-
dem as atividades co-
tidianas. Além disso, a 
medicação oral facilita 

o tratamento e dispensa acondicionamento 
em geladeira, o que melhora a qualidade de 
vida dos pacientes.

Ao apelar para a sensibilidade do ministro 
quanto ao atendimento ao pedido, Junji argu-
mentou que a inclusão do Fingolimoide na 
lista do Programa de Medicamentos Excep-
cionais do Ministério da Saúde é um meio 
de proporcionar a todos condições iguais de 
acesso ao tratamento terapêutico. 

ESCLEROSE MÚLTIPLA

(BSBOUJB�EF�USBUBNFOUP�HSBUVJUP�

Em indicação
dirigida ao ministro 
EB�4BÛEF
�"MFYBOESF�
Padilha, Junji pede 

inclusão do remédio 
na lista do Programa 

de Medicamentos 
&YDFQDJPOBJT�QBSB�

atender portadores
da doença 

UM BALANÇO DOS PROJETOS

Desde que iniciou sua atuação na Câmara dos Deputados, em fevereiro 

EF� ����
� +VOKJ� BQSFTFOUPV� ��� QSPKFUPT� RVF� UÍN� BT� mOBMJEBEFT� EF�

DPNCBUFS� QSÅUJDBT� OPDJWBT� È� DPMFUJWJEBEF
� EFNPDSBUJ[BS� JOGPSNBËÙFT
�

NFMIPSBS�BUFOEJNFOUP�FN�TBÛEF
�DPNCBUFS�B�WJPMÍODJB
�QSFTFSWBS�P�NFJP�

BNCJFOUF
�CBSBUFBS�UBSJGBT�EF�UFMFGPOJB�F�FOFSHJB�FMÌUSJDB�F�BQFSGFJËPBS�

NFDBOJTNPT�QBSB�QSPNPWFS�NBJPS� JODMVTÊP� TPDJBM
� FOUSF�PVUSBT��2VBTF�

B�UPUBMJEBEF�EBT�QSPQPTUBT�EFDPSSF�EF�TVHFTUÙFT�EB�QSÕQSJB�TPDJFEBEF
�

QSJODJQBMNFOUF
�EF�DPOUSJCVJËÙFT�WJOEBT�EF�JOUFSOBVUBT�DPN�RVFN�+VOKJ�

NBOUÌN�DPOTUBOUF�JOUFSBËÊP�QPS�NFJP�EBT�SFEFT�TPDJBJT�

3URMHWR�GH�/HL����������

Telefonia Móvel
%DUDWHDPHQWR�GDV�WDULIDV�GH�SUp�SDJRV
Visa acabar com as tarifas absurdas cobradas dos clientes dos planos pré-pagos de telefonia 
PyYHO��$�SURSRVWD�FRQMXQWD�GH�-XQML�H�GR�GHSXWDGR�IHGHUDO�&pVDU�+DOXP��36'�72��SURtEH�DV�RSH-
radoras de cobrarem dos usuários da modalidade pré-paga valores diferenciados, que chegam 
D�VHU������VXSHULRUHV�DR�GR�VHUYLoR�SyV�SDJR��FHOXODU�FRP�FRQWD���

3URMHWR�GH�/HL����������

Preservação ambiental
,3,�UHGX]LGR�SUy�HFRQRPLD�YHUGH
Prevê redução de IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados para todos os itens considerados 
adequados ao desenvolvimento de uma economia verde de baixo carbono. A proposta estabelece 
que a redução do tributo deverá, comprovadamente, ser repassada ao consumidor, sob a forma de 
preços menores. Valeria para tudo. Desde sabão em pó, passando por alimentos, até automóveis.

3URMHWR�GH�/HL����������

Medicação mais barata
)DUPiFLD�YHWHULQiULD�SRSXODU�
Aos moldes da rede já existente no País para comercialização de medicamentos humanos a pre-
ços subsidiados, projeto propõe a criação das farmácias veterinárias populares. Se aprovada, a 
SURSRVWD�FRQMXQWD�GH�-XQML�H�GR�GHSXWDGR�&pVDU�+DOXP��36'�72��YLDELOL]DUi�R�EDUDWHDPHQWR�GD�
medicação veterinária, possibilitando o adequado tratamento de animais no campo e nas cida-
des. Beneficiará tanto os míni e pequenos criadores quanto as pessoas que mantém animais de 
estimação em casa, além de contribuir para resguardar a saúde pública.
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A inexistência de políticas públicas 
eficientes de assistência técnica 
e extensão rural, que deixam míni 

e pequenos produtores, inclusive os fami-
liares, sem acesso às inovações tecnoló-
gicas, e as incoerências contidas no novo 
Código Florestal são grandes desafios a 
serem vencidos pelo agronegócio brasi-
leiro, com o apoio da Embrapa – Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária. As 
considerações foram feitas pelo deputado 
federal Junji Abe, durante apresentação 
RILFLDO� ����������� GR� UHFpP�HPSRVVDGR�
presidente da instituição, Maurício Antônio 
/RSHV��DRV�LQWHJUDQWHV�
da FPA – Frente Parla-
mentar Mista em De-
fesa da Agropecuária.

 Algo em torno de 
����GRV�FHUFD�GH�����
milhões de míni e pe-
quenos produtores ru-
rais do Brasil amargam 
a completa falta de 
assistência técnica e 
extensão rural. “Vivem 
sem acesso às técnicas, orientações e inova-
ções que a Embrapa desenvolve, mas o País 
não faz chegar ao campo”, lamentou Junji.

 Presidente da Pró-Horti – Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Segmento de 
Hortifrutiflorigranjeiros, Junji apontou os 
míni, pequenos e médios produtores dessas 
culturas como as maiores vítimas da ausên-
cia ou precariedade da orientação técnica no 
campo. O grupo surgiu para representar es-
sas cadeias produtivas que, “historicamen-

te, não recebem atenção governamental”. 
Sem ajuda do governo, a alternativa 

dos pequenos produtores seria contar com 
a difusão de conhecimentos por meio de 
cooperativas, associações e consórcios 
de agricultores. Porém, observou Junji, 
desde a era da escalada inflacionária que 
mutilou milhares deprofissionais do cam-
po e liquidou cooperativas agrícolas, “está 
difícil resgatar o sentimento coletivo” para 
viabilizar a força rural do passado. 

Não bastassem essas dificuldades, os 
míni e pequenos produtores estão sob a 
ameaça de desaparecerem por conta das 

distorções existentes 
no novo Código Flo-
restal, como o fato de 
a legislação ignorar o 
direito adquirido por 
quem produz, há sé-
culos, às margens de 
cursos d’água. “Come-
ça por essa injustiça e 
se estende para a obri-
gatoriedade de desocu-
pação e recomposição 

florestal de faixas marginais com tamanhos 
que variam de acordo com o tamanho da 
propriedade. Os ônus são integralmente de 
quem produz”, discorreu Junji.

O novo presidente da Embrapa con-
cordou com as considerações de Junji 
e comprometeu-se: “Contem com minha 
dedicação. E também com meu entusias-
mo, o mesmo de quando tive o primeiro 
contato com a Embrapa, há quase 30 
anos, em Minas Gerais”.

AGRONEGÓCIO

*ODMVTÊP�OP�DBNQP�Ì�EFTBmP

Junji diz que
ausência de políticas 

FmDJFOUFT�EF�BTTJTUÍODJB�
UÌDOJDB�F�FYUFOTÊP�SVSBM�

e as incoerências do 
novo Código Florestal 

precisam ser superadas, 
com apoio da Embrapa

3URMHWR�GH�/HL����������

1FTTPBT�DPN�%FmDJÍODJB
3XQLomR�PDLRU�SRU�GHVUHVSHLWR�D�YDJDV
Estacionar irregularmente em vagas reservadas para pessoas com deficiência ou dificuldade de 
ORFRPRomR�VHUi�LQIUDomR�JUDYH��SXQLGD�FRP�PXOWD�GH�5����������YDORU�DWXDO���LQVHUomR�GH�FLQFR�
pontos na CNH – Carteira Nacional de Habilitação do motorista e remoção do veículo do infrator. 
%DVWD�TXH�VHMD�DSURYDGR�R�SURMHWR�GH�/HL�GH�-XQML�SDUD�´DFDEDU�FRP�RV�DEXVRV�SHOR�XVR�LQGHYLGR�
dos espaços que, por direito e necessidade, são de quem tem mobilidade reduzida”.

3(&���������

'VODJPOBMJTNP�1ÛCMJDP
)LP�GDV�GLVWRUo}HV�QRV�UHDMXVWHV
A PEC – Proposta de Emenda à Constituição objetiva eliminar distorções nos reajustes da remu-
neração do funcionalismo público.“Hoje, os servidores passam quatro, cinco anos, sem reajus-
te. Quando vem, a correção considera todo esse tempo. Daí, o índice é gigante e a população 
fica indignada. Mas, não sabe que isso aconteceu por desorganização do poder público”, expõe 
Junji, ao defender o reajuste anual, como o de qualquer trabalhador. E de acordo com o índice 
de correção para repor as perdas inflacionárias. “Do mesmo jeito que ocorre com o Salário 
Mínimo”, compara. Com parecer favorável do relator designado pela CCJC – Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania da Câmara, a matéria está pronta para votação no colegiado. 
Após a análise, será constituída uma Comissão Especial para examinar o mérito da proposição. 
Na sequência, haverá apreciação no Plenário da Câmara, com votação em dois turnos. Havendo 
aprovação, o assunto seguirá para avaliação do Senado.

3URMHWR�GH�/HL����������

Reciclagem do Lixo
,QGLFDomR�GH�GHVFDUWH�HP�UyWXORV
Prevê a impressão, nos rótulos de produtos industrializados, da informação sobre como descartar 
ou devolver as respectivas embalagens após o consumo.Com a medida, Junji espera orientar a 
população para a prática da reciclagem do lixo, reduzir a geração de resíduos sólidos domiciliares, 
racionalizar a demanda por matéria prima e combater despejos irregulares, evitando agressões ao 
meio ambiente. A proposta está pronta para votação naComissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio da Câmara, com parecer favorável do relator. Depois, seguirá para análise 
das comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. Havendo manifestação favorável, por unanimidade, nos três colegiados, terá aprovação 
automática, sem necessidade de apreciação no Plenário da Casa. 

3URMHWR�GH�/HL�&RPSOHPHQWDU���������

Pró-pequenas empresas
3DJDPHQWR�SDUFLDO�GR�WULEXWR
Permite às optantes do Simples Nacional o pagamento parcial do tributo devido, limitando a inci-
dência de juros e multas somente sobre o valor não recolhido. “A atual legislação estabelece que 
o empreendedor tem de pagar, todo mês, o imposto no total da guia. Caso contrário, fica inadim-
plente. Enquanto os débitos engordam e tornam-se impagáveis, ele perde o direito de se enquadrar 
no Simples, sistema especial de tributação dos pequenos negócios”, explica Junji, ao defender a 
proposta que visa ajudar na sobrevivência das micro e pequenas empresas. Pronto para votação 
na CCJC – Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara, o projeto tem parecer 
favorável do relator. Havendo aval do colegiado, a proposta seguirá para apreciação em Plenário.
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destinados a gerar renda para a instituição, 
que atende cerca de 40 crianças e é presi-
GLGD�SRU�0LULDP�3HUHLUD��8P�GHOHV�SRVVLEL-
lita a fabricação de fraldas descartáveis e 
o outro serve para estampar camisetas e 
D]XOHMRV��(QWUHJD�����������

CECAN – CENTRO DE CONVIVÊNCIA E 
APOIO AO PACIENTE COM CÂNCER
Sediada em Mogi das Cruzes, a insti-

WXLomR�HPSUHJRX�RV�5�����PLO�QD�FRPSUD�
de uma Kombi para visitas domiciliares 
e hospitalares da equipe técnica, além 
de servir para transpor te e infraestrutu-
ra destinados aos eventos de prevenção 
do câncer, assim como para retirada de 
doações ao Cecan. Dirigida por Raquel 
%UHYLJOLHUL�� D� HQWLGDGH� DWHQGH� ���� IDPt-
lias, entre pacientes com câncer e seus 
IDPLOLDUHV��(QWUHJD�����������

TRADEF – TRABALHO DE APOIO AO 
DEFICIENTE DE MOGI DAS CRUZES
Presidida por Iêda Boucault, a enti-

GDGH�XWLOL]RX�RV�5�����PLO�QD�DTXLVLomR�
de um veículo Fiat Doblô, destinado ao 
apoio nas ações que desenvolve em be-
nefício de por tadores de necessidades 
HVSHFLDLV��(QWUHJD�����������

INSTITUTO BENEFICENTE VIVA A VIDA
/RFDOL]DGD� HP� 6X]DQR�� D� ILODQWUySLFD�

HPSUHJRX�D�YHUED�GH�5�����PLO�QD�FRPSUD�
de sete computadores, duas impressoras 
a laser multifuncionais, projetor multimí-
dia, filmadora, quatro aparelhos de DVD, 
quatro televisores, três videogames, mesa 
GH�SHEROLP��GH]�EHOLFKHV��GRLV�EHUoRV�����

FROFK}HV�� ��� F{PRGDV�� ��� YHQWLODGRUHV�
de parede e de coluna, freezer, geladeira, 
duas máquinas de lavar roupas, três la-
vadoras de alta pressão, três tanquinhos, 
secadora, três micro-ondas, cinco purifi-
cadores de água, três multiprocessadores 
de alimentos, cinco ferros de passar e ro-
çadeira. As aquisições melhoram a infra-
estrutura dos três núcleos da instituição, 
SUHVLGLGD�SRU�+HOLVVRQ�%XHQR�GH�/LPD��TXH�
beneficiam crianças e adolescentes por-
tadores do HIV/Aids, mulheres vítimas de 
violência doméstica e menores carentes. 
(QWUHJD�����������

OBRA FILANTRÓPICA E MISSIONÁRIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BETEL

Com sede em Ferraz de Vasconcelos, 
D�HQWLGDGH�XVRX�RV�5�����PLO�QD�DTXLVL-
ção de uma Kombi para melhorar os ser-
viços prestados em suas duas unidades. 
Fundada pelo apóstolo José David Greco, 
atua na recuperação de dependentes de 
substâncias psicoativas. Atende 90 ho-
mens. Além disso, presta assistência à 
população de rua, serviço que beneficia 
���SHVVRDV��(QWUHJD�����������

SERVIÇO PROMOCIONAL NOSSA 
SENHORA APARECIDA

%HQHILFLDGD�FRP�5�����PLO��D�HQWLGDGH�
ferrazense adquiriu uma Kombi, um projetor 
multimída e uma tela de projeção, que ser-
virão para melhorar os serviços prestados 
D� ���� FULDQoDV� H� DGROHVFHQWHV� HP� FLQFR�
núcleos – dois centros de educação infantil 
e três da juventude. É presidida por Ildefon-
VR�$OYHV�GH�2OLYHLUD��(QWUHJD�����������

3URMHWR�GH�/HL����������

1FTTPBT�DPN�%FmDJÍODJB
/HJLVODomR�SDUD�YHtFXORV�HVSHFLDLV�
Normatiza a circulação de triciclos e quadriciclos especiais nas vias públicas e estabelece obri-
gatoriedade de oferta de curso de formação de condutores por órgãos públicos para facilitar a 
locomoção de pessoas com deficiência. “A ideia é eliminar lacunas no Código de Trânsito Brasi-
OHLUR��&7%���JDUDQWLQGR�DRV�SRUWDGRUHV�GH�GHILFLrQFLD�DFHVVR�DRV�GLYHUVRV�PHLRV�GH�WUDQVSRUWH�
existentes, assim como condições para obter sua habilitação sem ter de pagar preços abusivos 
pelo serviço”, justifica Junji. 

3URMHWR�GH�/HL����������

7JPMÍODJB�OBT�&TDPMBT
$XPHQWR�GH�SHQDV�SDUD�FULPLQRVRV�
Propõe aumento de penas para quem pratica atos de violência em ambiente escolar com o 
objetivo de inibir ocorrências que se multiplicam a cada dia, “instalando um clima de terror na 
rotina de professores, servidores e alunos”, como justifica Junji. As práticas criminosas incluem 
lesões corporais, ameaças e até homicídios de educadores de diversos níveis de ensino. Com 
parecer favorável do relator na CSPCCO – Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, a matéria está pronta para a pauta no colegiado. Depois, será analisada pelas co-
missões de Educação e Cultura, Finanças e Tributação, e de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia. O passo seguinte será a apreciação no Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL����������

1FTTPBT�DPN�%FmDJÍODJB
,VHQomR�GH�WDULID�GH�HPEDUTXH
*DUDQWH�jV�SHVVRDV�FRP�GHILFLrQFLD�LVHQomR�GD�WDULID�GH�HPEDUTXH�HP�YRRV�GRPpVWLFRV��GHQWUR�GR�
3DtV��QRV�DHURSRUWRV�EUDVLOHLURV��$�SURSRVWD�YLVD�FRQWULEXLU�FRP�D�LQFOXVmR�VRFLDO�GRV�SRUWDGRUHV�
de qualquer tipo de deficiência, complementando a legislação já existente em favor de portadores 
de necessidades especiais. “É justo que sejam isentos da tarifa de embarque no transporte aéreo 
nacional. Até porque muitas utilizam a aviação a trabalho”, argumenta Junji, acrescentando que 
este segmento social arca com despesas maiores em função de medicação, tratamento médico e 
fisioterapia, entre outros gastos, que consomem grande parte dos seus ganhos. 

3URMHWR�GH�/HL����������

Energia Mais Barata
([WLQomR�GH�FRQWDV�Mi�SDJDV�SHOR�FRQVXPLGRU
Determina a extinção da RGR – Reserva Global de Reversão e da CDE – Conta de Desenvolvi-
mento Energético para que os valores cobrados do consumidor deixem de embutir investimentos 
já pagos há tempos, como a construção de usinas hidrelétricas.“Na prática, tem empresas que 
Mi�FREUDP�D�FRQWD�Ki����DQRV�H�RXWUDV�����FRPSOHWDUmR����DQRV�GH�FREUDQoD�HP�����µ��DSRQWD�
Junji. O pacote anunciado no Palácio do Planalto extingue o primeiro encargo e a CCC – Conta 
GH�&RQVXPR�GH�&RPEXVWtYHLV��PDV�DSHQDV�UHGX]�HP�����R�YDORU�GD�&'(��´,VWR�GHL[D�FODUR�TXH�
a margem de redução das contas de luz deve ser maior”, assinalou ele que assina o projeto em 
conjunto com a diretoria da FPMDCEECT – Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Consumi-
dores de Energia Elétrica, Combustíveis e Telefonia.
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Maria Estância Renascer que também 
atende idosos. Já o Núcleo Aprendiz 
do Futuro e a Associação Beneficente 
Semente do Bem investirão a verba na 
compra de equipamentos e móveis.

Em Suzano, ficam o já contemplado 
Instituto Beneficente Viva a Vida e a Casa 
de Repouso de Suzano Ipelândia. Esta últi-
PD�WDPEpP�UHFHEHUi�5�����PLO�SDUD�DTXL-
sição de aparelhagem e mobiliário. Além 
das duas entidades beneficiadas em Ferraz 
de Vasconcelos, as poaenses Sociedade 
de Amparo ao Menor Paulo de Tarso e 
Reino da Garotada de Poá contarão com 
UHSDVVHV� GH� 5�� ��� PLO�� FDGD� XPD�� SDUD�
DGTXLULU�YHtFXORV�H�PRELOLiULR��2�/DU�6DQWR�
Antônio de Educação e Assistência Social, 
localizado em Biritiba Mirim, receberá igual 
valor para investir em infraestrutura para o 
transporte e aparelhagem.

No município de Potim, Vale do Para-
íba, funciona a ONG – Organização Não 
Governamental Orienta Vida que capacita 
mulheres para o desenvolvimento de bor-
dados e peças de artesanato com o objeti-
vo de garantir a elas uma fonte de geração 
de renda. A entidade será contemplada 
com repasse de R$ 100 mil para aquisição 
GH�HTXLSDPHQWRV��(P�&DoDSDYD��ILFD�R�/DU�
Vicentino, que tem atendimento voltado à 
Terceira Idade e receberá R$ 40 mil.

APAE DE MOGI DAS CRUZES
Contemplada com R$ 100 mil, a Apae 

mogiana, presidida por Alfredo Casella, ad-
quiriu micro ônibus, máquina de lavar rou-
pas, forno micro-ondas e projetor multimí-
dia para atender os cerca de 600 alunos da 
LQVWLWXLomR��(QWUHJD�����������

APAE DE ARUJÁ
&RP�D�YHUED�GH�5�����PLO��D�$SDH�GH�

$UXMi� LPSODQWRX� 2ILFLQD� GH� &RVWXUD�� ���
máquinas de diversos tipos – profissional 
e caseira, bordado, corte faca 8”, reta, ga-
ORQHLUD�H�RYHUORTXH��DV�WUrV�~OWLPDV�GH�XVR�
LQGXVWULDO��²�����FDGHLUDV�H�TXDWUR�DUPiULRV�
GH�DoR��$WHQGHQGR�DSUR[LPDGDPHQWH�����
crianças e adultos, a instituição presidida 
por Maria José de Souza Nunes utiliza as 
instalações para proporcionar laborterapia, 
arrecadar recursos com a venda dos pro-
dutos e ajudar famílias carentes a apren-
derem um ofício para gerar renda familiar. 
(QWUHJD�����������

APAE DE POÁ
Atendendo 198 pessoas, entre crian-

ças, adolescentes, adultos e famílias de 
portadores de necessidades especiais, a 
Apae poaense, presidida por Silvana Apa-
UHFLGD�0DULQV� +D\DVKL�� XWLOL]RX� RV� 5�� ���
mil na compra de playground, seis bancos 
de praça em forma de lápis, seis lixeiras 
para coleta seletiva, cinco computadores, 
notebook, impressora, dois discos rígidos 
de memória, caixas e mesa de som, arqui-
vos de aço, mobiliário para cozinha – como 
carro térmico e de saladas, micro-ondas, 
processador de alimentos, bebedouros, 
conjuntos de mesas, cadeirase armários – 
H�RXWURV�LWHQV��(QWUHJD�����������

APAE DE BERTIOGA
Beneficiada pela primeira vez, a Apae 

GH� %HUWLRJD� XWLOL]RX� RV� 5�� ��� PLO� SDUD�
comprar 13 computadores, copiadora 
e mobiliário do refeitório – oito mesas e 
��� FDGHLUDV�� DOpP� GH� GRLV� HTXLSDPHQWRV

3URMHWR�GH�/HL����������

Energia Mais Barata
([WLQomR�GH�FRQWDV�Mi�SDJDV�SHOR�FRQVXPLGRU
Determina a extinção da RGR – Reserva Global de Reversão e da CDE – Conta de Desenvolvi-
mento Energético para que os valores cobrados do consumidor deixem de embutir investimentos 
já pagos há tempos, como a construção de usinas hidrelétricas.“Na prática, tem empresas que 
Mi�FREUDP�D�FRQWD�Ki����DQRV�H�RXWUDV�����FRPSOHWDUmR����DQRV�GH�FREUDQoD�HP�����µ��DSRQWD�
Junji. O pacote anunciado no Palácio do Planalto extingue o primeiro encargo e a CCC – Conta 
GH�&RQVXPR�GH�&RPEXVWtYHLV��PDV�DSHQDV�UHGX]�HP�����R�YDORU�GD�&'(��´,VWR�GHL[D�FODUR�TXH�
a margem de redução das contas de luz deve ser maior”, assinalou ele que assina o projeto em 
conjunto com a diretoria da FPMDCEECT – Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Consumi-
dores de Energia Elétrica, Combustíveis e Telefonia.

3URMHWR�GH�/HL����������

Prisão de dois a 30 anos
3XQLo}HV�SDUD�FULPH�GH�EXOO\LQJ�
Tipifica o crime de bullying, englobando todas as atividades qualificadas como intimidação vexa-
tória. Desde ofensas até lesões corporais ou danos psicológicos. A proposta estabelece penas 
GH�UHFOXVmR�²�TXH�YDULDP�GH�GRLV�D����DQRV�²�SDUD�RV�DXWRUHV��DFUHVFH�D�SHQDOLGDGH�HP�����
se o delito ocorre em ambiente escolar e estende igual punição ao diretor do estabelecimento 
de ensino que deixar de tomar providências para cessar as ocorrências. Também prevê punição 
maior em várias outras circunstâncias. Proposta aguarda parecer da relatoria na Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado. Na sequência, passará pelas comissões 
de Seguridade Social e Família e de Constituição e Justiça e de Cidadania, antes de seguir para 
apreciação do Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL����������

Lei das Licitações
*XHUUD�j�PiILD�GDV�HPSUHLWHLUDV�
$OWHUD�D�/HL�GDV�/LFLWDo}HV��Q���������FRP�R�REMHWLYR�GH�HYLWDU�REUDV�S~EOLFDV�GH�Pi�TXDOLGDGH��
freando a prática de determinadas empreiteiras que, para vencer concorrências, apresentam pre-
ços muito inferiores ao mínimo necessário para a execução dos serviços, segundo os critérios 
da boa engenharia. “Há uma máfia de empreiteiras especializadas em vencer licitações públicas. 
Baixam absurdamente os preços só para ganhar concorrências, mas entregam serviços ruins, 
lesando os cofres públicos e, principalmente, causando transtornos à população”, critica Junji. 
Com parecer favorável do relator, projeto está pronto para votação na Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público. Em seguida, será analisado pelas comissões de Finanças 
e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Se receber parecer favorável dos três 
órgãos técnicos da Casa, terá aprovação sem necessidade de apreciação em Plenário.

3URMHWR�GH�/HL����������

Criança e adolescente
6HUYLU�EHELGD�DOFRyOLFD�SRGH�GDU�FDGHLD�
Servir bebida alcoólica a menores poderá ser tipificado como crime punido com penas que 
variam de dois a quatro anos de detenção e multa. Basta aprovação do projeto que altera o en-
quadramento da prática, atualmente classificada como contravenção penal, sujeita a penas bem 
mais brandas. “Muitas vezes, é um adulto que compra a bebida para dar ao menor. Se flagrado, 
este indivíduo não vai para a cadeia”, detalha Junji. A medida também alcança quem age assim 
fora dos estabelecimentos comerciais onde o produto é vendido. Projeto aguarda constituição 
de comissão especial. Depois, seguirá para apreciação em Plenário. 
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Indicações do deputado federal Junji 
Abe, acolhidas pelo governo estadual, 
somam R$ 1,090 milhão em benefício 

de 19 instituições filantrópicas de nove 
cidades do Alto Tietê e Vale do Paraíba 
– Mogi das Cruzes, Ferraz de Vasconce-
los, Poá, Arujá, Suzano, Biritiba Mirim, 
Bertioga, Caçapava e Potim. As verbas 
são destinadas a aquisições de veículos, 
equipamentos e mobiliários, de acordo 
com as necessidades das organizações. 

Junji se mobilizou 
para beneficiar as fi-
lantrópicas, antes da 
sua posse na Câmara 
Federal. No início de 
������ HOH� VH� UHXQLX�
com vereadores e di-
rigentes das organi-
zações que prestam 
atendimento a crianças 
e adolescentes, aos 
portadores de neces-
sidades especiais, à Terceira Idade, mora-
dores de rua, dependentes de substâncias 
psicoativas, famílias carentes,pacientes 
com diagnóstico de câncer, portadores de 
HIV e mulheres vítimas de violência do-
méstica, entre outros segmentos sociais.

Boa parte das 19 instituições beneficia-
das já formalizou convênio com a Secre-
taria Estadual de Desenvolvimento Social, 

etapa que antecede o depósito dos valores. 
Outras entidades tiveram acesso à verba e 
estão adquirindo os bens. Agradecendo o 
JRYHUQDGRU� *HUDOGR� $OFNPLQ� �36'%�� SHOD�
sua sensibilidade no atendimento aos pe-
didos encaminhados, Junji observou que 
as filantrópicas precisam de mais recursos 
para atender o grande número de pessoas 
que procuram ajuda. Mas, as limitações 
orçamentárias do Estado não permitem re-
passes à altura das necessidades. 

Das verbas auto-
rizadas pelo Estado, 
5�� ���� PLO� FRQWHP-
plaram as Apae’s – 
Associações de País e 
Amigos dos Excepcio-
nais de Mogi das Cru-
zes, Arujá, Poá e Ber-
tioga. Além do Cecan 
– Centro de Convivên-
cia e Apoio ao Paciente 
com Câncer e do Tradef 

– Trabalho de Apoio ao Deficiente de Mogi 
das Cruzes, que já receberam os repasses, 
outras quatro organizações mogianas terão 
DSRUWH�ILQDQFHLUR�QR�WRWDO�GH�5������PLO��

Voltado ao atendimento da Terceira 
Idade, o Instituto Pró+Vida São Sebas-
tião pretende adquirir automóvel e mo-
biliário. Igual destino terá a verba a ser 
repassada para a Associação Manuel 

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Trabalho de Junji
CFOFmDJB�mMBOUSÕQJDBT

Acolhendo pedidos

do deputado, governo do 

Estado libera R$ 1,090 

milhão para 19 entidades 

assistenciais de nove 

cidades do Alto Tietê e 

7BMF�EP�1BSBÐCB

3URMHWR�GH�/HL����������

Mobilidade reduzida
$WHQGLPHQWR�SULRULWiULR�QR�WUDQVSRUWH�FROHWLYR
Objetivo é garantir atendimento prioritário às pessoas com mobilidade reduzida em estações e 
terminais de transporte coletivo, que serão obrigados a ter áreas acessíveis para embarque de 
quem tem dificuldade de deslocamento. A atual legislação prevê o benefício para idosos com 
idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, passageiros com crianças de colo e 
portadores de deficiência, mas desconsidera quem tem dificuldade de se locomover. Exemplos: 
pessoas obesas, com perna engessada, usando bengala, muleta ou andador, com carrinho de 
bebê e anões. Projeto está pronto para pauta no Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL����������

Crimes Sexuais
3HQD�PDLRU�SDUD�UHOLJLRVRV�SHGyILORV
3URMHWR�DXPHQWD�HP�����D�SHQD�DSOLFDGD�D�SDGUHV��SDVWRUHV�H�GHPDLV�OtGHUHV�UHOLJLRVRV�FRQ-
denados por crimes sexuais contra crianças e adolescentes. “São pessoas que se valem da 
condição de autoridade, da influência que exercem sobre a vítima ou da confiança que nela 
inspiram para cometer essas barbáries”, explica Junji. Com a aprovação da medida, ele espera, 
“pelo menos”, inibir as ocorrências contra menores no meio religioso. Pronta para votação 
na Comissão de Seguridade Social e Família, a matéria tem parecer favorável da relatoria. Em 
seguida, será apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Depois, será 
levada ao Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL�&RPSOHPHQWDU��������

Micrioempreendedor Individual
3URWHomR�DRV�SHTXHQRV�QHJyFLRV�
Para beneficiar eletricista, costureira, barbeiro, manicure, pedreiro e outros integrantes do regi-
me especial do MEI – Microempreendedor Individual, proposta estabelece reajuste do limite de 
faturamento anual da empresa, atualmente fixado em R$ 36 mil por ano. Se o projeto for aprova-
do, o teto de receita bruta será reajustado a cada 1º de janeiro, com base no índice de correção 
do Salário Mínimo estabelecido no ano anterior. Assim, esses empreendedores não perdem o 
direito de pagar menos impostos. Proposta aguarda parecer da relatoria na Comissão de Finan-
ças e Tributação. Depois, passará pelo colegiado de Constituição e Justiça e de Cidadania, antes 
de seguir para apreciação em Plenário. 

3URMHWR�GH�/HL����������

Doença metabólica
7UDWDPHQWR�JUDWXLWR�SDUD�SRUWDGRUHV�GH�036�
Prevê a distribuição gratuita dos medicamentos necessários para tratar a MPS – Mucopolis-
sacaridose e seus sintomas. A intenção é garantir aos portadores dessa doença metabólica 
hereditária o direito de ter acesso ao tratamento terapêutico integral, com custos que podem 
DWLQJLU�5������PLOKmR�SRU�DQR��$�SURSRVWD�HVWDEHOHFH�TXH�D�8QLmR�SDGURQL]DUi�D�PHGLFDomR�D�VHU�
utilizada, de acordo com os protocolos clínicos aprovados pela comunidade científica, assim 
como fará constante atualização para incorporar produtos inovadores ao processo. Com pare-
cer favorável do relator, a matéria está pronta para votação na CSSF –Comissão de Seguridade 
Social e Família. Na sequência, seguirá para análise das comissões de Finanças e Tributação e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. Se receber aval dos três órgãos técnicos da Casa, terá 
aprovação sem necessidade de votação em Plenário. 
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Minha amiga, meu amigo:

Foi um ano de intensas discussões e duras batalhas 
travadas para preservar os ideais que me comprometi com 

a população a defender na Câmara dos Deputados. Aqui, 
apresentamo um pequeno balanço das ações desenvolvidas 
entre janeiro e o início de novembro de 2012, quando este 

material seguiu para impressão.

Neste segundo ano de mandato, mantive a postura 
de pautar nossa atuação pelas necessidades e anseios 

da sociedade que tem participado efetivamente da nossa 
jornada. Seja com reivindicações, seja com sugestões. Nas 

mais diferentes áreas. Esta mobilização deu origem a projetos 
de Lei, indicações aos diversos órgãos públicos e cobranças 

demelhorias emvariados setores.

É verdade que não alcançamos todas as conquistas 
desejadas. Deputado não tem o poder da caneta. Pede, 

reivindica, propõe, cobra, reclama, articula, intercede, mas 
OÊP�EÅ�B�QBMBWSB�mOBM�OFN�FYFDVUB��7FKB�B�TJUVBËÊP�EP�OPWP�
Código Florestal que, apesar da nossa contumaz insistência, 

foi concluído sem reconhecer o direito adquirido de milhões de 
e pequenos produtores que, há séculos, mantêm atividades 

no entorno de cursos d’água.

%F�RVBMRVFS�GPSNB
�UFOIP�B�DPOWJDËÊP�EF�BmSNBS�RVF�
empreendemos todos os esforços na busca dos objetivos 

estabelecidos pela sociedade. Foi assim que sensibilizamos 
o governo federal para adotar ações visando o barateamento 

EBT�DPOUBT�EF�MV[��"P�MPOHP�EBT�QSÕYJNBT�QÅHJOBT
�FTUÅ�VN�
pouco do nosso trabalho.

3FBmSNBOEP�NFV�QFEJEP�QBSB�RVF�DPOUJOVFN�DPOUSJCVJOEP�
com nossas ações cotidianas na Câmara Federal, agradeço 

NVJUÐTTJNP�F�EFJYP�

Um forte abraço,

Junji Abe
 Deputado Federal

Novembro/2012

3URMHWR�GH�/HL����������

Acesso gratuito
%DQFRV�WHUmR�GH�IRUQHFHU�GDGRV�GD�3UHYLGrQFLD
Obriga bancos a fornecerem para seus correntistas acesso gratuito aos extratos de informações 
previdenciárias contidas no CNIS – Cadastro Nacional de Informações Sociais. Os dados pode-
rão ser disponibilizados nos terminais de autoatendimento ou nos sítios das instituições bancá-
rias na internet. Junji diz que os custos “poderão ser administrados pelo sistema financeiro que 
têm a esquecida função social de servir aos interesses da coletividade”. Proposta recebeu pare-
cer favorável da relatoria na Comissão de Seguridade Social e Família, mas, antes de ser votada 
neste colegiado, passará pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática. 
O próximo passo será a análise das comissões de Finanças e Tributação e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Havendo unanimidade pela aprovação, a matéria recebe aval automático 
da Câmara e segue para sanção presidencial, sem necessidade de ser votada em Plenário. 
 

3URMHWR�GH�/HL����������

Curso Superior
)LP�GD�SULVmR�HVSHFLDO
Prevê o fim da prisão especial para quem possui diploma de curso superior, um benefício que 
viola o princípio constitucional da isonomia e promove a desigualdade de tratamento entre os 
presos, sem qualquer razão, porque o fato de ter formação universitária não coloca o detento em 
desvantagem em relação aos demais, não agrava sua convivência com a população carcerária 
e nem representa ameaça para sua integridade física. A prisão especial tem a finalidade de pro-
teger membros do Ministério Público e juízes, entre outros que, recolhidos à prisão, poderiam 
sofrer algum tipo de violência e de constrangimento em função da atividade que desenvolvem. 
Pronta para votação na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, a proposta tem pa-
recer favorável do relator. Se os titulares do órgão técnico endossarem a manifestação, a matéria 
terá aprovação automática, sem necessidade de votação em Plenário. 

3URMHWR�GH�/HL����������

Brincadeira de Mau Gosto
7URWH�D�VHUYLoRV�HPHUJHQFLDLV�SRGH�OHYDU�j�SULVmR
Para combater a prática do trote a serviços emergenciais, como Polícia, Corpo de Bombeiros, 
Samu e outros órgãos destinados ao atendimento de emergências, o projeto tipifica a brincadeira 
de mau gosto como crime e impõe aos infratores penas que variam de dois a cinco anos de 
detenção e multa. “Os prejuízos causados são enormes e podem custar a vida de alguém que se 
encontra em situação de perigo de morte, enquanto atendentes perdem tempo e equipes fazem 
deslocamentos inúteis”, avalia Junji. A proposta será avaliada pela Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Depois, seguirá para o Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�/HL����������

1SPmTTJPOBJT�EF�4BÛEF�
´/HL�GR�-DOHFRµ�SDUD�HYLWDU�ULVFRV�GH�FRQWDPLQDomR
Projeto pretende fazer valer em todo País uma legislação já vigente no Estado de São Paulo. 
7UDWD�VH�GD�/HL�GR�-DOHFRµ�TXH�SURtEH�PpGLFRV��HQIHUPHLURV�H�GHPDLV�SURILVVLRQDLV�GH�VD~GH�GH�
usarem jaleco fora do ambiente de trabalho. Objetivo é evitar riscos de contaminação por micro-
organismos instalados nas vestimentas e levados de um local a outro. Passará pelas comissões 
de Seguridade Social e Família e de Constituição e Justiça e de Cidadania, com apreciação 
conclusiva pelos colegiados técnicos da Câmara, sem necessidade de votação em Plenário.

APRESENTAÇÃO
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&Æ0$5$�'26�'(387$'26

&HQWUR�GH�'RFXPHQWDomR�H�,QIRUPDomR
&RRUGHQDomR�(GLo}HV�&kPDUD

%5$6Ë/,$�������

DIVULGAÇÃO DA

ATIVIDADE PARLAMENTAR

2º ANO

3URMHWR�GH�/HL���������

Sem intimidação
3URWHomR�DR�H[HUFtFLR�DGYRFDFLD�
A proposta visa frear as agressões sofridas por advogados para desenvolver seu trabalho. Pre-
vê pena de detenção de seis meses a dois anos ou multa para quem desrespeitar advogado 
no exercício da profissão ou em razão dela e estabelece como circunstância agravante crime 
contra o profissional durante sua atividade. A pena será aumentada em um terço se o infrator 
for funcionário público exercendo suas funções. Projeto pronto para a pauta na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, com parecer favorável do relator. Em seguida, será apre-
ciado em Plenário. 

3URMHWR�GH�/HL����������

Economia e Agilidade
2WLPL]DU�SUHJmR�HP�FRPSUDV�S~EOLFDV�
Proposta ajusta a legislação para autorizar, com clareza, a aquisição de bens e serviços comuns 
pela modalidade de pregão, que garante economia aos cofres públicos. A alteração também es-
pecifica as situações em que este procedimento de contratação pode ser utilizado. “A inexistên-
cia de regras claras desencadeia pendências administrativas e até judiciais, que consomem tem-
po do funcionalismo e dinheiro do contribuinte, além de causar outros prejuízos”, adverte Junji. 
Proposta aguarda parecer da relatoria na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público. A etapa seguinte é a análise das comissões de Finanças e Tributação, de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Havendo unanimidade pela aprovação, a proposta recebe aval automá-
tico da Câmara e segue para sanção presidencial, sem necessidade de ser votada em Plenário.

3URMHWR�GH�/HL����������

Socorro Médico Ágil
7LSR�VDQJXtQHR�QD�&1+
Projeto prevê a inclusão na CNH – Carteira Nacional de Habilitação da informação sobre o tipo 
sanguíneo do condutor para acelerar o socorro médico das vítimas envolvidas em acidentes de 
trânsito. “Acontecem muitas colisões graves, com necessidade imediata de repor o sangue das 
vítimas até a chegada ao hospital. Sem conhecer o tipo sanguíneo dos pacientes, as equipes 
médicas ficam de mãos atadas e muitas vidas são perdidas”, explica Junji. Matéria está pronta 
para a pauta no Plenário da Câmara.

3URMHWR�GH�5HVROXomR��������

Plenário 2
+RPHQDJHP�D�3DXOR�.RED\DVKL�
3URSRVWD�REMHWLYD�GDU�DR�3OHQiULR����GR�$QH[R�,,��GD�&kPDUD�GRV�'HSXWDGRV��R�QRPH�GR�VDXGRVR�
Deputado Paulo Kobayashi, em homenagem ao “parlamentar atuante, de reputação ilibada e 
ética inquestionável”, que cumpriu sete mandatos – duas vezes vereador, três como deputado 
estadual e outras duas como deputado federal. Parecer favorável da Mesa Diretora da Câmara 
foi aprovado por unanimidade. Projeto está pronto para a pauta em Plenário. 
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